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ATOS DO GOVÊRNO
DECRETO-LEI N. 6.065 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1943

Modifica o emprêgo a ser dado ao saldo duma parcela de crédito especial
aberto ao Ministério da Guerra

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica o Ministro da Guerra autorizado a empregar a importância
de Cr$ 1.202.300,00 (um milhão duzentos e dois mil e trezentos cruzeiros),
saldo da parcela — "Aquisição de Animais" — do credito especial de que
tratam os decretos-leis na. 4.313-A, de 21 de maio, 4.516-A, de 23 de julho,
ambos de 1942, e cuja vigência foi prorrogada pelo decreto-lei n. 5.856-A,
de 27 de setembro de 1943, em despesas decorrentes de instalação de novas
unidades.

Art. 2.0 O presente decreto-lei entra em vigor nesta data.
Art. 3.° revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e

55.° da República.	
GETC/LIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 6.066 — DE 3 DEZEMBRO DE 1943

Dispãe sabre a finalidade ' de funcionamento do Instituto Benjamin Constant
e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O Instituto Benjamin C,onstant (I.B.C.), órgão integrante do
Ministério da Educação e Saúde (M.E.S.), diretamente subordiniclo ao Mi-
nistro de Estado, tem por finalidade:

I — ministrar a menores cegos e ambliopes, de ambos os sexos, educação
compatível com as suas condições peculiares;

II — promover a educação pre-escolar e post-escolar dos alunos;
III — manter cursos para a reeducação de adultos cegos e ambliopes;
IV — habilitar professores na didática especial de cegos e ambliopes;
3 — realizar pesquisas médicas e pedagógicas relacionadas com as ano-

malias da visão e prevenção da cegueira;
VI — promover, em todo o país, a alfabetização de cegos ou orientar,

tècnicamente, esse trabalho, colaborando com os estabelecimentos congêneres
estaduais ou locais.

Art. 2.° O Presidente da República expedirá, mediante decreto, o Regi-
mento pelo qual se regerá o 1.8. C.

Art. 3.0 O Ministro de Estado da Educação e Saúde, ouvido o I.N.E.P.
e o I.B.C., baixará instruções destinadas a reger os seguintes assuntos, en-
quanto não houver disposições legais regulamentadoras dos mesmos:

I — organização da educação nacional dos anormais da visão;
II — padronização do Braille adaptado à grafia usual da língua portu-

guesa e à respectiva estenografia;
III — organização dos cursos de formação de professores de anormais

da visão;
IV — processo de eqUiparação ou de reconhecimento dos congéneres esta-

belecimentos de ensino que existam ou venham a existir no país;
• V — registo de diplomas relativos 803 cursos referidos no item In diste

*digo,

Art. 4.° Ficam criadas no I.B.C. as seguintes funções gratificadas:
1 de chefe, da S.E., com a gratificação anual de 	  Cr$ 5.400,00
1 de chefe da S.P., com a gratificação anual de 	  Cr$ 5.400,00
1 de chefe da I. B., com a gratificação anual de 	  Cr$ 4.200,00
1 de chefe da S.A., com a gratificação anual de 	  Cr$ 4 .200,00
1 de chefe de Disciplina, com a gratificação anual de 	  Cr$ 4.200,00
1 de Secretária do Diretor, com a gratificação anual de 	  Cr$ 4.200,00
1 de chefe da Z., com a gratificação anual de 	  Cr$ 3.000,00
Art. 5.° Éste ,decreto-lei entrará em vigor em 1 de janeiro de 1944,

revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
55.° da República.

DECRETO-LEI N. 6.067 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1943

Reorganiza o Laboratório Nacional de Análises do Ministério da Fazenda •
dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180, da Constituição, decreta:

Art. 1.° O Laboratório Nacional de Análises (L.N.A.), órgão do Mi-
nistério da Fazenda (M.F.) e, subordinado à Direção Geral da Fazenda Na-
cional, tem por finalidade:

— analisar quando solicitado pelas Alfândegas as mercadorias que
forem importadas e shbmetidas a despacho, para a devida classificação adua-
neira;

II — analisar as mercadorias apreendidas por infração de regulamentos
'iscais, quando solicitado pelas autoridades competentes;

III — analisar as mercadorias sabre que versarem questões aduaneiras
ou, fiscais, quando a aná l ise lhe for solicitada pelas autoridades competentes;

IV — proceder a quaisquer análises e perícias de sua competência, quando
determinadas ou solicitadas por autoridades públicas ou requeridas por par.
ticulares;

V — analisar em grau de recurso, nas questões que lhe sejam afetas;
VI — promover revisão de classificações aduaneiras, quando estas forem

contrárias ao resultado das análises;
VII — condenar e impedir a entrada dos gêneros e produtos alimentí-

cios importados, quando contiverem substâncias tóxicas ou nocivas, ou esti-
verem em mau estado de conservação.

Art. 2P O L.N.A. compõe-se de:
Secção de Bromatologia e Farmácia (S.B.F.)
Secção de óleos, Tintas e Vernizes (S.O.T.V.)
Secção de Química, Cerâmica e Metalurgia (S.Q.C.M.)
Secção de Fibras, Tecidos e Diversos (S.F.T.D.)
Secção de Administração (S.A.)
Art. 3•0 Além das Secções enumeradas no artigo anterior, integrarão o

L.N.A. os Laboratórios de Análises de Belém, Recife e Parto ..Alegre e aSecção do L.N.A. junto à Alfândega de Santos, que passarão a denominas-
se Secções Regionais de Análises (S.R.A.) em Belém, Recife, Santos •
Pôrto Alegre.

1.0 Outras S.R.A. poderão ser criadas junto às Alfândegas nos Els-
tados, conforme as necessidades do serviço.

11 2? Os serviços de análises nas Alfândegas em que não houver S.R.A.
serão atendidos pelo L.N.A. ou nela S.R.A. mais próxima.

(Continua na ;nig.. 17.8751

1943, 122.° da Independência e

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanema.
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DIÁRIO OFICIAL
SECÇÃO 1

Impresso nas Oficinas da Imprensa Nacional
Avenida Rodrigues Alves ri. 1

EXPEDIENTE

À matéria destinada aos jornais deverá ser endereçada ao Ser-
viço de Publicações (S. Pb. ).

O disposto no decreto-lei n. 1.705, de 27 de outubro de
1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
blicas, invariàvelmente observado.

As repartições públicas deverão remeter o expediente des-
tinado aos jornais oficiais até às 15 horas e aos sábados até às
11 h e 30 m.

Os originais deverão ser devidamente autenticados.
As rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvadas por

quem de direito.
Os originais devem ser dactilografados, evitando-se sempre

escrever no verso.
A matéria paga deverá ser entregue de véspera : o seu rece-

bimento é feito das 9 às 19 h e 30 m e, aos sábados, das 9 às
16 h e 30 m.

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões
pertinentes à matéria retribuída, deverão ser formuladas à Secção
de Redação; das 8 às 20 horas, e no máximo até 48 horas após
a saída dos órgãos oficiais.

ASSINATURAS
Repartições e particulares

Capital e Interior :
Anual 	

	
Cr$ 70,00

Semestral 	
	

Cr$ 35,00
Exterior :

Anual 	
	

Cr$ 110,00
Funcionários :

Capital e Interior..

Exterior :
Anual 	 	 Cr$ 88,00

As assinaturas podem ser tomadas em qualquer época, por
semestre ou ano, terminando no último dia do mês em que se
vencerem:

As repartições públicas se cingirão às assinaturas anuais, re-
novadas pelos órgãos competentes, até 28 de fevereiro de cada
ano.

O registo da assinatura é feito à vista do comprovante de
recolhimento.

O desconto para funcionários ou extranumerários só é con-
cedido aos que estiverem em pleno exercício de suas funções.

Os cheques e vales postais deverão ser emitidos em favor
do tesoureiro da Imprensa Nacional.

Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serão fornecidos
aos assinantes sèmente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acrescido de Cr$ 0,10 e, por
exercício decorrido, cobrar-se-á mais Cr$ 0,50.

Assinaturas :
CAPITAL — Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves n. 1.
INTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional — Alfân-

degas e Mesas de Rendas — Coletorias Federais.;

SUMÁRIO
ATOS DO GOVERNO

6.065, de 3 de dezembro de 1943

6.066, de 3 de dezembro de 1943

6.067, de 3 de dezembro de 1943
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DECRETO n. 14.167, de 3 de dezembro de 1943 	

	

DECRETO n. 14.168, de 3 de dezembro de 1943 	

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA — Departamento Administrativo
do Serviço Público — Decretos de 3 de dezembro de 1943 	 	 17879

MINISTÉRIO DA AGRICIILTURA — Decretos de 3 de dezembro
de 1943 	

MINISTÉRIO DA FAZENDA — Decretos de 30 de novembro e de
3 de dezembro de 1943 	

	

MINISTÉRIO DA GUERRA — Decretos de 3 de dezembro de 1943 	 17879

MINISTÉRIO DA MARINHA — Decretos de 27 de agOsto e de 3
de dezembro de 1943 	 	 17.881

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS — Decretos de
26 de novembro e de 3 de dezembro de 1943 	 	 17881

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA — Departamento Administrativo
do Serviço Público — Despachos do Senhor Presidente da
República — Expediente da Divisão de Seleção 	 	 17881

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA — Por-
tarias na. 182 e 186 	 	 17883

CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL — Comissão Especial
da Faixa de Fronteiras — Resoluções 	 	 17883

MINISTÉRIO DA AGR/CULTURA — Expediente do Departa-
mento Nacional da Produção Animal: Divisão de Caça e Pesca;
do Departamento Nacional da Produção Mineral e da Primeira
Comissão Especial Revisora de Títulos de Terias 	 	 17883

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE — Expediente do Conse-
lho Nacional de Serviço Social, do Departamento de Admi-
nistração: Divisão do Orçamento; do Departamento Nacional
de Educação: Divisão do Ensino Superior, Divisão do Ensino
Secundário, Divisão do Ensino Comerciei, Divisão de Ensino
Industrial e do Departamento Nacional de Saúde: Serviço Fe-
deral de Águas e Esgotos 	

MINISTÉRIO DA FAZENDA — Expediente da Diretoria Geral da
Fazenda Nacional: Diretoria da Despesa Pública; da Caixa de
Mobilização Bancária, e da Comissão Encarregada da Liquidação 	

17891da Dívida Flutuante 	
MINISTÉRIO DA GUERRA — Expediente do Gabinete do Sr. mi-

nistro, da Secretaria Geral e da Diretoria do Recrutamento 	 	 17897

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Ex-
pediente do Gabinete do Sr. ministro e da Comissão de Estudos
dos Negócios Estaduais 	 	 17898

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES — Expediente do
Departamento de Administração: Divisão do Pessoal 	 	 17899

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO —
Expediente do Departamento de Administração: Divisão do Or-
çamento, Serviço de Comunicações; do Departamento Nacional
de Imigração, do Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio, do Departamento Nacional de Seguros Privados e Ca-
pitalização, do Departamento Nacional do Trabalho: Divisão de
Fiscalização, Serviço de Identificação Profissional, do Serviço
Atuarial e do Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho 	 17900

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS — Expediente
do Departamento de Administração: Divisão do Orçamento e do
Departamento dos Correios e Telégrafos 	 	 17905

INSTITUTO DA AÇUCAR E DO ÁLCOOL 	  17905
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Art. 4.0 O cargo, em comisso, de Diretor do L.N.A. passará a ser do
:padrão P.

,	 Art. 5.° Ficam criadas, no Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, as seguintes funções gratificadas:

Á chefes de Secção Regional de Análises do L.N.A. a Cr$ 6.600,00 anuais
4 chefes de Secção do L.N.A. a 	 Cr$ 5.400,00 anuais
1 chefe da Secção de Administração a 	 Cr$ 4.200,00 anuais

.1 secretário do Diretor a 	 Cr$ 4.200,00 anuais

Art. 6.0 Este decreto-lei entrará em vigor em 1 de janeiro de 1944, re-
*vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943, 122.° da Independência o 55.°
la República.,	

GETÚLIO VARGAS.

A. de • Sousa Costa.

'DECRETO-LEI N. 6.068 - DE 3 DE DEZEMBRO DE 1943

Vispcle sObre penalidades para os infratores de disposições do decreto
n. 14.167 de 3 de dezembro de 1943

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
jort. 180, da Constituição, decreta:

• Art. 1.0 Será investigada a legitimidade do produto, ou amostra de mer-
cadoria, que for remetido ao Laboratório Nacional de Análises ou suas Sec-
ções Regionais, para Ser analisado.

Art. 2.° Será também investigada a veracidade das indicações e infor-
mações sôbre a origem, composição e emprêgo do produto a analisar, que
forem prestadas aos referidos órgãos.

Art. 3.° Se se apurar ser ilegítimo o produto ou amostra, ou falsas as
declarações aludidas no artigo anterior, aplicar-se-á ao responsável a multa
de Cr$ 500,00 a Cr$ 2.000,00, ficando automaticamente nulo o laudo, se
já houver sido feita a análise.

Parágrafo único. A multa será imposta pelo Diretor do L.N.A. com
recurso para o Diretor Geral da Fazenda Nacional,

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943, 122.° da Iodepandencia e 55.°
a;la República.

GETÚLIO VARGAS

A, de Sousa Costa.
.1nn•nn•

DECRETO N. 14.165 - DE 3 DE DEZEMBRO DE 1943

Aprova o Regimento do Instituto Ben jamirn Constant do Ministério da
Educação • Saúde

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica aprovado o Regimento do Instituto Benjamim Conatant
(I. B. C.) que, assinado pelo Ministro de Estado da Educação e Saúde, com
e'ste baixa.

Art. 2.0 Revogam-se as disposiçõee em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943, 122.° de Independência e 55.°

ele República.	
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanerna.

REGIMENTO DO INSTITUTO BENJAMIM CONSTANT

CAPÍTULO I

DA 'FINALIDADE

Art. 1.0 O Instituto 13enjamim Constant (I. B. C.), órgão integrante
do Ministério da Educação e Saúde (M. E. S.), diretamente subordinado
#0 Ministro de Estado, tem por finalidade:

I - ministrar, a menores cegos e ambliopes, de ambos os sexos, edu-
cação compatível com as suas candições peculiareo;

II - promcver a educação pra-escolar e post-escolar dos alunos;
III - manter cursos para a reeducação de adultos cegos e ambliopes;
IV - habilitar professores na didática especial de cegos e ambliopes;
3 - realizar pesquisas médicas e pedagógicas relacionadas com as ano-

mal tas da visão e prevenção da cegueira;
VI - promover, em todo o país, a alfabetização de cegos ou orientar,

tecnicamente, esse trabalho, colaborando com Mi estabelecimentos congéneres
estaduais ou locais.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2.° O I. 13. C. compõe-se de:

Secção de Educação e Ensino (S. E.).
Secção de Medicina e Prevenção da Cegueira (S. P.).
Immense Braille (I. B.).

Secção de AcIninistração (S. A.).
Zeladoria (Z.).
Art. 3.0 O I. B. C. terá um Diretor nomeado, em comissão, pelo Pre-

sidente da República.

Art. 4.° As funções gratificadas de chefe de secção, de chefe da Im-
prensa Braille, chefe da Zeladoria e chefe de disciplina serão exercidas por
funcionários do Ministério da Educação e Saúde, designados pelo Diretor do
Instituto, com prévia autorização do Ministro de Estado se noutro serviço
ou repartição estiverem lotados.

• Parágrafo único. As funções de que trata este artigo poderão ser co-
metidas a extranumerários, especialmente contratados para esse fim, sendo pri.
vativa de professor do Instituto a chefia da Secção de Educação e Ensino.

'Art. 5 •0 O Diretor do I. B. C. terá um secretário por ele designado.
Art. 6.° Os órgãos que integram o I. 13. C. funcionarão perfeitamente

coordenados, em regime de mútua colaboração, sob a orientação do Diretor.
t.

CAPITULO III

DA COM PETI1NÇIA E ESTRUTURAÇÃO DOS ÓRGÃOS
'	 S InCÇ .X0 I

lha S. V.,

Art. 7.° À S. E. compete:

1 - ministrar o ensino primário e secundário de conformidade com ale
leis orgânicas dos mesmos ensinos e com as adaptações impostas pela psico-
logia da criança cega;

II - promover a educação física tendo sempre em vista as normas ado-
tadas para o ensino comum, com as adaptações impostas pelas condições pe-
culiares à criança cega, visando corrigir principalmente os defeitos de postu-
ra inerentes à privação da vista;

III - promover lit reeducação de adultos, orientada segundo as retracte-
riaticas de cada caso;

IV - empreender a orientação 'vocacional e adaptação a-fim-de preparar
O educando para o aprendizado de uma profissão e adestrá-lo para que possa
remediar a privação da vista;

V - dar aos cegos o conhecimento de uma ou mais profissões, com •
fim de aparelhá-los a prover a sua subsistência.

SMCÇÃO IS

Art. 8.° À S. P. compete:
1 - realizar pesquisas médicas relacionadas com a cegueira;

II - colaborar no preenchimento da ficha escolar dos alunos;
III - prestar easlatencia médica dentária aos alunos do I.B.C.

Art. 9.° A S.P. compreende clinica geral, oftalmológica, otorrinolarin-
gologia, laboratório de pesquisas da cegueira e farmácia.

FICC.1.0

1
1	 DA 1.11.

Art. 10. À I.B. compete executar trabalhos de impressão, em earact"e
13reille, de acôrdo com as necessidades do Instituto.

ticu:ar, mediante aprovação do Diretor,
Parágrafo único. A 1.8. poderá aceitar propostas de natureza par-

slecyan 1 5

Ihe 5.

Art. 11. A S.A. compete promover as medidas preliminares necess&trio
1 administração de pessoal, material, orçamento, comunicações, biblioteca •
portaria a 'cal-go do Departamento de Administração (D.A.) do M.E.S.,
com o qual deverá funcionar perfeitamente articulada, observando as norma?
e métodos,de trabalho prescritoa pelo mesmo.

Parágrafo único. Compete ainda à S.A. expedir guias para recolhi.
mento, ao Tesouro Nacional, de rendas provenientes de trabalhos executados
no T.B.C.

EIPICICAO

1..

Art. 12. À Z. compete:

I - fazer a limpeza das dependências • a vigiliincia diurna • noturna
doo edifícios e dos terrenos do l.B.0

II - conservar a despensa, cozinha, refeitórios, lavanderia, rouparia
e dormitórios em ordem e nas condições neceetiárias ao melhor atendimento
das exigências dos trabalhos no 1.B.C.;

III - velar pela ordem, anelo e economia doe serviços de alimentação
a cargo da despensa, cozinha e refeitórios do I.B.C.;

IV - manter a lavanderia aparelhada, de modo a executar os trabalhes
necessários com a devida presteza;

V - zelar pela ordem e conservação dos dormitório, do
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CAPÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DO PESSOA0L

Art. 13. Ao Diretor, orientador, coordenador e supervisor das ativi-
dades do I.B.C,, incumbe:

I - despachar, pessoalmente, com o Ministro de Estado;
11 - comparecer às reUniões para as quais seja convocado pelo Ministro

de Estado;
III - admitir e dispensar, na forma da legislação, •o pessoal •extra-

numerário;
IV - antecipar ou prorrogar o período normal de trabalho;
3 - designar os funcionários que devem exercer função gratificada de

chefia, bem como os substitutos eventuais destes;
VI - distribuir e redistribuir, pelas secções, o pessoal lotado no I.B.C.;

. VII - determinar a instauração de processo administrativo;
VIII - elogiar e aplicar penas disciplinares, inclusive a de suspensão .

até 30 dias, aos servidores lotados no I.B.C., propondo ao Ministro de
Estado a aplicação de penalidade que exceder de sua alçada;

IX - expedir portarias, instruções e ordens de serviçO;
X - designas e dispensar o seu secretário;
Xl - determinar ou autorizar a execução de serviço externo;
XII - organizar e alterar a escala de férias dos chefes de secção e

de seu secretário;
XIII - aprovar a escala de férias dos demais servidores;
XIV - expedir boletins de merecimento aos servidores a 'ele diretamente

subordinados;	 •
XV - propor ao Ministro de Estado tedas as providencias necessárias

ao aperfeiçoamento dos serviços;
XVI - organizar, conforme as necessidades dos serviços, turnos de tra-

balho com horário especial;
XVII - dirigir-se, em objeto de sua competência, aos chefes ou di-

retores de repartições públicas;
XVIII - apresentar, anualmente, ao Ministro de Estado, relatório Gare

as atividades do I.B.C.; 	 •
XIX - providenciar- quanto à publicação dos trabalhos elaborados pelo

I.B.C.;
XX - aprovar os programas organizados anualmente pelos professores;
XXI - sdmitir ou recusar candilatos a matricula;
XXII - Impor penas aos alunos, inclusive a de desligamento, e deter.

minar quais as que devam ser aplicadas pelo pessoal de ensino , e dis-
ciplina;

XXIII - distribuir os alunos pelas classes e oficinas depois de exami-
nados pela S.P.;

XXIV - movimentar o pessoal respeitada a lotação;

Art. 14. Aos Chefes da S.E., S.P., 1.13. e S.A. incumbe dirigir e
fiscalizar os trabalhos respectivos, devendo, para tanto:

I - distribuir o pessoal pelos diversos setores, de acOrdo com a conve-
niência do serviço;

II - distribuir os trabalhos ao pessoal lotado no respectivo setor;
III - orientar a execução dos trabalhos e manter coordenação entre

os elementos componentes da respectiva Secção, determinando as normas e
métodos que se fizerem aconselháveis:

IV - examinar, quando for o caso, os estudos, informações e pareceres
e submete-los à apreciação do Diretor:

3 - velar pela disciplina e manutenção do silêncio nas salas de
trabalho;

VI - aplicar penas disciplinares, inclusive a de suspensão até 15 dias
aos seus subordinados e propor ao Diretor a aplicação de penalidade que
escapar à sua alçada;

VII - expedir boletins de merecimento aos servidores que lhes são
diretamente subordinados;

VIII - propor ao Diretor a organização e alteração subseqüente da es-
cala de férias dos servidores em exercício na Secção;

IX - apresentar ao Diretor relatórios dos trabalhos realizados, em an-
damento e planejados.

Art . 15. Ao Chefe da Z. incumbe:

I - dirigir, coordenar e fiscalizar os trabalhos a cargo da Z.;
II - propor ao Diretor as medidas necessárias à boa marcha dos tra-

balhos da Z. e que não estiverem na sua alçada;
III - impor, ao pessoal que lhe for subordinado, as penas de adver-

tência e repreensão, propondo ao Diretor a aplicação de peneidade que
exceder de sua alçada;

IV - organizar e submeter à aprovação do Diretor a escala de férias
do pessoal que lhe for subordinado;

3 - expedir boletins de merecimento aos servidores a ele diretamente
subordinados;

VI apresentres..ao Diretor, mensalmente, relatório dos trabalhos rea-
lizados.

Art. 16. Ao Secretário do Diretor incumbe:
I -- atender às pessoas que desejarem comunicar-se com o Diretor, en-

caminhando-as ou dando a este conhecimento do assunto a tratar;
- representar o Diretor, quando para .isto for designado;

III - redigir a correspondência pessoal do Diretor.
Art. 17. Aos servidores, com exercício no I.B.C., incumbe executar

oe trabalhos que lhes forem determinados pelo chefe imediato.
Art. 18. Aos servidores que não tenham atribuições especificadas neste

Regimento cumpre executar o que lhes for , determinado ezlos superiores
•l_nediatos.

•	 CAPÍTULO V .

DA LOTAÇÃO

Art. 19. O I 13.C. terá lotação aprovada em decreto.

Parágrafo único. Alem da lotação que for estabelecido, o 113 C , po-
dará ter pessoal extranumetário admitido na forma da legislação em vigor.

CAPÍTULO VI

DO HORÁRIO

Art. 20. O horário normal do trabalho será fixado pe lo Diretor do
I.B.C., respeitado o número de horas semanais ou mensais estabelecido
para o Serviço Público Civil.

da Imprensa Braille e da Zeladoria,
Art. 21. O Diretor do I. B. C. organizará, ouvido a os chefes de -Secção,

as escalas de plantão do pessoal.
Art. 22. O Diretor não fica sujeito a ponto, devendo, porém, observar

o horário fixado,

CAPITULO VII

DAS SUBSTITUIÇÕES
• -

Art. 23. Serão substituídos, automaticamente, em suais faltas e impe-
dimentos eventuais, até 30 dias:

I - O Diretor por um Chefe de Secção, designado pelo Ministro de Es.
todo, mediante indicação do Diretor;

II - Os Chefes de Seceão, da Imprensa Breille e da Zeladoria, por ser-
vidores designados pelo Diretor, mediante indicação do respectivo chefe.

-Parágrafo único. Haverá sempre servidores previamente designados para
as substituições de que trata este artigo.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 24. Será comemorado a 17 de setembro, como festa escolar, o ani-
versái-io da fundação do I. 13. C.

Art. 25. É vedado. ao pessoal das oficinas a realização de qualquer tra-
balho de natureza particular.

Art. 26. Nos prédios situados nos terrenos do I. B. C. deverão residir
o Diretor, o Zelador, o Mecânico-eletricista e o Chefe de disciplina.

Art. 27. Só terão direito a alimentação no I. B. C. os que, por con-
veniência do serviço, obtiverem- a necessária autorização do Diretor.

Art. 28. A renda proveniente da venda de artigos fabricados no I. 13. C.
será recolhida ao Tesouro Nacional.

Art. 29. A S. E. manterá um fichário social, educacional e médico dos
alunos, sob a orientação do I. N. E. P., para o fim de estudar cada caso
sjparadamente, no sentido de integrar o educando na sociedade, tendo em
vista o meio social em que tenha de viver.

Art. 30. Haverá no I. 8, C. o Circulo de Família dos Cegos e Am-
bliopes (C. F. C. A.), destinado a promover estreita colaboração doe pela
de alunos cegos e ambliopes.

§ 1.0 O C. F. C. A. reunir-se-á. ordinariamente, uma vez por mês e,
extraordinariamente, quando qualquer dos membros fizer convocação.

§ 2.° O C. F. C. A. será presidido pelo Diretor do Instituto, que boi,.
xará instruções para o seu funcionamento.

Art. 31. Haverá saídas semanais para os alunos em dias e horas fi-
xados pelo Diretor.

Art. 32. O período de férias escolares para os diferentes cursos sek
o mesmo dos- cursos oficiais e equiparados, devendo os alunos passado fora
do estabelecimento.

§ 1.0 A permanência do aluno no estabelecimento, durante o período
de férias escolares, só será permitida, a juízo do Diretor, no caso de indigên-
cia comprovada dos pais ou responsáveis.

§ 2.° O Diretor providenciará o transporte para os alunos cujos pais
ou responsáveis estejam comprovadamente impossibilitados de custeá-lo.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943.
Gustavo Capanema.

DECRETO N, 14.166 - DE 3 DE DEZEMBRO DE 1943

Estabelece medidas gerais para o regime escolar do Instituto Benjamim
Constant e dá outras providencias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O ensino no Instituto Benjamim Constant (I. 13. C.), terá ca-
ráter eminentemente objetivo e se regerá pelas normas gerais vigentes para
o ensino comum, respeitadas as condições especiais dos educandos e o disposto
neste decreto.

Art. 2.° Haverá no I. B. C. alunos internos e externos, contribuintes
o gratuitos, gozando todos dos mesmos direitos e vantagens.

Art. 30 A capacidade escolar do I. 13. C. será fixada anualmente pelo
Diretor com aprovação do Ministro da Educação e Saúde.

Art. 4.0 As matrículas do I. 33. C. serão abertas e encerradas em data
fixada pelo Diretor, de acOrdo com a regulamentação geral do ensino, podendo
candidatar-se menores de ambos os sexos, com a idade compreendida entre
4 e 16 anos, referidos esses limites à data do encerramento das matriculas.

Parágrafo. único. A idade, aludida neste mitigo, poderá ser excedida para
a aprendizagens exclusivamente profissional..
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'	 Art. 5? As matrículas serão concedidas pelo Diretor, mediante o pre-
enchimento de fórmulas próprias, com a assinatura do pai ou responsável.

Parágrafo único. Para efeito de matrícula é indispensável a apresen-
tação dos seguintes documentos:

• I - Certidão de idade;
II - atestado de vacina:

- atestado de sanidade e capacidade física fornecido pela S. P. do
1. B. C.;

IV - atestado de pobreza, firmado por autoridade competente, no caso
4, matrícula gratuita; e

V - 4 fotografias..
. Art. 6.0 Os alunos contribuintes ficarão obrigados ao pagamento das

taxas constantes da tabela em vigor e à indenização das despesas con) medi-
camentos.

Parágrafo único. A tabela de taxas será revista anualmente pelo Di-
retor e submetida à aprovação do Ministro de Estado.
- Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário. -

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943, 122.° da Independencia e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

2	 DECRETO N. 14.167 - DE 3 DE DEZEMBRO DE 1943

Dispõe sôbre as análises de mercadorias em trânsito pelas alfândegas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, sletra a, da Constituição, decreta:

.Art. 1.0 As análises de mercadoria; a serem feitas no Laboratório Na-
cional de Análises (L. N. A.) e suas secções regionais (S. R. A.) obede-
serão às normas estabelecidas no presente decreto.

Art. 2? As análises serão qualitativas e quantitativas, sendo que estas
dependerão de expressa solicitacão das autoridades públicas e de se torna-
rem indispensáveis às suai decisões.

Art. 3.° O L. N. A. só se pronunciará à vista de produto original ou
de amostra com garantia absoluta de autenticidade.

Art. 4.0 Os produtos eu suas amostras se são fornecidos nas quantida-
dus fixadas em tabela aprovada pelo Ministro da Fazenda.

Parágrafo único. As S. R. A. exigirão sempre duplicata da amostra ou
produto, que será remetida ao L. N. A. para verificação posterior, se ne-
cessária.

Art. S. As alfândegas encaminharão ao L. N. A. ou à S. R. A. res-
pectiva, para as devidas análises, amostra ou original de cada partida de pro-
duto alimentício importado, sem exceção.

Art. 6.0 Todo produto a analisar deve ser acompanhado de' informações
• esclarecimentos, bem como dos quesitos a responder, quando necessários,
consoante a finalidade da análise.

. Parágrafo único. Quando não for possível a remessa do respectivo pro-
cesso ao L. N. A., será o pedido de análise ainda instruido com na indica-
ções constantes da fatura consular e do manifesto, bem como a maneira por
que foram as mercadorias despachadas pelo importador.

Art. 7.0 Para análise requerida por particular, será necessária a apre-
sentação de dados e esclarecimentos sólare a origem. composição e emprego
do produto, bem como outros informes que possam facilitar as pesquisas.

Art. 8.0 Para.aa análises que o L. N. A. estiver, por qualquer motivo,
impedido de fazer, será aproveitada a colaboração doe laboratórios oficiais
especializados.

Art. 9 •0 A análise procedida pelo L. N. A. só terá validade siara o caso
que a originou. não podendo, conseqüentemente, ser invocado para produzir
efeitos por analogia ou paridade.

Art. 10. Quando as mercadorias estiverem em despacho nas Alfânde-
gas, as análises terão preferência obedecendo-se aos prazos seguintes:

. 1 - até sete dias úteis, para análises qualitativas simples, esclarecimentos
OU informações sedara laudos anteriores que não necessitarem de novas análises;

II - até quinze dias úteis, para análises qualitativas complexas;

1- III - até trinta dias úteis, para análises quantitativas.
§ 1.° Os prazos serio contados a partir do pagamento dos impostos e

taxas devidos, e podem ser prorrogados, por motivo de !Orça maior, a juízo
do Diretor do L. N. A.

§ 2.° Ficam fora destes prazos as análises dos produtos suspeitos de con-
terem aubstâncias tóxicas ou nocivas.

• Art. 11. Para outras mercadorias que não as especificadas no artigo an-
terior, os prazos serão os estritamente necessários para a realização das aná-
lises, a juízo do Diretor do L. N. A.

Art. 12. Com os resultados dos exames e pesquisas lavrar-se-á um laudo
ou se redigirão informações para remessa às autoridades competentes: do laudo
laudo dar-se-á cópia ao interessado quando tiver pago a análise.

Art. 13, O L. N. A. conservará cópia autêntica de todos os laudos de
análises e informações.

Art. 14. Os laudos do L. N. A. deverão fornecer os elementos cientí-
ficos necessários à perfeita classificação das mercadorias na Tarifa das Alfân-
degas e à elucidação das questões fiscais e aduaneiras.

Art. 15. O L. N. A. só dará informações ou laudo mediante análise.
Cada produto deve ser analisado à medida que surgirem os casos concretos,
nenlitim valor tendo para uma partida a análise de outra partida.

Art. 16. Salvo para defesa de direito em juízo, só Os interessados diretos
poderão ter conhecimento ou obter certidão do teor dos laudos ou informa-
ções do L. N. A.

Art, 17. Haverá no L. N. A. um msstruário constituído de espécimes
de produtos analisados, que servirão para confronto com produtos semelhan-
tes em análises posteriores.

Art. 18. Serão pagas as análises:

I - quando feitas no interesse de particular, ainda que requeridas por
autoridade pública;

II - quando depender de exame prévio ou audiência de Comissão de
Tarifa da Alfândega, a requerimento do importador;

II! - quando decorrente de recurso ou consulta do importador, ainda
que solicitados por autoridade pública.

§ 1.0 O ministro da Fazenda determinará revj.3ea periódicas da tabela
de taxas de análises, afim de mantê-la 'atualizada.

§ 2.° A primeira revisão será feita imediatamente.
• Art. 19. O L. N. A. expedirá guias para recolhimento ás Alfândegas,

Mesas de Rendas ou Coletorias Federais, das taxas devidas pelas análises •
importância de multas.

Art. 20. Os servidores lotados no L. N. A. e nas S. R. A. não po-
derão- fazer análises estranhas 'aos serviços da repartição.

• Art. 21. 0 presente decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contr:_rio.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.•
da República.

GETÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Custa.

DECRETO N. 14.168 - DE 3 DE DEZEMBRO DE 1943

Aprova o Regimento do Laboratório Nacional de Análises do Ãfinisterio
da Fazenda

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1? Fica aprovado o Regimento do Laboratório Nacional de Aná-
lises (L. N. A.) que, assinado pelo Ministro de Estado da Fazenda, COM
este baixa.

Art. 2.0 Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposIções em contrário.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 85.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.

REGIMENTO DO LABORATÓRIO NACIONAL DE ANÁLISES

CAPÍTULO I

DA FINALIDAD

Art. I.° O Laboratório Nacional de Análises (L. N. A.) órgão do Mi-
nistério da Fazenda, subordinado à Direção Geral da Fazenda Nacional, tens
por finalidade:

I - analisar, quando solicitado pelas Alfândegas, as mercadorias que fo-
rem importadas e submetidas a despacho, para a devida classificação adua-
neira;

II	 analisar as mercadorias apreendidas por infração de regulamentos
fiscais, quar.do solicitado pelas autoridades competentes;

III - analisar as mercadorias sObre que versarem questões aduaneiras
ou fiscais, quando a análise lhe for solicitada pela autoridade competente;

IV - proceder a quaisquer análises e perícias de sua competência, quando
determinadas ou solicitadas por autoridades públicas, ou requeridas por par-
ticulares;

V - analisar em grau de recurso, nas questões que lhe sejam afetais
VI - promover revisão de classificação aduaneiras;
VII - condenar e impedir a entrada dos gêneros e produtos alimentf-

cios importados, quando contiverem substâncias tóxicas ou nocivas ou esti-
verem em mau estado de conservação.

Parágrafo único. Para as análises que o L. N. A. estiver, por qualquer
motivo, impedido de fazer, será aproveitada a colaboração dos laboratórios
oficiais especializados.

CAPÍTULO II

DA . ORGANIZAÇÃO
,

Art. 2.° O L. N. A. compõe-se de:
Secção -de Bromatologia e Farmácia (S. B. F.).



17878 Segunda-feira 6
	

DIARIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1943

Secção de Óleos, Tintas e Vernizes (S. O. 'I'. V.).
Secção de Química, Cerâmica e Metalurgia (S. Q. C. M.).
Secção de Fibras, Tecidos e Diversos (S. F. T. D.).
Secção de Administração (S. A.).

Parágrafo único. Além das Secções enumeradas neste artigo, integrarão
também o L. N. A. as Secções Regionais de Análises (S. R .A.), em Be-
lém, Recife, Santos e Pôrto Alegre, e outras que, posteriormente, sejam
criadas.

Art. 3.° As S. B. F., S. O. T. V., S. Q. C. M., S. F. T. D., a
S. A. e as S. S. A. serão chefiadas por funcionários dos Quadros do
M. F. designados pelo Diretor.

Art. 4.° As Secções do L. N. A. funcionarão perfeitamente articuladas,
nInt regime de mútua colaboração, sob a orientação do Diretor.

CAPITULO III

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS

Art. 5 •0 À S. B. F. compete fazer análises farmacêuticas, biológicas e
bromatológicas, inclusive toxicológicas.

Art. 6.° À S. O. T. V. compete fazer análises de óleos fixos e vo-
láteis, de perfumarias, tintas; vernizes e solventes.

Art. 7.° À S. Q. C .M. compete fazer análises de metais e ligas, de
produtos químicos, cerâmica, louça e vidros.

Art. 8.° A S. F. T. D. compete fazer análises de fibras, fios, tecidos,
papéis e derivados, pelos, peliças, couros, matérias plásticas, obras de es-
esparteria e borracha.

Parágrafo único. A qualquer destas Secções também caberá fazer a aná-
lise de produtos não especificados, conforme a semelhança com os que lhes
são atribuídos, a juízo do Diretor.

Art. 9.° À S. A. compete promover as medidas preliminares necessárias
1 administração de pessoal, material, orçamento, comunicações, biblioteca e
portaria, observando as normas e métodos de trabalho prescritos pelos órgãos
correspondentes do Ministério ida Fazenda.

Art. 10. Às S. R. A. compete fazer, dentro de sua zona de jurisdição,
tOdas as análises-cometidas ao L. N. A. e na forma das instruções baixadas
Delo Diretor.

CAPITULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DO PESSOAL

Art. 11. Ao Diretor, orientador, coordenador e supervisor das atividades
do L. N. A. incumbe:

I — despachar pessoalmente com o Diretor Geral da Fazenda Nacional
sempre que necessário;

II — comparecer às reuniões para as quais seja convocado pelo Diretor
Geral da Fazenda Nacional;

III — admitir e dispensar, na forma da legislação vigente, o pessoal ex-
tranumersZrio;

IV — antecipar ou prorrogar o período normal de trabalho;

V — designar e dispensar os funcionários que devem exercer função gra-
tificada de chefia, bem como os substitutos eventuais destes;

VI — distribuir e redistribuir pelas Secções o pessoal lotado no L. N. A.;

VII — distribuir os trabalhos pelas diversas Secções;

VIII — proceder pessoalmente às análises e pesquisas que julgar conve-
nientes;

IX — solicitar doe laboratórios oficiais especializados diretamente ou por
intermédio da autoridade interessada quaisquer análises para as quais não
estiver o L. N. A. habilitado;

X — mandar proceder à abertura, numeração e rubrica dos livros que
tiverem de servir no L. N. A.;

XI — examinar as minutas de laudos e pareceres, sugerindo verificações
e modificações julgadas necessárias;

XII — visar os laudos e pareceres, acrescentando esclarecimentos ou fa-
zendo alterações, se convenientes;

XIII — determinar a extração das guias para pagamento de análises e
multas, pondo-lhes o "visto";

XIV — impor multas nos casos previstos em lei;

XV — sugerir ao Diretor Geral da Fazenda Nacional a especialização
de Técnicos do L. N. A. no estrangeiro quando dispuser de recursos orça-
mentários ou mandá-los fazer cursos de especialização em laboratórios na-
-2ionais;

XVI — determinar a instauração de processo administrativo;

XVII — elogiar e aplicar penas disciplinares, inclusive a de 15 dias de
suspensão, aos servidores lotados no L. N. A., propondo ao Diretor Geral
da Fazenda Nacional a aplicação de penalidade que exceder à sua alcada;

XVIII — expedir portaria., instruções e ordens de serviço;
XIX — designar e dispensar seu secretário;

XX — determinar ou autorizar ; execução de service externos

XXI — organizar e alterar a escala de férias dos chefes de Secção e d.e,
seu secretário;

XXII — aprovar a escala de ferias do pessoal das Secçõen
XXIII — expedir boletins de merecimento;

XXIV — propor ao Diretor Geral da Fazenda Nacional quaisquer
didas consideradas necessárias ao aperfeiçoamento do serviço;

XXV — organizar, conforme as necessidades dos serviços, turnos
belho com horário especial;

XVI — dirigir-se, em objeto de sua competência, aos chefes ou diretoreg
de repartições públicas;

XXVII — apresentar, anualmente, ao Diretor Geral da Fazenda NacionaLi
relatório ,Obre as atividades do L. N. A.

Art. 12. Aos chefes de Secção incumbe dirigir e fiscalizar Os trabalhog
•respectivos, devendo, para tanto:	 a

I — distribuir o pessoal pelos diversos setores, de acôrdo com a conveY
niencia , do serviço;

II — distribuir os trabalhos ao pessoal lotado na respectiva Secção;

III — orientar a execução dos trabalhos e manter coordenação entre od
elementos componentes da Secção, determinando as normas de métodos que
se fizerem aconselháveis;

IV	 examinar os estudos, informações e pareceres a submeti-Ins
apreciação do Diretor;

baihoV; — velar pela disciplina e manutenção de silêncio nas salas de ir*

VI — aplicar penas disciplinares de advertência • repreensão e rePrel
sentar ao Diretor quando a penalidade não couber na sua alçada;

VII — propor ao Diretor, de acOrdo com a conveniência do serviço, II
organização e alterações subseqüentes da escala de férias dos servidores ali
exercício na Secção;

VIII — expedir boletins de merecimento;

IX — apresentar mensalmente ao Diretor relatórios doa trabalhos ctd
Secção.

• Art. 13. AiSs chefes das S.R.A. incumbe executar ou fazer executar oe
trabalhos atribuídos por este Regimento à S.R.A., de conformidade com o
que for determinado pelo Diretor do L.N.A.

Art. 14: Ao Secretario do Diretor do L.N.A. incumbe:

I — atender às pessoas que desejarem comunicar-se com o Diretor, encae -
minhando-as ou dando a este conhecimento do assunto a tratar;

II — representar o Diretor quando para isso for designado;
III — redigir a correspondência pessoal do Diretor.

Art. 15. Aos servidores em geral, com exercício no L.N.A., incumbe(
executar os trabalhos que lhes forem determinados pelos chefes imediatos.

Art. 16. Os servidores lotados no L.N.A. e nas S.R.A. não poderão
fazer análises estranhas aos serviços da repartição.

CAP1TULO V

DA LOTAÇÃO

Art. 17. O L.N.A. terá lotação aprovada em decreto.

Parágrafo único. Além dos funcionários constantes da lotação, o L.N.A.
poderá ter pessoal extranumerário, quando o serviço o exigir.

CAPITULO VI

DO HostÁrno

Art. 18. O horário normal de trabalho será lixado pelo Diretor, respet.
tado o número de horas semanais ou mensais estabelecidos para o Serviço
Público Civil.

Art. 19. O Diretor não fica sujeito a ponto, devendo, porém, observar G
horário' fixado.

CAPiTULO VII

DAS SOSTITUTÇÕES

Art. 20. Serão substituídos, autotnàticamente, em suas faltas e impe.
dimentos eventuais, até 30 dias:

I — o Diretor do L.N.A. pelo Chefe de Secção previamente designado
pelo Diretor Geral da Fazenda Nacional por indicação do Diretor do L.N.A.;

II — cada Chefe de Secção, inclusive de S.R.A., por um servidor
previamente designado pelo Diretor, por proposta do mesmo chefe.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

A. de Sousa Costa,

usem

trai;
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

TORNAR SEM EFEITO:

De acárdo com o artigo 29, § 2.°, do decreto-
lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta da nota DF/294
de 1943, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público:

O decreto de 30 de agasto de 1943, que no-
meou Ivone Carvalho Monteiro para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Departamento Administrativo do
Serviço Público, criado pelo decreto-lei n. 4.877,
de 26 de outubro de 1942.

NOMEAR:

De acárdo com o artigo 14, item 1, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinado com o artigo 2.° do de-
creto-lei n. 5.073, de 11 de dezembro de
1942:

José Muniz Medeiros Filho para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Departamento Administrativo do
Serviço Público, criado pelo decreto-lei n. 4.877,
de 26 de outubro de 1942.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acárdo com o art. 93, § L°, alínea a,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero SC. 48.099-43, do Departamento de Admi-
nistração:

A Armando Arruda Vieira de Melo, do cargo, em
comissão, de Administrador de Núcleo Colonial, pa-
drão L, do Núcleo Colonial São Bento, do Quadro
Permanente do Ministério da Agricultura.

NOMEAR:

De aciirdo com o art. 14, item II, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

José Henrique Fernandes Filho, ocupante do cargo
da classe G da carreira de Agrônomo, do Quadro
Permanente do Ministério da Agricultura para exer-
cer o cargo, em comissão, de Administrador de Nú-
cleo Colonial, padrão L, do Núcleo Colonial São
Bento, do mesmo Quadro e Ministério, vago em
virtude da exoneração de Armando Arruda Vieira de
Melo.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETOS DE 30 DE NOVEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acardo com o art. 14, item III, letra a,
combinado com o art. 89 do decreto-lei
n. 1.713, de.28 de outubro de 1939:

Plácido Pereira Vaz para exercer, interinamente,
como substituto, o cargo de Ajudante de Tesoureiro
(Caixa de Amortização) padrão J, do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, durante o im-
pedimento do respectivo titular Antenor Zulatti, em
virtude de haver sido Cate último pósto à dispo-
sição da Secretaria da Presidência da República.

DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

CONCEDER DISPENSA:

De acárdo com o artigo 95, alínea a, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

A Oriovaldo da Silva Valadaras, ocupante do cargo
da classe 6 da carreira de Policia Fiscal do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazenda, da função de
Administrador da Mesa de Rendas Alfandegada do
Amapá, no Território Federal do Amapá, do Quadro
Permanente do mesmo Ministério.

DESIGNAR:

De adindo com o artigo 86 do decreto-lei
is. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Rubem Dano de Lima Lisboa, ocupante do cargo
da classe G da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, para exercer
a função de Administrador da Mesa de Rendas Al-
fandegada do Amapá, no Território Federal do
Amapá, do mesmo Quadro e Ministério.

MINISTÉRIO DA GUERRA

DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

REMOVER A PEDIDO:

De acárdo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.
combinado com o art. 1.0 do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

João Batista Moreira de Sousa, ocupante do cargo
da classe F, da carreira de Escrevente, do Quadro
Suplementar, do Ministério da Guerra, da Escola
Militar para a Escola de Intendência do Exército,
preenchendo o claro existente na lotação.

REMOVER "EX-OFFICIO", NO INTERLSSE DA ADMI-
NISTRAÇÃO:

De acOrdo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro do 1939,
combinado com o art. L°, do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Geraldo de Andrade Reis, ocupante do cargo da
classe C, da carreira de Servente, do Quadro Suple-
mentar, do Ministério da Guerra, da Diretoria das
Armas para a Secretaria Geral do Ministério da
Guerra, preenchendo o claro existente na lotação.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acOrdo com o art. 93, § 1.0, alínea "a",
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 32.214, de 1943, da Secretaria Geral do Mi-
nistério da Guerra:

A' Paulo de Almeida reijO, do cargo da classe F,
da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente,
do Ministério da Guerra.

NOMEAR:

De acOrdo com o art. 14, item 111, letra "b",
combinado com o art. 17, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Artur Portela Barreto, para exercer ,interinamente,
o cargo da classe D, da carreira de Dactilógrafo, do
Quadro Permanente, do Ministério da Guerra, criado
pelo decreto-lei n. 5.744, de 13 agasto de 1943.

Carlos Angelim do Couto, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe D, da carreira de Dacti-
lógrafo,, do Quadro Permanente, do Ministério da
Guerra, criedo pelo decreto-lei n. 5.744. de 13 de
agôsto de 1943.

Evandro Gomes Tôrree, para exercer, interina-.
mente, o cargo da classe D, da carreira de Dactiló.
grafo, do Quadro Permanente, do Ministério da
Guerra, criado pelo decreto-lei n. 5.744, de 13 de
adieto de 1943.

Edgar Graça Castanheira, para exercer, interina.
mente, o cargo da classe D, da carreira de Dactiló.
grafo, do Quadro Permanente do Ministério da Guerra,
criado pelo decreto-lei n. 5.744, de 13 de relento de
1943.

Luiz Gonzaga Bohrer, para exercer, interinamente,
o cargo da classe D, da carreira de Dactilógrafo, do
Quadro Permanente, do Ministério da Guerra, criado
pelo decreto-lei n. 5.744, de 13 de agasto de 1943.

Marcus de Oliveira Oneto, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe D, da carreira de Dacti.
lografo, cio Quadro Permanente, do Ministério da
Guerra, criado pelo decreto-lei n. 5.744, de 13 de
agi:5st° de 1943.

Manuel Ferreira Vitório, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe D, da carreira de Dactiló-
grafo, do Quadro Permanente, do Ministério da
Guerra, criado pelo decreto-lei n. 5.744, de 13 de
agasto de 1943.

Osiel Medeiros, para exercer, interinamente, e
cargo da classe D, da carreira de Dactilógrafo, do
Quadro Permanente, do Ministério da Guerra, criado
pelo decreto-lei n. 5.744, de 13 de adiste de 1943.

Rôrnulo Furtado Cesarino, para exercer, interina-
mente, o-cargo da classe D, da carreira de Dactiló-
grafo, do Quadro Permanente, do Ministério da
Guerra, criado pelo decreto-lei n. 5.744, de 13 de
agasto de 1943.

Nos termos do art. 2.0 letra "a", do decreto.
lei n. 4.271, de 17 de abril de 1942:

2! Tenente da Reserva de 2.a classe, Arma de
Engenharia, o 30 Sargento Venceslau Gomes da
Silva.	 •

1 Nos termos do art. 2.0, letra "c", do decreto.
lei n. 4.271, de 17 de abril de 1942:

2.° Tenente da Reserva de 2.a classe, Médico, •
Dr. Cícero de Castro Faria.

Nos termos do artigo 3 0, letra c, do decreto.
lei n. 5.164, de 31 de dezembro de 1942:

Major do Exército de 2! Linha, Médico, o Dou-
tor Jorge de Morais Grei, alterado assim o decreto
de 6 de avisto de 1943, na parte referente ao mesmo
oficial.

NOMEAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

Chefe do Serviço de Estado Maior da 9 5 Região
Militar o Coronel da Arma de Infantaria Vitor Ca.
ser da Cunha Cruz,

PROMOVER:

De acárdo com o disposto no artigo 2.0 do de-
creto-lei is. 5.485, de 14 maio de 1943:

Ao pinto de 1.0 Tenente o 2.° Tenente da Re-
serva de 2! classe, Intendente do Exército, Alexan-
dre de Castro Neves.

Ao pasto de 1.0 Tenente o 2.0 Tenente da Re.
serva de 2.° classe, Médico, Dr. Emidio Burle Mon-
tenegro.

Ao pOsto de 1,0 Tenente o 2.0 Tenente da Re-
serva de 2! classe, Arma de Infantaria, Luiz Ta.
veira Miranda.

Ao pósto de I.° Tenente o 2.0 Tenente da Re-
serva de 2.° classe, Arma de Artilharia, Severino
Pereira da Veiga.

Ao pôsto de 1.0 Tenente o 2.0 Tenente de Re-
serva de 2! classe, Médico, Dr. João Simão dos
Santos Figueira.

Ao /Nisto de 1P Tenente o 2.0 Tenente da Reser-
va de 2! classe, Farmacêutico, Augusto Roais.

Ao pasto de 1.0 Tenente os 2os. Tenentes da Re-
serva de' 2.° classe, Arma de Artilharia, Donato
Rispoli Borges e Edson Monteiro de Barros.

Ao pôsto de 1.0 Tenente os 2os. Tenentes da Re-
serva de 2.° classe, Médicos, Drs. Reli Botelho Fra-
goso e Berilo Pernambucano da Costa.
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Ao pôsto de 1.0 Tenente os 2os. Tenentes da Re-
serva de 2.° classe, Arma de Cavalaria, Asdrubal
Moreira Pelon e Lauro Balduino Teobaldo Schuch.

Nos termos do artigo 2.°, letra a, do decreto-
lei n. 4.271, de 17 de abril de 1942:

Ao pôsto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.° classe,
Intendente do Exército, o Aspirante a Oficial Mur-
ched Gebrim.

Ao pôsto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.° classe,
Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial Jaime Tei-
xeira.

Ao pinto de 2.° Tenente da Reserva de 2.° clas-
se, Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial Val-
ter Luiz da Costa.

Ao pôsto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.° classe,
Arma de Cavalaria, os Aspirantes a Oficial Rosen-
wald Barroso Seccadio e José Ozorio do Nascimento.

Ao pôsto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.° classe
se, Arma de Infantaria, os Aspirantes a Oficial Ro-
sevaldo Gomes Alves, Celso Dutra Souto, Bernardo
Cherman, Valter Guimarães, Gilberto Marques de
Araújo Pinheiro e Aventino Monteiro Guedes.

Ao pôsto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.° classe,
Arma de Cavalaria, os Aspirantes a Oficial Orlando
Neubarth e Antônio de Pádua Severino dos Santos.

Ao pinto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.° classe,
Arma de Infantaria, os Aspirantes a Oficial Mário
Lopes de Rezende Filho, Antônio Raposo Carneiro,
Paulo de Mesquita, Mário Paulo, Hugo Ferreira da
Cunha.

Ao pOsto de 2. 0 Tenente da Reserva de 2.° classe,
Arma de Infantaria, os Aspirantes a Oficial Wilson
Cunha, Arlindo Henriques Mendes, Jose Tavares
André, Otávio Moreira da Silva Júnior, Ivo Franco
Bittencourt, EU° Fernandes' Pereira, Emílio Carmo,
Bernardo Cornos, Pedro Nicolau Ferraro e Bertino
Gomes.

Nos termos do artigo 7.° do decreto-lei nú-
mero 5.164, de 31 de dezembro de 1942,
combinado com o artigo 3.°, letra b, do
citado decreto-lei:

Ao pósto de Capitão o 1.0 Tenente do Exército
de 2.° Linha, Médico, Dr. Deocleciano da Costa
Velho.

Pe acerdo com o disposto no artigo 18 do
Regulamento para o Corpo de Oficiais da
Reserva, baixado com o decreto n. 15.231,
de 31 de dezembro de 1921:

Ao pOsto de 1.0 Tenente o 2.0 Tenente do Exer-
cito de 2." Linha, Arma de Infantaria, Alvaro do
Nascimento.

MANDAR INCLUIR:

No Quadro Suplementar Geral os Majores da
Arma de Infantaria Silvio Correia de Andrade e
Anacleto Tavares da Silva.

MANDAR REVERTER:

Nos te'rrraos do artigo 39 do decreto-lei nú-
mero 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Ao serviço ativo do Exercito o Major da Arma
de Engenharia Ibá Jobim Meireles, visto haver
cessado o motivo por que se achava agregado.

LICENCIAR:

Nos termos do artigo 3.°, letra g, § 3.°, do
decreto n. 24.221, de 10 de maio de 1934:

Do serviço ativo do Exército o 2° Tenente da
Reserva de 1.° classe, Arma de Artilharia, convo-
cado, Abílio Morais de Almeida, visto haver atin-
gido o limite de idade para permanência no mesmo
serviço.

Do serviço ativo do Exército o 2. 0 Tenente da
Reserva de 1.0 classe, intendente do Exército, con-
vocado, Arminto Nogueira da Gama, visto haver
atingido o limite de idade para permanência no
mesmo serviço.

Do serviço ativo do Exercito o 2.0 Tenente da
Reserva de 1.* classe, Arma de Artilharia, convo-
cado, José de Sousa Ferreira, visto haver atingido
o limite de idade para permanência no mesmo ser-
viço.

TRANSFERIR:

O Major da Arma de Cavalaria Odeval de Me-
nezes Dias do Quadro Ordinário para o Suplemen-
tar Geral.

Do Quadro Ordinário para o Suplementar Geral
o Major da Arma de Cavalaria Enoch Marques.

Do Quadro Suplementar Geral para o Quadro
de Estado Maior da Ativa o Coronel da Arma de
Infantaria Vitor César da Cunha Cruz.

Do Quadro Suplementar Geral para o Ordinário,
sendo, por necessidade do serviço, classificado no
2.0 Regimento Moto-Mecanizado o Major da Arma
de Cavalaria Daniel Ribeiro Borges.

TRANSFERIR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Major Paulo Goulart Bueno Vilela do 3.° Re-
gimento de Cavalaria Independente para o 3.° Re-
gimento Moto-Mecanizado.

•O Tenente Coronel Jerônimo Ferreira Romariz
do Quadro Suplementar Geral para o Ordinário,
sendo classificado no 3.0 Regimento de Infantaria.

O Major Mário da Costa Lopes do 2.° Regimento
de Infantaria para o 25. 0 Batalhão de Caçadores e
deste Batalhão para aquele Regimento o Major
Adovaldo Figueiredo de Sousa,

O Tenente Coronel da Arma de Infantaria Flo-
rêncio José Carneiro Monteiro do Quadro Ordi-
nário para o Suplementar Geral e o Tenente Co-
ronel Ilidio Rômulo Colónia do Quadro de Estado
Maior da Ativa para o Quadro Ordinário, sendo clas-
sificado no 11.° Regimento de Infantaria.

TRANSFERIR PARA A RESERVA DO EXÉRCITO:

Nos termos do artigo 57, letra a, do decreto-
lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

O Major Farmacêutico Benjamim Simon.
O Major Farmacêutico Corinto Castanho.
O Major Médico Dr. Silvio Goulart Bueno.

CONCEDER TRANSFERÉSCIA PARA A RESERVA DO
EXÉRCITO:

Nos termos dos artigos 73, letra b, e 54, do
decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro
de 1941:

Ao Sub-Tenente José Ferreira Gomes, do 10.0
Regimento de Infantaria, no pôsto de 2.° Tenente e
com as vantagens estipuladas no artigo 212 do de-
creto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
contar mais de 25 anos, de serviço e possuir o curso
de Comandante de Pelotão.

CONCEDER REFORMA:

Nos têrmos dos arts. 65, letra "a" e 66, le-
tra "d", do decreto-lei n. 3.940, de 16
de dezembro de 1941:

Ao 1.° Tenente Rosauro Vogt Fialho, do 3.° Re-
gimento de Cavalaria Transportado, com as vanta-
gens estipuladas no art. 208 do decreto-lei nú-
mero 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter sido
julgado inválido, incapaz definitivamente para o
serviço do Exército.

Nos termos dos arts. 65, letra "a" e 66,
letra "e", do decreto-lei n. 3.940, de 16
de dezembro de 1941:

Ao 2° Tenente da Reserva de 1.° classe, Arma de
Artilharia, convocado, Ariodante Aristides Zardo,
com as vantagens estipuladas no art. 206 do de-
creto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
ter sido julgado definitivamente incapaz para o ser-
viço do Está-oiti).

Nos termos dos arts. 75, letra "a" e 76,
letra "b", do decreto-lei n. 3.940, de 16
de dezembro de 1941:

Ao soldado Milton Rodrigues Mourão, do 3.?
Grupo de Artilharia de Costa, com as vantagens
estipuladas no art. 215, letra b, inciso I, do decreto-
lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter sido
julgado definitivamente incapaz para o serviço clo
Exército.

Nos termos dos arta. 75, letra "a" e 76,
letra "d", do decreto-lei n. 3.940, de 16
de dezembro de 1941:

Ao soldado Abel Martins da Silva, do 111/3.° Ra.
gimento de Infantaria, com os vencimentos da ati-
vidade, de acôrdo com o disposto no art. 215, 'le-
tra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de
1940, visto ter sido julgado inválido, impossibili-
tado total e permanentemente para qualquer C.a.
belho.

Ao cabo Armando Neves de Sousa, do Contin-
gente Especial da Diretoria de Transmissões, com
os vencimentos da atividade, de acôrdo com o dis-
posto no art. 215, letra d, do decreto-lei n. 2.186,
de 13 de maio de 1940, visto ter sido julgado in-
válido, impossibilitado total e permanentemente
para qualquer trabalho.

Ao 2.° sargento Darclério Buzani, do 2.° Batalhão
de Caçadores, com os vencimentos da atividade, de
acôrdo com o disposto no art. 215, letra d, do de-
creto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
ter sido julgado inválido, impossibilitado total e per-
manentemente para qualquer trabalho.

Ao soldado Dorival Amorim de Abreu, do 2.°
Regimento de Cavalaria Independente, com os ven-
cimentos da atividade, de acôrdo com o disposto no
art. 215, letra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13
de maio de 1940, visto ter sido julgado inválido,
impossibilitado total e permanentemente para qual-
quer trabalho.

Ao cabo identificador Francisco Oliveira, do 24.0
Batalhão de Caçadores, com os vencimentos da ati-
vidade, de acôrdo com o disposto no art. 215, le-
tra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de
1940, visto ter sido julgado inválido, impossibili-
tado total e permanentemente para qualquer tra-
balho.

Ao soldado Genésico Alves, do 11.0 Regimento de
Infantaria, com os vencimentos da atividade, do
acôrdo com o disposto no art. 215, letra d, do de-
creto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
ter rido julgado inválido, impossibilitado total •
permanentemente para qualquer trabalho.

Ao Soldado Músico de 1.0 classe José Leone, do
19.0 Batalhão de Caçadores, com os vencimentos
da atividade, de acôrdo com o /disposto no art. 215,
letra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de
1940, visto ter sido julgado,inválido, impossibilitado
total e permanentemente para qualquer trabalho.

Ao Soldado João Manuel Cardoso, do 3.° Regi-
mento da Artilharia de Divisão de Cavalaria, com
os vencimentos da atividade, de acôrdo com o dis-
posto no art. 215, letra d, do decreto-:ei n. 2.186,
de 13 de maio de 1940, visto ter sido julgado defi-
nitivamente incapaz para o serviço do Exército.

Ao 3.° Sargento João Fernandes de Melo, do 23.0
Batalhão de Caçadores, com os vencimentos da ati-
vidade, de acôrdo com o disposto no art. 215,
letra d, do decreto-lei n 2.186, de 13 de maio de
1940, visto ter sido julgado inválido, impossibili-
tado total e permanentemente para qualquer tra-
balho.

Ao Soldado Sebastião Nogueira Gonçalves, do 6.°
Regimento de Infantaria, com os vencimentos da
atividade, de acôrdo com o disposto no art. 215,
letra d, do décreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de
1940, visto ter sido julgado inválido, impossibilitado
total e permanentemente para qualquer trabalho.

Nos termos dos arts. 75, letra "a", e 76,
letra "e", do decreto-lei n. 3.940, de 16
de dezembro de 1941:

Ao Soldado tambor-corneteiro de 2.° classe, João
Maranho, do 16.0 Regimento de Infantaria, com as
vantagens estipuladas no art. 215, letra e, do decre-
to-lei n; 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter
sido julgado definitivamente incapaz para o serviço
do Exército.

Ao Soldado músico de 2." classe João Manuel
Cardoso, do 15.0 Batalhão de Caçadores, com as
vantagens estipuladas no art. 215, letra e, do decre-
to-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter
sido julgado definitivamente incapaz para o serviço
do Exército.
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Nos térmos dos arts. 75, letra "a" e 76,
1:tra "e", do decreto-lei n . 3.940, de 16
de dezembro de 1941:

O Soldado músico de 3• 2 classe, F1 acisco Ma-
zinho Carirsã, do 25.° Batr.lhão de Caçadores, com
as vantagens estipuladas no art. 215, letra e, do
decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
ter tido julgado definitivamente incapaz para o
wervi•o do Exército.

CONSIDERAR PROMOVIDO POR ANTIGUIDADE:

De acOrdo com o art. 57, § 2.0, do decreto-lei
ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 26.936,
de 1943, do Departamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas:

A partir de 29 de setembro de 1943, Lauro Soa-
res Pacote do cargo da classe G da carreira da Te-
legrafista, do Quadro III — Parte Suplementar —

do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe H dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Manuel Júlio da Trindade.

A partir de 29 de setembro de 1943, Adelino Josá
Gaivão do cargo da classe F da carreira de Telegra-
lista, do Quadro III — Parte Suplementar — do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em virtude da promo-
çãó de Mário Machado.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICAMINISTÉRIO DA MARINHA
(*) DECRETO DE 27 DE AGSSTO DE 1943

O . Presidente da República resolve

NesseAre
De acd..do com o art. 31 do decreto-lei nú-

mero 925, de 2 de dezembro de 1938, com-
binaeo com o art. 14, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Pedro Rodolfo José Rcdrigues, ocupante do cargo
de Auditor de 1.a Entrtincia (J.M.), padrão M,
do, Quadro Permanente do Ministério da Guerra,
para exercer o cargo de Auditor de 2.° Entráncia
(J.M.), padrão P, do Quadra Permanente do Mi-
nistério da Marinha, vago em virtude da aposen-
tadoria de Elias Fernandes Leite.

DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve
PROMOVER POR MERECIMENTO:

No Corpo de Oficiais da Armada, ao p'Osto de
Vice-Almirante, o Contra-Almirante Alleerto de Lemos
pasto.

No Corpo da Oficiais da Armada, ao pOsto de
Contra-A lmirante, o Capitão de Mar e Guerra To-
baldo Gonçalves Pereira.

MP NDAR AGREGAR:

De conformidade com a letra g do art. 135
cro Estatuto dos Militares:

Ao respectivo quadro, o Vice-Almirante Álvaro
Rodrigues de Vasconcelos.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETO DE 26 DE NOVEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve
APOFENTAR;

DJ acérdo com o artigo 196, item IV, do de-
creto-lei n. 1.713, de 23 de -outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 23.515, de 1943, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Viação e Obras Públicas:

José Antônio da Silva no cargo da classe C da
carreira de Servente, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve
TORNAR SM EFEITO:

De ac6i do com o art. 57 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 26.936, de 1943, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Viação e Obras Públicas:

O decreto de 31 de agasto de 1943, que promo-
veu, por antiguidade, Antônio Augusto Dona Deway,
do cargo da classe G da carreira de Telegrafista, de
Quadro HZ — Parte Suplementar — do Ministério
da Viaeão e' Obras Públicas, ao cargo da classe H
dessa carreira, vago em virtude da promoção de Ma-
nuel Júlio da Trindade.

O decreto de 31 de agasto de 1943, que promo-
veu, por antiguidade, Jaime André Pereira, do cargo
da classe F da carreira de Telegrafista, do Quadro
III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Mário Ma-
chado.

(*) Reprcduz•se por ter saído com incorreções no
D.O. de 30 de agózto de 1943.

Departamento Administrativo do
Serviço Público

EXPOSMES DE MC/TI:VOS

N. 3.675 — Em 30-11-1913 — Excelemts-
silo° Senhor Presidente tia República — Ésle
Departamento submete à delibe., •ação de V. Ex.
o anexo projeto de reorganizcção do instituto
Benjamim Constante (1. Il. C.), que, asile 17
de setembro de 1851, data de sua fundação.
teia passado por várias transformações.

2. A experiência; que aquele, órgão tem po-
dido acumular através do seu longo tempo de
existência, recomendou, no entanto, a pre-
sente reforma, estudada por êste Departamento
em direta colaboração com o I. B. C.

3. Assim, foi dado avaliar de perto a real
necessidade de sua reorganização à vista da
definição imprecisa de seus objetivos, dos de-
feitos de sua estrutura e da impropriedade da
legislação por que se i'em regendo.

4. Animado êste Departamento pelo al-
cance . social da obra, sentiu o ensejo de mais
uma vez confirmar o seu aprêço por aquela
instituição, conduta que de outras feitas tem
revelado, quer seja na realização de provas
para professores cegos, quer, ainda, no apro-
veitamento de cegos e amblfopes em funções
públicas compatíveis com a sua capacidade.

5. A necessidade de definir melhor a po-
sição do órgão em face da, administração pú-
blica, impondo a alteração dos dispositivos de
lei por que o Instituto se vem regulando. ob-
jetivaria emprestar-lhe um sentido maior de
educandário onde o cego seria tratado corno
indivíduo útil, dando-se conta do importante
problema, de sua readaptação

G. P. esta, aliás, a opinião manifestada pela
unanimidade dos interesados, o que fortalece
ainda mais a convicção dêste Departamento.

7. Em todos os pontos dos projetos que
acompanham esta expósição • de motovos V. Ex.
sentirá a preocupação de fornecer elementos
ao I. B. C., compatíveis com aquela alta po-
sição que lhe está reservada.

8. Restava, ainda, atribuir-lhe funções de
pesquisas sôbre prevenção da cegueira, o que,
sem dúvida, completa o seu campo de ação.

9. Correspondendo àquelas finalidades, foi-
lhe dada a seguinte estrutura: •

Secção de Educação e Ensino •
Secção de Medicina e Prevenção da Ce-

gueira •
Imprensa Braille
Secção de Administração
Zeladoria.

10. A simples enupciação dos órgãos que
integram o I. B. C., dispensa qualquer justi-
ficativa; pois êles são a divisão natural do
campo de competência do Instituto, que, como
vimos, • compreende atividades de eUucação
ensino; atividades • relacionadas com a medi-
cina e prevenção da cegueira; e, finalmente,
um órgão de execução de trabalhos de imprensa
especializada, um órgão de- adminjstração geral
e outro de serviços auxiliares, em que estão
grupados os elementos necessários ao funcio-
namento do I. B. C.

11 — O projeto previu, por fim, a criação
de duas funções gratificadas de Cr$ 5.400,00,
anuais, para os chefes das secções de Edu-
cação e Ensino e de Medicina e Prevenção da
Cegueira; quatro de Cr$ 1.200,00, anuais, para
os chefes da Imprensa Braille, da Secção de
Administração, de Disciplina e para o Secre-
tário do Diretor; e unia de Cr$ 3.000.00,
anuais, para o encarregado da Zeladoria.

12. O anexo projeto do decreto-lei trata,
também, das medidas gerais imprescindíveis
ao regime escolar do 1..11. C., as quais, en-
quanto não houver o respectivo regulamento,
serão complementadas por instruções provi-
sórias, baixadas pe:o Sr. ministro da Edu-,
cação para dispor sõbre particularidades ne-
cessárias.
- 13. Nessas condições, êste Departamento

tem a honra de submeter à consideração de
V.Ex. uni projeto de decreto-lei que define
os objetivos do I. It. C. e dois .projetos de
decreto, um aprovando o regimento, outro esta-
belecendo medidas gerais para o regime es-
colar do Instituto Benjamim Constara.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo
resPeito. — Luiz Simões Lopes, presidente.

Assinados decreto-lei n 6 066 e decreto
n. 14.165, de 3-12-913.

N. 3.676 — Em 30-11-43 — Excelentíssimo
Senhor Presidente Zla República — O diretor'
do Laboratório Nacional de Análises (L.N.A.)
apresentou um memorial a êste Departamento,
sare a reorganização do órgão que dirige.

2. Estudando o assunto, o D.A.S.P. achou
conveniente obter informações em contacto di-
reto com a repartição, o que foi feito errt
colaboração com aquele diretor.

3. No decorrer dos estudos, -surgiram duas
hipóteses:

1.a, centralização de todos os serviços fe-
derais de análises num grande Instituto Na-,
cionál de Análises e Pesquisas Cient(ficas;

2.a, reorganização do L.N.A., conservando-
na mesma situação em que ora se encontra
diante dos demais órgãos congêneres.

4. Após detidos exames, concluiu êste De-
parlamento pela rejeição da primeira, tenda
em -vista as seguintes razões:

a); retiraria de alguns ministérios órgãos
que neles devem ser conservados, pois só ali
atendem com presteza à respectiva finalidade;

b) despersonalizaria órgãos de renome inter-
nacional, como, por exemplo, o Instituto Os-.
valdo Cruz;

c) exigiria alterações de estruturas, de re-
gimentos e lotações de muitas entidades admi-
nistrativas, sem vantagens de ordem prática.

5. Prevalecendo, pois, a segunda hipótese,
isto é, a da reorganização do L.N.A., chegou
êste Departamento às •í seguintes conclusões:

a) •0 L.N.A. deverá fazer as análises refe-
rentes às questões fiscais aduaneiras e bm.
matológicas, em todo o território nacional;

b) o L.N.A., nas análises de carater muita
especializado, poderá recorrer a outros Mio...
ratórios do Govèrno, mais aparelhados;

c) i necessário será incorporar ao L.N.A.
os laboratórios que atualmente funcionara
junto às alfândegas de Belém, Recife, Santos
e Pôrto Alegre.

6. O fundamento da primeira conclusão é
a necessidade evidente de estabelecer um sis-
tema nacional quanto aos laboratórios de pes-
quisas nas questões fiscais, aduaneiras e /iro.
matológicas.

7,O da segunda impõe-se para estabeleci-
mento de perfeita entrosagern entre o L.N.A..e os demais laboratórios do Govèrno.

8. O fundamento da terceira • 6 um per-
feito corolário do da primeira, pois subordina,
de direito. ao L.N.A., os pequenos laborató-
rios de análises que existem em funcionamento
junto a algumas das alfândegas.
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9. Por outro lado, a presente reorganização
dá ao L.N.A. elementos mais eficientes de
trabalho e atende perfeitamente à sua próxima
instalação em prédio adequado, ora em cons-
trução.

10. Finalmente, resta esclarecer a V. Ex.
que essa reorganização apresenta a vantagem
de não acarretar aumento de despesa, salvo
a que se refere à criação de funções gratifi-
cadas correspondentes aos novos órgãos e à
elevação. de N , para P, de padrão de venci-
mentos do cargo, em comissão, do diretor do
L.N.A., o que se justifica diante das novas
responsabilidades que lhe ciem, decorren-
tes da incorporação dos laboratórios regionais.

11. Assim, este Departamento elaborou, ou-
vidos os órgãos competentes, um projeto de
decreto-lei, que dispõe sôbre a nova estrutura
do L.N.A., bem como, acompanhado do res-
pectivo decreto de aprovação, um projeto de
regimento, que fixa a distribuição de ativida-
des de tal órgão • e, finalmente, um projeto
de decreto, dispondo sôbre análises de mer-
cadorias em trânsito pelas alfândegas e outro
de decreto-lei que estabelece multa para os
Infratores, os quais tem a honra de, em anexo,
submeter à decisão de V. Ex.

aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo res-
peito. - Luiz Simões Lopes, presidente.

Sim. - G. VARGAS.
(Assinados decretos-leis ns. 6.067 e 6.068

C decretos ns. 44.107 e 14.168, em 3-12-43.)

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

O Sr. Presidente da República aprovou as
seguintes proppstas de extranumerários:

PARECERES

ADMISSÃO

N. 4 134 - 23-11-43 - Ana Ferreira para
agente-auxiliar, II, da D.R. de São Paulo -

N. 4.222 - 20-11-43 - Ananias Rodrigues
Ribeiro, Bonifácio Teixeira, Francisco Cas-
siano da Silva, Francisco Fernandes da Rocha,
Joaquim Guedes de Moura, Luiz de Paula
França, Manuel Lucas Pereira, Benedito Con-
de Agostinho da Silva, Cornélio Ferreira da
Gosta, Davino Maciel da Costa, Francisco Rai-
mundo de Sousa Filho, Joaquim Nogueira do
Nascimento, José Salvador do Oliveira e Rami-
ro Gonçalves de Oliveira para guarda, III, da
E. F. Bragança - M. V.

N. 4.239 - 19-11-13 - José Rodrigues da
Silveira para servente; V, da E.N.E.F.1).

N. 4.240 - 19-11-43 - Joatur Pereira Pi-
menta Bueno para* assistente de ensino XVII,
da E.N.E. - M.E.S.

N. 4.211 - 20-11-43 - Orlando Correia
fornos para inspetor, XII, do S.P.I. - M.A.

N. 4.247 - 19-11-43 Jonas Rodrigues
Pereira para guarda, VI. do D.N.P.N.. -
111.V.

N. 4.256 - 20-11-43 - Paseoal Vilabohn
Filho para professor adjunto, XVI, da E.E.A.
- M. Aer.

N. 4.261 - 20-11-43 - Maria Adalgisa
Souto para agente-auxiliar, II, da D. R. de
Diamantina - D. C . T.

N. 4.262 - 20-11-43 - Isa da Conceição
Gonçalves Coelho para agente-auxiliar, II, da
D.R. do Rio de Janeiro - D.C.T.

N. 4.275 - 20-11-43 - Celso Cupertino Go-
ines para servente, V, da E.N.E.F.D. -
M. E. S.

N. 4.278 - 20-11-43 - Clarinda BatIsta
Kattah para agente- auxiliar, II, da D. R. de
Minas Gerais. - D.C.T.

N. 4.283 - 23-11-43 - Astérica Maria da
Silva Demoli para agente-auxiliar, ILI, da
D.R. do R. G. do Sul. - D.C.T.

N. 4.286 - 23-11-43 - Osvaldo Jacinto da
Silva para servente, V, do I.O.C.- M.E.S.

4POSENTADORIA

N. 4.230 - 20-11-43 - Luiz Arruda, men-
salista, servente, VII, da D.G., matrícula nu-
mero 171.025, D.C.T.	 (art. 2. 0, d, D.L.
3.768-11).

N. 4.243 - 19-11-43 - Manuel Antônio da
Silva, diarista, cozinheiro, da P. M. do Distri-
to Federal, M.J. (art. 2.° d, D.L. 3.768-41).

N. 4.244 - 20-11-13 - Manuel Benedito
Lapa, mensalista, artífice, VIII, do D.N.O.S.,
M. V. (art. 2. 0. d, D.L. 3.768-41).

N. 4.251 - 19-11-43 - Tito Borges, men-
salista, servente. VI, da D.R. de Santa Maria
ea Boca do Monte, matrícula ii. 336.370,
D.C.T. (art. 2. 0, b, D.L. 3.768-41).

N. 1.252 - 20-11-43 - Antônio José Ma-
ria, mensalista, servente, V, do D.N.P.N.. ma-
trícula n. 365.118, M. V. (art. 2.° a, D.L.
3.768-41) .

N. 4.253 - 20-11-43 - Salustiano Moreira
da Cunha, mensalista, armazenista, VII, da
I.F.O.C.S.., M. V. (art. 2.., b, D.L.
3.768-41).

N. 4.263 - 20-11-43 -.Parisino Müller,
mensalista, telegrafista, VII, da D.R. do Pa-
raná, matrícula n. 360.581, D.C.T. (art. 2.0,
b, D.L. 3.768-41) .

N. 4.264 - 20-11-43 - Antônio Franco
Martins, tarefeiro, condutor de.inalas da D.R.
do Paraná, matrícula n. 360.959, D.C.T.
(art. 2. 0, a, D.L. 3.768-41).

N. 4.265 - 20-11-43 - Francisco Correia
de Sá. tarefeira, da D.R. do E. Santo, matri-
cula n. 385.391 -D.C.T. (art. 2. 0, a, D.L.
3.768-41).

N. 4.266 - 20-11-43 - Paulo Reis, tare-
feiro condutor de malas da D.R. de Santa
Catarina matrícula n. 306.037 D.C.T. (ar-
tigo 2. 0. b D.L. 3.768-41).

N. 4.268 _ 20-11-43 - José Gonçalves Mi-
neu mensalista-aqxiliar V, do E.F. da 1.8
R.M., matrícula n. 245.380, M. O. (art. 2.°,
d, D.L. 3.768-41).

N. 4.269 - 20-11-43 - Angelina de Oli-
veira Fontoura, mensalista, agente-auxiliar.
II, da D. R. de M. Gerais, matrícula núme-
ro 322.196, D.C.T. (art. 2.°, b, D.L.
3.768-11).

N. 4.270 - 20-11-43 - Tertuliano C,ons-
tantino Cabral, mensalista, guarda, VI, da
D.R. de Goiaz. matrícula n. 398.406, D.C.T.
(art. 2. 0, a, D.L. 3.768-41).

N. 4.271 - 20-11-43 - José Afro de Al-
buquerque Maranhão Filho. mensalista. guar-
da, VI, da D.TI. de Pernambuco, martícula
n. 344.285 D.C.T. (art. 2.°, D.L. 3.768-41).

N. 4.272 - 19-11-43 - Olidon Pereira
Campos, mensalista, agente-auxiliar, V, da
D.R. da Paraíba, matricula n. 368.790, D.C.T.
tigo 2. 0, b, D.L. 3.768-41).

N. 4.276 - 19-11-43 - Reinaldo da' Sil-
veira e Azevedo. mensalista, telegrafisla, VIII,
da D.G., matricula n. 171.089, D.C.T. (ar-
tigo 2.°

' 
d. D.L. 3.768-41).

N. 4.281 - 23-11-43 - Antônio Ferreira
de Sonza tarefeiro da D.B. da Bafa, matrí-
cula n. 352.459, D. C. T. (art. 2.° a, D.L.
3.768-41).

N. 4.282 - 23-11-43 - Joana Rabelo Ma-
chado, nnensalista, agente-auxiliar. II, da
D.R. do Ceará, matricula n. 355.993, D.C.T.
(art. 2.°, a, D.L. 3.768-41).

N. 4.284 - 23-11-43 - António Valente,
mensalista, agente-auxiliar, III, da D.R. do
Paraná, matrícula n. 360. 829, D.C.T. (ar-
tigo 2. 0,6, D.L., 3.768-41).

N. 4.287 - 23-11-43 - Antônio Cruz da
Conceição diarista, do E.S.M. do Rio, matri-
cula n.	 M.G.	 (art. 2.°, ti, D.L.
3.768-41).

N. 4.288 - 23-11 1 43 - Otávio Vanderlei
dos Santos. mensalista-auxiliar. IV, do E. F.
da 1. a R.M., matrícula n.,245.387, M.G. (ar-
tigo 2.°	 D.L. 3.768-41).

N. 4.289 - 23-11-43 - Matilde Cunha de
Albuquerque Melo, mensalista agente-auxiliar
II, da D. R. da Paraíba, matricula n. 368.766,
D.C.T. (art. 2. 0, a, D.L. 3.768-41).

N. 4.290 - 23-11-43 - Bráulia Pacheco
de Paradf, mensalista. agente-auxiliar, III, da
D.R. de Sta Maria da Boca do Monte, matrícula

número 336.479, D.C.T. (art. 2.° b, D.L.
3.768-41).

N. 4.291 - 23-11-43 - Casilda Soares c/et
Carvalho, mensalista, agente-auxiliar II, da
D.R. do Maranhão, matrícula n. 377-152,
D.C.T. (art. 2. 0, a, D.L. 3.768-41).

N. 4.292- 23-11-43 - Ninfa Cisneiros de
Oliveira, mensalista, agente-auxiliar, III, da
D.R. de Pernambuco, matrícula ti. 311.603„
D.C.T. (art. 2. 0, b, D.L. 3.768-.41).
' N. 4.293 - 23-11-43 - António 1.3ernar..
dino Sales, mensalista, professor-iluxiliar,
VIII, da E.T. de São Luiz, matrícula núme-
ro 212.025, M.E.S. (art. 2. 0, a, D.L.
3.768-41).	 -

N. 4.294 - 23-11-43 - Odete Macedo de
Mendonça, mensalista, praticante de tráfego,
VI, da D. li. do Rio de Janeiro, inntricula
n. 316.007, D.C.T. (art. 2.°, d, D.L. .•..:
3.768-41).
. N. 4.295- 23-11-43 - Damião Alves de
Oliveira Magalhães, mensalista, auxiliar do
tráfego, IX, da D. It. do D. Federal. matri-
cula n. 174.905, D.C.T. (art. 2.°, li, D.L.
3.768-41).

nE,Qtasição

N. 4.250 - 20-11-43 - De Nilton Correia
Rianalho, oficial administrativo, .J. do O. P. do
M.E.S., lotado no D.N.E., para a C.O.
M.F., até 31-12-41 - Despacho: Autorizado,
Em 24-11-13. -O. VARGAS.

TRANSFERÊNCIA

N. 4.177 17-11-43 - De Luiz Saraiva,
ex-officio. servente, V, do S. P., para idén..
ticas função e referência do S.C. - M. F.

Divisão de Seleção

Processo n. 18.950-13 - Jacob Germano (m-
ijei., candidato inscrito na prova de habilitação
Para Professor Auxiliar (Desenho), solicita re-
visão das Partes I e II.

Despacho: Mantenho o julgamento recorrido,
à vista da informação.

D. S. do D. A. S. P., em 2 de dezembro
de 1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 19.417-43 - Antonio Ferreira
da Cota, apresentando certificado de que fre-
quentou curso ginasial e filosófico em Semi-
nário cujo nome não especifica, solicita inseri-
ção'na prova de habilitação para Inspetor XV.

Despacho: Autentifique o certificado.
À S. C.

D. S. do D. A. S. P., em 2 de dezembro

	

de 1943.	 Murilo Braga, diretor de Divisão.
Processo n. 19.441-43 - Candido Joaquim de

Moura, alegando contar mais de 2 anos de ser-
viço público, solicita inscrição no concurso
para a carreira de Detetive, indepedente do li-
mite máximo de idade.

Despacho: Prove o alegado.
D. S. do D. A. S. P., em 2 de -dezembro

de 1943. - Murilo Braga, diretor de 3../iVisãO.
Processo n. 19.448-13 - Milton Antones Ca-

bral, solicita inscrição na prova de habilita-
ção para Inspetor XV, independente do limite
máximo de idade.

Despacho: 'fendo em vista o que consta da
informação, não é possível a inscrição.

D. S. do D. A. S. P., em 2 de dezembro
de 1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 19.449-43 - Celina Paes Bar-
reto, juntando atestado de servidora do Estado
de Minas Gerais, solicita permissão para com-
pletar sua inscrição no concurso para a carreira
de Escriturário.

Despacho: De acordo com a informação,
faça-se a inscrição.

D. S. do D. A. S. P., era 2 de dezembro
de 1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 19.618-43 - Carlos Pereira da
Silva, candidato inscrito na prova de habilita-
ção para Auxiliar e Praticante de Escritório,
solicita chamada para a prova de sanidade.

Despacho: Compareça à esta Divisão para
entender-se com o encarregado da Turma de
Sanidade.

D. S. do D. A. S. P., em 3 de dezembro.
de 1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURAProcesso n. 19.024-43 — Francisco_ Paulo
'Marques dos Santos. solicita devolução dos do-
cumentos que se encontram anexados ao pro-
cesso ri. 11.301-43.

Despacho: Compareça à S. C. para receber
es documentos juntados.

D. S. do D. 'A. S. P., em 3 de dazenibro
de 1913. — Manila Brana, diretor de Diviaão.

Processo n. 19.e29-43 — José Alves Furriel,
candidato inscrito no concurso para a carreira
de Oficial Administrativo, soliciia chamada para
a prova de sanidade.

Despacho: Coniparv0 a esta Divisão
entender-Se com o encarregatiii da Turma de
'Sanidade.

D. S. do D. A. S. P., em 3 de dezembro
de 1913. -- Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 19.630-13 — Clarice Figueiredo
de Oliveira, candidata inscrita no concurso para
a carreira de Oficial Administrativo, solicita
chamada para a prova do sanidade.

Despacho: Compareça a esta Divisão para
entender-se com o encarregado da Turma de
;sanidade.

P. S. do D. A. S. P., em 3 do dezembro
de 1913. — Murilo Ileatio. diretor de Divis.io.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Ser% iço de AdwittisIração

Seetiio de Pessoal

TURal ADMINISTRATIVA

Portaria Ir. 182 — O diretor geral do Depar-
lamento de Imprensa e Propaganda, resolve de
aeõrdo com n parágrafo único do art. 10 do de-
creto-lei n. 5.175, de 7 de janeiro de 1913, dis-
pensar, o, extranumerácio-mensalista Lezia da
Silva Pinto, matricula ir. 101.270, da função de
praticante de escritório, referencia VI. Rio de
Janeiro, em 4 de dezambro de 1913. — Antilear
Dutra de Menezes.	 DEI' — 12.490-43.

Portaria n. 186 — O diretor geral do Depar-
tamento de Imprensa e Propaganda, tendo em
alstai exposiçM de motivos n. 3.535, do 1913
do Departamento Administrativo do Serviço
1 , 0blico, admite, de acôrdo com o art. 22 do
decreto-lei n. 5.175, de 7 de janeiro de 1913,
Lezia da Silva Pinto, matrícula n. 102 ..270, na
Stmeão de auxiliar de escritório. referênvia VII,
da T. N. respectiva, em vaga da dispensa de
Vita Oliveira dei lantos. Rio de Janeiro. em 4
de dezembro de 1913. — Amilear Du ra de
Menezes. — DEP. 12.194,-43.

Conselho de Segurança Nacional

Comissão Especial de Faixa
de Fronteiras

Resolução touradas ean sessão realizada ri 1
de dezembro de 1913, sob a presidência do Se-
nhor general Firmo Freire do Nascimento.

Prcesso n. 612-42 — Nicolino A. Capri,),
pede autorização para continuar em sua ati-
vidade comercial no Est ido do Rio Grande do

— Arquivado, por ter sido fechada a casa
comercial.

Processo n. Ot4-12 — Antônio da Costa. No-
gueira pede milorização para continuar em aua
atividade comercial no Estado do Rio Orando
do Sul. — Baixou em diligência.

Processos us. 733-43 e 750-43 — Vitorio Ko-
Walezuk e Simeon Claudio Oyhenard tt: outros
pedem autorização para efetuar transcrição de
imóveis no Es1ado do Elio Grande do Sul. —
Deferidos.

Processos ns. 96-43 e 382-13 — Floro Ribei-
ï'n e João Pedro Arriada pedem turbinação Para
adquirir terras no Estado do Rio Grande do

— Defer:dos..
Processo ri. 532-43 — Martim Zabaleta Sz Cia.

pedem autorizaçãn para se estabelecer no Es-
tado do Rio Grande do Sul. — Deferido.

Processos ris. 01-42 — 732-43 e 731-43 —
Antônio Ribeiro Pontes-, Praz Papaléo o Vicei-
pedem autorizaeão para se estabelecer no 7s-
Fluis atividades cemerriais nu Estado do Rio
Grande do Sul. — Deferidos.

Departamento Nacional da Produção
Animal

Divisão de Caça e l'esea
Companhia de Carris, Luz e Eôrça do Rio de

Janeiro Ltda., pedindo pagamento da conta rui-
meró 10.257, na importância de Cr$ 31,70, pro-
veninnle do fornecimento de energia pletrica
à Diretoria de Meteorologia, em 1921. — O
pagamento requerido foi requisilado ao Tri-
bunal de Contas pelo (oficio ir. 165, de 13-1-25,
da então Diretoria de Meteorologia. (S.C.
5.145-13).

Companhia de Carris, Luz e Eôrça do Rio de
Janeiro Ltda., pedindo .pagamento das coutas
ris. 4.957, 7.180 e 8.476, nas importáncias de
Cr$ 43,10. Cr$ 36,90 e Cr$ 20.70, proveMente
do fornecimenlo de energia elétrica ao Serviço
Geológico e Mineralógico, em 1920. — Mio
consta a entrada no protocolo da conta nú-
mero 4.957. As contas as. 7.180 I! 8.176, , fo-
ram' remetidas à C.E. da I.. da Divida Flu-
tuante carm o ofício n. 8.917, de 8-7-1:1. (,s,c.
30.870-11). .

Departamento Nacional da Produção
Mineral

RELAÇÃO DOS PEDIDOS DE
PROTOCOLADOS

Dia 2 de dezembro de 191:1
1)01'M — Interessado — Natureza — Cocar —

Município — Estado
11.131-13. — Francisco de Paula Castro —

Juartzo, quartzito e minerais assou. — Vaz.
da Trindade — Santa Bárbara — M. -Geruia.

11.134-13 — Em, agro, Ind. lióa Vista. Li-
mitada — Sal gema e assoe. — Faz. da Bôa
Vista — Campos — R. Janeiro.

41.135 — Emp. Agro Ind. Bôa Vista Limi-
tada Sal gema e assoe. — Faz da WEL
Vista — Campos — It. Janeiro.-

41.133-13 — Emp. Agro Ind. Baa Vista Li-
mitada — Sal goma e assoe. — Faz. da Bira
Vista — Campos — R. Janeiro.

11.148-13 — Alvaro Gabriel Dias: Neto _._
Quartzo, mica e assou. Nascentes do Górcego
José Rosa — Cons. Pena •— M. Gerais.

11.150-13 — Sinval Rodrigues Coelho —
Mica o assoe- — Cor. de Santana — Peanha

Primeira Comissão Especial Revi.
sora de Títulos" de Terras-

SI*ISÀO DE 15 DE jULTIO DE 1943
Despachos:
PCERTT. 1.412-39 — Requerente a Associa-

ção Casa de Caridade Santa Rita — A comissão
julgou legalmente desmembrados do patrimó-
nio nacional e não sujeitos, por isso, às dispo-
deões do decreto-lei n. 893, de 26-11-1938,
os imóveis em que a'requerente d interessada,
constantes da "Chácara da,s Paineiras", com 110
metros de frente pela estrada de Barra a San-
ta Ana, à margem direita do rio Pirai, na ci-

Prieliftbs de in yene10, 1110delue de
utilidade, &lodelae e desenho, industrune

dado de Barra do Pirai; das terras desmembra-
das da fazenda "Satidade", em Mendes e dos
terrenos e prédios os. 91 e 96 da rua Conse-
lheiro Otoni, na supradita cidade, Estado do
Rio de Jameiro, por estarem compreendidos
dita Chácara, na sesmaria concedida a Antô-
nio Pinto de Miranda: as .terras da fazenda
'Sà,ildade", na sesmaria concedida a José Pinto
e ',Miranda e os imóveis na. 94 e 96, da rua

conselheiro Mord,' na sesmaria concedida\ a
Francisco Perues Lisboa, nos tèrmos do rela-
tório hoje aprovado. Remeta-se o processo . à
D. D. I T .. para, os devidos fins.

PCIIIITT. 1.619-39 — Requerente, Agnelo
Ciotola — A comissão julgou legalmente des-
membrados do patrimônio nacional, e, por isso,
não' sujeitas às disposições do decreto-lei mi-
mero 893, de 26-11-1938, nos tórmos do re-
latório hoje aprovado, as terras em que o re-
querente é interessado, com a área do vinte e
um, alqueives e três quartas, no imóvel deno-
minado "Santa Tere Ia", outrora "Divisa", situa-
das no 1.0 distrito do municipio do Pirai, Estado
do Rio de Janeiro, visto ficarem compreendidas
tui sesmária cOnCelida em 28-8-1761 a Fran-
cisco Carneiro (tiraldes. Remeta-se o processo
à D. I). IT., para os devidos fins.

rexturr. 1.806-39 — Requerente — Maria
Sebastiana Reis -- A comissão julgou legalmente
desmembrados do patrimônio nacional e, por
isso, não sujeitos

'
 às disposiçfies do decreto-lei

a. 893, de 26-11-1938, os imóveis em que a re-
querente é interessada. Mi. 17, 19 e 21 da rua,
Governador Portela, n. 4 da rua Paulo de
Ene-dila e as. 1 e 3 e sem número, êste com a
frente de (1,10m da praga Júlio Braga, situados
na cidade de Barra do Pirai, Estado do Rio de
janeiro, por estarem compreendidos na sesmá-
ria concedida em 25-8-17.61, a Francisco Pr-
nos Lisboa. nos tarmos do relatório hoje apro-
vado. — Remeta-se o processo à D. D. 11.,
para os devidos fins.

PCERTT. • 3.785-41 — Requerente -- Jos4
Julian° Júnior — Já. tendo e sta comissão, lio
prodesso n. 926-39, julgado legalmente des-
membradas do patrimônio nacional e. por isso,
no ,sujeitas às disposieões do decreto-le.i nú-
merb 893, de 26-11-1938, as terras em que o
reqUerente O interessado, restituam-se ao mes-
mo 'os títulos ora apresentados, encaminhan-
do-sé o processo à 1). D. IJ, para asse fim.

PC14111.11.1 . 4.709-42 — Requerente — João
Tornaz Monteiro *— A comissão j ulgou irre-
gulares os documentos apresentados pelo re-
queente, relativos a um terreno com 22 ai. de
frente, deSmembrado..do lote n. 15. da rua dos
Bondes de Sepetiba, em Santa Cruz, Distrito
Federal, cabendo à União investir-se, indepen-
dentemente de qualquer formalidade e mediante
o pagamento do preço da aquisicão na posse do
aludido terreno, por ter sido objeto de cessão
som . sua prévia audiência, nos termos do dia-
poste no art. 7.° do decreto-lei n. 893, do 26
de novembro de 1938 e se, entretanto, a Uniiin
não quiser usar dêsse seu direito, ficará asse-
gurado ao requerente preferência para a aqui-
sição do domínio pleno de tal terreno, pagatnlo,
neste caso, o laudêmio que deixou de ser pago,
com os juros de mora. — Remeta-se o proces-
so à D. D. U., para os devidos fins.

PcEnrr. 4.876-12 — Requerei) te — Maria
Emílta dos Santos — A comissão julgou, nos
térmes do relatório hoje aprovado, ter a reque-
rente preferência para a aquisição do domínio
pleno, do terreno que ocupa a rua Pedro Lei-
tão n. 156, no povoado de Prepetilia, Djatalto
Federal, dentro da Fazenda Nacional de Santa.
Cruz e onde possue benfeitorias ou direito a
ser indenizada do valor destas, caso1::odeta:a
u sso,-tia preferência, na conformidade do dis-
posto , no art. 8.° do deereto-lei n. 89
de novembro de 1938. — Remeta-se o proces-
so à D. D. 11_ parir os devidos fins.

reÉrtrr. 5.508-43 -- Requerente.— Carmen
Barboza França de 'Oliveira Castro — Junte-se
ap processo n. 2.808.

PCERTT. 5.509-43 — Requerente — Joa-
quim , dos Reis — Junte-se ao processo 1.998.

PCERTT. 5.511-43 — Requerente — Imutor
Gastou Assis de Oliveira — Junte-se ao Pro-
cesso 4.3i7.

pEsSi_it.:1S.kS

M. Gerais.

La Semestre de 1941 — Cr$ 30.00
2.• Semeado de 1941 — Cr $ 20.00

Á venda
Beeçlo de Vendas: A. Rofirigue? Aive9, 1

Moem I Ministério do Trabalho
Aüncia 11: Pretárie

Attais•le a pedlibia pela $RICTIÇIItE REMOI q i) PONT11

ARQUIVOS DE PROPRIEDADE INDUSIRIAl
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SESSÃO DE . 19 DE JULHO DE 1943

PCERTr. 1.780-39 — Requerente — Eepó-
. lio de Manuel Gonçalves Rabelo — A comissão
ju lgou legalmente desmembrados do patrimônio
nacional e não sujeitos, portanto, às disposi-
ções do decreto-lei 893, de 26-11-1938, os nove
terrenos em que é interessado o espólio de Ma-
nuel Gonçalves Rabelo, o primeiro eoni 12,80 m.
de frente pela rua.Barboea, no bairro Horizonte
dos Artistas: o segundo com a área de 1016m2.
no mesmo lugar; o terceiro, com a área de ...
3.030m ainda no mesmo lugar; o quarto, com
4.5 braças de frente por 80 braças de fundos,
tambem no mesmo lugar; o quinto, com 5 bra-
ças de frente por 50 braças de fundos, sob o
D. 4 da Colônia Santa Rosa; o sexto, com 5 bra-

.ça,s de frente por '50 braças de fundos desmem-
brado do sitio Santa Rosa; o selim° com
22 tu. de frente por 53 m. de fundos, aproxi-
madamente, sob o n. 3 da rua Barbosa; o oitavo,
com 5 braças de frente, mi rua das Oficinas,
no lugar "Nova Rotunda" e o nono, com a área
de 5.060 ire junto aos lotes DS. 5 e 6, no alto
do morro, situados na cidade de Barra do Pirai,
Estado do Rio de Janeiro, por estarem compre-
endidos na sesmária concedida em 25-8-17641,
a Francisco Perues Lisboa, estudada no pro-
cesso -PCERTT 591. — Remeta-se o processo
à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT. 3.701-41 — Requerente — Ma-
nuel lgnácio Sobrinho — A comissão julgou
legabnente desmembradas do património na-
cional, e, por isso, não sujeitas às disposições
elo decreto-lei n. 893, de 26-11-1938, nos ter-
mos do relatório hoje aprovado, as terras de
propriedade do requerente, que constituem o
"Sitio Capoeira" com a área aproximada de
onze alqueires, situadas no 1.0 distrito do mu-
nicipio de Pirai, Estado do Rio de Janeiro, vis-
to ficarem compreendidas na sesmaria conce-
dida a Antônio Estevão de Magalhães russo.
— Remeta-se o processo à - D. D. 1.1., para os
devidos fins.	 .

PCERT.F. 4.711-42 — Requerente — Joa-
quim José Fernandes Couto Tendo em vista
vs informações prestadas pela D. '1'. C., so-
licite-se a audiência da D. 1). U., no sentido
de ser verificada a situação, em relação à 151Dão
Federal da parte das terras em que o requerente
é interessado compreendidas na zona foreira da
Fazenda Nacional de Santa Cruz.

PCERW. 5.512-43 — Requerente — Maria
José da Silva — Como requer.

SESSÃO DE 22 DE JUI10 DE 1943

PCERIT. 1.870-39 — Requerente — D. Eu-
'ia da Costa Morgado "A Comissão julgou le-

eelniente desmembradas do património nado-
nal e, por isso, não sujeitas às disposições do
decreto-lei u. 893, de 2(3-11-1938, nos tapuios
do relatório hoje aprovado, as propriedades
agrícolas, em oue a requerente é interessada,
denominadas " g . Gabriel", "Quirino". "Rio Bo-
nito" e terras com a arca de três quartas, no lu-
gar "Rumo", situadas no município de Pirai,
xisto ficarem compreendidas na sesmária con-
cedida a Antônio Estevão de Magalhães Plisso.
Renieta-se o processo à. D.D.u., para os devi-

dos fins."
PCERRTT 4.564-11 — Requerente : Enelides

Menezes. "A Comissão julgou ter o requerente
preferência para a aquisição do domínio ple-
no das terras que ocupa e nas quais possue
benteloriae, no lugar - denominedo - Sítio do
Frazão", na Estação de Altura, dentro do Nú-
cleo Colonial São Bento. Estado do Rio de Ja-
neiro. éom obediência à legislação especial bal-
eada para os serviços de colonização ou di-
reito a ser indenizado do valor das benfeito-
rias, caso não queira gozar daquela preferên-
cia, nos têrmos do art. 8.0 do decreto-lei nú-
mero 893 de 26-11-38. Remeta-se o processo
à 1).U.I.1.. para os devidos fins";

PCERTT 5.381-43 — Requerentes: Cassia-
no Caxias dos Santos e outro.. "Restitua-se o
processo à 1).T.C.. de acôrdo com o que pe-
diu o chefe da Secção de Engenharia na infor-
mação de fis. 286".

PCERTT 5.382-13 — Requerente: Luiz
Adolfo Bomu e outros. "Restitua-se o processo
ao gabinete do Sr. ministro. por tratar o mes-
mo 41C assunto .que não esta nas atribuições

SESSÃO DE 26 DE JULHODE, 1943

PCE1117 1.450-39 — Requerente; Francisce
Perez Martinez. "A Comissão . julgou legal-
mente desmembradas do património neeional
e, por isso, não sujeitas às disposições do de-
ereto-lei n. 893, .de 26-11-38, -as três proprie-
dades agrícolas em que o- requerente é inte-
ressado, tendo a primeira a área de oito al-
queires de terras, no lugar "Mato Dentro"; a
segunda. a - área aproximada de .quatro al-
queires de terras, sob a denominação de "No-
va", outrora "Rumo" e a terceira, a área de
quinze algueires de terras, sob a denominação
de "mato Dentro" situadas no primeiro distrito
do município de Pirai, do Estado do Rio de
Janeiro, por estarem cotieprendidas nas ses-
marias concedidas a Antônio Estevão de Ma-
galhães Nisso e José Bento de Araújo, nos
têrmos do relatório hoje aprovado. Remeta-
se o processo à DD.U., para os devidos fins".

PCERTT 4.060-41 — Requerente: José Car-
doso de Sá. eek Comissão julgou legalmente
desmembrados do patrimônio nacional e, por-
tanto, não áujeitos às clisposições do decreto-
lei n. 893, de 26-11-38, os imóveis em que o
requerente é interessado, constantes do prédio
n. 78, da rua Barão do Pirai; do imóvel n. 96, Inch.

de títulos de terras situadas na Fazenda Na-
cional de Santa Cruz e outros a que se refere
o decreto n. 5.110, de 12-1-40". -

PGERTT 5.408-43 — Requerente: Benedito
Antônio da Silva. "À secretaria para infor-
mar".

da mêsma rua, cujo terreno tem 12,20 m. de •
frente; do imóvel n. 2. da rua MarOchal Bi-
tencourt, na cidade de Pirai e da propriedade
agrícola "Grçar, com a área de 26 alqueire
de terras, todos situados no primeiro distrito
do município de Pirai, do Estado do Rio de ja-
neiro, por estarem compreendidos na.sesmaria
do- Pusso ou das Palmeiras, concedida em
5-3-1763 a João da Silva de Sepéda, »os ter-
mos do relatório hoje aprovado. Remeta-se O
processo à D.D.U., para os devidos fins".

PCERTT • 4.838-41 — Requerente; Espólio
de D. Diva Maldonado de Morais Barbosa
Barra do Pirai: "Solicite-se a audiência da
D.T.C. no sentido de ser •verificadaea situa-
ção das ilhas em que o requerente é interes-
sado, em relação às sesmarias estudadas pela
Secção de Engenharia daquela Divisão".

SESSÃO DE 29 DE JULHO DE 1943

PCERTT 5.517-43 — Requerente; João
Onofre de 'Sousa. "Junte-se ao processo nú-
mero 1.925".

PCERTT 5.518-13	 Requerente : Artur
Gonçalves • Ferreira. "Como requer". • •

PCERTT 5.521-43 — Requerente: Oscar de
Sousa Eptnola. "Junte-se ao processo núme-
ro 1.306-39".

PCETT 5.522-43 — Requerente: João Pe-
reira de Miranda. "Junte-se ao procese, nú-
mero 1.186-39".

A comissão — Luciano Pereira da Silvo —
Plínio de Freitas Trocasses — Henrique Die-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Foram relatados os seguintes processos de
pedidos para 1944:

Pelo Sr. ministro Ataulfo Nápoles de
Paiva:

1 — Irmandade de Nossa Senhora da Saúde,
mantenedora do Hospital de Nossa Senhora da
Saúde. de Diamantina, Minas Gerais apro-
vado, de acôrdo com o voto . do relator:

2 — Santa Casa de Misericórdia, de Mogi das
Cruzes, São Paulo — aprovado, de acôrdo com
o voto do relator;

3 — Santa Casa Misericórdia, de Pira-
cicaba, São Paulo — aprovado, de acórdo com
a voto do relator;

4 e— Associação cie Proteção à Maternidade
e à Infância, de Tambaú, São Paulo — apro-
vado;

— Sociedade de Medicina e Cirurgia do
Rio de Janeiro, do Distrito Federal — apro-
vado.

Pela Sra. Eugênia Hamann:
1 — Escola Profissional Feminina - de Belo

Horizonte, Minas Gerais — aprovado;
2 — Ginásio Diocesano Santa Luzia, de Mos-

soró, Rio Grande do Norte — pelo indeferi-
mento, contra o voto da Sra. Estela de Faro.

Pela Sra. Esteia de Ferro:

Lida e aprovada a ata da sessão de vinte e
quatro do correu te.

Aos vinte e seis dias do mês de novembro
iade 1943, na sala das sessões, sob a presblênc

do Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva,
presentes Eugêniamais as Sras. Eu eênia Hamann, Es-
teia de Faro, Srs. Drs, Saulde Gusmão e ,Soão
de Barros Barreto, foi aberta a sessão às 13 ho-
ras.

ATA DA 40. a SESSÃO ORDINÁRIA, DE ACÓRD° COM
o DECRETO-LEI N. 5.697, DE 22 DE JULHO
DE 1913.

Conselho Nacional de Serviço
Social

Aos vinte e nove dias do mês - de novembro
de 1913, na sala das sessões, sob a presidência .
do Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Pa:va, pre-
sentes mais as Sras.	 Esteia de Ferro.
gLia Hamann e Sr. Dr. Saul de Gusmão, .
foi aberta a sessão às 15 horas.

Lida e aprovada a ata da sessão de vinte,
e seis de novembro.

Ao abrir a sessão, o Sr. ministro Ataulfo
Nápoles de Paiva, diz não poder deixar passar
sem um registo todo especial, como presidente

6 — Associação Hospitalar Armando Vida!,'
de São Fidelis, Rio de Janeiro — aprova lo,
acôrdo com o voto do relator.

Às 17 horas, foi encerrada a sessão; da qual,'
para constar, lavrei a presente ata que subs-
crevo e vai assinada pelo Sr. presidente. —
Rogerio Coelho, secretário. — ittaulpho No-
poles de Paira, presidente.

ATA DA 41•a SESSÃO ORDINÁRIA, DE ACMIDO COM.
O DECRETO-LEI N. 5.697, ou 22 DE ,IDLIM
DE 1943.

2 — Colégio Coração de Maria, mantido pela
Sociedade de Educação e Caridade em Nieto
Alegre, de Santos, São Paulo pelo indeferi-
mento, de acenei .° com o voto da relatora.

Pelo Sr. Dr. Seul de Gusmão:

1 — Dispensário Nossa Senhora das Lágri-
mas, de Mogi Mirim, São Paulo — (pedido
de reconsideração) — negou-se provimento ao
recurso mantendo-se a decisão recorrida.

Pelo Sr. Dr. João de Barros Barreto:

1 — Instituto de Proteção e Assistência à.
Infância de Petrópolis, Rio de Janeiro — apro-
vado;

2 — Hospital São Vicente de Paulo. de Gua- •
rapnava, Paraná — aprovado, de acôrdo com.
o voto do relator;

3 — Sociedade Beneficência Corumbaenee,
de Corumbá. Mato Grosso — aprovado. de
acôrdo com o voto do relator;

4 — Santa Casa de Misericórdia de Itepeva,
São Paulo — aprovado, de acórdo com o voto
do relator;

— Santa Casa de Caridade de Itamarandiba,'
Minas Gerais — aprovado, de acôrdo Com ()-
voto do reitor;

1 — Colégio Beato Claret, hoje Escola Pa-
roquial Beato Ciarei, de São José do Alto To-

da D.C.E.R.T.T., limitadas ao • julgamento c:inibes, Goiaz — aprovado;
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que o é do Conselho Nacional de Serviço So- 	 Pelo Sr. Dr. Rafael Levi Miranda: 	 Hospital de N. S. da Piedade, de
eia!, a oferta que lhe acaba de ser feita de um 	 Bonfim . 	 -	 10.000,001 — Lar de Jeseis, de Nova Tguaçe, Rio deexemplar do relatório apresentado pelo flua- Janeiro — aprovado;	 Santa Casa de Misericórdia, -de
tre membro do Conselho, Dr. Saul de Gusmão,	 Conquista • 	 	 10.000,00

	

2 — Escola Particular Nossa Senhora Con- 	 ,juiz de Menores do Distrito Federal, ao senhor

	

quistadora, de São Francisco de Assis, Rio 	 . Espírito Santo:Ministro da Justiça e Negócios Interiores. 	 • • • •Grande do Sul	 i i— pelo indeferimento:;Salienta que esse trabalho não só traduz 	 Orfanato Santa Luiza, de Vitória	 1.?..000,003 _... Colégio Santa laernardetee de Salvador,O grande esforços do magistrado, no exerci- Bafa — aprovado; 	 Rio de Janeiro:cio de 'suas altas funções, como representa os 	 .
louvaveis cuidados do juiz em conservar as 	 4 — Caixa de Esmolas Nossa Senhora de Casa de Caridade de Pirai, de
tradições de seus antecessores naquele Juizado. Assunção, de Cabo Frio, Rio de Janeiro — apro- 	 Pirai .' 	 	 10.000,00

Felicita-o, interpretando os votos no Cose- vado;	 Federação Espírita do Estado do
lho, pelo critério e elevação de vista corno que 	 5 — Associação • das Senhoras de Caridade,	 Rio de Janeiro, de Niterói .:. : 	 10.000,00
ee obriga de seus elevados e árduos misteres. de São João dei Rei, Minas Gerais — apro- Irmandade da Santa Casa de Mi-

•O Dr. Saul de Gusmão agradece o estímulo vario; 	 sericórdia, de Vassouras 	 	 10.000,00
igue lhe traz os votos dó Conselho, nobremente 	 6 — Conferência de S. Vicente de Paulo, do Santa Casa de Misericórdia de Va-
mterepretados por uma individualidade 	 do Sagrado Cs- ração de Jeses, de Brotas, São Paulo	 tença . 	 	 12.000,00
porte do Sr. presidente dedicado ininterrupta- — aprovado; 	 Venerável Irmadade do Santissi-
mente às questões de justiça e assistencia so-	 7 — Centro Proprietário, de Teresina, Piauí 	 mo'Sacramento, de S. Pedro da
ciai.	 — aprovado.	 Aldeia. 	 	 5.000,00

A seguir, foram relatados os seguintes pro- 	 Pela Sra. Esteia de Faro:	 • Distrito Federal:cesses de pedidos para 1944:
1P lo Sr	 nistro Ataulfo N oles de 	 —	

CU

Sociedade Auxilio Fraternal de Sonlio- Associação Brasileira de Educa-
e. ias Espíritas, de Pelotas, Rio Grande do Sul 	 L •	 30.000,00- Paiva: mi
	 áp	

___ aprovado, contra o voto do Dr. Barros Pe ie_ Associação de Educação Familiar
1 — Liga Amazonense Contra a Tuberculose, reto; 	 e Social . 	 	 25.000,00

de , Manaus, Amazonas — aprovado; 	 2 — Santa Casa de Misericórdia da relade Centro Artístico Musical 	 	 3.000,00
2 — Hospital. de Caridade de Quaraf, Rio de Nazaré, Baía — aprovado, de acórud com Confederação Nacional de Opera-

Grande do Sul — aprovado, de acôrdo com o o voto da relatora; 	 rios - Cató'icos	 3.000,00
3 — Asilo de São Vicente de Paulo, de Dcs-Faculdade de Ciências Económi-• 3 — Circulo Operário Carioca Sul, do Dis-	 cas ' e Administrativas do Riovoto do relator; .	 .

ealvado, São Paulo — aprovado.	 lutoo Federal — aprovado;	 de Janeiro	 00.000,004 — Asilo de Mendicidade . Dona Maria Ja- Faculdade Católicas . 	Pela Sra. Estala de Farro: 	 cinta, do Silo Carlos. São Paulo — aprovado; Fund çãao Osório . 

	

	 	
40.000,00
50.000,ou

• — Centro Espírita Friburgeense, de Nova1 e- Escola- de Radiotelegrafia, de Belo Iro- Friburgo, ltio de Janeiro — aprovado,	 Seo Paulo;rizonte, Minas Gerais — aprovado, de acórdo
com o voto da relatora; 	 Pelo Sr. Dr. Saiu] de , Gusmão:	 Associação das Damas de Caridade
2 — Sociedade Pró Educação Rural de Li-de S. Pedro. 	 	 3..000,00

1 — Santa Casa de Misericórdia de Rio Prelo,rp oeire, .de Limoeiro, Ceará — pelo indeferi- 	 Associação das Senhoras Cristãs,
mento;	 São Paulo — aprovado, de acôrdo com o -voto	 de .Araçatuba	 3.000,00do relator.3 — Conferência Nossa Senhora das Mercas

	

	 Associação de Caridade da SantaÀs 16 horas e AO minutos, foi encerrada a— Sociedade São Vicente de Paulo, de Mar de	 Casa de Misericórdia de Assis 	 10.000,00sessão, a qual, para constar, lavrei a presente1:apanha. Minas Gerais — aprovado;

	

	 d	 l	 t	 l	 Centro beneficente Feminino, do
ata mie subscrevo e vai assinada pelo senhor4 — Maternidade de Jaó, São Paulo —	 t

	

apro-	 S. Paulo.	 3.000.00
presidente.	 llorierio Coelho, secretário.vado, de neônio co mo veto d relatora:	 — Centro de Assistência Social Braz

5 — Santa Casa de Misericórdia, de Cananéa. A taulpho presidente.,
poles de Paiva, presidente.	 alóoett. do S. Paulo. 	 	 6.000,00

São Paulo — Aprovado. 	 Centre Espírita Ismenia de Jesus
,5.000,00O presidente do Conselho Nacional de Ser- 	 Casa dos Pobres. de Santos 	

Pela Sra. Engnia Ilarnann: viço Social da conhecimento aos interessados Círculo Operário do Ipiranga, de
1 -- Santa Casa de Misericórdia, de Igara- que, pelo Exmo. Se. Presidente da Repeblica, 	 S. Paulo. 	 	 10.000,00

pava, São Paulo — aprovado, de acôrdo com o foram arbitrarias as seguintes subvenções para Conservatório Dramatico e Musi-
voto da relatora;	 o exercício de 191i:	 cal (le-S. Paulo	 5.000,00

2 -- Sociedade do Homens de Letras do	 Instituto das Pequenas Missiona-
Brasil, do Distrito Federal — aprovado. 	 Pará:	 rias d . Maria Imaculada, de S.

Jos	 CamÀs 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual, 	 e dos
Institiito Histórico

pos	
G	

15.900,00
e eográficopara constar, lavrei a presente ata que subs- 	 Cr$

Venerável Ordem Terceira de São	 de S. Paulo .	 10:000.00 "erevo e vai assinada pelo Sr. presidente. — Francisco da	
30.00000

Penitência, de Be-	 Irmandade da Santa Casa de alise-
Por/erro Coelho, secretário. — Alattlpho Na-	 5:000,0o.lérn	 ricóedia de Pompéia 	
potes de Parra, presidente.	 . 	 	 ,

Irmandade do Hospital de Miseri-
Maranhão;	 córdia de Santo André	 15.000,00

fera e n 42.a sesse,o ORDINÁRIA, DE ACóRUO COM Casa S. Vicente de S. Paulo 	 S.	 Irmandade do Senhor dos Passos
O DECRETO-LEI N. 5.697, DE 22 DE wuro	 e Santa Casa da Misericórdia
DE 1913.	 Luiz. 	 	 3.000,	

de Guaratinguetá .
00

15.000,00
Piauí:	 Santa Casa de Misericórdia de Ba-No dia primeiro de- dezembro de 1943, na	 rirf ,. 	 5 . 000,00Escola Gratuita Ribeiro Gonçal-sala das sessões, sob a presidência do senhor 	 C

ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes 	 vos, de S. João do Piauí 	 	 3.000,00 Santa asa de Misericórdia, de
_Chavantes	 5.000,00

mais as Sras. Eugênia Hamann, Estala de Faro,	 Rio Grande do Norte:	 Santa ,Casa de Misericórdia, de
Srs. Drs. Saul de Gusmão, Rafael Levi Mi-	 .000,00Escola de Comércio d

	

	 5N

	

e atal 	 	 10.000,00	 JoareSpolis 	
randa e João de Barros Barreto, foi aberta a 	 Santa Casa de Misericórdia, de
sessão às 15 horas. 	 Ceará:	 .- Lins	 10.000,00

.Lida e aprovada a ata da sessão de vinte e Circulo Operário de Fortaleza . 	 10.000,00 Santa Casa de Misericórdia, de Pe-

roram relatados os seguintes processos de 	 S. • Vicent.e de Paulo de Sobral. 	 10.000,00 Santa Casa de Misericórdia, de Pi-
dregailho	 5.900.00nove de novembro último.	 Conselho Central da Sociedade de

:1	 5.00. 0,00
pediclos de subvenção para 1941;	 lo de Cento

Sociedade de S. Vicente de Pau- reei
6.000,00 Sarda Casa de Misericórdia, de

Pelo Sr. ministro Ataulfo Nápoles de	
, 
Alagoas:	

Santa Rita	 5.000,00
Al• Paiva:	 Santa ,Casa de Misericórdia São

	

Vicente de Pau/o, de S. Pedro 	 10.000,00
'1 e- Casa de Caridade de SãoLourenço, Mi- So ciedade de S. Vicente de Paulo

	 Beneficente dos Pobres
nas Gerais — aprovado, de acordo com o voto	 de Palmeira dos índios 	 10.000,00

3.000,00
do relator;	 Sergipe:	

de (incende	 	

2 — Abrigo Irmã Teresa de Jesús, de Sa-Paraná:Associação de Caridade N. S. dabará, Minas Gerais — aprovado;	 mame Escola Superior- de Veterinárinda Conceição, de Lagarto ....
.3 — Sociedade de Proteção à Maternidade e Escola de Corte Feminina Alzira 	 do Paraná, de Curitiba 	 	 35.000,00

leInfancia Desvalidas, de São João dei Rei, Mi- 	 Vargas, de Laranjeiras 	 	 6.000,00	 Ria Grande do Sul:
is Gerais — (pedido de registo no C. N.
S. S.) — pelo indeferimento, por improprie- 	 Baía:	 Sociedade Beneficente União e

8.000,00dade do meio empregado, de acórdo com o voto Colégio Santa Eufrásia, de Barra	 5.000,00	 Prnogorlaeszs:o, de Pôrto Alegre 	
i.

do relator.	 Conferência de N. S. de Lourdes
Pela Sra. Eugénia Hamann: 	 da Sociedade de S. Vicente de	 Asilo S. José, de Formosa 	 	 5.000,00

Paulo. de Maragogipe 	 	 3.000,00 Conferência de N. S. da Conceição
1 — Colégio de Santa Águeda, de Ceará- Hospital Antônio Teixeira Sobri- 	 (Sociedade de S. Vicente de

pieim, Rio Grande do Norte — aprovado. 	 nho, de Jacobina . 	 	 10.000,00 Paulo) de Campinas . 	  • • 3.000,00
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Minas Gerais:

Abrigo de MCI1OrCS de Uberaba
	

15.000,00
Conferência de S. Vicente de Pau-

lo, de Governador Valadares .	 6.000,00
hospital de S. João de Deus, de

Santa Luzia. 	
	

10.000,00
Instituto Gammon, mantenedor

da E scola Superior de .Agricul-
tura de Lavras . 	

	
30.1)00,00

Santa Casa de Misericórdia, de
Araguari
	

12.000,00
Farda Casa de Misericórdia, de

Itanecerica . 	
	

10.000,00

PR.00ESSOS DESPACIIADOS PELO
MINISTRO

Asilo S. Vicent o de Paulo, (IP Goaranésia,
Minas Gerais. - Indeferido, por esta: desa-
companhado da documentação legal, 20-11-43.

Santa Casa de Misericórdia, do Lorena, São
Paulo (auxilio extraordinário). - Não ha-
vendo N'erlra, arquive-se. 23-11-43.

Sanatório Maria Auxiliadora, de campos do'
Jordão, S. Paulo (auxílio extraordinário). -
_Não havendo Verba, arquive-se. 23-11-43.

EXPEDIENTE DO Sin. CHEFE DO GABINETE

Processos despachados:

Santa Casa de Misericórdia do Pará, de De-
tém (pedido de. majoração). - _'argoive-se.
26 de novembro 0.1913.

Externato Rui Barbosa, de Teresina, Piauí.
Em i face do parecer, indeferido. 24-11-43.

Escola de Pelas Artes de Pernanihneo, de "Re-
cife (podido do majoração) - De .1-tardo com
o parecer. Do ordem do Sr. ministro (pare-
cei . . -- Não (onhacer do pedido visto já ha-
ver sido arbitrado o auxilio, . 21-11-43.

Santa Casa de iNliscrieórdia, do S. Felix, Bala
- (pedido de ma joração). - a:aliai° COM O
parecer (parecer: indeferido) - 21-1-13.

,associaçao de Assistancia e Proteção atm Me-
nores, de Campinas, S. Piado. - De acórdo
COE)) O parecer (parecer: na) conhecer do pe-
dido que N-Ci0 desacompanhado de documenta-
ção legar; - 21-11-13.

Academia de Cosmcias e Letras. de S. Paulo
- Em face do parec er, indeferido. 21-11-13.

Escola Normal Livre Patrocínio de S. José,
de Lorena, s. Paulo. - De neôrdn rom o pa-
recer (parecer: nã(i deve, tomar ronheci mento
do pedido) - 21-1 1-13.

União Sul Brasileira de Educação e Ensino,

Santa Casa de Misericórdia, de Cachociro de
Itapemiriul, Espírito Santo.

Associação do Proteção à Maternidade e à
Infância, de Hesende, lhe de Janeiro.

Conservatório Livre de Música de Niterói, Rio
de Janeiro.	 1

Instituto Ana Gonzaga (Orfanato), do Dis-
trito Federal.

Assistência Social Riopedrense, do Rio das
Pedras, S. Paulo.

,Associacão dos Profissionais de Imprensa, de
S. Paulo.

Associação de Ensino de S. José do Rio Par-
do, S. Paulo.

Centro Espírita Macia Nazaré, de S. Paulo.
Circulo Operári, n Jundiaiense, do Jundiaí,

S. Paulo.
GinservidArio Dramático e Musical de Ilaurú.
E :cola Industrial da Associação Cívica Fe-

miinna, de s. Paulo.
5 . ‘ciedadP de S. Vicente de Paulo, de Capi-

S. Paulo.
E:cola Paulista de Modas, de S. Paulo.
Retiro dos Pobres de Santo António, de An-

gat oba. 5. Paulo.	 •
Sociadade Beneficente Espírita, de Dois Cór-

regos, S. I auto.
Societlin'., de Beneficência do Itapetininga,

S. Paulo.
Eundaçi'o Maria Auxiliadora. de S. Paulo.
.Eundaci"to Paulista contra Moléstias Yené-

rias. de S, Pardo.
Instant t da Sexvico Social, de S. Paulo.
Orfanahi São Vicente de Paulo. de Bauru,

Santa Casa e .ksilo S. José de Niririca, São
Paulo.

Orfana'o N	 \parecida, de iloritiba, Pa-
raná.

Assoei: !;ão Itio-Grandensr de Música, de Pôr-
to Alegre, Rio Grande do Sol.

Escola Prudenta de Morais, de Pôrto Ale-
gre, Rio Grande do Sul.

Ginásio Municipal S. Borja, Rio Grande
Sul.

Sociedtole hospital de Caridade Dr. Brim-
ner, de s. Lourenço. Rio Grande do Sul.

Sociedatle hospitalar Girai:tenso. de (tiruá,
i o Grande (lo
Soriedi-de	 ViCen10 de Paulo, de Pire-

nópolis,
Arnhul dório S. Vicente de Paulo, de Cor-

disburgo. atinas Gerais.
Conselho Pi rtieular de Pará de Minas, Mi-

nas Geri ;s.
Escola p cm Ei ss ¡noa] Dom est me a. 1 In neulada

Conceiçã,J, tio Ilido Horizonte, Minas Gerais.

viço de Assistência a Menores. Tudo deyida.•
mente autenticado.

Pelo relatem? Dr. Sutil de Gusmão:

N. 29.023-43 - Conservatório Municipal de
Música, de Barretos, S. Paulo. - Os atestados
t1 P reseutados não estão de ardo cum à lei.
Junte outro mencionando em dados numéricos

Vos serviços prestados e a natureza (istes.

Pelo redator Dr. Levi Miranda:

N. 28.285-43 - Centro Espírita de Estudos
Psíquicos Experimentais S. Paulo. de S. José
do Rio Pardo, S. Paulo. - Junte atestado na
forma da lei.

N. 28.138-43 - Instituto Campineiro dos
Cégos Trabalhadores, de Campinas, S. Paulo.
- Apresente o atestado na forma da lei.

N. 28.256-43 - Diretório Aeadiimico Nilo
Cairo, do Curitiba, 'Paraná. - Apresente 'es-
posta ao Questionário, balanço assinado pelo
presidente, tesourPiro e guarda-livros com tó-
das as firmas reconhecidas.

Pela relatora Sra. Eugênia Hamann:

N. 29.206-43 - Instituto Profissional 'Pau-
lista para Cegas, de S. Paulo. - O atestado
apresentado não está de acôrdo com a lei, de-
vendo, portanto, a instituição juntar um outro
conforme determina o art. 7.0 do decreto-lei
n	 de. 527,	 1-7-38

-•••nn

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SII.

SI lis:envies - C unprovações aprovadas
ESTA DO

Sergipe.:
1911

Cr$
Associação de Caridade r:e.

- P. 15.521-10 	  10.000,00
São Pa ulo

1942

as,:ociação Maternidade de S. Pau-
lo -P. 18.013-41 • 	  1.000,00

1942

fostrução dística 01,) Brasil - P.
9 4 .582-41 - 	 	 5.000,00

VI Puas ( era is
mantenedora da Escola Normal Rural de Pôrto 	 Externato N. S. das Vitórias, de Campanha,
Al egre, It. Orando do	 - Em face (In pa- Minas (liais .
rocei . , indeferido. 21-11-13.	 Hospital Cassiano Campolina, do! João Ri_

Vidão Sul Brasileira de Educação e Ensino. beiro. Minas Gerai5.
mantenedora do Instituto (Jiampagnat, do PAr- 	 Hos p ital Dr. Pacifico Mascarenhas, do Có-
li Ale,g re, Rio Grande do Sul. - Em face do ,iro, Minits ttert(is.
parerer. indeferido. 25-11-13.	 Hospital S. frane:sco de Assis, de Três Pon-

ta ,'; Minas Gerais.
Sociedade do Hospital S. Vicente de Paulo,

de. Arasnaf, ui Íumas 4;erais.
Despachos -- De acôrdo rani o parecer.

(Parecer: não tomar conbeciinenlo, por haver
do sido iipresonlado fora do prazo 1,gal).

Pela relatora Sra. Stela mi Faro:

Escola Normal N. g . da 1 onceie5o. do Sarro,
(Jerais. -	 face do parecer, indefe-

rido - 21-11-13.
Presázia do Alto Juruti, de Cruzeiro do Sul,

TerrittsrM do Acre.
.\ssociação do Colegio Salesiano N. S.

Carmo, de 11:dem, Parit.

seminário de Siinto .krilónio, de S. Litiz,
ranhão.

União .1rtistira Operária Amarantina,
Almirante, Piauí.

(Alindo de Operários e Trabalhadores Cató-
licos S -José, de Juazeiro, Ceará.

lli'ulto Ellicadora (11' Nal ai S. A., de Natal,
Rio Grande do Noite.

ordem 'irereeira ite S. Francisco, mai-g ene-
:Iara da E,Coia S. José, ile Caieó, Rio Grande
do Not:10.

Abrigo do Cristo Redentor. de Recife, Pai'-
aio

 'Istituto S. V icent o de Paulo. de Vila de
Pindoba, Alagoas.

Ginásio Salesiano do Salvador, Baía.
Ginásio Taylor Egiti in, dasJaguaquara, Baia.
(li nttio S. Geraldo, de Siqueira Campo, Es-

virito Santo.

1912
Fundação Pad-e Atnérico - lan-

gui -	 19.620-11 	 	 3.000,00
hospital de Siai Vicente de Paulo

- Mateus Leme - 1'. 17.605-41	 3.000,00
Mato Grosso:

1912:
Colégio da Imaculada Conceição -

Cáceres - P. 1,1.23-1-41 	 	 6.000,00

1941
Prelazia de Diamantino - Dia-

mantino - P. 15.922-40 	  20.000,00

co,vionovvçórs DESPACHADA S

Pa rá
Instituto de Proteção e As-dstência à lar:m-

eia do Pará, Ofir Loióla - lIelém - P. ....
17.580-41 - Obedeea às instruçises forneci-
das no ofício n. 4.301, de 20-11-13, desta Di-
visão.

Rio Grande do Norte:
Centro Operário Natalense - Natal - P.

55.800-41 - Oliedeça às instrilCUeS forne-
cidas no ofício n. 4.318, de 29-11-43, desta Di-
visão.

Pernambuco:

Ma-	 N. 30.728-53 - Associaçr,o do Proteção
Maternidade e Malicia, de Espeni Feliz, Mi-

de nas Gerais. - Complete o sêloda petição ini-
cial e a documentação: fotografias e planta ou
"croquis" das instalações.

N. 20.232-43 - Sociedade Numismática
Brasileira, de S. Paulo. -Junte prova de per-
sonalidade jurídica e faça assinar o balanço
pelo guarda-liv'ros, com as firmas devidamente
reconhecidas.	 1 .

N. 29.328-43 - Abrigo S. Vicente de Paulo,
de Ilhéus, Baía. - Junte a resposta ao Ques-
tionário, o relatório de 1942 e .faça reconhecer
as firmas do balanço apresentado.

N. 28.363-4:1 - Escola Doméstica Maria
Raythe, do Distrito Federal. - Declare: quan-
tas alunas tem a Escola; vilanias pagam a pen- 	 Escola Agrícola - S. Sebastião -
são integral; quantas pagam com diferença; pio de jaboatão - 15.698-41 - Obedeça,
quantas por conta da Prefeitura; que cursos às instruções forneciTs no ofício n. 4.304, da.
seguem as 32 gratuitas e as mantidas pelo Ser-26-11-13, desta. Divisão.
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São Paulo: e
Creche Santo António - P. 19.149-41

Obedeça às instruções fornecidas no ofício n.
4.303, de 26-11-43, desta Divisão.

São Paulo:
Associação Beneficente Feminina - Marflia

- P. 15.299-41 - Obedeça às instruções for-
necidas no ofício n. 4.319, de 29-11-13, desta
Divisão. -

Paraná.:
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia -

Curitiba - P. 17.783-41 - Obedeça às ins-
truções fornecidas no ofício n. 4.302, de 	
26-11-13, desta Divisão.

Minas Gerais:
Associação Espírita de Carangola - Caran-

gola - P. 16.082-40 - Obedeça às inslxu-
ções fornecidas no ofício n. 4.306, de 	
27-11-13. desta Divisão.

DepartamentO Nacional
de Educação

Divisão de Ensino Industrial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
DIVISÃO

Dia 2 de daembro de 1943

Requerimento de .0taviano de Sousa Paraí-
so Filho, aluno do segundo ano do curso de
química industrial da Escola Teenica Macken-
zie, solicitando abono de faltas. - Despacho:
Indeferido, por não encontrar apóio legal.

Divisão de Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em portaria n. 00574, de 22 de movembro
de 1943, foi concedida inspeeii o preliminar ao
curso técnico de secretário da Escola do Co-
mércio do Colégio Sacré Coeur de Marie, com
Sede nesta Capital (proc. n. 68.608-42).

Em portaria 11. 00575, de 22 de novembro
de 1943, foi concedida inspeção preliminar aos
cursos propedêutico e técnico de contador do
Instituto Comercial Fátima, com sede em Cas-
tro, no Estado do Paraná (processo número
68.939-42).

S. C. :16.135-42 - João Martins Veras.
- Indeferido, em face do parecer.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
DO DE14.11TAMENTO

S. C. 43.545-42 - Jamira Mileo. - Aguar-
de-se a decisão do Sr. ministro acêrca
parecer n. 237-43, do C. N. E., que poderá
aproveitar ao requerente.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
DIVISÃO

Dia 26 de novembro de 1943

S. C. 8.086-41	 Hugo F. Ruhn. - À
Vista das informações, indeferido.

S. C. 36.045-40 - José Luiz Pereira. -
Restitua-se.

S. C. 64.756-43 - Jacob Emílio Schmitz.
- À vista da informação, nada há que de-
ferir.

S. C. 72.579-43 - Tertuliano Franco. -
Indeferido.

S. C. 75.946-43 - Wellington Lacerda. -
Indeferido, por haver em Juiz de Fora três
estabelecimentos de ensino onde o requerente
poderá submeter-se aos exames de que trata a
lei citada.

S. C. 77.303-43 - Celeste Davf Ximenes do
Brado. - Deferido.

S. C. 84.752-43 - António Vei.
S. C. 81.754-43 - Emílio Jacob Schmidt.
S. C. 75.028-43 - João Dias da Silva.
Certifique-se.

S. C. 13.995-43 - Dhigenes Augusto da
Silva.

S. C. 63.957-43 - Ana Zuckerman.
Deferidos, de acordo com o parecer.
S. C. 5.834-43 - Nelson Paolucci,
S. C. 8.667-39 - José Maria de Noro-

nha.
S. C. 11.902-43	 Tomaz Alves Brown.
S. C. 34.600-43.- lotando Pimenta de

Castro.
S. C. 38.398-38 - José Zemero.
S. C. 38.402-38 - Elias Zemero.
S. C. 72,991-43 - Joaquim Martins Ro-

bles.
Proceda-se de acôrdo com o parecer.
S. C. 14.139-43 - Guilherme Bernardo de

Albuquerque.
S. C. 51.386-43 - Francisco Manuel Cor-

deiro.
S. C. 71.735-43 - José Alberto Feonarnies

da Costa Leite.
Apresente provas de naturalização e de ha-

ver prestado serviço militar no Brasil.
S.- C. 72.129-43-Maria Assunta Tortorie-

lo.
- Alberto Rodrigues Nu-

Figue i-

de Cai'-

- Antôn4o Saccoman.
-- Augusto Roque.
- Alfredo Rafael Panun-

- Eulálio Pais da SR-

- Celso Berti.
- Guido Caril.

- Marcos Ferreira Lo-

- Baudélio Afonso de Al-

- Leônidas Afonso Pri-

- Carlos Magno da Silva

- Júlio Ruas Gaspar.
José Cyrino Goulart.

- Moacir Alves da Costa.

REGISTO D ntriLomAs

Contadores:
S.C. 3.656-41 - Salomão Rosochansky.
S.C. 11.311-43 - Anuis Bittar.
S.C. 11.728-43 - Valter Frederico Hinnah.
S.C. 11.903-43 - Alfredo Augusto Vieila.
S.G. 12.745-43 - Carlos Pichler.
S.C. 15.732-43 - Admastor Marcolino.
S.C. 18.444-43	 Atilano Nunes de Al-

meida.
S.C. 18.793-43 - Airton Giudice.
S.C. 19.416-43 - Sebastião Carneiro.
S.C. 20.011-43 - Paulo Barbosa de Cam-

pos.
S.C. 22.882-43 - Celso Flori.
S.C. 22.939-43 - Orlando de
S.C. 23.203-43 - João Alves.
S.C. 26.810-42 - Hans Gunter Stephan.
S. C . 30.643-13 - Jorge Sand.
S.C. 31.841-43 - Fabiano Pinto da Costa.
S.C. 34.514-43 - Edgard Pinho Castaman.
S.C. 35.011-43 - José Carlos Barbosa de

Barros.
S.C. 35.276-43 - Manuel Machado de

Araújo.
S.C. 35.346-43 - Bráulio Pereira Lima.

Roque Villani.
Afonso de Sousa Milanez

Ilza Cardoso de Sonsa.
- Domingos Maria Joana

Antônio Milan).
- Adir Silva.

Frederico Gustavo Schil-

Rosa Moreira de Avelar.
Carlos Ervioo Tessmann.

- Alberto Ilicieri Dal Zot.
Etelvino Zanella.

- Antônio José I3erto.
Agostinho Pereira de Fl-

- Albino Eloy Schwettzer.
- Darei Alberto Segar.
- Eldia4 Assunção.

Dia 29 de novembro de 1913
S.C. 3.649-43 - Sebastião Pereira de Sonsa.

- Mantenho o despacho anterior.
S.C. 70.394-43 - Henrique Ilenz. - Proce-

da-se de acôrdo com o parecer.
S.C. 24.307-43 - Mário Matilha.
S.G. 39.460-43 - Vicente de Jesits.
S.C. 47.548-43- Olavo de Simas Enéas.
S.C. 74.261-43 - Osório de Andrade Re-

sende.
S.C. 75.497-43 - Eduardo Artur Sucupira

Freire.
- Certifique-se.
S.C. 19.449-42
S.E. 45.622-43 -
S.C. 61.351-43 -

marães.
S.C. 62.285-43
S.G. 60.009-43 -
S.G. 66.010-43 -

mos.'
S.C. 66.051-43
S.C. 66.050-43 -
S.C. 66.880-43
S.C.67. 128-43 -
S.C. 67.552-43

Castilho.
S.C. 68.556-43
S.C. 69.493-43

Júnior.
S.C. 69.772-43 -
S.C. 69.893-43
S.C. 70.191-43
S.G. 71.424-43 -
S.G. 71.423-43 -

Jam.
S.C. 70.936-43
S.C. 70.063-43 -
S.G. 73.038-43
S.G. 73.131-43
S.C. 73.182-43
S.C. 74,154-43
S . C . 74.150-43 -

gueiredo.
S.C. 74.967-43

Cyro F. de Almeida.
Pedro Romero de Barros.
Lilia Maria Granados Pa-

Lourival Jordão.

8. C. 73.814-43
nes.	 -

S. C. 73.980-43
S. C. 73.981-43

lho.
S. C. 73.982-43 ---

res.
S. C. 73.907-43 -

gueira.
S. C. 73.998-43

Andrade.
S. C. 75.199-43
S. C. 75.200-43 -
S. C. 75.744-43
S. C. 67.319-43
S. C. 67.331-43

cedo.
S. C. 67.339-43
S. C. 67.343-43

valho.
S. C. 67.341-43
S. C. (17.349-13
S. C. 67.353-43

zio.
S. C. 67.354-43

va.
S. • C. 67.358-43
S. C. 67.359-43
S. C. 73.139-43

pes.
S. C. 75.713-43

mei da.
S. C. 75.746-43

Mo.
S. C. 76.921-43

Azevedo.
S. C. 76.922-43
S.C. 76.995-43 -
S.C. 77.141-43
- Apostile-se.

-- Avelino Barbosa.
- José Dias Pascoal Fi-

Valdomiro da Silva TU-

Antônio de Andrade No-

- José Jacinto 'Oliveira

- Adolfo Meier.
Maurício da Silva.

- Manuel Duarte Vilela.
- Carlos Chiari.
- João Lopes de

- Jorge Mendes.
- Estanislau Neri

Loca.

S.C. 37.692-43
-.S.G. 37.693-43 -

S.C. 38.236-43
S.C. 38.278-43 -
S.C. 38.685-43 -
8.0. 38.686-43 -
S .C. 38.687-43
S.G. 46.198-43 -
S.C. 53.432-43 -
S.O. 63.333-42

Fei,jó.
S.C.. 	 65.037-43 -
S.C. 66.012-43 -

Machado.
- Deferidos.

Guarda-livros:
S.C. 11.736-43 -
S.C. 30.640-43

Antônio.
S.C. 32.116-43 -
S.C. 32.384-43
S.C. 34.595-43 -

ler.
• 35.925-43 -
S.E.. 36.921-43 -
S.S. 36.922-43
S C. 36.924-E3 -
S.E. 36.925-43
S,C. 38.229-43 -

gueiredo Filho.
S.C. 53.400-43
SC. 53.404-43
SC. 73.291-43
- Deferidos.

- Dulce floreiros.
Rulh Barreiros.

- Hugo Paulo Pato.
Mário Faustino Alves.
Roberto Soane.
Abdalla Daiggi.

- José Fernandes Lima.
Valdemar Costacurta.
Mário F. Ramos.

- Simas Lino de Matos

- Luiz Côdo.
Laurentino da Graça.
Floriano de Freitas Gui-

- Mário Lopes Soares.
Helena de Sonsa Ramos.
Valdemar Gonçalves Ra-

- Alvaro Amaral Ledier,
Francisco Maniglia.

- Irene de Oliveira.
Edmundo Joselli.
- Francisco Simeão

- José de Sonsa Lima.
- Henrique Luiz Barbosa

Wilfred Penha Borges.
- Zoran Mithch.
- José Bechuate.

José Martins Barcelos.
Adão Cristóvão Valentim

- Homero Almeida 'Sousa.
José do Patrocínio.

- Ataliba Silva.
- Edmundo Lopes.
- Ernani da Silva Peixoto.
- Adam Neil.

Valentim Vasconcelos Fi-

- Artur dos Santos Costa.
S.C. 75.313-43 - Renato de Almeida.
S.G. 75.954-43 - Divino de Crisci. 	 •
8.0. 75.987-43 - Angelo Dizioli.
S.G. 76.519-43 - Levindo Alves de Al-

meida.
- Apostile-se.

Contadores:
S.C. -31.008-42
S.C. 32.175-43 -
S.G. 42.226-43 -

ranhos.
S.G. 43.919-43 -
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S.C. 51.702-43 - Osvaldo Carvalho Bastos.
S.C. 51.927-43 - Carlos Augusta de Moura

Gonçalves Brandão.
S.C. 68.170-43 - Brusven Dantas Pereira.
- Deferidos.

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
DO DEPARTAMENTO

N. 63.253-43 - João Evangelista Cajuei-
ro, inscrição para o concurso de professor de
Matemática do Colégio Estadual de Alagoas
(recurso). - Nego provimento ao recurso,

para manter o cancelamento da inscrição de
João Evangelista Cajueiro no concurso para
a cadeira de Matemática do Colégio Estadual
de Alagoas, preliminarmente, porque, os
exemplares da tese só foram entregues de-
pois do encerramento das inscrições. A pre-
terição dessa exigência essencial provocaria
a nulidade do concurso. mediante qualquer
protesto dos outros candidatos inscritos.

Por outro lado, o documento apresentado
pelo candidato de haver cursado a disciplina
em concurso não satisfaz, visto corno o senhor
ministro, por despacho de 28-5-43,, no proces-
so n. 15.876-42, assim estabeleceu o concei-
to de estabelecimento idôneo, para efeito do
disposto no art. 2.°, alínea e, da portaria mi-
nisterial n. 187, de 24 de junho de 1939: "Só
se devem considerar idôneos, no caso déste
processo, os estabelecimentos de ensino sob
inspeção federal".

Nestas condições, não é possível deferir o
pedido. 24-11-43.

N. 76.814-43 - Maria Angela Freitas Ra-
cha, exame.- Indeferido. 24-11-43.

N. 76.630-43 - Ilaim Tanus Abdala, abo-
no de faltas. - Indeferido. 29-11-43.

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA
N. 78.520-43 - João Monteiro de Olivei-

ra, exame de licença. - Caso resolvido pela
portaria ministerial n. 584. Arquive-se. Em
2-12-53 .

N. 78.518-43 - Violante de Andrade e Sil-
va e outros, exame de licença. - Idem.
2-12-43.

N .64.938-43 - Manuel Ribeiro Soares, re-
tificação de nome. - Deferido. 27-11-43.

N. 78.513-43 - Carlos de Almeida Pinto,
exame..- Caso resolvido pela portaria minis-
terial n. 584. Arquive-se. 2-12-43.

N. 78.239-43 - Elza Edite Camargo, exa-
me. - Idem. 2-12-43.

N. 76.418-43 - Severiano Tolentino de
Freitas, 2. "chamada de provas para Mia

- Indeferido, em face do que dispõe o
§ 4.° do art. 49 da Lei Orgânica do Ensino
Secundário. 2-12-43.

N. 76.528-43 - Jandira Mastromauro de
Almeida Gomes, retificação de nome. - Defe-
rido. 27-11-43.

SM. - Marcos José Aranha de Lima, re-
visão de prova. - Indeferido. A lei vigen-
te não prevê revisão. 2-12-13.

N. 68.042-43 - António Soalheiro Ramos,
certificado. - Deferido, nos térmos supra
(provando idade, filiação e naturalidade).
26-11-43.

N. 76.609-43 - José Guedes, certificado.
- Informe em que ano foi aprovado na quari
ta série e sele devidamente a petição.'.Ern
30-11-43.

N. 76.981-43 - Adalberto Vieira de Sou-
sa, certificado. - Deferido, nos térmos su-
pra (provando idade, filiação e naturalidade).
30-11-43.

N. 61.328-43 - Alfredo Alvares de Olivei-
ra Filho. 2." via. - Deferido, nos termos su-
pra (paga a taxa legal). 30-11-43.

N. 78.089-13 - Sílvio Sales Nogueira. exa-
Me de licença. - Declare, mais expllcita-
mente, o que pretende em sua petição.
27-11-43.

N. 77.879-43 - Maria Leonardo da Silva,
devolução de documento. - Indeferido, quan-
to à devolução. 30-11-43.

N. 66.518-43 - Francisco Améndola da
Silva, retificação de nome. - Sele novamen-
te a petição. 26-11-43

N. 78.478-43 - Joubert Silva, falta jus-
tificada. - Caso resolvido pela portaria mi-
nisterial n. 584. Arquive-se. 2-12-43.

N. 38.128-43 - Alcindo Alonso Gonçalves,
matrícula. - Caso resolvido pelo indeferi-
mento. Arquive-se. 2-12-43.

N. 68.591-42 - Elson Quesado Santana,
certificado. - Deferido, pagas as taxas.
30-11-43.

Dia i de dezembro de 1943

Registo de professor:
N. 56.671 . 41 - Maria de Lourdes de Araújo

Gomes.. -. Cumpra. 29-11-43 (a requerente
deverá satisfazer as exigências da letra "d"
das instruções em vigor).

- N. 59.757-41 - Nelson Pombo Moreira da
Cruz. - Cumpra - 26-11-43 (preliminar-
mente, deverá o interessado fazer reconhecer,
por notário desta Capital, o sinal público da
verdade, nos documentos de fls. 16 e 17).

N. 60.673-41 Oscar de Oliveira. - Cum-
pra - 25-11-43 (preliminarmente, deverá o
interessado fazer reconhecer, por notário des-
ta Capital o sinal público da verdade, nos
documentos de fls. 24 e 25)

N. 51.754-41 - Margarida Schulte. - Cum-
pra - 24-11-43 (a requerente deverá juntar
duas fotografias para que seja expedida 2.a
via do seu certificado de registo).

N. 48.970-41 - Ana Ficker. - Cumpra -
25-11-43 (a requerente deverá apresentar pro-
va de identidade, como também, atestado de
exercício de magistério, especificando a dis-
ciplina lecionada e período correspondente).

N. 45.803-41 - - Cid de.Almeida Franco. -
Cumpra - 25-11-43 (o peticionário devera sa-
tisfazer a um dos itens da portaria ministerial
de 28 de aneiro de 1936 ou provar que leciona
a disciplina, há mais de 10 anos).

N. 44.555-41 - Oldarico Veneziani. - De-
ferido - 25-11-43 (devolução documentos)

N. 41.307-40 - Jacira Alves de Melo. --
Deferido - 23-11-43 (dev. documentos).

N. 40.362-41 - Marta Rehmet. - Deferido
- 2541-43 (dev. documentos).

N. 39.933-41 - Domingos Fiorina.- Cum-
pra -. 24-11-43 (o requerente deverá fazer
nova opção, em face da nova sedação das dis-
ciplinas do currículo do curso secundário).

N. 39.110-41 - Maria Adelaide Pôrto. -
Deferido - 3-11-43 ((1ev. documentos)..

N. 28.864-41 - João Batista Ruffier. -
Deferido - 25-11-43 (dev. documentos).

N. 11.525-41 - Vicente de Paulo Sales Abreu
- Cumpra - 23-11-43 (o requerente deverá
fazer nova opção, tendo em vista o atuai
currículo secundário).

N. 62.803-41 - Rosa Roobig. - Cumpra -
25-11-43 (fazer reconhecer, por notário desta
Capital, o sinal público da verdade, noS.
documentos de fls. 2, 3 e 4 e registar o doc. de
fls. 9, no Registo de Títulos e Documentos).

N. 75.490-43 - Silvino José Fritzen. -
Cumpra - 25-11-43 (o remierente deverá fa-
zer prova de aprovação nas matérias para as
quais pede Uregisto).

N. 75.465- .13 - Maria de Almeida Meio
Freire. Cumpra - 24-11-43 (a requerente
deverá, preliminarmente, fazer reconhecer -por
notário desta Capital o sinal público dos • La-
beliaes que reconheceram as firmas ou
documentos apresentados).

N. 75.324-43 - Antônio Augusto de Carva-
lho Brasil. - Cumpra - 25-11-43 (o reque-
rente deverá apresentar seu certificado ante-
rior, acompanhado de 3 fotografias 3x4).

N. 73.139-43 - Rosalina Gomes Barbosa -
Cumpra. - 26-11-13 (a requerente deverá,
preliminarmente, fazer reconhecer por notário
desta Capital, o sinal público do tabelião que
reconheceu a firma do documento apresentado
(fls..13).

N. 41.753-38 - Francisco" Roswell Freire.
-- Cumpra - 24-11-43 (o requerente deverá
provar, mediante documento idóneo, que se di-
plomou em Odontologia, bem como, que tem o
seu diploma devidamente registado neste De-
partamento).

N. 30.012-38 - Maria de Lourdes Morais.
- Cumpra - 23-11-43 (a requerente deverá
juntar atestado de exercício no magistério, de
História Natural ou de Ciências Naturais).

N. 12.977-38 - Diva Placéncia. - Ex-
peça-se a 2.a via - 23-11-43.

N. 11.082-38 - Hermengarda Bartels. -
Cumpra - 2'3-1143 (preliminarmente, deverá
reconhecer, nesta Capital, o sinal público do
tabelião que reconheceu a firma do signatário
da procuração de fls. 23).

N. 64.702-41 - Aulomar Lobato da Costa.
-- Cumpra - 26-11-43 (quanto ao pedido de
extensão em Português, deverá satisfazer a , uni
dos itens da portaria ministerial de 28 de ja-
neiro de 1936 ou provar que leciona a dis-
ciplina em aprêço, há mais de 10 anos).

N. 12.490-37 - Antônio Regis. - Cumpra.
- 18-11-43 (quanto à extensão ao 2.° ciclo em
Latim, Física e Química, deverá o requerente
satisfazer a um dos itens da portaria minis-
terial de 28 de janeiro de 1936).

. 62.114-51 - Lauro Boavistano Pedrosa
Marinho. - Deferido - 24-11-43 (dev. doc.)

N. 62.060-41 - Elisabeth Maria Ley. -
Cumpra - 25-11-43 (quanto ao registo em
Inglês ; a requerente deverá . juntar prova de
ter prestado exame final da disciplina e ates-
tado de exercício no magistério, por dois anos.,
no mínimo).

N. 60.801-41 - Virgílio Nogueira Chaves.
- Cumpra - 25-11-43 (o requerente deverá
fazer nova opção, visto estar registado em qua-
tro disciplinas).

N. 55.950-41 - José Carlos Melchert. -
Deferido - 25-11-43 (dev. doc.).

N. 66.519-41 - Theodor Jakob Facke. -
Cumpra. 24-11-43 (Quanto ao registo em Ma-
temática, Latim e Francês, deverá satisfazer
as exigências formuladas nos itens A, B, C e
F, do art. 69, do decreto-lei 19.890).

N. 67.826-41 - José Post. - Cumpra.
24-11-43. (Apresente o requerente prova de
habilitação em Francês e faça visar pelo ins-
petor federal junto ao estabelecimento o ates-
tado 'de exercício de magistério - doc.. fls.
10).

N. 66.905-51 - Luiz Maria de Moura. -
Cumpra. 29-11-43. (O requerente deverá
cumprir integralmente às e'xigências de fls.
10).

N. 67-145-41 - Ana Jorge. - Cumpra.
25-11-43 (a requerente deverá juntar prova
de haver prestado exame final dadisciplina
para a qual solicita registo ((ciênCias natu-
rais) e o original, devidamente autenticado,
do certificado de exames cuja tradução cons-
ta a fls. 6 do processo).

N. 67.786-41 - Carlos Alberto Guilherme
Schroder - Cumpra. 24-11-43. (Quanto ao
registo em Inglês, o requerente deverá jun-
tar o diploma a que se refere o documento de
fls. 5).

N. 27.860-42 - Renato Grandi Contente.
- Cumpra. 19-11,-43. (Deverá o requerente
provar que tem exame final na disciplina em
que solicita registo e apresentar atestado de
exercício do magistério).

N. 27.143-12 - Edgar Alfredo Thierne -
Cumpra. 24-11-43. (Deverá o requerente pro-
ceder a nova opção pelo registo em discipli-
nas do 1.0 ciclo, pádendo obter inscrição tam-
bém em Ciências Naturais, es assim lhe con-
viér) .

N. 63.562-42 -- Domingos Barann - Cum-
pra. 24.11-43. (Junte o requerente 2 foto-
grafias para a expedição de novo certificado
de registo).

N. 67.951-41 - Alda Cherem de Martines -
Deferido. 26-11-43 (dev. documentos).

N. 36.827-43 - Wolfgand Hoffmann Har-
nisck - (Registo em Inglês. Arquive-se. Pe-
dido. de 1913).

N. 18.041-43 - José Duarte Badaró -
Cumpra. 24-11-43. (O requerente deverá
apresentar seu diploma de bacharel em Ciên-
cias Jurídicas e Sociais ou cópia foto.statica do
mesmo).

N. 51.760-43 - Plínio Correia de Oliveira
- Cumpra. 25-11-43. (O interessado devera,
ainda, selar de acÔrdo com a lei os documen-
tos de fls. 16 e 17).

N. 64.885-41 - Ada P. Centini - Cumpra.
25.11-43. - (O interessado deverá, ainda, sa-
tisfazer às seguintes exigências: a) pagar no
Ministério das Relações Exteriores o sêlo con-
sular relativo ao diploma apresentado; b) re-
gista-lo no Registo de Títulos e Documentos;
c) apresentar tradução feita por tradutor pú-
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Mico; d) rdirar a cópia fotostática apresen- Química c Bioolgia ,(2. 0 ciclo), porque não N. 42.069-41 - Valter Bittencourt. -Junte
latia, já que foi substituída pelo original; e) atende:a nenhuma das exigências da portaria Procuração que obedeça às normas do Código
fazer reconhecer a firma dos signatários dos ministerial que regula o assunto e não pode Civil.
documentos de fls. 2 e 3). 	 ser atendido quanto a matemática e filosofia, • N. 22.601-42 - Maurice Eugene (lane. -

N. 65.745-41 - Tereza Kuglmeier - Cum- porque o requerimento é do corrente ano e, Sim, feitas as anotações.
pra. 25.11-13. (A requerente -deverá satisfa- além 'disto, não há neste processo prova de ' N . 68.289-42 - Francisco Odahil Jardini.
zer às exigencias formuladas •rias enlices a, b, exercício de magistério por dois anos no mí- - Aguarde as instruções.
c, d e f, do art. 69 do decreto-lei 19.890. .	 nimo. 21-11-43.	 [ N. 38.195-43 - Frederico Benatti. - Ha-

N. 65.716-41 - Agnes Senil - Cumpra.	 N. 66.477-41 - Francisco Kinke - Cum-. vendo requerido os favores do decreto-lei nú-
25-11-13. (A requerente deverá juntar o ori- pra. 25-11-43. (O requerente deverá juntar mero 5.545, há que aguardar as instruções.
ginal do documento de fls. 5, devidamente le- atestado de exercício no magistério das dis- 	 N. 55.389-43 - Luiz Leôncio de Andrade.
galizado, para obter o registo em desenho do ciplinas nas quais pede registo). 	 -T. Junte o título.
1.° ciclo).	 .	 N. 66.610-41 --:- Célia Travassos Alves - ' N. 58.095-43 - Jonas de Araújo Abreu. -

N. 60.343-41 - Miguel de Sanctis - Deferido. 25-11-43 (devolução . documentos). Aguarde.
Cumpra. 27-11-43. (Deverá selar de. acôrdo	 N. 66.512-11 - Inalda Lucia Lins de Sousa 	 N. 60.514-13 - Germínio Expedito Marques.
com a lei o salvo conduto de fls. 10). 	 Lima - Deferido. 25-11-43 (dee. doc.)	 - Legalize a outorga.

N. 70.477-43 - Angelica Lagratta - Cum- 	 N. 66.527-41 - José Gercken - Cumpra. 	 N. .60.519-43 - Edelweiss Nunes da Silva.
pra. 24-11-43. (A requerente deverá provar 25-11-43 (o requerente deverá proceder à le-	 A Procuração não ratifica expressamente o
habilitação na disciplina em que solicita te- galização, por representação diplomática . do ato anterior.
gisto, bem como, apresentar atestado de exer- seu país de origem, do documento de fls. 6). 	 N. 61.881-13 - Guilherme de Almeida e
cicio de magisUrio em que mencione com cia- 	 N. 66.525-11 - José Cristiano Kruells . ---, Silva.. - Sele, na forma da lei.
reza o período exato). .	 Cumpra. 25-11-43. (O requerente deverá sa- 	 N. 61:282-13 - Oto Bartels. - Compa-

N. 70.472-43 - Protasio Pinheiro de Melo. tisfazer a alinea d do art. 69, do decreto-lei reça para esclarecer.
- Cumpra. 21-11-43. (Preliminvrmente deve- 19.890.	 Ç. 72.168-13 - Namen José Tânios. - O
rá selar - de acordo com a lei o documento de	 N. 60.521-41 - Germano Kaup - Cumpra. interessado deve requerer a apostila de ira-
fls. 4).	 .	 25-11-43 (juntar certificado, devidamente mi- ter-se de brasileiro naturalizado.

N. 52.943-13 - Paulo Jaime ,-.- Aguarde a tenticado, de terminação de curso ginasial a 	 N. 71.156-43 - José de Melo Portinho. -
maioridade. 23-11-13. 	 . que se refere o doe. de fls. 4 ou declarar onde Aguarde.

N. 76.978-43 - Coaract de Morais . Franco prestou os exames do referido curso. Deve- 	 N. 74.671-43 - Lucy de Paula Ramos. -
- Arquive-se. 29-11-13. (Tratando-se de rá ainda apresentar atestado de exercício de Junte os documentos a que se refere a porta-
processo de 1943 não poderá ter andamento em magistério das disciplinas para as quais re- ria de 22 de julho de 1935.
face . do artigo 51, do decreto-lei 1.190, de quer re gisto).	 N. 71.726-13 -José Gouvéa. - Aguarde as
4-1-39).	 .	 instruções.

N. 76.336-13 - Hélio Lopes de Oliveira -, 	 Divisão de Ensino Superior	 N. 75.287-43 - Marcolino de Oliveira Pio-
Arquive-e. 25-11-43. (Tratando-se de pro-to. - Aguarde.

	

poder'de 1913 não pode	 ter andamento em EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL,	 N. 75.301-13 - Michel Reis Feres. -
face do art. 51, do decreto-lei 1.190, de	 Dia 30 de novembro.de 19134:1-39) .

IdeNni.75.510-43
- Eloídio de Chaves e Melo.

N. 76.261-43 - Aluizio de Faria Coimbra 	 N. 16.564-43 - Nede Lande Xavier. - A - - Legalize os documentos.

.
Cumpra. 25-11-43. (O interessado deverá pre- vista do parecer do Sr. consultor geral, defe- 	 N. 75.511-13 - Cometi () de .Chaves Melo.
liminarmente registar os seus diplomas na rido. 	 __ Idem .

Divisão de Ensino Superior) ..	 N. 13.982-12 - Virgílio Faria.- À vista	 .N. 75.629-43 - Constantino Cardeusin. -
N. 76.234-43 - Enio Romagnolli --Arquj_ das informações, indeferido. 	 .	 Dirija-se ao diretor da estabelecimento.

ve-se. 2_4-11-43. (Tratando-se de Processo de N. 19.458-13 - Veimar 'de Freitas-. - Hou-	 N. 75.649-43 - Acari Leite Fernandes Car-
1943 não poderá ter a ndamento em face do ve, em verdade, equivoco na publicação do valhal. - Preliminarmente, satisfaça as exi-
art. 51, do decreto-lei 1.190. de 4-4-39).	 despacho, que se refere ao processo do re- gências do art. 150 da Constituição.
- N. 76.233-43 - Epifanio de Magalhães Ma- querente, sob n. 19.458-43, e não ao de nú- 	 N. 75.650-43 - Nei Novais. - Prove Ira.
vedo - Arquive-e. 21-11-13. (Tratando-se Mero 18.558. 	 tar-e de curso superior.
de processo de 1913 .não poderá ter andamen-	 A situação do requerente- é, todavia, a mes- 	 N. 76.572-43 - Anibal ela Silva hleireles.
to em face do art. 51, do decreto-lei 1.190, de ma deante da lei e o mesmo 0 despacho.	 --' Diga o curso de que foi aluno.
4-1-39).
- N. 76.047-43 - Fana Caixe - Arquive- 	 REGISTO DE DIPLOMA.

se. 21-11-43. (Tratando-se de 'processo de 	 hepartamento Nacional de Saúde
11)43. não poderá ter andamento em face do 	 Engenheiro militar:	 I

'artigo 51, do decreto-lei 1.190. de 4-4-39).	 N. 47.728-43 - Severino de Freitas Pres- Serviço Federal de Aguas e Esgolos
N. 76.001-43 - Maria Eugenia Goulart. - tes Filho. - Deferido.

Cumpra. 21-11-43. (A requerente deverá fa- 	 SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE
zer prova de aprovação na disciplina para a 	 Engenheiro civil:
qual pede. registo) . • 	 S. 65.056-12 - Nicanor Leagruber. - De- REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELON. 75.799-43 - Heliodina Frota Lima - ferido. 	 ,	 SENHOR DIRETOR
Processo entrado em 1043. Arquive-se.
21-11,43 . Arquiteto:	

,
N. 1.188-43 - Leonor de Azevedo Dias. -

N. 75.7.94-13 - Domingos Sandy Júnior -	 N. 72.599-13 - Agostinho Gomes de Lima. Deferido, de neônio com o informado.
- Cumpra. 25-11-43. (Deverá o peticionário pa- - Deferido. 	 N. 1 9 .617-13 - Alice Soares da Mota. -gar a taxa. Deferimento em 1932).

Enfermeira:	 Deferido. co acórdo com o informado.N. 75.591-43 - Maria Dulce Braune Portu- 	 N. 11.8 .10-13 - Vitorino Rodrigues Abuso.gal - Cumpra. 25-11-13. • (A requerente de- 	 N. 50.097-13 - Maria Cdrolina Gomes-. - -, Deferido, de acôrdo com o informad i.verá primeiramente requerer opção das disci- N. 10.171-U - Cinira de Azevedo Frei1/2.Deferido.plinas em que deseja continuar registada, teu- -Deferido. de arórdo COM o illf0Pmado.do ent vista o desdobramento das cadeiras de	 Bacharel: N. 12.610-43 - Manuel Prudência de Sousl. •Geog rafia e História, apresentando seu certi- 	 N. 42.566-43 - Carlos Mesquita Sous;.1. .- - Pr0Ve o alegado.ficado de registo para 'i devida substituição N. 5.577-13 - Espólio de Francisco Simeãoe 3 fotografias 3x4. Deverá. bem assim, fazer Sim'N. 62.530-13 - José Joaquim Marques F i- Correa da Silva. - Quite-se préviamenle.
N. 12.040-13 - Custódio Joaquim de Abremreconhecer, por notado desta Capital, o sinal lho.. - Deferido.

p011'ico ou tabelião que reconheceu sua firma

	

	
__,Não há que atender.N. 71.956-13 - Adão Diderot Lahorgue. -na petição).

N. 12.457-1:3 - Duiglio Zangue. - Dere-N. 7.536-43 -. 'Vitoria Grassi Mattei - Sim.
rido à vista do informado.Sim. 26-11-43. (Deferido).	 Licenciada em letras anglo-germânicas:

N. 71.535-43 - Miracf Araújo de Brito -	 N. 36.-431-11 - 	 d	 N. 11.621-13 - Maria do Carmo Chaees
Ilíaa José Monteiro de Cas- Faria. - Compareça, querendo, a S. Lança-Sim. 26-11-43 (Deferido).	 tro. - Deferido.	 mento.N. 71.253-43 - Silvia Machado Câmara -

N.Si	 10.655-13 - Manuel dos Santos Faria.m. 26-11-43 (deferido). 	 EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISA() - C,ompareça à S. Lançamen t o.N. 68.655-43 - Maria Emiliana Bourret -
.Deferido. 20-10,43. 	 N. 2.511-38 - Alcebiades de Sousa Lopes. à N.9 .826-13 - Miguel Cabil. - Indeferido,
vista do informado.1N. 67.98743 - Maria Leonor da Cruz Bri- - Em virtude de reiteradas decisões, o regue- 	 N.O0de Almeida - Sim. 26-11-43 (defe rido).	 rente- está autorizado • a validar o título. Se 	 9.526-13 - Aristotelina Melo Ma fra eN. 40.517-13 - Tibor David - De acó	 outros. - Não pode ser atendido.pretender os favores do decreto-lei n. 5.515, 	 N. 1226-11-13 (deferido em História Gera le Geo- de 1913. há que aguardar. Autori.797-13 - Aires dos Santos Marta. -zo.grafia Geral, no 2.° ciclo).
N..9.417-43 - Carlos Augusto da S. Car-N. 27.161-43 - Raimundo Francisco Mon- 	 N .3.869-39 - Vitorino Marques de Andra-

N. 12.500-13 - Venerável Irmandade de N.

leira - De acôrdo. 24_11_43 (deferida a de pinta, ___. Havendo O próP rio interessado valho. - Multe-se em duzentos cruzeiros.
opção por Física, Química e Biologia' (2. 0, ci- requerido os Çavores do decreto-lei n. 5.515,

de 1913, foi-lhe 'deferida a' petição. Se pre- S. da Penha. - Compareça à S. Expediente.
N. 12.245-43 - Cícero Gomes da Cruz. -

• cio) e Ciências Naturais no 1.° ciclo).
___ tende dar novo rumo aos autos é cancelar o

Deferido à vista do informado,
N. 26.927-13 - Paulo de Barros Ferraz

Não pode ser atendido quanto ao registo em pedido feito, em favor do pretendente.'
•....1.
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N. 7.590-43 - Othon Lynck B. de Melo. -
Multe-se em duzentos cruzeiros, além de res-
ponsabilizar pela indenização do custo do me-
didor.

N. 1/.328-43 - Francisco Martins. - Mul-
te-se em duzentos cruzeiros.

N. 4.882-43 - Dário Marques Nunes. -
Indenizado o custo do medidor, cancele-se o
auto de infrações.

N. 4.233-43 - Leôncio Vidal Ribeiro. -
Indenizado o custo do medidor; cancele-se o
auto de infração.

N. 10.594-43 - S. A. Imoboliária Ingá.
- Indeferido à vista do informado.

N. 11.877-43 - Tibúrcio José de Sousa. -
Indeferido à vista do informado.

N. 10.729-43 - Roberto Vilmar. - Não há
que atender.

N. 10.018-43 - Duarte Fernandes. - Não
há que atender.

N. 12.984-43 - Carlos Borges Pires. -
Compareça à S. Lançamento.

N. 3.102-43 - Augusto Martins da Costa.
- Encaminhe-se.

N. 4.140-43 - Manuel Ferreira Lopes. -
Indenizado o custo do medidor, cancele-se o
auto de infração.

N. 11.397-43 - Eliza Mendes de D. Castro.
- Quite-se previamente.

N. 717-43 - Antônio Pereira. - Multe-se
em cem cruzeiros.

• N. 12.430-43 - A Companhia C. Luz e F.
do Rio de Janeiro. Limitada. - Autorizo na
forma do despacho anterior.

N. 9.360-43 - Luiz Ferreira Cardoso. -
Quite-se préviamente.

N. 12.126-43 - A Companhia União de T.
Abastecimento D'água. - Dirija-se o interes-
sado à Saúde Pública, querendo.

N. 2.548-43 - Safira Esperança Messe. -
Indenizado o custo do medidor, cancele-se o
auto de infração.

N. 4.126-43 - Antônio Rodrigues Baeta.
Encaminhe-se.

N. 12.119-42 - José Gomes Moreira. -
Encaminhe-se.

N. 12.222-43 - Newton Pais Leal. - De
acerdo.

N. 11.974-43 - Eda Pereira M. da Silva.
Indeferido à vista do informado.

N. 4.435-43 - Emelia de Sousa Fernandes.
.--- Multe-se em cem cruzeiros.

N. 12.931-43 - Carlos da Silva Araújo,
S. A. - Multe-se em duzentos cruzeiros.

N. 3.302-43 -
Indeferido à

N. 12.185-43
rido à vista do

N. 9.900-43
acôrdo.

N. 12.753-43 - Geraldo Soraggi. - Dis-
pensar.

N. 12.720-43 - José Antonio de Almeida.
- Deferido à vista do informado.

IV. 12.681-43 - Clóvis Albuquerque Brasil.
- Compareça à S. Lançamento.

N. 1.185-43 - Darke, Cia. & A.'- Quite-
se previamente.

N. 11.030-43 - Gastão da Cunha Lobão. -
Deferido, de acôrdo com o informado, auto-
infração n. 55, de 1943.

Sonia Mursa. - Multe-se em duzentos cru-
zeiros, auto-infração n. 70 de 1943.

João Martins de Carvalho e outros.	 Multe-
se em duzentos cruzeiros.

N. 12.083-43 - Antonio José Grilo. -
Não há o que deferir.

N. 12.889-43 - Maria Cândida F. Dias.
- Não há o que providenciar.

IV. 10.947-43 - Benoni Batista Braga. -
Deferido o pedido de pagamento, sem multa, à
vista do informado.

N. 13.837-42 - Leocádia Maria da Silva.
.- De acordo.

N. 2.137-42 - Araújo Vasconcelos. - De
acôrdo.

N. 10.000-43 -- Osvaldo Casais Ribeiro. -
Compareça à S. Lançamento.

N. 12.891-43 - Ano Pinto Estrela. - De
acôrdo.

N. 11.838-43 - Francisco Sousa Costa. -
De acõrdo.

N. 12.883-43 - Harry Kennard. - De
acôrdo.

N. 11.183-43 - Joaquim da Silva Pinheiro.
- Multe-se em duzentos cruzeiros.

N. 9.934-43 - Mário Duque Estrada. -
Multe-se em duzentos cruzeiros.

N. 2.943-13 - Behar Cattan. - Multe-se
em duzentos cruzeiros.

N. 12.577-43 - José Figueira S. de Albu-
querque. - Não há que atender.

N. 13.167-43 - Pedro Ferreira Vieira. -
Requeira à Recebedoria do D. F.

N. 16.284-43 - Ramiro de Almeida Costa.
- Multe-se em duzentos cruzeiros.

N. 8.944-43 - Nelson Henrique Batista. -
Multe-se em duzentos cruzeiros.

N. 3.669-43 - Manuel de Sousa Godinho.
- Prove o que alega.

N. 12.636-43 - Manuel de Sousa Godinho.
- Prove o que alega.

N. 4.966-43 - Aslan José Chebar. - In-
denizado o custo do aparelho, cancele-se o
auto de infração.

N. 12.186-43 - Fundação Ataulfo de Pai-
va. - Deferido à vista do informado.

N. 7.464-43 - Pedro Muniz Cordeiro. -
Deferido à vista do informado.

N. 7.417-43 - Euclidalino José da, Costa.
- Indenizado o custo do medidor, cancele-se o
auto de infração.

N. 8.638-43 - Paulo José Pires Brandão. -
Mantenho o despacho anterior.

N. 11.560-43 - O Instituto de Aposentado-
ria dos Industriários. - Compareça à Secção
de Lançamento.

N. 3.481-43 - Júlio de Castilho Penafiel.
- Multe-se em duzentos cruzeiros.

N. 9.241-43 - Maria Paulina S. de Sousa.
- Quite-se previamente.

N. 9.687-43 - Machado & Carla. - Mante-
nho o despacho anterior.

N. 7.741-43 - José Luiz Fernandes B. J.
- Mantenho o despacho anterior.

N. 11.897-43 - José Antunes de Almeida.
- Autorizo.

N. 12.315-43 - Dano Ferreira & Compa-
nhia. - Autorizo a retificação de acôrdo com
o informado.
•N. 11.020-43 - Irene Luiza Teixeira da

Silva. - Prove ser proprietária.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO
SR. ENGENHEIRO CHEFE DA TERCEIRA

DIV ISSO

N. 5.200-43 - Alexandre da Rocha Instila.
Junte, na S. de Expediente, o talão de re-

visão de numeração (decreto n. 6.000-37), do
imóvel em causa,

N. 8.333-43 - Sueher Braimana. - Defe-
rido da acordo com o informado.

N. 8.506-43 - 'Adio Cerqueira. - Subs-
titua o ramal de entrada 1/2 "por outro de
3/4".

N. 9.954-43 -Lúcia Gomes Lobo. -Junte,
na Secção de Expediente dentro de vinte (20)
dias, os documentos exigidos no art. 7 0, § 1.0
do regulamento em vigor.

N. 10.531-43 - Laboratório Theba S. A.
- Deferido de acôrdo com o informado.

N. 10.977-43 - Evaristo Ferreira. - Res-
tituam-se mediante recibo.

N. 7.961-43 - Francisco Nogeira Fernan-
des. - Afim de, separar o abastecimento do
prédio 11. 16 da rua Domingos Pires, instale-se
provisóriamente um registo de 2 mimo, para
abastecimento do mesmo.

N. 11.834-13 -'Custódio de Oliveira. -
Deferido de neônio com o informado.

N. 11.991-43 - Alberto Fernandes Gonza-
lez. - Deferido de acôrdo com o informado.

N. 11.911-43 - Manuel de Carvalho. -
Deferido de acôrdo com o informados

N. 12.414-43 - Hortêncio Pereira Gonçal-
ves. - Deferido de acôrdo com o informado.

N. 12.928-43 - Cia. Imobiliária Guarani,
S. A. - Compareça à S. de Expediente, afim
de declarar no corpo da petição a numeração
completa do prédio.

N. 13.071-43 - Richard Bell Harrizon. -
Deferido de acôrdo com o informado.

N. 13.416-43 - João Rodrigues Gomes. -
Instale-se de acordo com o art. 42, uma entra-
da pelo n. 71. Quanto? dependência existente
nos fundos dos apartamentos que têm entrada
pelo n. 67, será feita ligação para a mesma
de acordo com o figurado na planta anexa.

N. 13.777-43 - Mário Borges. - Inde-
ferido de vez que, o prédio só tem atualmente
um número.

N. 13.907-43 - Godofredo Pereira da Ro-
cha. - Deferido de acôrdo com o informado.

N. 13.940-43 - Alceldades Francisco da
Silva. - Deferido de acôrdo com o informado.. -

N. 14.004-43 - Horácio Palatnib. - De-
ferido ,de acôrdo com o informado.

N. 14.083-43 - Fernanclina Antunes Braga
e outros. - Deferido de acôrdo com o infor-
mado.

N. 14.311-43 - Isialma Barbosa da Mota.
- Deferido de acôrdo com o informado.

N. U.552-43 - Luiz Itanzental. - De-
ferido de acôrdo com o informado.

N. 14.557-13 - Irmandade Santa Cruz dos
M.	 Deferido de acôrdo com o informado.

N. 14.591-43 - Alfredo Basilio. - Com-
pareça ao 1.° Distrito.

N. 14.596-43 - Sebastião de Morais Teixei-
ra. - Deferido de acôrdo com o informado.

N. 14.608-13 -Esmeralda do Oliveira Lou-
renço. - Deferido de acérdo com o infor-
mado.

N. 14.645-43 -- Américo Moreira da Silva.
- Deferido de acôrdo com o informado.

N. 14.716-43 - Alcides Figueiredo da Silva
Jardim. - Deferido de acôrdo com o infor-
mado.

N. 11.245-43 - Jonas Passos Soares e ou-
tros. - Deferido de acôrdo com o informado.

N. 11.903-43 - Manuel Antônio Ramalho
Ortigão. - Apresente na S. de Expediente, o
talão do imposto, predial em nome do reque-
rente.

N. 12.276-43 - Joana Pires Barbosa. -
Deferido de acôrdo com o informado.

N. 12.691-13 - Osório Ferreira Guedes.
- Deferido de acôrdo com o informado.

N. 12.812-13 - Sebastião Cândido de
Aguiar. - Deferido de acôrdo com o infor-
mado.

N. 13.564-43 - Valdemiro Garcia Navarro.
- Deferido de acôrdo com o informado.

N. 15.054-43 - Jovelina de Oliveira Alves.
- Deferido de acordo com o informado.'

N. 13.831-13 - E`xlernato S. José - De-
ferido de acordo com o informado.

N. 13.934-43 - Horácio de Sousa Lemos.
- Deferido de acôrdo com o informado.

N. 14.043-43 - José Marandino. - Deferido
de acôrdo com o informado.

N. 14.473-43 - Durvalina de Oliveira: -
Deferido de acordo com o informado.

N. 14.412-43 - Joana Nicole. - Deferido
de acôrdo com o informado.

N. 14.521-43 - Joaquim José de Azevedo
Machado. - Deferido de acôrdo com o infor-
mado.

N. 14.584-43 - Hernani Barbosa. - De-
ferido de acôrdo com o informado.

N. 14.595-43 - Luiz Santoni. - Deferido
de acérdo com o informado.

N. 14.651-43 - Francisca Rodrigues do
Vale. -Deferido de acôrdo com o informado.

N. 14.788-43 - Norberto José dos Santos.
- Deferido de acôrdo com o informado.

N. 14.789-43 - Enedina Rodrigues da Sil-
va. - Deferido de acórdo com o informado.

Valdemar Júlio Il. e
vista do informado.
- Alfredo Lopes. -
informado.
- João Raimundo.

outros.

Defe-

- De
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

nErAc.“) DE ANÁLISES bo DIA 29 DE NOVEM11110 DE 19131- N. 108

Análise Fornecedor Requisição	 Item

1

\laterial exunduade Resultado

Distawidora	 de	 PaPbSis
e	 Artes	 Gráficas 	 	 801,'.70. 	 	 8 - Telegrama 	 Aceito.

13.39 Distribuidora.	 de	 Pao,'!is.

13.402
e	 Artes	 Gráfica ,' 	 	 801.370. 	 	

8.Distribuidora	 de	 l'aPéis
SV-30 Aceito,

e	 Arles	 Gráfica-1 	 1	 7 A P-57 - Telegrama 	 Aceito.
Distribuidora	 de	 Papéis

e	 Artes . Gráfica ,: 	 801. •;70. 	 	 7 Telegrama 	 Aceito.
13.452	 A.	 Rottriglies	 Costa	 &

ComPanhia	 	 	 201.311. 	
13.153	 A.	 •Rodrigues	 Costa

1 Tánica imuig. lã alg. 	 	 Aceito.,

Ca. moa n h ut	 	 	 201.016. 	 1 Unir.	 brim	 bis,	 alg.	 	 Aceito.
13.151	 J. U.	 Pires &, (ia. Limi-

tada	 	  	  1	 20,,'. 865-A 	
13.155	 J.	 11.	 Pires	 &	 Cia.

4 ' Avental rir! erelonP Aceito,

lado	 	  	 	 105.015,1 	  4	 Avental (!e cretone 	 	 Aceito.
13,I5G	 J. 11. Pires & Ca. Litifi-

toda	 	 	 601	 (.75. 	 6 AvNilal	 e	 OITI)	 cret.	 	 Aceito.
13.457 ,T. Pinho & \lurais Limi-

tada 	  	 	 202.350/1-A 	   Avonfai	 p rn	 erv[wie 	 Aceito.
13.158	 J. Pinho & Morais Cinti-

lada	 	  	 	 112	 261, 	
13.159	 J. Pinho & Morais Linii-:

1 Tibalha	 de	 cretone 	 Aceito.

Unia	 	 	 118.023 	
13.160	 J. Pinho & Morais Litni-

1 Unir. comp. brim alg. lus.	 	 Aceito.,

trila	 	  	 	 203.198. 	 1 Unir. brim alg. mescla ...... Aceito.
13.161	 J. Pinho & Morais Limi-

tada	 .	 	 	 601.077. 	 3 Calção	 lirirn	 alg.	 mescla. . .. Aceito.
13•462	 J. Pinho & \librais Limi-

tada	 .	 133..149. 	
13.163	 J. P:nho & Morais Limi-!

1 Toalha	 adamascada	 	 Aceito,

taifa	 	  '	 601.638. 	
13.461	 J. Pinho & Morais Lim i-

Zefir	 alg.	 listrado 	 Aceito,

13.465
tada	 	 	 CO	 . (53R, 	

Festos	 01.:312 	 1
Brim ;dg. mescla azul 	
UME, compl. sarg	 lã 	

	 	 Aceito.
Aceito.

13.466 Festas &	 Verreira 	 	 r,01.097. 	 1, 3 Unif.	 sarg.	 lã 	   Aceito.
13.467
13.468
13.469

Festus rk Ferreira 	 501.027. 	
Fest'is &	 Ferreira 	 	 203.13i, 	
C:ardoso	 Costa	 &	 Com-

2, 2A,	 4.
1

Unif. brim alg.	 	
Unir. rompI. sarg, lã 	

Aceito,
Aceito.

panhia	 Ltda.	 	 	 601.638. 	 4 cáqui 	  	 Aceito.
13.1.70 Cardoso	 Cosia	 &	 Com-

panhia	 f.tda 	  ' 268.016. 	 Unir.	 sarg.	 	 Aceito.
13.171	 Cardoso	 Costa	 &

pan h ba	 íti1ti	 201.211. 	 1/3 Una'. sarg. lã 	 Aceito.
13.473 Cardoso	 Costa	 ,tc	 Corn-j

13.474
panhia	 Ltda.	 	  I	 142	 `,261. 	

Cardoso	 Cosia	 &	 Com-.
Unir.	 arg. lã. 	 Aceito,

panitia	 Ltda.	 	 	 60I.G32: 	 3 Bonr'. brim alg. "tua 	 	 4.... Aceito.
13.475 Cardoso	 Costa	 &	 Com-j

13.476
panhia	 Ltda.	 	 	 903.171, 	

Cardoso	 Costa	 &	 Com-
1 Tjnif. comp. brim cáqui 	 Aceito.

puniria Ltda.	 	 	 621.015 	 1 liniê. brim mescla azul... Aceito.
13.477	 Albino Castro &	 120.017. 	,Cia. 2 Avental cretone 	 Aceito.
13.478
13.479

Albino Castro & Cia.
Albino Castro &

801.347. 	
120.017. 	

1
1

Avental cretone 	
Macacão brim mescla 	

Aceito.,
Aceito.

13.480 Albino Cai to & 234.082. 	 1 Macacão brim 'mescla 	 Aceito.
13.481 Albirio Castro & Cia. 125.025 	 7 Macacão brim me-se, alg. Aceito.;
13.482 A'hino Castro & Cia.	 ... 128.043. 	 1 Cobertor de Ri 	   Aceito.
13.483 Albino Castro & Cia.	 601.6354 	 3 Brim alg. zuarte 	 Aceito.
12.421 Albino Castro & Cia. ... 	 202.857. 	 Cobertor	 de	 algodão 	   Aceito.
13.485 Valdemar	 C.	 Pinto	 &

Cia.	 Lida.	 	 	 609.026. 	 Bani].	 Nac. filete	 lã 	 Aceito.
12.436 Valdemar	 C.	 Pinto	 &

Cia .	 ima . 	 601 704. 	 1,	 2 Bato].	 Nal-.	 filete	 lã 	 Aceito.
13.488
13.189
13.490

Luiz	 Pinto Segundo...,	 601.584-A 	
Luiz	 Pinto 'Segundo....	 204.?82-4 	
B.	 Cardoso	 Soares	 &

3
Riscado de alg. 	
Riscado	 algodão	 	

Aceito.;
Aceito.,

Cia.	 Ltda.	 	 	 204.311. 	 I, 2 Ri geado	 algodão	 	 Aceito.
13.491	 F. r. Fernandes & Com-

1	 oanhia	 	 	 202	 li3 1 Estore brim tussor 	 Aceito.
11.492 Jorge	 Pereira	 de	 Corn-,

panItia Ltda. 	 .204..081: 	 Lona impermeável 	 Aceitos
13.193 Jorge	 Pereira	 &	 Com-

panhia Ltda. 	 2(38.025: 	 1 Lona impermeável. 	 Aceito.
13.194 Jorge	 Pereira	 &	 Com-	 -

pontua Ltda. 	 	 268.020. 	 Lona crua de algodão. 	 Aceito.
13.195 Abílio	 P.	 Magalhães	 &

Companhia	 	 	 .203.157. 	 á Algodãozint!O 1 1 le a .14.1..4 Aceite.

da
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13.51i-A
e Artes Gráfica s 	 . 801 370. 	

	13.512	 Distribuidora de - Papéis
e Ari es	 ri fiea 	  801 370

13.512-A Disl ribuidora de Papéis
e Artes Gráficas.	 ' 801 370

	

13.513	 Distribuidora de Papéis
e Artes Gráficas	   ' 801 370.

	

13.513-A Distribuidora de Papéis	 '
e Artes Gráficas 	  801.370

	13.514	 Distribuidora de Papéis.
e Artes Gráficas 	  801-370

•13.514-A Distribuidora de Papéis.
e Artes Gráficas	   801 370 	

	 ' 801.361. 	
	 801.361. 	
	 801 361 	
	 801.361. 	
	 801361 	
	 801.361. 	
	 801•.361 	
	 801 361 	
	".801 361. 	
	 801.361 	
	  801.361

	

801 361. 	
	 	 - 801.301.
	 801.361
	 801.360.
	 801 360.
	  801 360
	 L 801 360.
	  801.360,
	 801.360.
	  - 801 360.
	  1 801 360.
	  1'801.260.
	  , 801.260.
'F801.360.
	  I 801.360.
	  , 8C1 358.
	  801.358.
	  801 258.
	  801.358.
	  801.358.
	  801.258.

13.515
13.516
13.517
13.518
13.519
13.520
13.521
13.522
13.523
13.521
13.525
13.526
13.527
13.528
13.529
13.530
13.531
12.532
13:533
13.534
13.535
13.536
13.537
13.538
13.529
13.510
13.541
13.549.
13.54X
13.544
13.545
13.546

L. .1. Costa & Cia.
I,. J. Costa & Cia.
L. 3. Costa &
L. J. Costa & 1:ia.
L. J. Costa & Cia.
L. J. Costa & Cia.
L. J. Costa & Cia.
L. J. Costa &
L. J. Costa & Cia.
L. J. Costa & eia.
L. J. Cosia &
L. J. Costa & Cia.
L. J. Costa & Cia.
I.. J. Costa & Cia.
L. J. Costa & Cia.
L. J. Costa & Cia.
L. J. Costa & Cia.
L. J. Costa & Cia.
L. J. Costa & Cia.
L..1. Costa & Cia.
L. J. Costa & Cia.
L. J. Costa & Cia.
L. .1. Costa & Cia.

1 L. J. Costa á: Cia.
L. J. Costa & Cia.
L. J. Costa & Cia.
L. J. Costa & Cia.
L. J. Costa & Cia.
L. J. Costa &
L.	 Costa & Cia.
L. J. Costa & Cia.
L. J. Costa & Cia.

Distribuidora de Papéis
e Artes Gráficas 	 • '301.370. 	

Distribuidora de Papéis
e Artes Gráficas 	  801.370. 	

J. 11. Pires & Cia. Limi-
tada 	  	  801.371. 	

J. R. Pires & Cia. Limi-
tada 	  	  801.371. 	

J. 11. Pires & Cia. Limi-
tada 	  	  801.371. 	

J. B. Pires & Cia. Limi-
tada 	  	  801.371. 	

C. Gusmão & 13a. Limi-
tada 	 	 117.139. 	

C. Can:ruão & 13a. Limi-
tada 	  	  117.139 	

C. Gusmão & Cia. Limi-
tada 	  	  117.130 	

Distribuidora de Papéis
e Artes Graficl-	 801.365.. 	

Distribuidora de Papéis.
e Artes Gráficas 	  801.365. 	

Distribuidora 'de Papéis
e Artes Gráficas	 • ROJ

Distribuidora de Papéis
e Artes Gráficas •	 801.'165.. 	

Distribuidora 'de Papéi..•
e Artes (.4ráficas 	  801365. 	

Distribuidora de Papéis'
e Artes Gráficas 	 201.365. 	

Distribuidora de Papéis
e Artes Gráficas 	 801.270 	

Distribuidora de Papeis
e Arles Gráficas 	 801.370. 	

Distribuidora te Papéis
e Artes Gráficas 	  R01.370. 	

Dist ribuidora de Pantis
e Artes GráficzN 	 801370. 	

Distribuidora de Papéis

	

801 370. 	e Arte Gráficas
Distribuidora de Papéis

Requisição	 Item Material examinado

1

9	 AP-57 - Telegrama 	

9	 • ; SV-30	 Tolegranri

1	 AP-57 	

1	 1 SV-30 	
1

2	 AP-57 	

'2	 SV-30 	

3	 AP-91 - Carta 	

4	 C

▪

 -270 - Cartão 	

Aceito'.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

- Memorando 	 Aceito.

Aceito.

Aceito.
1

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

	 Aceito.

Aceito.

	 Aceito.

Aceito.

Resultado

AP-75 - Informação

AP-75

SV-30

AP-75 - Memorando

SV-30

AP-75

SV-30

•P-57 - Telegrama

SV-30 - Telegrama

AP-57 - Telegrama

sy_30 Telegrama

AP-57 - Telegrama

SV-30 - Telegrama

AP-57 - Telegrama

SV-30 - Telegrama

AP-57 - Telegrama

SV-30 - Telegrama

AP-57 - Telegrama

SV-30 - Telegrama
SV-30	 Branco 	
SV-30 - Branco. 	
SV-30 - Branco 	
SV-30 - Branco 	
SV-30 - Branco 	
SV-30 - Branco 	
SV-30 - Branco 	
SV-30 - Branco. 	
SV-30 - Branco 	
SV-30 - Branco 	
SV-30 - Branco 	
SV-30 - Branco 	
SV-30 - Branco 	
SV-30 - Branco 	
SV-30 - Azul.
SV-30 - Azul.
SV-30 - Azul.
SV-30 - Azul.
SV-30 - Azul.
SV-30 --,-- Azul.
SV-30 - Azul.
SV-30 - Azul.
SV-30 - Azul.
SV-30 - Azul.
SV-30 - Azul.
SV-30
SV-30 	
SV-30 	
SV-30 	
SV-30 	
SV-30 	

	

;SV-30 	   

1Analise

13.496

13.496-A

13.501

13.501-A

13.502

13.502-A

13.503

13.504

13.505

13.506

13.506 A

13.507

13.W7-A

13.508

13.508-A

13.509

13.509-A

13.510

13.510-A

13.511

Fornecedot

8

1

1

o

9

3

3

6

6

5

5

4

3

2

• 1

9

4
5
6
7
8
9
10
11
12
13

1
2

5
O
7
8
9
10
11
19

1

3
4 -
5
6 -

- memorando 	

Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceita:).
Aceno.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
	 Aceito.
Aceito.
	 Aceito.
	 Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Accito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
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Análise Fornecedor Requisição Item Material examinado' .	 Resultado

1
1-A

4
4

12
1-X

10
11

2

3

4

2

9

7
8
9

13.517
13.518
13.519
13.530
13.531
13.552
13.592
13. p3

13.591
13.595
13.596

13.598

13.599

13,000

13-601

13.611

13,605

13,605-a

13:608

13.609

13.610

13.019

13.625

13..028

13.-629

13.631

13.632
13.410

L. J. Costa & Cia. 	
1,, J. Costa & Cia. 	
L. .1. Costa & Cia. 	
L. J. Costa &
L. J. Costa & Cia. 	
L. J. Costa & Cia. 	
Papelaria Mascote
Pziulo Basílio 	

'Indústria R. Matarazzo:. 625.058-X 	

	

Sobral. Sousa & Cia. .... 201.565. 	
L. J. Costa & Cia. Limi-

tada 	  	  I 136.016, 	
L. J. Costa & Cia. Limi-

tada 	  	  109.147. 	
L. J. Costa & Cia. LimiH

t ada 	  	  109.147. 	
L. J. Costa & Cia. Limi-

tada 	  	  909.015. 	
L. J. Costa & Cia. Limi-

tada	 	 •	 122 213. 	
L. J. Costa & Cia. Lirni-I

tada 	  	  ' 112 228. 	
L. J. Costa & Cia.

truta 	 	 •	  ' 112 228. 	
L. J. Costa & Cia. Limi-'

ada 	 	  14" 228. 	
Companhia Paulista de

, Papéis e Artes Grã-'
ficas 	  	  621.505. 	

Companhia Paulista de
Papéis e Artes Grá-
ficas 	  	  621.505 	

Companhia Paulista de,
Papéis e Artes Grá-
ficas 	  	  624.503 	

Distribuidora do Papéis
e Artes Gráficas 	 909.076 	

Distribuidora de Papéis
e Artes Gráficas 	 621.505 	

Distribuidora (le Papéis
e Artes Gráficas 	 621.670 	

Companhia Paulista dei
Papéis e Artes Grã-
ficas 	  	  621.671 	

Papelaria Alexandre Ri-
beiro Ltda. ......... 450.159. 	

L. J. Costa & Cia. 	  ' 625.070-A 	
Álvaro • P.itva 	  909,078-A 	

SV-30 	
SV-30 	
SV-30 	

SV-30 	
Envelope pap 	  granado 	
Pasta cartolina 	

R-125 	
Pasta cartolina C-270 	

Milha pagam. AP-57 	

AP-75 - Impresso 	

AP-7. 5 - Impresso 	

AS-57 - Bloco impres. 	

AP-91 - Envelope 	

AP-57 - Recibo corresp. 	

AP-57 - Emp. despesa 	

SV-30 	

AS-75 	

AS-57 	

AP-94 	

AS-57 - Bloco impres, ..t 	

AP-75 - Rosa 	

Pap. as•set. em. bobinas 	

Pap. assei. 2. qual

Papel absorvente 	
Papel celofane 	
AP-91 - Envelope 	

Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.

Aceito.
Recusado,

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito,

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.
Recusado.
Aceito.

	

801.358. 	

	

801.358. 	

	

801.358. 	
801.358.
801.358.
801.358.
903.021.
136.015.

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no Gabinete do diretor da Divisão Técnica. - Jorge Ribeiro Lett-
zinger, diretor da D.T.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SM. DIRETOR

Ofício n. 1.022, de 2-12-943, ao diretor da
Recebedoria do Distrito Federal:

"Comunico a Vossa Senhoria que fica con-
cedido a essa Reparticiin, por conta do crédito
especial aberto a este Ministério pelo decreto-
lei n. 5.685, de 21 de julho último, o de dez
milhões, oitocentos e vinte mil, cento e cin-
qUenta c um cruzeiros e vinte centavos (Cr$
10.820.151,20), para essa Recebedoria, afim
de atender, no período de outubro de 1941 a
dezembro de 1943, à restituição de imposto de
consumo sobre mercadorias de produção na-
cional exportadas para ca extrangeiro, de que Títulos expedidos no dia 1 de dezembro de 1913
trata o decreto-lei n. 2.898, de 23 de dezern- 	 De aposentadoria:
bro de 1940 e conforme processo aqui fichado	 Processos: • .
sob n. 7.929, de 1912".	 N. 107.716-43 - Herminio Atanásio de

Ordem n. 1.463, de 3-12-913 - Idêntica, à Vssiz.
Delegacia Fiscal em São Paulo, concedendo o	 N. 113.059-13 - Alberto Costa.
crédito de Cd 2.620.511,50, para a Recebe- 	 N. 92.992-10 - Emílio César.
doria Federal nessa Capital. 	 N. 105.290-13 --J.-. Juvanni Ramos de Oh-

Ordem n. 1.461, de 3-12-013	 Identica, à reira.
Delegacia Fiscal em São Pardo, concedendo o	 N. 100.895-43 - Ernesto Crissiuma Para-
crédito de Cr$ 850.000,00, para a Alfândega raios. 	 -
de Santos, nesse Estado.	 N. 107.993-43 - Afonso Ramos Gomes.

Oficio n. 524, de 2-12-913. ao Sr. diretor 	 N. 110.863-13 - Jose Arda de Obreira.
geral do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas	 .De montepio militar.
Agronómicas.	 -	 N. 40.997-13 - Rosa Lindsay Molineux.

N. 112.519-43 - Manuela Lopes de Miranda.
N. 41.799-43 - Nadir Ferreira de Melo.
N. ,37.581-43 - Rosa Vieira Ourique.

De montepio civil:
N. '109.059-43 - Elvira Guimarães.

Apostilas feitas na mesma data:
De melhoria de proventos:
N, 24.936= 13 - Noriraldo Alves da Silva.

De maioridade:
N. '106.511-13 - Adaír de Oliveira.
N. 111.551-43 - Eleonora de Figueiredo

Rodrigues.
ra N.. 1 111.591-13 -- liais% Pimenta de Mo-is.

De alteração de nome:
N. 101.198-12 - Mercedes Paira (Mini.

Direloria das Rendas Internas

XPI:DtENTW .aK. )278:11. urnwron.

N. 91.790-43 -. Exportadora Bennin Lida.
pedindo 'registo de procuração. - indeferi-
do.

N. 101.986-43 - Anísio Fortunaio Rodei-
gues Solicitando autorização para negociar
com minérios.	 Satisfaça a exigencia.

"Cabe-me comunicar a Vossa Senhoria, em
solução à consulta formulada no oficie n. 1.1.5'7,
de 22 de setembro ultimo, desse Centro, que o
Exmo. Sr. ministro da Fazenda, por despacho
de G de novembro próximo findo, exarado no
processo aqui fichado sob n..92.101, de 1913.
decidiu que a "Obrigações de Guerra" pode
ser oferecida para servir de caução garanti-
dora da execução de contratos de fornecimen-
tos e serviços federais.

Eselareccu, porém, o Sr. ministro que as
cauções em apólices ou quaisquer outros títu-
los da divida pública devem ser recolhidos ao
Tesouro Nacional ou às tesourarias das Re-
partições Federais competentes".

_SECÇÃO DE PENSÕES
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Caixa de Mobilização Bancária
BOLETIM N. 43

Valor do numerário em circulae,ão acata
data, emitido nos termos do artigo .1• 0 do sh--
ereto n. 21.499, de 9 de junho de 1943 Cr$
59.519.000,00.	 -

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1913. -
C. de Mendonça, diretor. - RobPrlo Laco,urt.
150I'CI1l. g3 interino.

Recebedoria do Distrito Federal
DESPACHOS DO SR. innETort

Dia 20 de novrmbro do 1913

Notif icações

21.123-'13 - Mineira & Cia, - Tendo
em vista o depósito efetuado, suspendo aa.Kk11-
aões do decreto-lei n. 5 de 1937. Publique-se.

N. 923-12 - 11. Vasconcelos. - Idem.
N. 45.435-13 - Cia. Cervejaria. Brahma.

0-- idem .
N. 72.072-13 - latina de Carvalho.

Fim.
N. 70.153-13 - Dias & Pereira.- - ldem.

'N. 31 . 709_53 _a_ cargueira & aiouvaa.

65.120-13 - It. liaddad & Trmão. -
Mem.

N. 61-12 - Benedito Rangel. - Idom.
N. 95.280-13 - Ahmad .Amir. - Multa de

Cr$ 390,00 mais igual importância relativa a
entolumentos de registro. Intime-se.

N. 95 .010-13 - A . Lopes, ItinãO 4.S; Cio

eg- Multa de Cr$ 690,00 mais aguai importân-
cia ralatiaa a emolumentos de registo. Inti-
m -s 0.

N. 95.2-78-13 - Rafael Guaspare & cia, -
Multa de Cr$ 150,00 lnaiS a importância do
Cr* 125.00 relativa a emolumentos de registo.
Int int e-se

N. 93.680-13 - Carlos Lopes da Silva e
110; 1N-entupa Gonçalves. - Multa de Cr$ ...
280,00 mas igual importancia relativa a emo-
Dilucidas de registo. Intime-se.

N. 95.513-13 - A cinta Moderna; Lila. -
Malta de Cr$ 1 .125,00 mais. igual importância
relativa a emolunfentos de (legislo. Inthae-se.

N. 95.593-13-Colares Barzan & Cia. Ltda.
- Multa de Cr$ 150,00 mais igual importân-
cia ralativa a eniolumentos de registo.. liai-
mo-so.

N.- 95.582-13 - Fernando, Hary Ltda. '-
Multa de Cr$ 200,00 mais igual importância
relativa a emolumantos de registo. intime-se.

N. 95.608-43 - Horácio Ribeiro & Cia. -
rotativa a emolumentos de degisto. Intime-se.

N. 95.599-13 - Kalil Rachai Saliba. -
Multa de Cr$ 205,00 mais igual importância
relativa a emolumentos de registo. Intime-se.

N. 43.559-43 - Eudino \Voante/a
N. 43.559-43 - Eudino Woelbert. - Sr1.0

procedentes, em parto, :CS :LIC1.411.1;CS, assina
reconsidero a decisão anterior para o fim de
mandar cobrar a quantia de Cr* 104,00 rela-
tiva a emolumentos de registo,. ficando porém
mantida a multa imporia. Intime-se.

' N. 50.672-43 - Adolfo do Nascimento Tor-
a. - A Presente notificação é duplicidade

de n. 33.799-13, assim reconsidero a decisão
anterior para o fim de torná-la de nulo efei-
to. Arquive-se. Quanto .. notificação anexo.
ima teve prioridade, prossiga-se, intimando-se
xiovamante.

X, 43 .361-43 - i. F., Fernandes & Ci a. . -
Deixo de apreciar o requerimento de fls. por
se tratar de segundo pedido &reconsideração.
Proasiga-so.

N. 30.016-13 - V. Lamber', & Cia. - Não
procedem as alegações, assim, reconsidero a
decisão anterior para o fim de reduzir a mul-
ta a Cr$ 1.200,00 com a obrigactio do recolhi-
mento da quantia do Cr$ 600,00 relativa a
emolt.unentos de registo. Intime-se.

N. 90.956-43 - Alfredo Marques e outro.
'Fransfira-se. Imponho, solidariat»ento, $

rotina de Cr$ 50.00 mínimo da lei.

N. a15.673-la - DirUu Rangel e outro.
Idem.

N. 85.270-43 - Eduardo Lourenço Bala-
cas - Idem.

N. 81.43a-	 - Luiz Pinto & Bastos. -
Idem.

N. 90.931-53 - José Gonçalves. - Mem.
N. 90.751- I:: Eirmino C. Silva. - Idem.
14, N9.5dd -13 - V. Lindo. -
N. 89..52a-13 - Mário Pinto Construtor. -

Mem.
N. 89.'15-1:1 - José Maria Rodrigues Cala.
idem.

N. 84.113-53 - M. Cabo & ComPa	 Idem.
N9 ,	 - A. Vieira	 Ferreira. -id(r 

N. 82.593-51 Kleber Perissé da Silva. -
Tendo a firma liquidado seu débito para com
a Fazenda Nacional, suspendo as sanções da

N. r36.931“3 - Gilberto Gomes da Silva. -
decreto lei	 5 de 1937.
Idem.	 •

N. 30.300-13 - (atida & Arinengol Lida.
laen).

N.	 _ Luciano Manarino. - Idem.
N . 95.059-12 - Ercolino Debica - Idem.
N. 9.80o-12 - Manuel Nunes Perdigão.
N. a.800-5a - Manuel Nunes Perdigaii . •

Idem.
N. 58.947-53	 Emílio da Mola: - Idem.

. 2$. - Pestana & Gaivão Dê-se
baixa, r.t.-off; e in. a partir da 1911. Imponho
a mulat do Cr$ 125,00 médio da lei.

N. 76.937-53 a- Sociedade çarbomfera
peru	 Idem.

N. 51.785-13 - Américo Ribeiro Viloso. -
De acaado cam a informaaão e parecer, re-
considero o dospacho anterior para o fim de
torná-lo da :mlo efeito.

N. 16.105-10 -- Humberto Latiria. - Pro-
cela-se ii inaarição. Averbando-se, em seguida
a mudança indicada. imponho a multa de Cr$
125,00 /nédio da Mi. Reconsidero, em conse-
qüência, o despacho anterior para o fim • do
torná-lo de nulo afeita.

N. 91.077-53 - Daniel Martins. - Trans-
fira-se, ex-offi(lo., para o nónio de Ismale Gon-
çalyea da Silaa, e, ain seguida, para o da Daniel
Martins. Imponho . ao primeiro a multa de
125,00 e ao último a de Cr$ 50,00 médio e mí-
nimo da lai.

N. 90.311-43 Joaquim Menezes Câmara
Júnior. - Transfira-se. Imponho a Multa -de
Cr$ 50,00 mínimo da lei e a de Cr$ 30.00 de
341 -; sap re	 cmolumentaos registos, ex-vi do
dispüsto eln

N. 89.582-13 - João Gomes do Miranda &
Comp. - Taansfir: a-se. Imponho a multa de
Cr$ bloo minimo (1( lei e a de Cr$ 120;00 de
30'/o sabre is emoluate,nto cio registos, (:19
disposto em lei.

89.25::-13 - Arcanjo & Newton Ltda. -
Transfira-ao. 'Imponho a multa de Cr$ 50,00
de 30w sõbre os emolumentos de regis ,ms, ex-vi
do disposto em lei, na importância de 4'.r$ 90,00.

N. 88.182-la - Perez & Cativo. - Trans-
fira-se. 1 111 1.0nho a multa de Cr$ 50,00 mí-
nimo ata lei e a d,3 Cr$ 51,00 sôbre os amola-
mentos do registo, eJ;--vi do disposto coi lei.

N. 87-.959-43 - L..deSampaio & Irmão.
Trausfira-se, ex-off (cio, para os nomes indi-
viduais de Camilo Sampaio e Lúcio de Sam-
paio e. em seguida para o da firma L. •Sampaio
& Trnião. imponho aos doia primeiros, soli-
dariamento. a multa de Cr$ 50,00 médio, e mí-
nimo da lei.

N.81.5-80-13 -- Maria de	 - Trans-
fira-se, ex-o fiei°, para os nom es de Manuel
Fernandes da Silva o Joaquim Fernandes
Silva e, em seguida, pára o de Maria de Je.sas.
Imponho aos dois primeiros, 'solidariamente, a
multa de 725,00 médio da lei.

N. 80.131-43 - Domingos Ricardo. - Pro-
ceda-se a inscrição. DO-se, ontrossim, baixa,
e:c-o!1icio, a partir de 1944. no' lançamento em
nOnn! tle Domingos Ttieardo a multa de Cr$
125,00 alada) da .lei.

N. 55.292-13 - Joilo alc Tavares. - Da-sa
baixa, ca-o leio, a partir de . 1941, no lança-
mento em nome de António Abrandes
da lei. - Proceda-se. outrossim. a inscrição.
a quem imponho a multa de Cr$ 12;5,00 tnédio

Em nome da firma João & Tavares, a (inclui
imponho a multa de era 300,00 médio da lei,

N. :5.961-53 - Representaçõos Vania Li-
mitada. - Transfira-, ex-o f I feio, imponhn
a ~11 .1 de Cr$ 125,00 médio da

N. 51.360-13 - Si , vio Menegoto & Irmão.
- Transfira-se. Cancele-se, outrossim, a . ins-
eriça° feita em viril de da releia do fls. 2.
Imponho a Silvio Monegalo da Silva e Alfre-
do Mariano da Silva, solidariamente, a mul•
ta de ey$ 125,00 médio da lei.

N. 43.758- .13 - Osvaldo Carrilho de Car-
valho. -- Transfira-sia Altere-si', outroasina
o valor locativo do negócio para Cr$ 13,800,00
a partir de 1911. Imponho a multa do Cr$
50,1)0 mininio da lei.

N. 13.755143 - Soriadade Técnica e Comer-
cial Anhanguéra Ltda. - 1 lo acordo com o
parecer da S. E., aaponlio :( multa de Cr$
50,00 Mínimo da

N. 36.814-43 - 1 ioming0.1 lomes. - Apro-
ve. linpollio a moita de olr$ 50,00 mínimo
da lei, e a do Cr$ 69,00 de 30% sabre os emo-
lumentos de registo, ex-\'i do disposto ela lei.

N. 32.703-13 - José Miranda Pinto. -
Do acara° com a informação e parecer, alte-
re-se a classificação para "padaria vca(101-
do behnins o charutos e cigarras", a partir do
Janeiro ao 1943 cobrando-se a diferença, do
imposto. Imponho a multa de cr$ 125,00 mé-
dio da lei.

28.823-13 - Armando Osório de An-
drade. - Proceda -se it inscrição. bai-
xa, i.x-efi^io, a partir de 1941. no lançamen-
to em nonas de .Ioe Rodrigues Araújo, a quena
imponho a multa de Cr$ 125,00 médio da lei.

N. 25.051-12 - Maria Garcia. - :toar-
do com a informaçãa e parecer, 1`&01isidero
despacho de 29-4-42, para o fim de torná-lo
de nnlo efeito. Suspendo. outrossim, as san-
ções do decreto-ha n. 5 do 1937 imposta por
despacho.

N. 14.-125-12 - Lao Landau. - Não tendo
sido apurada a data exata em que se verifi-
cou a mudança, nada niaiS liii 11110 providen-
ciar. Ari uive-se.

N. 7.ti39-42 - Edgard Pecego. - Averbe-
s° a inulamja, aancalando-se a cer-
tidão inideada. Imponho a multa de Cr$ ...
125.00 nAlio da lei,

N. 2.033-42 - :Manoel Maya. - acôrdo
com a informação e parecer, suspendo as San-
0(m do decreto-lei n. 5 de 1937, im'posta ao
requereute. Arquivo-si'.

75,192-43 - José Ferreira Martins. -
Averbe-se. imponho a multa de Cr$ 125,00
méd io da lei.

N. 60.509-43 - Agancia Pestana de Trans-
portes Ltda. -a. Averbe-se a mudança, cance-
lando-se as certidões indicadas.' Imponho a
malta de Cr$ 50,00 mínimo da lei.

N. 75 , 917_43 „Tosa Guertzenstein & Cia.
- Averba-sa ri nunlança. 'Imponho a multado
Cr* 90,00-30% Wire os emolumentos dere-

N. 57.041-13 - António Lopes d'Almeida
Novo. - Averbo-se a mudança: IIIMOI1110 a
multa de Cr$ 50,00 ininimo da loi, o a do
Cr$ 90,00 30% sare os eniolumentos do re-
gislo, ex-vi do disposto em lei.

Dia 30 de novendmu de 1913

N. '715.912-43 - Ana Alves Dias. - Da-se
baixa, ex-ofício, a partir de 1943. Imponho
a multa do Cr$ 125,00 médio da lei.

N. 55.423-43 - 8. Diniz & Cia. Ltda. -
Transfira-se, ex-ofício. Imponho a multa do
Cr$ 125,00 médio da lei.

• N. 70.214-43 -.- atoai '1'. Santos. - Idem,
N. 75.183-43 - Exportação de Matarios

Ltda. - Proceda-so à inscrição. Imponho a
moita de Cr$ 100,00 mínimo da lei.

N. 74.585-53 - Fritz Gunner Wistrand. -
tilem.

N. 70.213-43 - Anti'mio José de Oliveira.
-- Hem.

N. 75.935-4:3 - Transportadora Spioeli
Ltda. - Idem.
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N. 76.069-43 - Manoel Pinto. - Proce-
da-se à inscrição. Dê-se, outrossim, baixa ex-
ofício, a partir de 1944 no lançamento em
nonle de Alofsi Pictro Santo a multa de Cr$
125,00 médio da lei.

N. 74.032 Silfida Andrade Gomes. -
Proceda-se à inscrição. Dê-se, outrossim, bai-
xa, ex-ofício, a partir do 1944, no lançamento
em nome de João Fernandes Gomes, a quem
imponho a multa de Cr$ 125,00 médio da lei.

N. 85.954-43 - Banco Financial do Comér-
cio Ltda. - Transfira-se, ex-of feio, para o
nome de Casa Bancária Financial do Comér-
cio Ltda. e, em seguida, para o de Banco
Financial do Comércio Ltda. Imponho à pri-
meira a multa de Cr$ 125,00 e ao último a de
Cr$ 50,00 médio e mínimo da lei.

N. 71.01.7-41 - Evaristo Vilarejo Louren-
20. - Transfira-se para o nome de Evaristo
Vilarejo Lourenzo e, em seguida, para os de
Alvaro Gomes e .Antônio Fernandes Gaivão.
Imponho ao primeiro a multa de Cr$ 50,00
anfnitaa da lei.

N. M.569-43 - Cândido de Andrade Car-
doso. - Transfira-se, ex-ofício, para os nomes
de Joaquim Nunes de Carvalho e Domingos
Teixeira Soares e, em seguida, para os de Joa-
quim Nunes de Carvalho e Antônio Francis-
co Grave. Imponho aos dois primeiros, soli-
dariamente, a multa de Cr$ 125,00 Médio da
lei.

N. 75.961-13 - Mimo Antônio Francisco.
- Averbe-se a baixa, a partir de 1944. Impo-
nho a multa de Cr$ 50,00 mínimo da lei.

N. 79.207-43 - S. Gomes & Pinto. - Al-
tere-se a classificação para "sabão, ferragens
e perfumarias", a partir de janeiro de 1943.
Imponho a multa de Cr$ 125,00 médio da lei.

N. 75.212-43 - Francisco Coutinho de
- Da-se aaixa, a partir de 1938, can-

celando-se as certidões indicadas. Imponho a
multa de Cr$ 50,00 mínimo da lei.

N. 75.213-43 - Ribeiro Nogueira & Melo
Ltda. - Transfira-se. Não há penalidade a
impor.

N. 58.547-43 - Albino Gonçalves Igreja.
-- Transfira-se, ex-officio, para o nome da
firma A. Gonçalves Igre ja ‘5G Comp. e, em se-
guida, para o de Albino Gonçalves Igreja. Im-
ponho a primeira firma a multa de Cr$ 125,00
e ao último a de Cr$ 50,00 médio e mínimo da•
lei.

N. 66.321-43 - 'Saint Clair Fustes Miranda
Carvalho. - Dê-so baixa, a partir de 1939,
cancelando-se as certidões indicadas. Imponho
a multa de Cr$ 50,00 mínimo da lei.

N. 66.795-13 - Manuel João Bernardino.
- Proceda-se à inscrição a partir de maio de
1942, em nomo de João Fernandes Lima, a
quem imponho a multa de 300,00 médio da
lei. Da-se baixa, outrossim, no lançamento
em nome de Manuel João Bernardino, a partir
de 1942.

N. e9.485-43 - Luiz Gonzaga Ribeiro. -
Proceda-se à inscrição. Dê-se, outrossim, baixa
cx.-officio, a partir de 1944 no lançamento em
nome de Luiz Ribeiro, aquom imponho a mul-
ta de Cr$ 125,00 médio da lei.

N. 60.799-43 - Severino José do Albuquer-
que. - De acôrdo com a informação e pare-
cer, reconsidero em parte o despacho anterior,
para o fim de mandar anotar a baixa ex-officio
proposta a partir de 1944.

N. 70.028-43 - Cipriano de Carvalho. -
Transfira-se, ex-officio, para o nome de José
Francazco Dias e, em seg uida, para o de Cipri-
ano de Carvalho. Imponho ao primeiro a multa
de Cr$ 125,00 médio da lei.

N. 77.351-43 - Mary Bruno Avila. - Pro-
ceda-se pelo modo de acôrdo com o parecer
da S. P. A.

N. 23.930-43 - Minérios Brasiloros Ltda.
- Julgado improcedente, recorrido ex-officio,
para o primeiro Conselho de Contribuintes.

N. a0.327-43 - Dias Lima & Comp. Ltda.
- Julgado procedente para impôr a multa de
Cr$ 200,00 de acôrdo com a lei. Intime-se.

N. 94.813-43 - Afonso Fontainha e outro.
- Julgado procedente para impór, solidaria-
mente, a multa de Cr$ 50,00 de acôrdo com a
lei. Intime-se.

N. 94.704-43 - Luminosa S. A. e outro.
- Idem.

Ia. 92,537-43 -João Fontoura Borges e ou-
tro. - Julgado procedente para Impor, soli-
dariamente, a multa de Cr$ 50,00 de acôrdo
com a lei. Cobre-se, outrossim, a diferença de
sêlo verificado da importância de Cr$ 8,00 sem
revalidação. Intime-se.

N. 89.720-43- Grosólia Giuseppe e outro.
- Julgado procedente para impôr a multa de
Cr$ 50,00 de acórdo com a lei.- Cobre-se, ou-
trossim, a diferença de sêlo verificado na im-
portância de Cr$ 20,00 sem revalidação. Inti-
me-se.

N. 4.035-43 Odir Pecado & Comp. e ou-
tro. - Julgado procedente para impôr a cada
uma das firmas a multa de Cr$ 250,00 mínimo
da lei. Já tendo sido efetuado o depósito da
multa no máximo cominado, (guia de fls. 32),
dê-se ciência às firmas interessadas, ficando-
lhes assegurado o direito de recurso, dentro
de 20 (vinte) dias.

N. 25.428-43 - F. Pinto, Fernandes & Com-
panhia Ltda. - Julgado improcedente, recor-
rido ao 2.0 Conselho de Contribuintes.

N. 40.109-43 - J. Corrèa Avila & Comp. -
Idem.

N. 43.951-43 - R. Cunha. - Idem.
N. 64.473-43 - Silva Sampaio, Ferragens,

Ltda -Julgado procedente para impor a multa
de , Cr$ 50,00 mínimo da lei. Intime-se.

N. 21.732-43 - Nunes Martins (sG Compa-
nhia Ltda. - Em,face das informações colhi-
das aceito o fiador oferecido - Banco Mer-
cantil de Niterói S. A. - e marco o prazo de
cinco (5) dias para a assinatura do têrmo de
fiança. Publique-se e encaminhe-se.

N. 50.674-43 - Pinheiro de Andrade - rua
São Francisco Xavier n. 175. - Considero de-
vedor remisso e, como tal, incurso nas sanções
do decreo-lei n. 5 de 1937. Publique-se enca-
minhe-se.

N. 2„.518-43 - União Mecânica I,tda. -
rua da Misericórdia n. 26. - Idem.

N. 36.049-42 - L. F. Rodrigues	 rua
Teófilo Otoni n. 119. - Idem.

N. 21.164-43 - Com p . Usinas Nacionais.
- Tendo em vista os pagamentos' feitos, sus

-pendo as sanções do decreto-lei n. 5 de 1937.
N. 41.042-42 - Comp. Usinas Nacionais.

- Idem.
N. 5.959-42 - Parente Rodrigues & Com-

panhia. - Julgado improcedente-. e recorrido
ex-officio, para o 2.0 Conselho de Contribuin-
tes.

N. 5.968-42 - Industrias Retinidas Leal
Santos S. A. -Idem.

N. 1.198=33 - Sakunão Rosenevaag• -
Tendo em vista o pagamento feito, suspendo
as sanções do decreto-lei n. 5 de 1937.

N. 5.479-42 - Representaçóes ,Ceres Ltda .
- Julgado improcedente e recorrido ex-officio,
para o 2.° Conselho de Contribuintes.

N. 5.974-42 - Nogueira Morais & Compa-
nhia Ltda. - Idem.

NOTIFICAÇÕES

N. 108-42 - Gueler Blumen & Cia., praça
Tiradentes, n. 42 loja. - Considero devedor
remisso e, como tal, incurso nas sanções do
decreto-lei n. 5 de 1937. Publique-se e en-
caminhe-se.

N. 120-42 - Ferreira Vilela Ltda., rua Se-
nador Euzébio, n. 66. - Idem.

N. 160-42 - P. Camargo de Sousa, rua Sa-
lustiano Silvar n. 62. - Idem..

N. 293-38 - C. A. Mesquita, largo de São
Domingos n. 7. - Idem.

N. 894-11 - Espólio de Bernardino Luz,
rua General Câmara n. 227. - Idem.

N. 3.108-42 - Melo & Albuquerque, praça
Tiradentes n. 83 - 1. 0 andar. - Idem.

N. 52.292-43 - Aristides Campos, estrada
da Ligação n. 536. - Idem.

N. 1.097-41 - João da Cunha Branco, rua
dos Romeiros n. 60. - Idem.

N. 26.143-43 - Antônio Cardoso da Silva,
rua da Candelária n. 3. - Idem'.

N. 26.144-43 - António Cardoso da Silva,
rua da Candelária n. 9. - Idem.

N. 31.887-43 - Artur Tomaz, rua Caturribf
n. 28, 1.° andar: - Idem.

N. 32.139-43 - Antônio Monteiro,- rua dr.
Nogouche n. 278. - Idem.

N. 32.187-43 - Rodrigues fidalgo, rua Be-
neditinos, n. 17, 1.° andar. - Idem.

N. 32.196-43 - Osvaldo Alexandre, rua Ca-
merino n. 8-13. - Idem.

N. 32.197-43 - João Pereira de Almeida,
rua Camarim) n. 31. - Idem.

N. 32.225-43 - J. C. Rodrigues Herdai-
go, rua 'Teofilo Otoni n. 120. - Idem.

N, 32.241-43 - Francisco Ferreira, rua
Sacadura Cabral n. 275. - Idem.

N. 32.213-43 - Adolfo Gomes da Silva,
rua do Livramento n. 126. - Idem.,

N. 32.255-43 - G. Barreto, rua da Qui-
tanda n. 19, 1. 0 andar, sala 4. - Idem.

N. 56.293-43-Iracf Carvalho, rua Senhor
dos Passos n. 248. - Considero devedor re-
misso c, como tal, incurso nas sanções do de-
creto-lei n. 5 de 1937. - Publique-se e en-
camanhe-se.

N. 56.673-43 - Nilo F. dos Santos, aveni-
da Rio Branco n. 117, 2. 0 andar, sala 217.
- Idem.

N. 56.718-43 - Viúva João Borges Lopes,
rua Gonzaga Bastos n. 280. - Idem.

N. 57.424-43 - Armando & Kurt Ltda, av.
N. S. de Copacabana n. 195-A. - Idem.

N. 57.803-43 - Guilherme Ilumitzsch &
Cia. Ltda., rua Conde de Bomfim, n. 1.326.
- Idem.

N. 58.231-43 - Luiz Santos Vasconcelos,
rua Laurindo Filho n. 14. - Idem.

N. 58.983-43 - António Lopes, rua João
Vicente n. 1.171. - Idem.

N. 58.985-13 - José Joaquim da Cruz, rua
Constituição a. 29, 1.° andar, sala 2. - Idem.

N. 58.989-43 -- Artefatos do Couro Impe-
rial Ltda., rua Senhor dos Passos n. 80 sob.
- Idem.

N. 58.990-43 - Artefatos de Couro Impe-
rial Ltda., rua Senhor dos Passos n. 80 sob.
- Idem.

N. 59.767-43 - F. A. Corrêa, rua Ana
Nerí o. 612-A. - Idem.

N. 60.585-43 - José Rodrigues Antunes,
rua Ana Nerf n. 1.186. - Idem.

N. 60.825-43-António dos Santos, rua Ge-
neral Brun n. 999. -

N. 61.226-43 - Chueri Anésio Abraão, rua
Adriano n. 91. - Idem.

Ia. 61.884-43 - D. Lopes Costa & Cia.,
rua Figueira de Melo . n. 368. - Idem.

N,. 62.351-13 Atlantic Refining Company
Of Brasil, av. Nilo Peçanha, n. 151-6.° an-
dar. - Idem.

Ni. 62.722-43 - Nacib Gabara, rua Uru-
guaiana n. 101, 2. 0 andar, sala 202. - Idem.

N. 63.468-43 - Sociedade Comercial de Ma-
térias Primas Ltda., rua da Alfândega n. 41,
6.° andar, sala 617. - Idem.

N. 64.127-43 - Eduardo Veiga GeraIdez,
rua Visconde de Maranguape, n. 35. - Idem.

N. 70.015-43 - Linneo da Silva Nogueira,
rua Sirici n. 74. - Idem.

N. 70.620-43 - Irmãos Calçada, rua Ma-
chado Coelho n. 57. - Idem.

N. 49.932-43 - António Joaquim Ferreira
- Praia de Botafogo n. 446. - Considero
devedor remisso e, como tal, incurso nas san-
ções ,da decreto-lei n. 5 de 1937. Publique-se
e encaminhe-se.

N. 49.935-43 - Gomes & Monta Lida - rua
Buenos Aires n. 17, 7.° andar. - Idem.

N. 50.566-43 - Raul Meandro Barbosa -
rua Buenos Aires n. 208. - Idem.

N. '50.791-43 - Agostinho Madeira Ribeiro
- rua Nabuco de Freitas n. 145. - Idem.

N. 50.796-43 - O. Neiva & Comp. - rua
dos Andradas n. 49. - /dem.

N. 51.367-43 - Hildebrando Gonçalves Pe-
reira	 rua Major Avila n. 97. - Idem.

N. 51.773-43 - José Avesso - rua da Ca-
rióca n. 11 - Sob. - Idem,

N. 52.274-43 - Emacie Viszmeg - rua da
Carioca n. 81 - Sob. - Idem.

N. 53.341-43 - J. S. Madeira - rua Al-
fândega n. 216 I.° andar. - Idem.

N. 53.62-43 - Rachmiel Basilwky - rua
Alfândega n. 216 1.0 andar. - Idem.
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N. 53.939-43 - Vilma Kum - Praia do
Flamengo n. 138 - Sob. - Idem.

N. 54.209-43 - Ciriaco Ciami - rua Mar-
quês de Pombal n. 2. - Idem.

N. 54.212-43 - Afonso Pereira de Campos
- rua Marquês de Sapucai n. 39..- Idem.

N. 55.137-43 - M. L. de Oliveira - rua
Costa Pereira n. 135. - Idem.

N. 55.127-43 - Herman Famanuel Vais
Moppes - av. Venezuela a. 53 salas 701, 70,9
e 721. - Idem.

N. 53.213-43 - Maria das Dores Matreiro
Duarte - rua João Romarg n. 137. - Idem.

N. 55.790-43 - Olímpio S. de Sousa - rua
General. Caldwell n. 187. - Idem.

N. 55.915-43 - Alexandre Pezzlao - rua
Uruguaiana n. 86, 8.0 andar sala 816: - Idem.

N. 55.951-43 - V. F. Cardoso - rua Ge-
mera' Roca n. 449. - Idem.

N. 56.291-13 - Abram Czajkowsji - rua
da Candelaria n 70, 2.° 'andar. - Idem.

N. 56.292-13 - Manuel da Silva - rua Se-
nhor dos Passos n. 163. - Idem.

N. 32.274-43 - Band&ra & Gil Ltda. -
Estrada Taquara ri. 372-13. - Considero de-
vedor remisso e, como tal, incurso nas sanções
do decreto-lei n. 5 de 1937. Publique-se e en-
caminhe-se.

N. 32.270-43 - 'Viúva Deito Lemos - Largo
do Campinho n. 22. - Idem.

N. 32.278-43 - J. Moreira Dias - rua
Catete n. 325. - Idem.

N. 32.425-33 - Café e Leiteria São Luiz
Ltda. - rua do Rezende n. 139. - Idem.

N. 32.428-43 - Lamas & Carvalho - ave-
;lida Gomes Freire as 47 e 49. - Idem.

N. 32.491-43 - Major Manes Apekbaum -
rua dos Inválidos n. 8. - Idem.

N .32.491-33 - Anise Habib - rua dos
Inválidos n. 90-A. - Idem.

N. 32.551-43 - Comp. Nacional de Bons.
Boteis S. A. - Praia do Russel n. 108 12.°
andar. - Idem.

N. 32.555-13 - Armando Afonso - rua
Silveira Martins a. 40. - Idem.

N. 32.657-43 - Augusto P. Santos - rua
Mi g uel Consto n. 39, 1.° andar. - Idem.

N. 32.667-43 - Ari Pinheiro - av. Rio
Branco n. 120, sala n. 801. - Idem.

N. 32.673-4:3 - A. Sociedade de Ferragens
Miramar Ltda. rua Joaquim Palhares nú-
'Hero 72. - Idem.

N 32.679-13 - Antônio de Almeida Ribeiro
- rua do Rosário n. 150, 1.0 andar. -Idem,

N. 32.681-43 - J. de Sá Peixoto - rua
do Rosário a. 99, 1.0 andar. -

N. 32.681-43 - Ariosto Marzullo - rua
N. 32.687-43 - Manuel Fernandes Teixeira

Ouvido n. 32, 2.0 andar.	 Idem.
- rua da Constituição n. 65. - Idem.

N. 32.850-33 - M. M. Gomes - rua Be-
nedito Hipólito .n. 115. - Idem.

N. 48.806-43 - Cruz & Cruz - na Leoncio
ti" Albuquerque n. 71. - Idem.

N. 49.242-43 - S'. A. Fábrica Camelo -
rua Uruguaiana n. 11. - Idem.

N. 49.027-43 - Farah & Haddad - rua Se-
nhor dos Passos n. 225. - Idem.

49.633_43	 (4. Leite - rua $aradura
Cabral n. 361. - Idem.

N. 71.481-33 Acácio Fsteves de Moura -
rua Maria do Carmo n. 181. - Considero de-
vedor remisso e, como tal, incurso nas sanções
do decreto-lei n. 5 de 1937 .. Publique-se e en-
caminhe-se.

N. 71.51)7-43 - Achiles Lococci - rua do
Lavradio ri. 132.	 Idem.

N. 73.813-43 - Morais & Simaã Ltda. - rua
São Pedro a. 202,- fundos,,- Idem.

N. 71.389-43 - J. Vidal & Borges - rua
General Câmara n. 235, sob. - Idem.

N. 75.113-43 - Leonor de Campos Braga
• Largo do Camboatá n. 2. - Idem.

N. 75.539-33 - Venceslina Domingos da
Si;va - Alto Pedregulho n. 21.. - Wem.

N. 75.542-43 - José Martins Vieira - Alto
Pedregulho n. 3. - Mein.

N, 70.410-43 - Fábrica de Tintas

•

	"A Note"
• rua do Livramento n. 82. -Idem.

N. 79.919-43 - D. Mendes - rua General
Caldwell n. 196. - Idem.

N. 78.344-43 - Manuel Tunes - rua Uru-
guaiana n. 118, 8.° andar, sala 803. - Idem.

N. 78.368-43 - Joaquim de Sousa Alves -
rua Pereira tiaRocha a. 132. -

N. 78.341-13 - Touka Brasil Ltda. - Não
procedem as alegações, assim mantenho a de-
cisão anterior. Intime-se.

N. 78.348-33 - Cia. Textil Bernardo Mas-
carenhas. - Idem.

N. 96.296-43 - Cia. Comercial e Marítima
ou Lia. Comercial e Marítima S. A. -Multa de
Cr$ 19.200,00, mais igual importância relativa
a emolumentos de registo. Intime-se.

N. 90.294-33 - Ewaldo Pinto de Aguiar.
- Multa de Cr$ 150,00, mais a importância de
Cr$ 60,00, relativa a emolumentos de registo.
Intime-se.

N. 77.025-43 - M. Ferreira Pinto &•Irmão.
- São procedentes, em parte, as alegações,
assim, reconsidero a decisão anterior para o
fim de mandar cobrar a quantia de Cr$ 10.00
relativa a emolumentos de registo, ficando po-
rem mantida a multa imposta. Intime-se.

N. 74.870-43 - Manuel Gomes Penaforte.
- São procedentes, em parte, as alegações,
assim, reconsidero a decisão anterior para o
fim de reduzir -a multa imposta de Cr$ 150,00.
e mandar cobrar a importância de Cr$ 15,00
relativa a emolumentos de-registo. Intime-se.

N. 90.298-13 - Adriano Pinto. - Multa de
Cr$ 22600, mais igual importância, relativa
a emolumentos de registo. Intime-se.

N. 95.868-13 - Maximino Pires. - Multa
de Cr$ 150,00, mais a infortancia de Cr$ 100,00,
relativa a emolumentos de registo. Intime-se.

SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 30 de novembro de 1943

Processos:

N. 39.6 .14-12 - Cancele-se o lançamento
existente em duplicata e consequente certidão
de dívida, em face da informação e do parecer.

N. 47.329-42 - António Gonçalves - Ave-
nida Teixeira de Castro, a. 387. - Faça-se o
cancelamento das certidões de dívida apontados
na informação.

N. 51.523-42 - S. A. Cotonificio Gávea -
Rua Conselheiro Saraiva, a. 29. - Cancelem-
se o lançamento indicado e conseqüentes certi-
dões de dívida e anote-se a isenção referida.

N. 51.986-32 - Instituto Muniz Barreto -
Rua 24 de Maio, a. 352. - Anule-se o lança-
mento indicado, cancelem-se as certidões de (-lí-
vida a partir de 1938 e faça-se a inscrição da
firma em causa na forma da informação e do
parecer.

N. 63.901-42 - Francisco José Barzosa -
Rua Alvaro Miranda, n. 81. - Dê-se a baixa
do negócio delque se trata, em face da informa-
ção e do parecer, e cancelem-se as respectivas
certidões de divida.

N. 70.001-42 - NiVa Vieira de Melo - Rua
do Lavradio, n. 143, sob. - Cancele-se a certi-
dão de dívida indicada.

N. 34.627-43 - Abílio Esteves Ferreira -
Avenida Salvador de Sá, n. 187. - Cancele-se
a certidão de dívida indicada e extraia-se uma
certidão de diferença de acôrdo com a infor-
mação.

N. 39.516-43 - Instaladora Vasconcelos Li-
mitada - Rua Araújo Pôrto Alegre, a. 56,
1.0, sala 47. - Altere-se a classificação para
"serviço não especificados" a partir do exercí-
cio próximo futuro.

N. 40.938-43 - Emprèsa Brasileira de En-
genharia Ltda. "EBE" - Avenida Almirante
Barroso a. 91, 2.°, salas 201-6. - Faça-se o
cancelamento da certidão de dívida indicada.

N. 52.383-43 - Lucien Alexandre Jules Ber-
gasse - Rua do Rosário, n. 10-1, 4.°. - .Alte-
re-se a classificação para "cristal de rocha e
jóias mercador e concertador em pequena es-
cala", a partir de julho do exercício corrente.

N. 5 .1.385-43 - Samuel Schulman, rua do
Catete n. 69. - Reduza-se o valor locativo
para Cr$ 7.800,00 anuais, a partir do exercí-
cio de 1944.

N. 55.281-53 - Mandaro Rivello Ltda.
'
 rua

da Quitanda a. 20- 3.°s-308. - Deferido.

N. 58.528-43 - António Tavares de Oli-e
veira Pinheiro, avenida João Ribeiro ri. 19-A.
- Mantenha-se o valor locativo de Cr$
4u. r20.00,00 anuais, para o exercício próximo fu-t

N. 62.603-43 Eugênio de Carvalho, rua
Cardoso de Morais n. 87. - Faça-se o can-
celamento da certidão de divicla indicada.

N. 63.056-43 - Ana Exposito, avenida
Democráticos n. 12. - Mantenha-se o 'valor
locativo de Cr$ 2.400,00 anuais, para o exercí-
cio próximo futuro.

N. 69.853-43 - Romano Moreira de Car-
valho, rua dos Romeiros n. 21. - Mantenha-
se o valor locativo de 6.000,00 anuais e ai.
tere-se a classificação para "cereais vendendo
putros gêneros", a partir do exercício de 1943.

N. 71.763-43 - Augusto Del Vechio da
Mota, rua Ferreira Borges, n. 24. - Mante-
nha-se para o exercício próximo futuro, o
valor locativo de Cr$ 1.680,00 anuais.

N. 72.055-43 - Alcides & Monica, estrada
do Monteiro n. 468 - C. Grande. - Aver-
be-se a mudança em causa com o valor loca-
tivo anual de Cr$ 1.200,00 para o exercício
próximo futuro, e altere-se a classificação
Para "padaria, charutos e cigarros" a partir
do mês de setembro dêste ano.

N. 72.717-13 - J. O. Ferreira, avenida
Automóvel Clube, n. 079. - Mantenha-se
o valor locativo sle Cr$ 2.400,00 anuais, para o
exercício próximo futuro.

N. 73.0-18-43 - Luiz Silva de Oliveira, rua
Ferreira Viana n. 50. - Reduza-se o valor
locativo para Cr$ 600,00 anuais, a partir do
exercício próximo futuro.
• N. 73.101-13 - Fábrica Pindorama Ar-
tefatos de Arame e Ferro Ltda., rua Goiaz
a. 518. - Altere-se a classificação para "ar-
tefatos de arame fabricante", a partir do
exercício próximo futuro.
locativo para Cr$ 17.600,00 anuais, a partir do
praça das Nações n. 100. - Mantenha-se o
valor Int-ativo de Cr$ 3.600,00 anuais para.
o exercício próximo futuro.

N. 75.112-43 - João P. dos Santos, rua
da Feira Il. 119 - Bangú. - Mantenha-se 'o
valor locativo de Cr$ 1.800,00, para o exercício -
próximo futuro.

N. 75.166-43 - Pedro Gentil Ribeiro, ca-
minho de Itaóca n. 1.049. - Mantenha-se
para o exercício próximo futuro, o valor lo-
cativo de Cr$ 1.800,00, em . face das informa- -
ções e do parecer.

N. 75.583-43 - Feducky & Salte, Ltda.,
avenida Graça Aranha n. 333 - 4. 0 s-409.
- Indeferido. .

N. 75.744-13 - José Bauer, avenida 1110
Branco n. 69-77 - 3. 0 s-1.	 Averhe-so
mudança solicitada e altere-se a classificação
de "corretor de imóveis", a partir do exercí-
cio próximo futuro.

N. 78.466-43 '- Comércio Representações
Mesbla S. A. - Faça-se o cancelamento das
certidões de dívida indicadas.

N. 79.191-43 - Montes & Cia. Ltda., rua
Frei Caneca n. 127-129-131. - Indeferido.

N. 79.395-13 - Chana Fafensztok, avenida
28 de ,setembro a. 216. - Retifique-se a clas-
sificação do lançamento em causa para "modas
empresário de casa de", em face da informa-
ção e do parecer.

N. 80.130-33 - Manuel Perez, rtut São Cris-
tovão n. 481. - Cancele-se o lançamento exis-
tente em duplicatas e conseqüente a certidão
de dívida.

N. 80.243-43 - Leonino José Gonçalves,
rua Leopoldina Rêgo n. 381. - Indeferido.

N. 80.491-43 - Cia. Amérkica Fabril- Fia-
ção e Tele'agem. - Deferido.

N. 86.584-43 - Germano R. Campos & Cia.,
rua General Caldwell n. 161. - Altere-se a
classificação para "máquinas em pequena es-,
cala", a partir do mês próximo passado.

N. 81.020-13 - O. Cottini, praça Cristina°
Oloni. - Retifique-se a classificação do negó-
cio em causa, para "confeitaria e bebidas".

N. 81.253-13 - Francisco M. Pires, rua Ja-
nuário n. 707. - Mantenha-se o vallor loca-
tivo de Cr$ 5.200,00 anuais, para o exercício
próximo futuro.
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A. Saldanha da Gama. chefe.	 ves do Nascimento, do 2.°. Regimento de

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 3 de dezembro de 1913

Despachos:

E' feita, por necessidade do1 serviço, a
guinte transferência de oficiais:

S. P. A., em 30 de novembro de 1913. - Capitão,da Arma de Infantaria, Aratus

N. 85.391-43 - Hamilton Melo, rua Conde
de Bonfim. - Ratifique-se a classificação do
negócio 'em causa para "aparelhos elétricos e
máquinas em pequena escala".

N. 85.8777-43 - Gastão Barbosa, rua Se-
túbal n. 45 - Penha . - Cancele-se o lança-
mento indicado e conseqüente certidão de
vida.

N. 85.735-43 - Leitão & Ribeiro - Estação
D. Pedro 11 - Anote-se para o exercício pró-
ximo futuro, o valor locativo de Cr$ 62.400,00
Anuais, em face da informação e do parecer.

N. 86.396-43 - Manuel da Silva, rua Fran-
cisco Eugênio n. 171-A - Altere-se a classi-
ficação para "botequim, charutos e cigarros"
a partir do mês próximo passado.
. N. 87.119-43 - Soc. Pasta Rosa Ltda., rua

Gonzaga I3astos n. 296 - Altere-se o valor lo-
cativo para Cr$ 4.800,00 anuais, a partir do
exercício próximo futuro.

N. 87.828-43 - Frederico de Medeiros, rua
Alairink Veiga n. 28, 6.0 s/5 - Anote-se o va-
lor locativo de Cr$ 6.600,00 anuas, para o
exercício próxiblo futuro.

1. 88.481-13 - Elizio Pereira da Silva, rua
José Cristino n. 129 fundos - Altere-se a clas-
sificação para "calçado fabricante", a. partir
de outubro próximo passado.

N. 88.198-43 - Lupucilio Batista Teixeira
avenida Paulo de Frontin, 466 - Faça-se -o
cancelamento da inscrição existente em dupli-
cata e conseqüentes certidões .de

N. 90.450-43 - José da Silva, rua Estréia
n. 97 - Altere-se o valor locativo para Cr$
1.200,00 anuais, a partir do exercício próximo
futuro.

DESPACHOS DO SR. CHEFE

Dia 29 de novembro de 1943

. Processos com exigências na T. Co.
N. 57.950-43 - A. Costa & Fernandes, rua'

Darão de São Felix n. 65 - Satisfaça a exi-
gência no prazo de 20 (vinte) dias.

N. 61.426-43 - António Gonçalves, rua
Leôncio de Albuquerque n. 41 - Satisfaça a
exigência no prazo de (vinte) 20 dias.

N. 75.285-43 - Francisc,o de Eousa e Lo-
pes - Estrada da Santa Cruz n. 428 - Rea-
lengo - Satisfaça a exigência no prazo de
(vinte) 20 dias.

N. 81.980-43 - Cia. Fiação e Tecidos Con-
fiança Industrial, rua Artidoro da Costa n. 67
-- Satisfaça a exigência no pi . azo de (oito) 8
dias.

N. 96.075-43 - Consulta sóbre o impbsto
do siNlo formulada pelaContadoria Seccional
nesta R. D. F.

Despacho: Aprovo, submetendo o assunto à
superior consideração da Diretoria das Ren-
das. Encaminhe-se. R. D. F., em 1 de dezem-
bro de 1913. - P. Ranieri Mazzilli, diretor.

Parecer: A Contadoria Seccional nesta R. D.
F; pede que se lhe informe se os requerimentos
em que os funcionários solicitam a entrega de
cota parte de multa gozam ou não da isenção
do imposto do sido.

2 - O § 3.° do art. 52 das "normas gerais"
do decreto-lei 71. 4.655, de 3 de setembro de
1942, estabelece a isenção para vencimentos,
saláriog, remuneração e gratificações auferidos
pelos funcionários, bem como para os atos re-
ferentes a sua vida funcional, inclusive reque-
rimentos, recursos, recibos e certidões.

3 - A cota parte de multa, rendimento
eventual concedido ao funcionário não se pode
confundir com as fôrmas anunciadas de paga-
mento que se beneficiam da isenção; todavia
é ela decorrente de ato ligado a sua vida fun-
cional e, assim, atingida pelas disposições ci-
tadas.

4 - Que os requerimentos e os recibos tam-
bém referentes às cotas partes de multas fis-
cais estão isentos do sido afirma, por outro
lado, o decreto-lei n. 4.583, de 13 de agôsto
de 1942, quando pelo seu artigo 1.° § 2.° de-
termina: - afora o imposto de renda, nenhum
outro desconto se fará, seja a que título (dr,
sdhre aqueles rendimentos.

2..a coluna:
O número do processo de Waddik Jacob

90.995-43.
O número do processo de Marcelo Borges á

93.187-43.
' Página 17.700:
2.a coluna:
N. 91.911-13 - O interessado é Eusnio

Monteiro.

3.a coluna:
O número do processo de Eurico Ribeiro

Pinto é 78.323-11.

Página 17.702:
1.a coluna:
N. 82.888-13 - O interessado é Pedro 13al-

dassarri Irmãos & Cia.

Cartões de inscrições:

3. a coluna:

N. 12.256 - O interessado é Amandio Mar-
ques dos Santos.

Comissão Encarregada da Liquidação
da Dívida Flutuante

RELAÇÃO DOS PROCESSOS JULGADOS EM
SESSÃO DE 3 DE DEZEMBRO DE 1913

Relatados pelo Dr. Felizardo Leite Filho:
Processo n. 200-43 - Cr$ 783,80 - Compa-

nhia Carris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro
Limitada. - Procedente.

Processo n. 223-43 - Cr$ 1.919,00 - So-
ciedade .Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro.
- Procedente.

Processo n. 225-43 - Cr$ 130,50 - Com-
panhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro
Limitada. - Procedente.

Processo n. 231-43 - Cr$ 39,40 - Compa-
nhia Telefónica Brasileira. - Procedente.

Processo n. 239-43 - Cr$ 1.143,00 - Po-
gorzerki & Skowron. - Procedente.

Processo n. 269-43 - Cr$ 510,00 - José de
Oliveira Santos. - Procedente.

Relatados pelo Dr. Floriano Reis:
Processo n. 221-43 - Cr$176,00 - S. A.

du Gaz de Rio de Janeiro. - Procedente.
Processo n. 215-43 - Cr$ 534,00 - Mário

Luschsinger. - Procedente.
Relatados pelo Sr. Manuel Marques de

Oliveira :
Processo n. 227-13 - Cr$ 717,80 - S. A.

du Gaz de Rio de Janeiro. - Procedente.
.Processo n. 229-43 - Cr$ 567,50 - Com-

panhia Telefônica Brasileira. - Procedente..
Processo n. 237-43 - Cr$ 6.000,00 - Al-

varo Tolentino de Sousa. - Procedente.
Comissão Encarregada da Liquidação da Dl-

de vida Flutuante, em 4 de dezembro de 1943.
- Roderico Morais, secretário.

fantaria para o 3.° Batalhão de Fronteiras
(Oiapoque);

Médicos: Drs. Davi Sacks, do 3.° R.M.M.
(Bagé) para o 90 R.C.1. (São Gabriel), fi-
cando, assim, retificada sua transferência an-
terior; e

Odilon Berendt de Oliveira, do Hospital Mi-
litar de Cruz Alta para o Hospital Militar de
Alegrete;

Farmacêuticos: António Mendes da Silva,
lo lE. M. de Juiz de Fora para a F.C.E.; e

Temístocles Cavalcanti de Queiroz, do
M. de Curitiba para a E. P. de São Paulo.

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTATÍSTICA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de novembro de 1913

Pior. n. 96.408-43 - Restituição - Casa
Bancária Pascoal Ceglia & Filhos Ltda. - In-
deferido, na forma do parecer. -

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

Dia 1 de dezembro de 1913
N. 96.718-43 Restituição - José Sid. -

Apresente as certidões dos pagamentos efe-
tuados.

N. 96.855-43 - Restituição - Tosna Etrog.
- Apresente' o conhecimento do depósito re-
clamado.

RETIFICAÇÃO (•)

Didrio Oficial de 1 de dezembro de 1913
(Secção I).

(•) N. do S. P. - Retificado por êrro
revisão e original.

SECÇA0 PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

Página 17.632:
coluna:

N. 75.991-13 - O interessado é Casa Ban-
cária SchmidÇ Burlamaqui Ltda,

Página 17.633:
2.a coluna:
N. 1.424-11 - O interessado é Pujucan

Coelho.
O número do processo de S. A. do Gás do

Rio do Janeiro é 90.815-43.
3.a coluna:
N. 62.727-43 - O interessado é Guerra &

Araújo.
Página 17.634:
3.a coluna:
N. 41.423-43 - J. S. A. de Matos. -

O enderêço é rua Carolina Machado n. 450.

SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

Página 17.636:
I•a coluna:

O número do processo de Cristóvão Fer-
nandes & Cia., é 74.641-43.

Diário Oficial de 2 de dezembro de 1943
(Secção 1) .

SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULADIENTO

Página 17.698:

3.a coluna:
N. 71.635-13 - Orlar° & Costa. Na 2.a

linha onde se lê "...a multa de Cr$ 300,00.
leia-se "...a multa. de 500,00...".

Página 17.699:

1.a coluna:
N. 76.337-13 - Matilde Falluh. Na 4. a li-

nha onde se lê "...de Cr$ 600,00...", leia-se
"...de Cr$ 6.000,00..."

-MINISTÉRIO DÁ GUERRA

se-

Al-
la-
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Dezembro de 1945

• PORTARIAS

Dia 4 de dezembro de 1913

N. 5.656 — O ministro de Estado da Guerra
resolve nomear, por necessidade do serviço, o
major da Arma de Engenharia, José Napoleão
Pastor de Almeida, instrutor da Escola de Es-
tado Maior.

N. 5.657 — O ministro de Estado da Guerra
resolve exonerar o capitão Lauro Stein Stoll,
das funções de ajudante de ordens do general
de Divisão. Valentim Benicio da Silva, coman-
dante da 3•a Região Militar.

Requerimento:
(*) Antônio Gomes da Silva Chaves, ex-

aluno da Escola Preparatória de Fortaleza —
Tolerância de idade para ingresso na Escola
de Intendência do Exército. — Sim, no caso
de haver matrícula em 1944, satisfeitas as
demais exigências.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com
incorreções no Diário Oficial de 11 de março
co 1913, por êrro do original.

Secretaria Geral

Quarta Divisão

ALTERAÇÃO DE EXTRANUMERARIOS —
APOSTILA

Foram lavradas as seguintes:
Nas portarias n. 27 a 42-D/4, de 5 de junho

de 1943, admitindo Hermenegildo Moreira de
Freitas, Amanho Faria Machado, Mozart Neri
da Costa, Jaime Pereira Borba, Mário Gon-
çalves da Costa Lima, Fausto Alberto Grélie,
Mário Pinto Teixeira, Hernani Bittencourt Pai-
va, Nelson Martins Ribeiro, Wilson Alvim Tôr-
res, José da Silva Teles, Nelson de Oliveira
Reis, Jorge Ferreira Duque Estrada, Luiz Se-
bastião Fabregas Surigué Neto. Túlio de Pau-
la Azeredo Bastos e Alcides Moutela Saraiva,
nas funções de dentista, referência XIII, da
tabela numérica da Diretoria de Saúde . do
Exército:

As admissões a que se referem as portarias
acima, foram aprovadas pelo Exmo. Sr. Pre-
sidente da República (processo n. 11.447-43,
do Departamento Administrativo do Serviço
Público, publicado no Diário Oficial de 16 de
setembro de 1913).

Na portaria n. 229-D/4, de 16 de setembro
de 1942, admitindo Roberto Pinto de Resende,
na função de praticante de escritório, refe-
réncia VI, da tabela numérica do Estabeleci-
mento de Material de Intendência do Rio

O nome do mensalista de que trata a pre-
sente portaria é Roberto Pinto Resende, e não
como está mencionado.

Melhoria de salário:
Pelo diretor da Fábrica de Itajubá, foi con-

cedida a melhoria de salário, tendo em vista
o„ processo ri. 14.618-43, do Departamento
Administrativo do Serviço Público e de acôr-
do com o § 1.° do art. 44 do decreto-lei nú-
mero 5.175, de 7 de janeiro de 1913, a Sebas-
tião Ernesto Coelho, ri. 326.393, da função
de referência IX para X da série funcional de
artífice da tabela numérica respectiva, em
vaga decorrente da dispensa de Valtan de Pai-
va Gomes (portaria n. 41, de 12 de novembro
de 1943, da Fábrica de Itajubá).

Admissão — Foram admitidos
Pelo chefe do Estabelecimento de Material

de Intendência da 3.a Região Militar, tendo
em vista a exposição de motivos n. 3.091-43,
do Departamento Administrativo do Serviço
Público e de acôrdo com o artigo n. 32 do
decreto-lei n. 5.175, de 7 de janeiro de 1943.
na função de auxiliar de escritório, referência
VII, da tabela numérica respectiva, em vagas
criadas pelo decreto ri. 11.324, de 14 de janei-
ro de 1913

Gastão Magalhães Moncai, n. 552.310;
Cláudio Correia Guimarães, n. 552.311; Ja-
nuário, Ovídio Rolim, n. 552.314; Erní Fer-

Pelo Exmo. Sr. secretário geral do Minis-
tério da Guerra, Zuleica Conrado Filardi, nú-
mero 146.300, da função de escriturário, re-
ferência XIV, da tabela suplementar do Ser-
viço do Pessoal Civil (portaria n. 351-D/4, de
2 de dezembro de 1943, da Secretaria Geral do
Ministério cia Guerra).

Pelo diretor da Fábrica do Andaraf, Osval-
do de Carvalho, n. 240.088, da função de ar-
tífice, referência XI (portaria n. 8, de 12 de
outubro de 1943, da Fábrica do Andarat).

Pelo diretor interino da Fábrica de Curiti-
ma, João Wilson Braz, n. 360.G80, 'da função
de auxiliar de escritório, referência XI (por-
taria n. 12, de 30 de outubro de 1943, da Fá-
brica de Curitiba).

o

Diretoria de Recrutamento

Dia 27 de novembro de 1943

Tarso Coimbra — Primeiro Tenente da Re-
serva de 2. a classe.

Despacho: De acôrdo com o que estabelece
a letra a, do n. 1, do item I, e letra a, do nú-

Gabinete do Ministro
Comissão de Estudos dos Negócios

Estaduais
RETIFICAÇÃO (*)

No Diário Oficial de 8-11-43, pág. 16.451,
3.a coluna,' onde se lê:

Proc. ri. 1.214-43 — Aprovado, com emen-
das, em 21-10-40, leia-se:

Aprovado, com emendas em 21-10-43.
Na pág. 16.455, 2. a coluna, onde se lê:
Proc. n. 065-43, leia-se:
Proc. ri. 1.065-43.
Onde se lê:
Proc. n. 860-43 — dispondo Obre a trans-

ferência de bens.da classe de uso comum do

(') N. do S. P. — Retificado por èrro de
revisão e original.

mero 2, do item I, tudo do aviso ri. 2.651-11ex
25, de 5-9-911, sejam contadas antiguidades
de 2.° tenente de 15-1-931 e de 1. 0 tenente de
30-3-940, datas em que completou os estágios
para promoção, conforme informação do
Exmo Sr. comandante da 1. a Região Militar.
Em 19-11-943.

Alberto Moreira Batista Filho — Segundo
tenente da Reserva de 2. a classe.

Despacho: De acôrdo com o que' estabelece
a letra a, do n. 1, do item 1. do aviso núme.
ro 2.651-Rex 25, de 5-9-941, seja contada an-
tiguidade de 2.° tenente de 31-8-941, data em.

.que concluindo o estágio como aspirante, con-
forme informação do Exmo. Sr. comandante
da 1. a Região Militar. Em 20-11-13.

Amílcar de Morais Fernandes Tavora — Se-
gundo tenente da Reserva de,2. a classe, con.
vocado.

Despacho: De acôrdo com o que estabelece a.
letra a, do ri. I, do item I, do aviso número
2.651-11ex, 25, de 5-9-941, seja contada an.
tiguidade de 2.° tenente de 26-8-942, data em
que concluiu o estágio como aspirante, confor-r
me inform,ação do Sr. comandante do I-1.°
R.A.A. Ae. Em 20-11-943,

Artur Ferreira da Silva — Segundo tenente
da Reserva, convocado.

Despacho; De acôrdo com o que estabelece
a letra a, do n. I, do item I, do aviso número
2.651-11ex 25, de 5-11-941, seja contada an-
tiguidade de 2.° tenente de 31-8-942, data em
que condiu o estágio como aspirante, confor-
me informação do Exmo Sr. colnandante da
7. 0. Região Militar. Em 20-11-943.

Godofredo Fay de Macedo — Segundo te-
nente da Reserva de 2. a classe, convocado.

Despacho: De acôrdo com o que estabelece
a letra a, do ii. 1, do item I, do aviso número
2.651-11ex 25, de 5-9-941, seja contada anti-
guidade de 2.° tenente de 30-11-941, data em
que concluiu o estágio como aspirante, con-
forme informação do Exmo. Sr. comandante
da 3• a Região Militar. Em 20-11-943.

Hernane Campos de Sousa — Segundo te-
nente da Reserva de 2. a classe, convocado.

Despacho: De acôrdo com o que estabelece
a letra a do n. 1-, do item I, do aviso núme-
ro 2.651-11ex, de 5-9-941, seja contada anti-
guidade de 2.° tenente de 31-8-912, data eni
que concluiu o estágio como aspirante, confor-
me informação do Exmo Sr. comandante da
7. a Região Militar. Em 20-11-943.

Dr. Osvaldo de Arruda Macedo — Segundo
tenente da Reserva de 2. a classe.

Despacho: De acôrdo com o que estabelece
a letra e, do ri. 1, do item I, do aviso número
2.651-Rex 25 de 5-9-941, seja contada antigui-
dade de 2.° tenente de 3-9-910, data em que
concluiu o estágio para nomeação, conforme
informação do Exmo. Sr. D.S.E. Em .....
19-11-013.

povo para a do pairiniónfo da Municipalidade,
leia-se: dispondo sôbre a transferência de
bens da classe de uso comum do povo para a
de patrimoniais da Municipalidades

Onde se lê: Proc. 980-43 — Marins, leia.
se: Martins.

Onde se lê: Proc. ri. 958-43 — renovação
do § 3.0, leia-se: revogação do § 3.0.

No Diário Oficial de 9-11-43, pág. 16.509,
I.a coluna, exposição de motivos CENE/1.117.
43/711, em 8 de outubro do 1943, no 1. 0 trecho,
onde se lê: membro da Co- Sr. Luiz Simões
Lopes, membro da Co- (CENE), e por esta
aceita, leia-se: membro da Comissão de Es-
tudos dos Negócios Estaduais (GENE), e por
esta aceita.

No Diário Oficial de 23-11-43, pág. 17.168,
2.a coluna, exposição de motivos eb 14-10-43,
onde se lê: 14 de outubro de 1941, leia-se:,
14 de outubro de 1943.

reira Rohde, n. 552.315; Pedro Matos da Sil-
va, n. 552.312; Jofre Gonçalves Brochier, nú-
mero 290.183 e Paulo Silveira Prunes, nú-
mero 552.313 (portarias ris. 4 a 10, de 5 de
novembro de 1943, do Estabelecimento de Ma-
terial de Intendência da 3•a Região Militar).

. Pelo diretor das Armas, tendo em vista a
exposição de motivos n. 2.872-43, do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público o
de acôrdo com o art. 32 do decreto-lei núme-
ro 5.175. de 7 de janeiro de 1943, Luiz Fer-
nandes Bárrio, n. 244.350, na função do pra-
ticante de escritório, referência VI, da tabela
numérica respectiva, em vaga decorrente da
dispensa do Adail Antão Seixas (portaria
n. 1, de 16 de novembro de 1913, da Diretoria
das Armas).

Melhoria de sallário
Pelo diretor da Fábrica de Itajubá, foi con-

cedida a melhoria de salário, tendo em vista
O processo n. 14.618-43, do Departamento
Administrativo do Serviço Público e de acôrdo
com o § 1.° do art. 44 do decreto-lei ri. 5.175,
de 7 de janeiro de 1933, a Guilherme Marzulo,
n. 326.392, da função de referência IX para
X da série funcional de artífice da tabela nu-
mérica respectiva, em vaga decorrente da ad-
missão de José Rodrigues da Silva em outra
função (portaria ri. 10, de 12 de novembro de
1943, da Fábrica de Itajubá).

Dispensa
Foram dispensados, de acôrdo com o pará-

grafo único do art. 10, do decreto-lei n. 5.175,
de 7 de janeiro de 1943

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS

INTERIORES
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MINISTER' O DAS RELAÇÕES EXTERIORES
Departamento de Administração

Divisão de Pessoal
EXPEDIENTE ASSINADO 'PELO SR. CHEFE DA DIVISÃO DO

PESSOAL
30 QUADRIMESTRE DE 1913

Pnomoções
Indicação de antiguidade:

Carreira de Diplontata

Promoção à classe L - 11 vagas por nntiguidade, das quais a 1.°
Is.4, 5.a, 7•a, 9.a e 11.a deverão ser preenchidas por funcionários do anti-
go Corpo Diplomático e a 2.a, 4P, 6.° 8P e 10.° por funcionários do anti-
go Corpo Consular (art. 2.° das D.T.;  do decreto-lei si. 91, de 14 de
outubro de 1938).

1.° vaga:
Orlando Guerreiro de Cut31r0,
António Mendes Viana.

2P vaga:
Vaidemar de Araido.
Adolfo de Camargo Neves.

3.° vaga:
Carlos Martins Thompson Flores.

.Jaime Cardoso.
4P vaga:

Luiz Aranha Pereira.
Raul Conrado.

5. vaga:
João Pizarro Gabizo de Coelho Lisbóa.
Francisco d'Alarno Louzada.

6.° vaga:
Mário Santos.
Raul Bopp.

7.a vaga:
Sílvio 'Itibeiro de Carvalho.
Aguinaldo Bountreau Fragoso.

8.a vaga:
.Nicanor Damasio e Melo de Oliveira.
Colmar Pereira de Cerqueira Daltro.

9.a vaga:
Antônio Roberto de Arruda Botelha.
Frederico Chermont Lisbôa.

10.61 vaga:
jrclipe de Santa Cruz Guimarilee.
Alufzio de Magalhaens.

11.ft vaga:
Ilygas Chagas Pereira.
Carlos Alberto Tomaz Brandes.

Promoção à ene 1 - 13 vagas, por antiguidade
1.11 vaga:

Nivaldo Carneiro Teles Ferreira.
Zilab Nafta Peixoto.

2P vaga:
João Batista Pereira,
Itui Viana Bandeira.

3, vaga:
Afonso Rodrigues PalmeirO,
Milton Faria.

4.a vaga:
Edison Ramos Nogueira,
Sotero Cosmo.

5. vaga:
Imiz do Souza Bandeira.
Mauricio Wellisch.

6.a vaga:
Arnaldo de Vasconcelos.
Roberto dos Guimarães Bastos.

7.° vaga:
Jen' de Rezende Rubin.
Maria de Lourdes de Castro e Silva de Tilarem*.

8.a vaga:
David Lins.
Fernando Ramos de Alencar:

9. vaga:
Fernando Ronald de Carvalho.
Aldo de Freitas.

10.° vaga:
José Osvaldo de Moira Pena.
Paulo Braz Pinto da Silva.

11.a vaga:
Manuel Antônio Maria de Pimentel Draridão,
José Júlio Carvalho Pereira de MOraS9.

12.° vaga:
Iteraldo Pacheco de Oliveira.
Manuel de Teffé.

13.a vaga:
Luciano Lordsleem.
Aladin] Francisco Lafayette de Andrada.

LISTAS DE MERECIMENTO

earomnA DE DIPLOMATA
I	 .Promoção à classe A - 2 vagas por merecimento

1. Acir do Nascimento Paes 	 •	 15,714
2. Carlos Alves de Souza Filho 	 	 15,714
3. Moacir Ribeiro Itrigg 	 	 15,714
Á. Osvaldo de Moraes Corréa 	 	 15,619
5. Antônio Camilo de Oliveira 	 	 15,619
6. Paulo Coelho de Almeida 	 	 15,333
7..Renato de Lacerda Lago 	 •	 15,333
8. Mário de Castelo Branco 	 ;	 15.285
9. Joaquim António de i-i! ouza Ribeiro 	 	 15;285

10. Silvio Rangel de Castro 	 	 15,285
11, Carlos Maximiano de Figueiredo 	 	 15.238
12. Mário de Deus Fernandes 	 •	 15,142
13. Oscar- Correia	 •	 , 	  .4	 14,952.14. Manuel Ce.sar de Góes Monteiro 	 	 11.952
15. Rubens Ferreira de 'Melo 	 	 14.952

• 16. Milton Cesar de Wegnelin Vieira 	 •	 14,904
17. Labieno Salgado dos Santos 	 •	 14,857
18. Anibal de Sainiia Moia 	 	 14,857
19. Joaquim Pinto Dias	 - 	 ,	 14,857
20. Caio de Melo . Franco 	 	 14,857
21. Adriano de Souza Ouartin 	 	 14,857
22. Themistocles da Graça Aranha 	 	 14,857
23, Paulo Germano Hasslocher 	 	 14,809
24, Décio Martins Coimbra 	 	 11.809
25, João Pinto da Silva 	 ,	 14,761
26. Renato Barbosa 	 1 	 , 	 	 11,711
27. Heitor Lira 	 	 14,714
28, Fernando Lobo 	  	 -, .	 11,666
29. Joaquim de .Souza Leão Filho 	 •	 11.666
30. Júlio Augusto Barbosa Carneiro 	 	 14,019
31. Luiz Sparano 	 	 10,8747

Promoção à classe ' 31 - 11 vagas por

f, Luiz Guimarães Fernandes Pinheiret 	 	 15,717
. 2. Trajano Medeiros dá Paço 	 	 15,7t4
' 3. Osório ItermógeDes Dutra 	 	 15,711
4. Roberto Mendes Gonçalves 	 .	 15,714
5. Ildefonso Falcão 	 	 15.714
6. David Barbosa Lage Moretzsohn 	 	 15,714
7. Jaemne Baggi de Berenguer Casar 	 " 	 	 15,714
8. António de Vilbena Ferreira Braga 	 	 15,714
9. Osvaldo Forst 	  , 	 	 15,714

10. José de Alencár Neto 	 	 15,714,11. Jorge Lateur 	 	 15 71 I
12. Afrânio de Melo Franeo Filho 	 	 15.714
13. Vasco Ti-islão Leitão da Cunha 	 	 15,711
14. Dtkio Itonorato de Moura 	 	 15,714
15. Edgar Bandeira Fraga de Castro 	 	 15,71416, -ped i.° I\ eves de Paula Leite 	 	 15.57117. Adolfo Cardoso de Alencastro Guimarães 	 	 15,571
18. .Pedro de Alcântara Nabnco de Abreu Filho 	 	 15,571
19. Nernesio Nitra 	  . 	 	 15,571
20. Argeu de Segadas Machado Guimarães 	 	 15.523
21. Otávio do Nascimento Itrito 	 	 15,52:1
22. ;João Luiz de Calimarães-GouteQ 	 	 15,52$
23.. João Carvalho de Moraes 	 	 15.52324. , Américo de Gaivão Buem) 	 	 15.428
25. Rui Pinheiro Guimarães 	 15,128
26. Edgar Rangel do Monte 	 	 15,333
27. Afonso Barbosa de Almeida Portugal 	 .	 15,238

mererimmito
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28. Jorge Olinto de Oliveira 	
29. Mário da Costa GuimarQ,es 	
30. Murilo Tasso Fragoso	 	
31. Edmundo Machado Júnior 	 	
32.	 Horácio Sully de Souza	 	   

15,057
15.000
14.761
11,761
1 1,619

33. Odon Sarmento 	 	 14,571
Promoção A classe 1, - 11 eagaS .p.ro merecimento

i. _António	 Mendes Viana	 	 15.714
2.	 Raul	 1301)p	 	 15,714
3. Aluízio	 de	 Magalhaens	 	 15,714
4. Aguinaldo	 Boulitrean	 Fragoso	 	 15.714
h. Aldo de Castro Menezes 	 15,714
6. Narbal Costa	 	 .15,714
7. Jorge Maciel da Costa Leite 	 15.711
R . João Guimarães Rosa	 	 15,714
9. Sérgio de Lima e Silva	 	 15,711

10. Oscar Pires do	 Rio	 	 15.711
11. Odete de Carvalho e Souza 	 	 15,714
12. Antônio José de Paula Fonseca Filho 	 	 15,714
13. João	 Emílio	 Ribeiro	 	 15.714
14. Adolfo de Camargo Neves	 	 15.666
15. .Jaime Cardoso	 	 15.238
16. Braz Fiorentino Garcia de Sousa 	 	 15.095
17. Hugo Gouthier de Oliveira Gondim 	 	 15,095
18. Francisco inalam° Louzada	 	 15.017
19. Carlos Buarque de	 Macedo. 	 15.047
20.	 Carlos da Ponte Ribeiro Eiras 	 15.000
21. Beata Vettori Esteves	 	 1 1.904
22. Fernando Saboia de Medeiros 	 	 11.901
23.	 limar	 Pena Marinho	 	 14,857
24. Manuel	 Bento Casado	 	 11.857
25. Theodomiro Tostes 	 	 11,761
26. Frank de Mendonça Moscoso	 	 11.761
27.	 Luiz Leivas • Rastian Pinto 	 - 11.761
28, Carlos Alberto Thomaz Brandes 	 	 1 1,619
29. josé Augusto Ribeiro 	 11,619
30. Luiz Au gusto	 Blake	 de	 Aleneastro	 	 11;619
31. Renato- Firmino Maia de Mendonça 	 13:809
32. Nelson Tahajara de Oliveira 	 • 13:761
33. Luiz Felipe do Rego Rangel 	 	 13,761

	,•n••=111

. Pronioção à classe K - 13 vagas por merecimento

1 Zilah Mafra Peixoto 	  .,. 	 	 15.7.14
2 Fernando Ramos de Alencar 	 	 15.714
3 José Júlio' Carvalho' Pereira de Moraes 	 	 13,714
4 Martim Francisco Lafayeite de Andrada 	  	 15,714
5. António Borges Leal Castelo Branco-Filho 	 	 15,714
6. Sérgio Corrêa Afonso da Costa . 	 	 15.714
7 Edmundo- Pena -Barbosa da Silva 	 	 15a166
8. António Corrêa do Lago 	 	 15,666
9. Celso Raul Garcia 	 	 15.619

10. Henrique Rodrigues Vale 	 	 15.619
11 Jaime de Souza- Gomos 	 	 15,571
1 9 Roberto de Oliveira Campos 	 	 15.571
13. Maurício Wellisch 	 . 	 	 15,000
14 Júlio Agostinho de Oliveira 	 	 15,000
-15. Jurandir- Carlos Barroso 	 	 15.000
16 Aluízio Napoleão de Freitas Rego 	 	 15.000
17 Aluísio , Guedes Rçgis 13ittencourt 	 	 15.000
18 Mário Vieira de Melo 	 	 14:952
19: Paulo Leãb de Moura 	 	 1 1.761
20. Carlos Alfredo Bernardes 	 	 11,714
21 Everaldo Dayrell de Lima 	 	 41.619
22. Alberto Raposo Lopes 	 	 -44.571
23 Milton Faria 	 	 1 Lr-ir;
24. Sotero Cosme 	 	 15.523
25 Roberto dos Guimarães Bastos 	 	 14.523
26 Manuel de Teffé 	 	 14.523
27. Mozart Gurgel Valente Júnior 	 	 11.523
28 João Augusto de Araújo 'Castro 	 	 11.523
29. Mário Gibson Alves Rocha - 	 	 14.523
30. João Batista Pinheiro 	 	 41.523

-31. Mond Gurgel Valente 	 	 14.523
32 Otávio Angusto Dias Carneiro 	 	 1 1.523
33 Wladimir do Amaral Murtinho 	 	 14.523
34 Mário Tancredo Borges da Fonseca 	 	 11.523
35. Jorge de Carvalho e Silva 	 	 14.523
36 Carlos Jacinto de forros 	 	 11.523
37 Paulo Teixeira Boavista 	  s 	 	 14.523
38 Lucilo Haddock Lobo . 	 	 11.523
39 Roberto Luiz Assumpção de Araujo 	 	 14,523

Departamento de Administração
• Divisão de•Orçamento• •	 •

EXPEDIENTE. DO SR. MINISTRO
Dia • 3 de dezembro de - 1913

Avisos:
tric 109-.998s 43 sDO-2-178 ' Ao senhor

ministro tia Fazenda - 'Solicita' seja remetida
ao Tribunal' de Contas afilha de pag-ament3.
censtalle ale dois' nomes: na 'importância de
Cr$ 2.000,00, que deverá ser Paga na Tesous
varia dite "Ministério. correSpondente às re-
munerações' á que fízerain PIS, no Mês de no-
vembro do corrente, Hélio Dutra Neves e Au-
gusto de Carvalho Armando, servidores dos
Escritórios de Propaganda e Expansão Co-
mercial de •Brasil, que- provisõriamente tive-
ram exeroício no -Departamento- Nacional da
Indústria e •Comércio.

MTI- C 111.433-13-D0-2-179 - Ao Sr. mi-
nistro da razeada Solicita . sejam vagas, na
Tesouraria: . dès. t.e . Ministerie,. as contas do
Lloyd Brasileiro (Património Nacional) das
importâncias de Cr$ 383,10, Cr$ 58530, psss
fazendo o 'total de Cr$ 968.40, correspondentes
ao fornec i mento de transportes efetuados em
proveito do . Departamento .Nacional de Imi-
grarão.	 .	 .

MTIC 112.977-43-DO-2s180 - Ao sentior
ministro d.a Fazenda - Solicita seja paga, na
Tesouraria, déste. Ministério, a conta da Rede
Mineira de Viação. na importância de Cr$
123,30. proveniente. de transportes efetnados
em proveito, do Departamento Nacional de
Imigração.

MTIC 137.886-13-D0.2-181 - Ao senhor
ministro da Fazenda - Solicita seja paga,
na Tesouraria dêste Ministêrio, a conta da ER-
trada de Ferro Sorocabana, na importância
de Cr$ 1.448,00 correspondente ao forneci-
mento de . transportes •ao Departamento Na-
ciees:	 liojs•sel;o:

11T1C 114.937-43-D0-2-182 - Ao senhor
ministro da Fazenda - Solicita .seja paga,
na Tesouraria dêste Ministério a conta da
Companhia Nacional de Navegação Costeira,
-na importância de' Cr$ 1.278,70, proveniente
de fornecimento de transportes em proveito
do Departamento Nacional de Imigração.

MTIC. 109.504-43-D0-2-183 - Ao senhor
ministro da Fazenda - Solicita seja paga. na
Tesouraria dèste Ministério, as contas da Es-
trada de Ferro Central do Brasil, respectiaa-
Mente, das importâncias de Cr$ 5.790,80 e de
Cr$ 5.130,50 perfazendo o total de Cr$ ....
11.221,30, proveniente dos fornecimentos de
transportes em proveito do Departamento Na-

	

cional da Indústria e Comércio.	 •
MTIC 101.015-43-D0-2-184 - 'Ao senhor

mi.aistro .da Fazenda - Solicita seja remeti-
da ao Tribunal de Contas a !Olha de paga-
mento na importância de Cr$ 3.000,00, cJr-
respondente à rempneração a que fez jus, no
mês de novembro dêste ano. Milton Cardoso
Trindade, auxiliar. de Escritório de Propa-
ganda e Expansão. Comercial do Brasil, pro-
visóriamente em exercício do Gabinete do Mi-
nistro.

wric 139.652-13-D0-2-185 - Ao senhor
ministro das Relações Exteriores - Transmi-
te documentos referentes ao pedido de provi-
dências apresentado pelo Biireu International
dii Travail relativamente ao pagamento da
importância correspondente à quota com a
qual o Brasil deverá contribuir para o costeio
das despesas da referida organização no pró-
ximo exercício de '1944.

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Dia 7 de novembro de 1941
Processos despachados:

	

N. 150.333 (P.84) (A.012) 	 (D.4-12) -
Sindicato dos Proprietários de Barbearia do

Fortaleza, com sede CM Fortaleza, solicitando
ratificação de seu reconhecimento sob a de-
nominação de "Sindicato dos Salões de Bar-
beiros o de Cabeleireiros. Institutos de Beleza
e Similares, de Fortaleza", - Como parece ao
Departamento Nacional do Trabalho. Atendendo
ao que requereu o Sindicato, dos Proprietários
de Barbearias de Fortaleza, com sede em For-
taleza, pleiteando sua adaptação ao regime
instituído pelo decreto-lei nümero 1.402. de 5
de julho de 1939, reconheço o mesmo Sindivato
sob a denominação de "Sindicato dos Salõest
de Barbeiros e Cabeleireiros, Institutos do
Beleza e Similares, de Fortaleza", como repre-
sentante da respectiva categoria' económica, na
base territorial do Município de Fortaleza,
Capital dó Estado do Ceará, aprovados os res.,.
pectivos estatutos,' tudo de acórdo com o ar-,
Ligo 56 do citado decreto-lei n. e. na
forma das instruções baixadas pela Portaria
Ministerial n: Sem-337, de 31 de julho de .1940,
devendo ser submetida à minha assinatura a
competente -carta de reconhecimento, depoia de
pago o devido , sèlo. (D. P. M.).

Dia 24 . de- outubro de 10 ,13 (Aditamento)

11ITIC. 34.678-41 - (P. 81). (A.012j. (D.
1-12) - "Sindicato dos Trabalhadores em Em-
prêsas Telefônicas, no- Estado do Rio Orando
do Sul", requerente extensão de • representa-
ção. - Como parece ao Departamento Nacio-
nal do Trabalho. Atendendo' ao que' requereu
o "Sindicato dos Trabalhadores em Empresas
Telefônicas, no Estado do Rio Grande do Sul".
com sede em Pôrto Alegre, reconhecido do
acórdo com o regime instituído pelo decreto-
lei il. 1.402; de 5 de julho de 1939. tendo em
vista a resolução da Comissão de -Enquadra-
mento Sindical e considerando que não existo
na base territorial pretendida entidade repre-
sentativa das categorias, cuja concentração
solicita aquele Sindicato, resolvo conceder ao
postulante a representação de tôdas as catego-
rias profissionais correspondentes ao 1. 0 Grupo
- Trabalhadores . em Emprêsa de Comunica-
ções - do.plano da Confederação Nacional dos
Trabalhadores em Comunicação e Publicidade
- aprovado pelo decreto-lei n. 2.381 de 9 de
julho do 1940, na base territorial do Medo do
Rio 'Grande do Sul. Passando o requerente . a

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
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denominar-se . "indicato dos Trabalhadores em
Empresas de Comunicações, no Estado- do Rio
Cirande do Sul", apostilando-se a respectiva
carta de reconhecimento. (A.M.F.).

Dia 12 de novembro (Aditamento)

Nt 150.333 (P.84) (A.012) (D.4-12) - roi
asslnada a carta que reconheceu como repre-
sentante da respectiva categoria económica, nos
tarmos da legislação em vigor, o seguinte:
Sindicato- dos-Salões de Barbeiros e de. Cabe-
ie- ireiros, Institutos de Beleza e Similares, de
rortaleza" com sede em Fortaleza, Estado do
Ceai.

'	 Dia 15 de novembro (Aditamento)

alTIC 32.988-41 (P. 99.4N) (A.023.01)
(D.4-12). - Manuel do Nascimento, sargento
ajudante reformado, solicitando restituição de
conribuições. - Aprovo. - (O despacho su-
pra aprova o parecer do Sr. Assistente Técnico
do teor seguinte: "Manuel Nascimento, sar-
gento ajudante reformado da Polícia Milita
requer à V. Excia. a restituição das contri-
buições recolhidas ao Instituto de Previdência
e Assistência dos Servidores do Estado de vez
que, pela lei número 429, de 1937, deixou de
ser seu contribuinte obrigatório para ser in-
citado no Montepio Militar. Todavia, não nos
parece impa fundamento legal a restituição
do contribuições conforme foi requerida pelo
interessado. De acrirdo com o decidido no pro-
cesso G. M. 5.168-42, que versava assunto
idêntico, a situação do requeernte é de .ser re-
solvida pela norma estabelecida no art. 96 do
decreto-lei n. 2.865, de 1910, aplicável aqueles
(pie, lia data da sua publicação, tivessem ',ve-
dai() a qualidade de contribuintes obrigatórios
do Instituto Nacional de Previdência. Efetiva-
mente, o interessado foi inscrito corno segu-
rado obrigatório do antigo Instituto Nacional
de Previdência, sómente perdendo essa quali-
dade com a promulgação da lei n. 429, que
mandou incluir os oficiais da Polícia Militar
no Montepio Militar. Assim, deve ser proMo-
vida a transferência para aquêle montepio das
reservas das contribuições recolhidas ao Ins-
tituto Nacional de Previdancia, segundo a re-
gra do citado art. 95 do decreto-lei n. 2.865.
Essa é, aliás, a fórmula mais justa de ez que,
ressalvando o direito do Instituto de se cobrir
do - risco que garantiu enquanto o interessado
foi seu contribuinte, 'assegura a defesa do inte-
rêsse (lasse contribuinte permitindo o apro-
veitamento, cai seu benefício, das reservas das
centritnações recolhidas à instituição da qual
se desligou. Contudo, pode ainda ser concedi-
do, por equidade, ao requerente o direito de
optar pela conservação da inscrição no Insti-
tuto de Previdência e Assistência dos Servido-
res do Estado ou por sua transformação em
apólice saldada, de acórdo com o disposto no
parágrafo único do aludido art. 95 e segundo
propõe a administração do Instituto, mes,no
-depois de transcorrido o prazo que a lei para
isso concedeu, porque se trata de uma situa-
ção ainda não caracterizada e que só agora se
precisou. Caberá, pois, ao Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do Estado
adotar uma das duas providências, depois de
ouvido o interessado galre a que mais lhe (-en-
viei*. S.: o nosso parecer". (A.M.E.).

(") atile. 11.808-42 (P.99.4V) (A.023.94)
(D.4-12) - António Vilas Ilõas, 1.° sargento
reformado, solicitando restituição de contra-
buições..- Aprovo. - (O despacho supra
refere-se ao-parecer do Sr. Assistente Técnico
do teor seguinte: "António Vilas Boas, 1.0 sar-
gento reformado -da Polícia Militar, requer à
V. Excia. a restituição das contribuições reco-
lhidas ao Instituto de Previdência e Assistência
dos Servidores do Estado de vez que, pela lei
n. 429, de 1937, deixou de ser contribuinte
obrigatório para ser incluído no Montepio . Mi-
litar. Todavia, não nos parece tenha funda-
mento legal a restituição de contribuições con-
forme foi requerida pejo interessado. De
acórdo com o decidido no processo O. M.
5.168-52, que versava assunto idêntico, a si-

(*) Publicado novamente por ter saído com
incorreções.

tinção do requerente é -de ser resolvida pela
norma estabelecida no art. 95 do (lecreto-lei
11 2.865, -de 19-10, aplicável àqueles que, na
data da sua publicação, tivessem perdido a
qualidade de 'contribuintes obrigatórios do
Instituto Nacional de Previdência. Efetiva-
mente, • o interessado" foi inscrito tomo segu-
rado obrigatório do antigo Instituto Nacional
de Previdência, sómente perdendo essa quali-
dade com a promulgação da lei n. 429, que
mandou incluir os oficiais da Polícia Militar
no Montepio Militar. Assim, deve ser promo-
vida a transferência para -aquele Montepio das
reservas daS contribuições recolhidas ao Ins-
tituto Nacional de Previdência, segundo a re-
gra do citado art. 95 do decreto-lei n. 2.865.
Essa é, aliás, a.fórmula mais justa de vez que,
ressalvando o direito do Instituto de se cobrir
do risco que garantiu enquanto o interessado
foi seu contribuinte, assegurar a despesa do
interèsse (lasse contribuinte, permitindo o
aproveitamento, em seu benefício, das reser-
vas das contribuições recolhidas à instituição
da qual se desligou. Contudo, pode ainda ser
concedido, por equidade, ao requerente o di-
reito de optar pela conservação da inscrição
no Instituto de Previdência e Assistência dos
Servidores do Estado ou por sua transformação
em apólices, saldada, de acórdo com o dis-
posto no parágrafo único do aludido art. 95 e
segundo propõe a administração do Instituto,
mesmo depois de transcorrido o prazo que a
lei para isso concedeu, porque se trata de uma
situação ainda não caracterizada e que só agora
se precisou. Caberá, pois, ao Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores do Es-
tado adotar uma das duas providências, depois
de ouvido o interessado sôbre a que mais lhe
convier. É o nosso parecer.") (A. M. E.).

Dia 16 de novembro (Aditamento)

(*) MTIC 8.517-41. (P.81) (A.013) (D.
4-12) - Requer o Sindicato dos Estivadores do
Rio de Janeiro a êste Ministério a aprovação
de alterações feitas em seu estatutos. Defieo
o pedido, d eacórdo com o parecer do Departd-
mento Nacional do Trabalho, uma vez que a al-
terações introduzidas nos' estatutos não cons-
tituem restrição de direito aos`benefícios an-
teriormente concedidos aos respectivos' asso-
ciados., Transmita-se e arquive-se. (A.M.P.).

RETIFICAÇÕES ('•)

Na publicação do expediente constante do
Diário Oficial de 25 de novembro corrente, às
páginas 17.306 a 17.311, nos processos:

127.919 - Na 7.a linha, onde se lê - re-
colhida - leia-se - recolhidas.

MTIC 42 0812-12 - É necessário corrigir
as O. e 10.a linhas que foram transpostas.

MTIC 28.615-41	 Na 11.a linha, onde está
- sabe - diga-se - cabe.

147.912 - Na 2.a linha da 2.a coluna, entre
as palavras - dúvida e suscita - intercale-
se a seguinte: que; na 7.a linha, omita-se o
seguinte: ...clarecimentos prestados pe...

147.912 - Na 24.a linha da 2.a coluna, entre
as palavras - maneira e em pó - intercale-
se o seguinte: ...porque já ficou esclarecida,
enquanto é encontrado...; na 26.a linha, onde
se lê - compridas. - leia-se - comprimidos.

127.707 - Na 7•a linha, onde está - inteino
- diga-se - interino.

148.278 - Na referência, onde está -
(P.89) - diga-se - (p.84).

138.191 - No final da 19.a linha, entre as
palavras - encaminhamento e nosso - in-
tercale-se o seguinte: do; na 23. a linha, entre
as palavras - nésae e interessado - foi omi-
tida a seguinte: interregno o.

135.906 - Na 2. a linha, onde está - Aga-
pito Cano - diga-se - Agapito Canjo.

(•) Publicado novamente por ter 'saído corri
incorreções.

(•*) N. 'da . S. Pb. - Retificado por asso
de revisão e de original.

• 148.321 - Na referência, onde está -
(A.015) 7- diga-se - (A.051).

130.086 - Na 15.0 linha, onde se lê - ins-
crição do Instituto - leia-se - inscrição no
Instituto.

1 107.701 - Na penúltima linha, onde se la
- consideradas -	 - cumpridas.

139.081 - Na 59•a linha, onde está - de-
cerrerá - diga-se - decorrerá.

1136.740 - Na 49.° linha, da 2.a coluna, onde
está - interêsse - diga-se - interesse.

135.880 - Na 31.a linha da 2.a coluna, en-
tre as palavras - vigência e referida - in-
tercale-se a seguinte: da; no final da 43.n.
linha dessa mesma coluna, onde se lê - iu-
terêsse - leia-se - interesse.

No Diário Oficial do 26 de novembro cor-
rente, às páginas 17.361 a 17.361, nos pro-
C OSSOS

138.230 - No princípio da 18.a linha, onde
se lê - reconheça - leia-se - reconheço.

126.860 - Na 21.° linha, onde está - re-
gularização - diga-se - regulamentação.

117.935 - Na 2. 4 linha da 2. a 'coluna, onde
se, lê Lysorofm - -- LYSOF011à1;
na: 11.a linha, onde está - como - diga-se -
mesmo; na 19.a linha, onde está - classarle
- diga-se - dess'arte; Dessa mesma linha,
onde se lê - verificou - 	 - verifica.

148.387 -Na 17.a linha, onde está - dia
Inatiluto - diga-se - ao Instituto.

138.941 - Na referència, onde está -
(P.932.2) - diga-se - (P .93.2) .

MTIC 30.310-42 - Na 4. a linha, onde ,se
-,se de deve - leia-se - se deve; na penúl-
tima linha onde está - sos perioidos - diga-
se	 nos períodos.

MTIC 25.114-41 - Na referência onde, está
- (A.923.7) - diga-se - (A.023.7).

MTIC 25.114-11 - Na 8.a linha, da 2.a co-
lune, onde esta - trefatos - diga-se - arte-
fatos; omita-se o final e o princípio da 15.a
e 16.a linhas, do tear seguinte: Instituto do
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários;

135.881 No princípio da 48. 3 linha, onde
está - miter - diga-se - mister; na 51.a li-
nha entre as palavras aguardar e os traba-
lhadores - intercale-se a seguinte: a inseri-

çl(1n14i dIspI uLlicação do expediente da Comissão do
Imposlo Sindical, constante desse mesmo Diá-
rio Oficial, processos:

CES - 18d-13 - No final da G. linha, onde
está - exercer - diga-se - exerce.

No Didrio Oficial de 29 de novembro cor-
rente, às páginas 17.493-a 17.497, nos pro-
cessos:

118.174 - Na 17.a linha, onde está -
chôrt - diga-se -

181.175 - diga-se - 148.175; Na 20.a. li-
nha, em vez de - Aladio Pereira - diga-se
- Atedio Pereira Machado; na penúltima li-
nhas da 2.a coluna, onde está - Tchiles Cole
- diga-se - Adules Cole.

148.745 - No final da 8.3, e princípio da
9.a linhas, onde está - concessionário- diga-
se ;-concessionária.

148.391 - No final da 12.a linha, 'onde está
- de - diga-se	 e; na 22.a linha, onde se
lè	 1.0 secretário - diga-se - 1.0 tesourei-
ro; na 23.a linha, onde se lê -	 Mourão
- leia-se - Mimei- Carlos Mourão; Na 27.a
linha'- em vez de - Silvio de Castro - diga-
se -s Silvio Roméro de Castro.

148.171 - Na 3.a linha, onde está	 Mi-
lhohh - diga-se - Milho.

148.173 - Na 2l.a linha, onde está -Hum-
berto. Honda - diga-se - Humberto helena.

148.051 - Na 16.a linha, onde está - in-
terêsse - diga-se - interesse; na 41.a .1i-
nha, elide está - fixaad - digaase - fixada.
Arrie 40.860-42 - Na referência, onde está

- (b. ) - diga-se - (D.26-11).
148.698 - diga-se - 148.696.
148 ..917 - No princípio da 21.a linha, onde

está - preciso - diga-se - precisa.
129.634 - No final da 5.a e princípio da 6.a

linha, onde está - plo Senal, - diga-se -
pelo 'SENAI; as 38.a e 39.3 foram trocadas;
na 61.a linha, onde está - cevada - diga-se
- cerveja; na 69.a linha, onde está - guises
- diga-se - quizer.

118,379 - Na 44.a linha da 2.a coluna, onde
se 1:2005000 - leia-se 1 :2004000; na
93.3 linha, onde está - destruindo e desmora-
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lizando - diga-se - destruindo ou desmora- Departamento Nacional da Indús-
bundo; na 55.a linha da 3.a coluna, onde se
lê - consulta de - leia-se - consulta se.

No Diário Oficial de 30 de novembro cor-
rente, às páginas 17.570 a 17.572, nos pro-
cessos

1 .18.701 - As 4? o 5.4 linhas foram tro-	 Na pupocação do expediente disste Depar-
cadas.	 Lamento feita no Diário Oficial de 29 de no- EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI

MTIC 3.526-11 - É necessário omitir a 11.a vembro do corrente ano, à folha n. -17.501, 	 Dia 1 de dezembro de 1943
linha, a qual saiu em duplicata. 	 referente ao processo n. 23.884-11, relativo

N. 148.784 - Na 5•a linha, onde está -	 Processos despachados:à firma Banco Lino Pimentel Ltda., onde	 ,
DNT. 6.746-39 Sociedade. Anônima "A NOT.,art. 80 - diga-se - art. 10.	 se lé:

te" - Recurso - Distrito Federal. - Nenhu .s132.881 -Na penúltima linha, onde se li
à	 -n- habilitação - leia-se - habitação.	 arquivado sob o número 160.084, 	 ma dúvida pode subsistir com relação situa

126;723 - Na 13. linha, onde está - cpi 	 Tão da "Empresa A Noite" em face dos dispo-3
- diga-se - cópia.	 Leia-se:	 sitivos da legislação de proteção do trabalhe,

No Diário Oficial de 2 de novembro cor-	 arquivado sob o n. 160.080.	 de cuja observância não está desobrigaria, do
conformidade com a interpretação dada pelorente, à página 17.707, no processo: 	
Sr. ministro aos dispositivos do decreto-hei149.521 - Na última linha, foi omitido o

final do despacho. - Transmita-se e argui- n. 4.373, de 11 de junho de 1942, em despacho
Ve-se. (A .M.F.) .

	

	 Departamento Nacional de Seguros proferido no MTIC. 19.567-42. Assim, nos
termos do despacho proferido por esta Dire-

.1)rivados e Capitalização

	

	 Leria a fls. 27, voltem - os presentes autos à
D. F., afim de que se proceda à lavratura do

Departamento Nacional N. 8 - MTIC 140.578-43 competente auto de infração contra a EmprêsaPORTARIA. A NOITE, como fazendo parte do acérvo dqde Imigração	 Brazil Railway.
Movi() de cláusula nas Tarifas Mari- DNT. 29.210-40 - A. R. Couto & Compa-

EXPEDIENTE DO R. DIRETOR	 limas e Fluviais do Brasil. 	 nhia Limitada - Levantamento de depósito --•
-\.	 Dsitrito Federal. - De acôrdo com a infor-

Dia 2 de dezembro de 19'13	 O diretor do Departamento Nacional de Se- mação e parecer da Divisão de Fiscalização,

	

Processos despachados:	
goros Privadas e. Capitalização, usando das indefiro o pedido de fls. 2, dada a sua inteira

_ improcedência, porquanto o despacho que no-.atribuições (pie lhe conferem os arts. 13, le
DNI. 13.806-43 - Abraham Diamant. - Era a e 11, letra d, do decr e to 11 . 21.783, de 14 gou provimento ao recurso interposto pela fir-

Certifique-se . o que Constar.	 de julho de 1031, e uris. 83 e 190 d o decreto- ma requerente foi publicado no Diário Oficia;
`.'.	 .DM. 13.807-43 - Angelo Santiago. - Cer- lei n. 2.063. de 7 de março de 1940; 	 de	 de outubro de 1911, nenhum cabimento

tifique-se o que constar. tendo, portanto, o pedido de vista, para efeito
DNI. 13.808-13 - Cecil William Charles	 Resolve incluir nas Tarifas Marítimas e Fio- de levantamento do depósito realizado.

Hayward. - Certifique-se o que constar. 	 riais do brasil, a seguinte cláusula:	 DNT 17.139-43 - Indústrias de Fôrma
para dalçados Ltda. - Recurso - Distrito

DNI. 13.809-43 - Ciro Vinoly. - Certifi-	 er.Áusta,A DE VIAGENS INTERROMPIDAS	 Federal. - De acôrdo com a informação - eque-se o que constar.
DM .	 810-i3--- Francissca Dias. - Ger-	 1 - Por esta cl	

parecer da Divisão de Fiscalização, nego pio-
áusula a Companhia garante vimento ao recurso, para corifirmar a decistIO

tifique-se o que CADSLIV ,	 a cobertura do presente seguro - nos limites recorrida, 	 .
DNI. 13.811-43 - Fajga Cliawa Lindens previstos nas condições gerais e particulares 	 DNT. 21.121-41 - Eden Barbeiro Ltda. n.4

bitolo. - Certifique-se o que constar. 	 da apólice - enquanto durar cada interrupção Recurso - Distrito Federal - Idem, idem.
DNI. 13,812-43 - Fajga Clawa Linden- da viagem segurada, desde que esta tenha sido DNT. 11.613-43 - Fábrica Marialva -Re-

baniu. - Certifique-se o que constar. 	 coberta desde o pôrto de origem até o de destino curso - Distrito Federal. - Idem. Idem.
DN1. 13.813-13 - Fredy Genty. _ cedi_ por unia só apólice ou averbação.	 DNT. 4.82,-43 - J. A. dos Santos. - Tte,

fique-se o que constar. 	 2 - São consideradas interrompidas as via- curso - Distrito Federal. - Idem, idem.
DNI. 13.811-13 - Idalécio Marques de gerl s que se efetuarem em duas ou mais eta- DNT. 17.519-43 - João Salomão - Re-

Vasconcelos. - Certifique-se o que constar. pas, com emissão de um conhecimento para curso - Distrito Federal. - Idem, idem.
pm, 13,815-13 ____ Manuel Manias da cada etapa, em virtude de supressão de linhas	 DNT. 23.547-43 - Mojsze Morgenstern ,--1

,silva, - Certifique-se o que constar,	 diretas de navegação ou de tráfego mútuo, de- Recurso - Distrito Federal, - Idem, idem.
DNI. 13.816-43 - Szlama Fajn. - Cedi- terminada por autoridade brasileira compe- DNT. 27.462-43 - Padaria Nossa Senhora

fique-se o que constar. 	 tente. da Penha - Recurso - Distrito Federal. -i
i

DNI. 13.817-43 - Tereza C;on	 Idem:dm.alves. -	 3 - Fica ressalvado que, se os bens segura- 	 DNT•25.410-43 - M. J. Izidoro & Compa-;C
.

Cri 	 o que constar.	 dos forem retirados para depósitos que sejam nhia - Recurso - Distrito Federal. - Idem,

..

DNI. 13.820-13 - Antônia Cândida Gilda de propriedade, administração, contrôle do se-
Silva 

-13.821-43
Certi uefiq-se f) que constar.	 gorado, do embarcador, do consignatário e/ ou idem*DNT. 26.677-43 - Gesso Nacional Tapuya

DN1 	 - Agostinho da Silva. ___ do destinatário e/ ou ainda de seus agentes, Limitada - Recurso - Distrito Federal -
Certifique-se o gire éonstar. 	 prepostos ou representantes, êste seguro fi- Idem, idem.

cará suspenso desde o momento - em que os m'. 34.069-13 - J. Sopoda & Comp. .--.DM. 13.822-13 - Ana Leite Nogueira. bens segurados, no todo ou cai parte, forem	 D
- Certifique-se o que constar,	 retirados do cais 'do pôrto de interrupção até o Recurso - Belém. - Idem, idern. idern.

DNI. 13.823-13 - Francisco Figueira da início da carga no navio que os conduzirá na DNT. 31.777-43 - Hosp tal S. Vicente de
Silva. - Cc,rtifique-se o que constar, 	 etapa seguinte. Na ocorrência da hipótese pre- Paula - Recurso - São Paulo. - Idem, idem.

DM. 13.824-13 - João Ferreira de 01 vista neste iein o pôrto em que a mesma se laNT. 34.779-43 -Lope Goncalves & Com-

veira. - Certifique-se o que constar.	
der será considerado como pôrto de destino panhia - Recurso - São Paulo. - Idem,

DNI 13825-4;3 - Miquelina 13 à`3S 
JUve, - para efeitos da cobertura do risco de roubo. idem.

-
Certif.
	 .

ique-se o que constar. •	 Para as etapas seguintes , èste risco só poderá	 DNT. 33.969-13	 Liceu Coração de Jesus.
ser coberto mediante a aplicação, por analogia, - Recurso - São Paulo. - De acorde. Co-

DM. 13.827-43 - António Pinto de Abreu. do que dispõe as Tarifas Marítimas e Fluviais nhecendo do recurso interposto ex-officio pelo
- certifique-se o que constar.	 doBrasil para mercadorias de retórno. 	 Sr. diretor geral do DET, nos térmos do artigo

1.0 do decreto-lei n. 4.040, de 19 de janeiroDNI. 13.828-13 - Antônio Dias da Costa. 	
1 - Ficam expressamente excluídas da co- de 1942, resolvo negar-lhe provimento, para- Certifique-se o que constar.	 bertura dada por esta cláusula as perdas e da- confirmar a decisão recorrida que, atendendo

DM. 13.829-43 - Duarte Rebelo. - Cer- nos conseqüentes de: perda de mercado, va- aos elementos constantes do processo, julgou
t i fique-se o que constar.viação de preços, rutura de contrato, vício in- insubsistente a notificação de fls. 8 (oito).

DNI. 13.830-43 - Laurinda Teixeira. - trínseco,,deterioração, falta ou diminuição de 	 DNT. 33.963-15 - Espólio Joaquim de Al-
f'ortifique-se o que constar.	 pêso e conteúdo e causadas pela demora na meida -Recurso - São Paulo. - Idem. idem.

DNI. 13.831-13 - Maria Clara Ferreira. estada dos bens segurados nos portos de in-	 DNT. 31.530-43 - Refinadora Paulista S.
- Certifique-se o que constar. 	 terrupção.	 A. - Recurso - São Paulo. - Idem, idem.

DNI. 13.832-43 - Manuel Pires. - Certi- 	 5 - A cobertura dada por esta cláusula é DNT. 34.534-43 - António Fernandes Oh-
fique-se o que constar. 	 condicionada ao pagamento de uni adicional de veira -Recurso - São Paulo. - Idem, idem.

1/1% para cada interrupção.	 DNT. 31.538-43 - Ginásio S. Agostinho.
DM. 13.840-13 - Agostinho Gonçials-es. - 	 - Recurso - São Paulo. - Idem, idem.

'ertif ique-se o que constar. 	 A presente portaria entrará em vigor na 	 DNT. 34.537-13 - Vilkart Irmãos Ltda. -
DN1. 13.841-43 - 'Maximina da Conceiçãó data da sua publicação. 	 Recurso - São Paulo. - Idem, idem.

- Certifique-se o que constar.	 Em 2 de dezembro de 1943. - Edmundo DNT. 34.923-43 - Trinãos Lucato & Cnnipa-
DM. 13.812-13 - Maria Guio:fiar Matos. Perry, diretor,	 a	 ri/lia - Recurso - São Paulo. - Idem, idem.

- certifique-se O que constar.	 DNT. 35.962-43 - Salvador Markowicz $1,

DM . 13.813-43 - Maria Martins da Silva.	 (•) N. do S. l'h. - Retificado por êrro do Companhia Limitada - Recurso - São . Panlo.
- Certifique-se o que constar.	 original.	 - Idem, ideia.

tria e Comércio

RETIFICAÇÃO (*)

Departamento Nacional

do Trabalho

Divisão de Fiscalização

SECÇÃO DE RECURSOS



SI!'. 8.081-42 -
SIP. 22.299-43
SI!'. 16.871-43 -
SIP. 16.915-42 -
SE!'. 10.109-43

Queiroz.
SEP. 22.385-43

reira.

Miguel Machado.
- Sebastião Cardoso.

Hamilton de Souza Freitas.
Francisco Romão.

- Almino Gonçalves fle

- Joaquim Gonçalves Pe-
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DNT. 19.766-43 - Durvalin.a Oliveira Ma
Recurso - São Paulo. - Idem, idem.

Recolhido ao Arquivo:
DNT. 16.261-43 - Gomes & Viiaa, sucessor

de Amadeu Moira.

Serviço de Identificação Profissional

SECÇÃO DE EMISSÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia / de dezembro de 1913
Pedidos de identificação de estrangeiros,

deferidos:
SIP. 8.402-43 - Sétima Delegacia Regional.
SIE. 27.007-42 - Décima Oitava Delegacia

Regional.
SE'. 21.244-43 - Henry Amon.
SIP. 29.313-42 - Benjamin Malcher de

Suosa.
S1P. 21.247-43 - Ailvaro de Albuquerque.
sri, . 21.246-43 - Jacob Rosembach.
S1P. 21.335-43 - Kurt Naumann.
SEP. 21.593-43 - Alvaro de Albuquerque.
SIP. 20.921-43 - Décima Sétima Delegacia

Regional.
Pedidos de anotações nas carteiras como

corretores de seguros, deferidos:
SIP. 22.286-43 - Pereira Bento.
SIP. 22.162-43 - Pedro Vieira Pousa.

SUÇÃO DE CADASTRO E REGISTOS
.	 PROFISSIONAIS

Pedidos de registas de Iviros, deferidos:
S1P. 22.353-13 - Construtora Lar Econô-

mico Limitada.
SIP. 22.396-13 - Perez & Santos.
SIP. 22.386-43 - Luiz Corrêa Cabral.
SIP. 22.387-43 - Antônio de Assis Castro.
SN'. 22.377-43 - Bar e Restaurante Ama-

zónia Ltda.
SIP. 22.375-13 - Elisa 'Vieira da Silva Mi-

randa.
SIP. 22.370-13 - Antônio Ferraz Bravo.
SEP. 22.371-43 - Adolf Lowenstein.
SIP. 22.345-43 - It. Neukircher.
SIP. 2 .4.373-13 - Balinha & Seixas Ltda.
S1P. 22.342-13 - Castelom & Cia. Ltda.
S1P. 22.339-43 - Douglas Bandinell Lown-

des Hargreaves.
SIP. 22.337-43 - S. de Oliveira.
SI!'. 22.338-43 - Bernardino Gomes Sa-

ladra.
811'. 22.319-43 - Eduardo Serra Pinto &

Companhia.
SE'. 22.223-43 - Osvaldina Alves Travas-

ses.
SIP. 22.328-43 - Carlos da Silva Salgado.

Pedidos de registo em continuação, de-
feridos:

SIP. 22.468-43 - A. ltamalhão & Almeida.
SIP. 22.459-43 - Elias Rodrigues.
t41P. 22.481-43 - Graça Couto & Cia. Ltda.
SEI'. 22.483-43 - Geyza Ltda.
51P. 22.492-43 - Chaves & Gonçalves.
SEP. 22.472-43-M. Vodret & Cia. Ltda.
SIP. 22.491-43 - Afonso de Araujo.
Sll'. 22.480-43 - Mendes & Marouvo.
SIP. 22.352-43 - Sika Ltda.
SEP. 22.420-43 - A. N. Martins & Cia.

Limitada.
SEP. 22.466-43 - Pascoal Ambrósio.
SI!'. 22.134-43 - Irmãos Resnikoff.
SEP. 22.469-43 - A. Martins & Cia. Li-

mitada.
SI!'. 22.490-43 - Soc. Marmffera Brasilei-

ra Limitada.
SIP. 22.308-43 - Fragale Giuseppe,
SI!'. 22.416-43 - Mundek Rose.
SI!'. 22.424-43 - Murilo Lima.
SIP. 22.425-43 - Abram Jacob Cymermam.

Pedidos de registas em substituição, de-
feridos:

SI!'. 22.317-43 - Sociedade Técnica de Ma-
terial Contra Incandio Ltda.

SIP. 22.426-43 - Othilde Amorim.
SIP. 22.360-43 - Festas & Ferreira.

SIP. 22.359-43 - Festas & Ferreira.
Pedidos de transferências de firmas, de-

feridos:
SIP. 21.578-43 - Mário Pinto.
SI!'. 22.388-43 - Piatti, Santos & Cia.

mitada.
SI!'. 22.457-43 - E. F. de Souza.
SIP. 22.057-43 - Dionfsio Rodrigues Trin-

dade.
SIP. 22.332-13 - Antônio Dias Barbosa.
SE!'. 22.161-43 - Industrial e Comercial de

Motores e Máquinas Elétricas.
SEI'. 22.355-43 - Moreira & Cortinhas.

Pedido de registo de professora, deferido:
SIP. 21.601-43 - Isaura Soares Guimarães

Ferreira. - De acôrdo, com o critério fixado
pelo Sr. ministro no processo n. MTIC 29.452
de 1940, defiro o pedido de fôlhas 9, arqui-
vando-se a seguir.

Processos arquivados:
SIP. 34.271-41 - Nona Delegacia regional.
SIP. 20.179-43 -Décima Segunda Delegacia

Regional.
SIP. 16.389-43 - Décima Quinta Delegacia

Regional.
SI!'. 20.135-43 - Décima Quinta Delegacia

Regional.
SI!'. 7.555-43 - Décima Oitava Delegacia

Regional.
SIP. 47.274-40 - João Miranda.
SI!'. 6.872-41 - Elejo de Souza Crisostomo.
SI!'. 43.895-40 - Euclates Procópio de Car-

valho.
SI!'. 32.809-40 - Edgar Corrôa da Silva.
SI!'. 21.978-43 - Aureliano Roberto.
SEP. 20.495-43 - Alberto Barbosa.
SIP. 22.327-43 - Amélia Ferreira.
SIP. 22.093-43 - Gonçalves Rocha,

SIP. 22.376-43 - Aprígio Araujo Gomes.
SI!'. 22.351-43 - Manuel Gomes dos Santos.
SI!'. 22.336-43 - Frederico da Encarnação.
SI!'. 22.362-43 - Edite Lopes Dias.
SEI'. 22.361-43 - José Antunes de Siqueira.
SI!'. 22 4329-43 - Antero Barbosa.
SI!'. 22.334-43 - António José do Pinho.
SEI'. 22.330-43 - Vicente Rodrigues Pe-

reira.
SI!'. 22.350-43 - João Lemos Loureiro.
SfP. 22.344-43 - Tiago Vieira.
SEP. 22.343-43 - Antenor Andrade Silva.
SI!'. 22.340-43 - Amaurf Cordeiro Dias.

Serviço Atuarial

ATA DA 111 a DA SESSÃO DA COMISSÃO
PERMANENTE DE TAR1TAS

Aos 17 dias do mês de novembro de 1943, as
14,30 horas, na sede do Serviço Atuarial, no
7.° andar do Palácio do Trabalho, reüniu-se
em sua 143.4 sessão, a Primeira Camara da
C.P.T. sob a presidência do Dr. Manuel No-
gueira do Paula, presentes é atuário Sílvio
Pinto Lopes e os representantes das Segurado-
ras, Srs. J. Fernandes Dias e Danilo Homem
da Silva.

I) - Foi lida e aprovada a ata da sessão
anterior.

2) - C.P.T. 1.891-43.
Tendo a Cia. Internacional de Seguros soli-

citado fixação de taxa para Cinédia S.A., nesta
Capital, com o risco operador cinematográfico.
decidiu unanimemente a •.P.T. fixar a taxa
de 4,2 %.

3) - C.P.T. 1.892-43.
Tendo a Cia. Internacional de Seguros soli-

citado fixação de taxas para Luiz de Araújo Li-
Ma, em Campinas, Santa Bárbara, Americana,
Cosmópolis, Nava Odessa o Rebotiças, Estado
de São aPulo, com o risco construção e reforma
de linhas do transmissão inclusive pintura dos
Postes, decidiu unanimemente a C.P.T. fixar
a taxa de 5,0 % com o adicional local da Ta-
rifa.

4) - C.P.T. 1.894-43.
; Tendo a Cia, Internacional de Seguros, so-
licitado fixação de taxas para Usinas para Ex-
tração e Distilação de Essência de Pau Rosa.
no Estado do Amazonas, com risco distilação
de essência de pau rosa, decidiu unanimemente
a C.P.T. fixai' a taxa de 4,9 To, com o adicio-
nal local da Tarifa.

5) - C.P.T. 1.898-43.

Tendo a Segurança Industrial solicitado ta-
Mação individual para Vidraria Carioca Li-
mitada, nesta Capital, com fábrica de vasilha-
me de vidro inclusivo empregados de escritó-
rio com serviço interno e externo, decidiu una-
nimemente a C.P.T. atribuir ao risco a taxa
de 4,2 % para o pessoal operário e da Tarifa
0,3 To (cl. 289) para escritório interno e 0,7 To
(el. 290) para escritório externo, sendo o ini-
cio do triênio em 1943.

G) - C.P.T. 1.899-43.

Tendo a Segurança Industrial solicitado
rifação individual para Sociedade Knowies &
a'oster para o Brasil, na capital do Estado de
São Paulo, com Depósito de máquinas com
fab. e montagem com transporte e serviços
externos inclusive empregados de escritório
com serviço in f erno e externo, decidiu unani-
memente a C.P.T. atribuir ao risco a taxa
de ,1,6% para o pessoal operário e da Tarifa
0,3 % para o pessoal de escritório interno e
0,7% (cl. 290) para escritório externo, sendo
o início do triênio em 1913.

' 7 - C.P.T. 1.900-43. 	 •
Tendo a Segurança Industrial solicitado ia-

rifação individual para Saturnia S.A. Acumu-
ladores Elétricos, na capital do Estado de São
Paulo, com fábrica de acumuladores com trana-
porte, inclusive empregados do escritório com
serviço interno e externo, decidiu unanime-
mente a C.P.T. atribuir ao risco a taxa de 3,0 Ça
para o pessoal operário e da Tarifa 0,3 %
(el. 289) para escritório interno e 0,7 Te (el.
290) para escritório externo, sendo o início do
triênio em 1943.

Nada Mais havendo a tratar foi encerrada
a sessão, e, para constar, eu, Mariah de Car-
valho, secretário da C.P.T. lavrei a presente
ata que vai por mim assinada, juntamente com
o Sr, presidente.

Em 17 de novembro de 1913. - lifariah de
Carvalho. - Manoel Nogueira de Paula.

REGIMENTO
DO

Deprimido Nacional do Trabalho

Decreto n. 13.001 de 27-7-43

PREÇO: CR$ 1,00

A VENDA:
• Sução de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério do Trabalho
Agència 11: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
Reembolso Postal
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bilução a consultas relativas à classificação de lesões resultantes 4e
Acidentes do Trabalho

N. do	 Base para cálculo	 Data do

N. do
proc.
MTIC.

proc. Consulente 142.405
IITIC. Número	 Indica despacho
111.808 Novo Mundo, Cia. de Se-

guros — Acidentado: 141.866
Antônio	 Marques
13ranco 	 Profissão:	 Encarre-

gado de depósito (ma-
deiras); Ind. prof. ; 5 142.558
(cinco) 23-10-43

111.243 Juízo de Direito da Co-
marca	 de	 São	 Leo- 142.556

n
poldo — R.	 Gi.ande
do Sul — Acidenta-

142.557

do: -João Antônio Ver- 131.877
ríssimo 	 106	 14 23-10-13

112.424 Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Ma-
rítimos — Acidenta-

142.542

do:	 Sinfrônio Madu- 142.733
reira 	 288 25-10-43

142.408 Juízo de Direito da Vara
Privativa de Acidentes
do Trabalho, em São
Paulo — Acidentado:
José Boaventura 105	 4 25-10-43

142.203 Instituto de Aposentado-
ria e Pensões da Es-
tiva	 —	 Acidentado:

142.543

Manuel Álvaro Pedro- 142.545
so	 •	 	 310 25-10-43

142.406 Juízo de Direito da Vara " 142.544
Privativa de Acidentes
do Trabalho em São
Paulo — Acidentado: 142.540
Geraldo	 Alves	 de
Araújo	 	 95	 19 25-10-13 143.202

142.315 Soc.	 Coop.	 de	 Seg.	 do
Trab.	 an	 Federarão
de Indústrias de Minas 142.511
Gerais — Acidentado:
Jair Fábio Fonseca . 105	 -	 20 25-10-13

141.219 I.A.P. dos Marítimos — 143.176
Acidentado • José Mar-
tins dos Santos 	 355 25-10-43

142.316 Sociedade Coop. de Seg.
de Ac. Trah. da Fe-
deração de Indústrias
de Minas Gerais —

143.352

Acidentado:	 Saturni-
no Pereira 	 365	 2 25-10-13 143.708

142.445 Juízo de Direito de Bar-
retos —	 Acidentado:
José Barbosa 123	 5 25-10-43

Base para cálculo

t	 Número	 Indico

115	 3

106	 -	 11

926	 6

163	 2

105	 7

106	 15

291	 O

210	 1

86	 21 '

311	 22

292	 7

277	 5

123	 1

169	 2

105	 10

106	 4

105	 6

"

Data do

despacho

26-10-43

26-10-43

'26-10-43

26-10-43

20710-43

27-10-43

27-10-43

27-10-13

27-10-43

27-10=43

27-10-43

28-10-43

25-10-13

28-10-13

29-10-43

29-10-43

30-10-13

Consulente

Cia. de Seguros Minas-
Brasil — Acidentado:
João Pais

Juízo de Direito da Vara
Privativa de Acidentes
do Trabalho em São
Paulo — Acidentado:
Vicente Kairóf 	

Idem — Acidentado; Joa-
quim Carvalho 	

Idem — Acidentado João
de Sousa Lopes 	

Idem — Acidentado: Ma-
ria Lacerda. .....

Sul América T.M.A. --
Acidentado: Angelo
Viquini 	

Idem — Acidentado: An-
tônio José Couto 	

Sociedade Coop. de Se-
guros de Acidealte do
Trabalho da Federa-
ção das Ind. de Minas
Gerais — Acidentado:
Jovelino Alves No-
gueira 	

Sul América T.M.A. —
Acidentado: .Tustinia-
no dos Santos 	

Idem	 Acidentado; Al-
tino Rodrigues 	

Idem — Acidentado:
Teodoro Bellau dos
Santos	 . 	  ..

Idem — Acidentado: José
Negri 	

Equitativa T.A.T. —
Acidentado: Fausto da
Silva Pires 	

Sul América T.M.A. —
Acidentado: José Ma-
ria Lima- 	

Cia. de Seguros Minas-
Brasil — Acidentado:
Abraão Francisco
Monteiro 	

Delegacia Regional do
Trabalho em Minas
Gerais -J.-- Acidentado:
Paulo de Sousa 	

Seguradora Indústria e
Comércio — Aciden-
tado; Severina Maria
Sales 	

SEPT. 4.249-43 — Crédito Social Brasileiro'
S. A. — Nesta.

SEPT. 3.331-43 — Comp. de Seguros Vi-
tória. — Nesta.

Satisfaça a exigência contida do parágrafo
único do art. 176 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1910 o Sr. diretor ordenou
o arquivamento do seguinte processo:

MTIC. 145.279-43 — Credit Foncier du
Brèsil et de L'Amerique du Sud S. A. — Nesta.

Dia 18 de novembro
MTIC. 127.124-43 — Nadir Figueiredo S.

A. — São Paulo. — Atendo à informação su-
pra e. mais, considerando que não ficou pro-
vado a responsabilidade da parte, resolvo tor-
nar sem efeito o meu despacho de fls. 5; lavre-
se o expediente porventura necessário.

Em face do doc. de fls. o Sr. diretor orde-
nou o arquivamento do seguinte processo:

MTIC. 143.751-43 — S. A. Ind. "Irmãos
Lever" — São Paulo. — Satisfaça a exigência
contida no parágrafo único do art. 176 do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940
o Sr. diretor ordenou o arquivamento dos se-
guintes processos:

NITIC. 145.006-43 — Manaus Harbour Li-
mitep — Nesta.

MTIC. 145.085-43 — Indústria de Seda e
Marilia S. A. — São Paulo.

145.632-43 — Metro Goldwyn Mayer
do Brasil — Nesta.

Dia 22
Atendendo ao que dispõe a legislação em

vigor, o Sr. diretor aplicou multa ás seguintes
entidades que infringiram o disposto no pará-
grafo único do art. 176 do decreto-lei número
2.627, de 26 de setembro de 1940.

SEPT. 4.118-43 — Material Hospitalar S.
A. — Nesta — Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzei-
vos).

111TIC. 141.125-43 — Companhia Lidger-
wood Industrial — São Paulo — Cr$ 50.00
(cinqüenta cruzeiros).

MTIC. 139.939-43 — S. A. Comercial do
Exportacion e Imnortacion Louis Dreyfus.
Comp. Ltda. — Cr .$150,00 (cento e cinqüenta
cruzeiros).

MTIC. 140.098-43 — S. A. Comercial de
Expostacion e Importacion "Louis Dreyfus &
Comp. Ltda. — Cr$ 100.00 (cem cruzeiros).

SEPT. 2.474-43 — E. Martinelli Companhia
Comercial S. A. — São Paulo — Cr$ 50,00
(cinqüenta cruzeiros).

MTIC. 145.436-43 — Companhia União dos
Transportes — Santos — São Paulo. — Cr$
50,00 (cinqüenta cruzeiros).

Satisfeita a exigência contida no parágrafo
único do art. 176 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940 o Sr. diretor ordenou
o arquivamento dos seguintes processos:

SEPT. 1.202-43 — Produtos Evans S. A.
— Nesta.

Serviço de Estatística da 'Previ-
dência e Trabalho

EXPEDIENTE LM) SR. DIRETOR
Dia 16 de novembro de 1943

Processos despachados:
satisfeita a exigência contida no parágrafo

-único do art. 176 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940 o Sr. diretor ordenou o
arquivamento dos seguintes processos:

NITIC.. 141.009-43 — Arrozeira Rio Gran-
dense S. A. — Pôrto Alegre -- Rio Grande do
Sul.

Dia 17
wric. 131.961-43 — Comp. Brasileira de

Café — Nesta. — Não cabe a esta direção ge-
ral a reconsideração do ato decisório, visto que
não autoridade em última instância. Aliás,
assiste as entidades o direito de recurso para
o Sr. ministro, observadas as condições legais.
Portanto, não há que deferir. Publicado e la-
vrado o expediente proposto, arquive-se.

Em face dos documentos de fls. o Sr. dire-
tor ordenou o arquivamento dos seguintes pro-
cessos:

SEPT. 4.312-43 — Companhia Metalúrgica
Barbará -- Barra Mansa -- Estado do Rio.

SEPT. 3.442-43 -- "Dinna" S. A. Distri-
buidora de Máquinas Brasileiras — São Paulo,



Cidade de Nova
York 	

	

Washington, D. C 	
Santiago	 (Chile)
lIavasla (Cuba) -

(via N. York
Moscou	 (Rússia)

(via NYK)
Chunking (China)

(via NYK)	 .	 7,40
	

0,06	 8,36
Divisão de Orçamento, em 2 de dezembro

de 1943. - Alfredo de Souza Reis Junior, di-
vetor.

(N. 13.428-4-12-43-Cr$ 97,00).

2,30	 0,48	 278
2,70	 0,48	 3,19
1,00	 0,48	 1,48

3,30	 0,18	 3,78

4,03	 0,96	 4,99

r,
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MTIC. 142.684-43 - Companhia Agrícola
Fazenda Dumont S. A. - São Paulo.

AUM. 141.402-43 - Walter Schrnidt S. A.
- Blumenau - Santa Catarina.

MTIC. 142.850-43 - The Brazilian Coal
Co. Ltda. - Nesta.

MTIC. 142.669-43 - Pernambuco Traria-
ways - Power Company Limited - Nesta.

MTIC. 142.669-43 - Telephone Company
of Pernambuco Limited - Nesta.

MTIC, 139.434-43 - Companhia Fiação de
Algodão - Nesta.

MTIC. 144.401-43 - Rhodia Brasileira -
São Paulo,

MTIC. 142.711-43 - Companhia Agrícola e
Pastorial Jacareiense E. A. - São Paulo.

Retificação:
Diário Oficial de 10 de novembro de 1013

f1s. 16.564 - Expediente do Sr. diretor, dia
27 - leia-se:

SEPT. 2.426-A.43 - Companhia Industrial
Aliança Bom despachense - Bom despacho -
Minas Gerais - Cr$ 150,00 (cento e cinqüenta
cruzeiros).

SEPT. 2.426-B-43 - Companhia Industrial
Aliança Bomdespaehense - Bom Despacho -
Minas- Gerais - Cr$ 100,00( cem cruzeiros) .

MTIC. 3.89143 - S. A. Comercial Noel-
mann - Florianópolis - Santa Catarina.

SEPT. 4.434-41 - Comp. das Aguas de Ma-
ceió - Maceió - Alagoas. - Dada a circuns-
tancia da emprêsa se ter transformado em or-
ganização oficial, mediante encampação pelo
Governo do Estado de Alagoas, conformo de-
clara no telegrama de fls. 27 o Sr. delegado
regional em Maceió, não há porque prosseguir
o processo. Publicado, arquive-se.

Dia 23

Em face do documento de fls. o Sr. diretor
5rdenou o arquivamento do seguinte processo:

SEPT. 5314-43 - Frigorífico Wilson do
Brasil S. A. - São Paulo.

Satisfeita a exigência contida no parágrafo
único do art. 176 do decreto-lei n. 2.627„
26 de setembro de 1940, o Sr. diretor ordenou
o arquivamento dos seguintes processos:

MTIC. 138.325-43 - Companhia Fiação e
Tecelagem Rio Grande - Rio Grande - Rio
Grande do Sul.

MTIC. 138.682-43 - Companhia Geral de
Indústrias --- Nisto . Alegre - Rio Grande do
Sul.

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 1.389

O ministro de Estado, atendendo ao que
requereu a empresa Imprensa Associada do
Brasil, Limitada, e de acerdo com o parecer
constante do ofício n. 10.884, de 8 de novem-
bro do corrente ano, do Departamento dos
Correios e Telégrafos, resolve:

I - Modificar o item b do art. 3.° da por-
taria ri. 1.243, do 29 de outubro último, que
passará a ter a seguinte redação:

"b) o serviço telegráfico oficial internacio-
nal dos governos americanos e extra-ameri-
canos, mediante pagamento ao Governo Bra-
sileiro das taxas, respectivamente, de sete e
meio e de quinze centésimos de franco ouro,
por palavra".	 -

II - Retificar a tarifa por palavra, para
serviço telegráfico oficial internacional de
Governo, a ser transmitido pela estação do
Itio de Janeiro, de acórdo com a tabela que
com esta baixa, rubricada pelo diretor da Di-

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

RESOLUÇÃO - N. 74/43 DE 17 DE NOVEM-
BRO DE 1943

Assunto- Dispõe sare a distribuição en-
tre as usinas, a título definitivo, do aumento
de produção autorizado pelo art. 5.0 da Reso-
lução 26/42, de 18 de março de 1942 o dá ou-
tras providências.

A Comissão Executiva do Instituto do Açú-
car e do Álcool, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 167 do decreto-lei nú-
mero 3.855, de '21 de novembro de 1941 (Es-
tatuto da Lavoura Canavieira), resolve:
DA QUOTA DE AUMENTO DEFINITIVO DE PRODUÇÃO

Art. 1.0 - Fica incorporado ao limite geral
de produção de açúcar do país, o aumento de
10%.já aprovado- -pelo art. 5.° da Resolução
26/42.

Art. 2.0 - O aumento do artigo anterior será
atribuido em carater definitivo às usinas do
pais, a partir da safra 1944/45, observando-se
na distribuição as normas estabelecidas nesta
Resolução.

Art. 5.0 - Se a usina declarar percentagem
de cana de fornecedores superior à resultante
do M. F. 1 respectivo, será indispensável que
a petição a que se refere o artigo anterior ve-
nha acompanhada do documento discriminató-
rio.

§ 1.0 No documento a que se refere esto
artigo, a usina deverá, indicar se o aumento
de sua percentagem de canas de fornecedores
resulta,:

a) da majoração das quotas dos fornecedores
já reconhecidos;

b) do reconhecimento, como fornecedores,
de lavradores constantes do M. F. 2;

c) da admissão de novos fornecedores.
§ 2.0 Se o aumento da percentagem resultar

de majoração das quotas de fornecedores já re-
conhecidos, o documento a que alude este ar-

, tigo deverá conter relação de todos os fornece-
dores com indicação das quotas reconhecidas
e das majorações feitas.

§ 30 No.caso da letra t) 'do § 1.0 dêste artigo,
o , documento discriminatório deverá conter;

a) nome dos lavradores aos quais haja sido
reconhecida a qualidade de fornecedor com
indicação da respectiva quota;

b) número com que tais lavradores figura-
ram no M. F. 2;

c) nome e localização dos imóveis explora-
dos pelos lavradores;

d) indicação do título de vinculação dos la-
vradores ao solo por eles explorado.

§ 4.0 Na hipótese da letra c do § 1.0 deste
artigo, o documento discriminatório, conterá:

a) nome dos lavradores com os quais haja,
sido contratado o fornecimento, com indicação
da respectiva quota;

b) nome e localização dos imóveis explorados
pelos lavradores, futuros fornecedores:-

e) indicação do título de vinculação dos la-
vradores ao solo por eles eXplorado;

d) declaração da usina de que reconhece aos
lavradores referidos na letra a a qualidade -de
fornecedores e indicação das respectivas quotas
de fornecimento.

§ 5.0 Nos -casos dos parágrafos 3P e 4.0 deste
artigo, se o imóvel explorado pelo lavrador
pertencer à usina ou a esta tenha sido dado em
arrendamento, será indispensável a juntada, ao
documento discriminatório, da minuta de con-
trato a ser assinado entre a usina e o torne-

cedorrt.A 6.0 - As usinas a que se refere o artigo
55 do Estatuto da Lavoura Canavieira, que se
quizerern valer da 'faculdade consignada no
§, 3 0 do art. 63 do aludido Estatuto, deverão
apresentar a declaração prevista no art. 3.°
desta Resolução.

§ 1.° A disposição deste artigo é aplicável
ainda mesmo que as usinas aí referidas já te-
.nham aceito o regime de fornecedores, de nar-
do com al Resolução 33/42.

§ 2.° As usinas aludidas nêste artigo deverão
consignar, na sua declaração, a percentagem de
canas próprias que pretendem transferir a for-
necedores, a qual não poderá ser inferior a
25'To da quota legal da usina.

§ 3.0 A declaração das usinas referidas neste
artigo deverá ser acompanhada dos documentos
a que aludem os §§ 4. 0 e 5.0 do art. 5.0.

Art. 7.0 - As declarações prestadas pelas
Usinas, de acôrdo com o disposto nos arts. 3.°
a 6.° não obstarão, de forma alguma, o reco-
nhecimento, pelo I. A. A., de outros fornece-
dores, #m conseqüencia do julgamento das re-
clamações ou do exame dos mapas M. F. 1 e
M. F. 2.

Art. 8.° - O Instituto, sempre que julgar
necessário, mandará verificar a veracidade das
afirmações constantes dos documentos discri-
minatórios a que se referem os arts. 4. 0 e 5.0,
bem como a viabilidade dos planos dos mesmos
constantes.

§ 1.° Para os efeitos deste artigo, o Instituto
publicará os documentos discriminatórios no
Diário Oficial da União e em órgão da impren-
sa local da situação cia usina e comunicará- o
respectivo texto às associações locais de for-
necedores.

§ 2.0 O Instituto receberá quaisquer im-
pugnações ou denúncias contra a veracidade das
informações constantes dos documentos discri-
minatórios ou contra A viabilidade dos pla-
nos deles constantes.,

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

visão de Orçamento do De partamento- de Ad-
ministração deste Ministério.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1043. -
Victor Tamm, encarregado do Expediente, na
ausência do ministro.

Tarifa por palavra, para serviço telegrcífeo
internacional de Govêrno, a ser transmi-
tido peta estação do Rio de Janeiro.

Linguagem clara ou código
Tarifa Taxa do Total
da Cia. Governo

Cr$	 Cr$	 Cr$

, DA PERCENTAGEM DE CANAS DE FORNECEDORES

Art. 30 - Para os fins previstos no artigo
anterior ficam as usinas obrigadas a declarar
ao I. A. A., dentro do prazo de 60 dias, a con-
tar da data da publicação desta Resolução, qual
a percentagem de cana que recebem ou se
comprometem a receber dos seus fornecedores
a começar da safra 1944-45, inclusive.

§ 1.° Na declaração a que alude este artigo
a usina poderá consignar percentagem de canas
de fornecedores em volume superior ao decla-
rado nos mapas M. F. 1 respectivos.

§ 2.° A percentagem de cana dos fornecedo-
res declarada pela usina, nos termos deste arti-
go 3.°, não poderá ser, em hipótese alguma, in-
ferior à que resultar dos M. F. 1 respectivos.

§ 3.° As usinas que não apresentarem a de-
claração a que se refere este artigo, dentro do
prazo nêlo estipulado, receberão o tratamento
que lhes resultar da fixação provisória das
quotas de fornecimento feita com base nas de-,
clarações constantes dos mapas M. F. 1 res-
pectivos.

Art. 40 - A declaração a que alude o artigo
anterior será apresentada em petição devida-
mente selada e deverá ser acompanhada da re-
lação dos fornecedores com as respectiva ,s quo-
tas já reconhecidas pela usina ou fixadas pelo
I• A. A•
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DA APRECIAÇÃO DAS DECLARAÇÕES

Art. 5.° — Os requerimentos a que se re-
fere o art. 4.0

'
 uma vez apresentados, serão

encaminhados à Secção de Comunicações, que
os autuará, remetendo-os, lio mesmo prazo, à
Secção de Assistência à Produção.

§ 1.0 — Se o processo não estiver em ordem,
a Secção de Assistência à Produção solicitara
a, intimação da parte interessada para que
apresente dentro do 'prazo que lhe for fixado
e nunca excedente de 30 dias os esclarecimentos
OU provas indispensáveis.

§ 2.° — Para o efeito do disposto neste ar-
tigo, os processos originários no norte e nor-
deste do país deverão ser remetidos à sede do
I.A.A. por via aérea, e as comunicações e no-
tificaeões relativas aos mesmos, em qualquer
caso, deverão ser feitas por via telegráfica ou
aérea.

Art. 10 — A Secção de Assistência à Pro-
dução, promoverá a publicação, com a maior
brevidade, dos documentos discriminatórios a
que aludem os art. 5. 0 e 6. 0, nos tèrmos do
§ 1. 0 do art. 8.°.

Art. 11 — Cumpridas as diligências soli-
citadas, os processos serão examinados pela
Secção de Assistência à Produção, que con-
cluirá o seu pronunciamento indicando qual a
percentagem de CRIIIIS de fornecedores que
que deverá ser reconhecida para os efeitos da
distribuição da quota de aumento.

Parágrafo único — Examinados os proces-
sos, a Secção de Assistência à Produção reü-
ni-Ins-á, por Estados. encaminando-os, de uma
só vez, à Secção de Comunicações que os re-
meterá à Secção jurídica.

Art. 12 — A Secção de Assistência à Pro-
dução, em seu pronunciamento indicará:

a) a quota legal da usina;
b) a percentagem de canas próprias e de

fornecedores, segundo . o M.E. 1;
c) a percentagem de canas próprias e de

fornecedores, segundo a declaração feita;
d) se a percentagem da letra c for superior

à letra b, como se obteve a majoração, a sa-
ber se através:

1 — da instituição de novos fornecedores;
2 — do reconhecimento de lavradores do

M.F.2, corno fornecedores;
3 — de aumento das quotas dos fornece-

dores do M.F. 1;
e) se a usina apresentou M.F.2 e, no caso

afirmativo, se há nos mesmos lavradores com
triênio de fornecimento ainda que pão con-
secutivo, bem como se estes foram contem-
"dados nas novas declarações da usina;

f) qual a percentagem de canas de forne-
cedores que deverá ser aceita pela Comissão
Executiva;
g) qual o montante, em sacos de açúcar, da
quota de aumento que deverá ser atribuida à
usina. em face da percentagem aceita e dos
critérios estabelecidos pelo art. 63 do Estatu-
to da Lavoura Canavieira;

h) qual a tonelagem de canas corresponden-
te à quota a que alude a letra anterior;

§ 1. 0 — Para o efeito do cálculo a que se
refere a letra h, à Secção de Assistência à
Produção tomará por base o rendimento indus-
trial de 90 quilos de açucar por tonelada de
cana.

§ 2.° — A Secção de Assistência à Produ-
ção, tendo em vista a situação dos fornece-
dores e lavradores, de cada usina, inelicará,
em seu parecer os critérios que a usina deve-
rá observar mia distribuição do aumento defi-
nitivo que lhe venha a ser concedido.

Art. 13 — A Secção Jurídica, em seu pa-
recer, apreciará os aspectos jurídicos do pro-
cesso, encaminando-o à Comissão Executiva
que o julgará, fixando, em face dos elementos
constantes dos autos, a percentagem de canas
de fornecedores que deverá ser admitida para
efeito dos cálculos a que aludem as letras g
e h do artigo anterior.
Parágrafo único — Dessa decisão cabe o

pedido de reconsideração para a própria Co-
missão Executiva, dentro do prazo de 30 dias
a contar da data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

Da Distribuição dos Saldos às Usinas Sub-
Limitadas

Art. 14 — Uma vez fixadas pela Comissão
Executiva as percentagem de aumento das
usinas de cada Estado, de acürdo com o dis-
posto"no art. 63 do Estatuto, a Secção de As-
sistência à Produção dará início à distribui-
ção das sobras da quota de aumento às usinas
sub-limitadas, nos termos do 5 5.9 daquele
artigo.

Art. 15 — O Instituto reservará uma par-
te das sobras das quotas de aumento para rea-
justar, preliminarmente, a situação das usi-
nas que dispõem de quotas legais menores de
10.000 sacos. .

Art. 16 — As • usinas com menos de 10.000
sacos de quota legal terão os seus limites rea-
justados até 10.000 sacos, se assim o permitir
a sua capacidade de produção em 20 dias de
moagem.

Parágrafo único — O reajustamento de que
trata este artigo não impedirá a concessão de
aumentos às usinas em questão, com base lia
sua sub-limitação, nos termos do disposto no
art. 23.

Art. 17 — Realizado o reajustamento de que
trata o art. 16, a Secção de Assistência à Pro-
dução procederá à distribuição das sobras en-
tre as usinas sub-limitadas.

Parágrafo único — Para êsse fim a Sec-
ção de Assistência à Produção estudará á si-
tuação -de cada uma das usinas sub-limitadas
e emitirá parecer propondo a distribuição de-
finiliva dos aumentos.

Art. 18 — Serão consideradas sub-limita-
das fedas as usinas que alcançarem os seus
respectivos limites em período de tempo in-
ferior ao tècnicamente aconselhável.

Parágrafo único — Considera-se tecnica-
mente aconselhável o período de 90 a 120 dias
de trabalho, para a moagem normal nas usinas
do pais.

Art. 19 — Para efeito do cálculo do au-
mento às usinas sub-limitadas, prevalecerão
sempre os limites das usinas em 18-3-42, in-
cluídas as„majorações decorrentes dos aumen-
tos em função da percentagem de canas de
fornecedores.

§ 1. 0 — As incorporações de quotas a tí-
tulo provisório serão computadas no limite da
usina beneficiada, quando realizadas em duas
safras sucessíveis, a menos que as usinas cujas
quotas hajam sido incorporadas, dentro do
prazo de 60 dias, a contar da data da aprova-
ção deeta Resolução, renunciem, perante o
I.A.A. à referida incorporação e se compro-
metam a entrar em funcionamento na safra
1944-45.

§ 2.° — No caso de renúncia expressa, as
usinas cujas quotas estejam incorporadas fi-
cam impedidas de fornecer canas às usinas
beneficiadas, desde o ato da renúncia.

Art. 20 — Na distribuição dos aumentos,
por motivo de sub-limitação, considerar-se-
à, inicialmente, a situação das usinas que,
para a produção da totalidade de seus limites
atuais, gastem menos de 90 dias efetivos de
trabalho.

Art. 21 — Atendido o grupo das usinas nas
condições referidas no artigo anterior, serão
distribuídos os aumentos às usinas do se-
gundo grupo, isto é, as que realizam as suas
quotas atuais em menos de 120 dias efetivos
de trabalho.

Art. 22 — Apurado o saldo a rateiar pelas
usinas sub-limitadas, será feita a distribuição
proporcionalmente à diferença entre o núme-
ro de dias efetivos necessários para atingirem
seus atuais limites e os dias de moagem á
que se referem os arts. 20 e 21.

Art. 23 — Os aumentos concedidos às usi-
nas sub-limitadas com as sobras da quota de
aumento à que se refere o art. 1. 0, não po-
derão, em hipótese alguma, ser superiores:

1. 0 — a 100% de seus limites legais atuais
para as usinas até 10.000 sacos de quota;

2.° — a 80 % de seus limites legais para as
usinas de 10.001 a 20.000 sacos de quotas;

3.° — a 60 % de seus limites legais para as
usinas de 20.001 a 50.000 sacos de quota;

4.° — a 40 % de seus limites legais para
as usinas de 50.001 a Nom sacos de quotas;

5.0 — a 20 % de seus limites legais para as
usinas de mais de 100.000 sacos de quota.

Art. 24 — Para o efeito da distribuição de
aumentes às usinas sub-limitadas serão consi-
deradas apenas as fábricas sub-limitadas que:

a) tenham figurade, na categoria de usinas,
na publicação feita no Diário Oficial da União
de 31 de janeiro de 1939;

b) Hajam contribuído, nas safras de-1940-41
a 1943-44, com sôbre-taxas ou atendido a re-
quisições que incidiram sôbre a produção das
usinas, nos Estados respectivos;

c) tendo funcionado no quinqüênio básico, no
local em que se acham atualmente, hajam so-
licitado e obtido da Comissão Executiva, sua
transformação em usina, até a data da publica-
ção do l'sstatuto da Lavoura Canavieira.

Art. 25 — Não participarão da distribuição
das sobras da quota de aumento, ainda que
sub-limitadas, as usinas:

a) com mais de um quinqüéncio de funcio-
namento e que não tenham logrado atingir as
respectivas quotas legais em nenhuma de suas .
safras;

b) que estiveram paralizadas nas três últi-
mas safras: 1910-41, 1941-42 e 1942-43.

Art. 26 — Aprovada a distribuição dos au-
mentos às usinas sub-limitadas, a Secção do
Assistência à Produção procederá à notificação
da decisão às usinas pela forma prevista nos
arte. 27 e 28, afim de que as mesmas apresen-
tem o plano de distribuição da quota de au-
mento aos seus fornecedores, observando o dis-
posto nos arts. 29 e seguintes.

DA DISTRIBUU0 DOS AUMENTOS ENTRE OS
FORNECEDORES DE CADA USINA

Art. 27 — O processo, a que alude o arti-
go 4.0, depois de julado pela Comissão Exe.
cutiva, nos termos do art. 10, será encami-
nhado à Secço de Assishencia à Produção que
promoverá a notificação da Usina.

Art. 28 — Na notificação a que alude o ar-
tigo anterior, a Secção de Assistência à Produ-
ção fixará o prazo de 30 dias para que a usina
apresente o plano de distribuição do aumento
entre os fornecedores, na forma estabelecida no
art. 66 do Estatuto.

Art. 29 — O plano a que se refere o artigo
anterior será organizado em duas vias de acór-
do com o modelo minutado pela Secção de As-
sistência à Produção e aprovado pelo presi-
dente.

§ 1.° — A usina será obrigada a fixar copias
do plano referido neste artigo em local de sua
sede acessível ao público, bem como em teclas
as balanças, próprias ou não, pelas quais se.
faça entrega e recebimento de canas.

§ 2.° — No caso de inobservância do disposto
no parágrafo anterior, o I. A. A. promoverá
diretamente a afixação aí determinada, cor-
rendo as despesas respectivas por conta da
usina.

Art. 30 — Na elaboração do plano a que se
refere o art. anterior, a usina observará o dis-
posto TIO art. 80 do Estatuto.

Parágrafo único — Para os efeitos deste ar-
tigo, fica estabelecida em 100 toneladas a
quota mínima de fornecimento.

Art. 31 — Apresentado o plano a que alude
o artigo anterior, a Secção de Comunicação au-
tuará o original e ao processo assim formado
juntará por linha a 2.e via do plano, encami-
nhando o processado à Secção de Assistência
à Produção.

Parágrafo único — Ao processo constituído
pela forma prevista neste artigo será apensa-
do o processo de fixação da percentagem de
canas de fornecedores originado da declaração
a que alude o art. 4.0 desta Reseolução.

Art. 32 — A Secção de Assistência à Produ-
ção depois de feita a conferência da 2.a via
com o original, promoverá a publicação do
plano no Diário Oficial da União, para o que
se servirá da 2.e via do mesmo.

Art. 33 — Os fornecedores que $e julgam
prejudicados na organização doe planna que se
refere o art. 28, poderão apresentar suas irri-
pugnações dentro do prazo de 90 dias a contar
da data da publicação a que alude o artigo an-
terior.
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO
Departamento de Previdência

DESPACHOs DO SR. DIRETOR
Expediente dos dias 20, 29 e 30 de novembro

de 1913

Distrito Federal:
Processo referente --s Américas Passas Gui-

marães. - Deferido o pedido de l'Is. 2.
Processo san - João Izidro Caldas. - Au-

torizo a liquidação e restituição mie p rêmios, a
vista das informações.

Processo E-1.819 - João Mona de líaline-
qu um. Autorizo a restituição do documento
de fls. 8, do processo em apenso, de acanalo
com as in formações.

São Paulo:
Processo 31.317-13 - Alfredo Flama Kap-

piar.
Processo 31. 519-13 - Pedro Cunha Júnior .

, - De acórdo. Autorizo o pagamento.
Paraná:

Processo 35.622-13 - Selma Catarina
Schunek Druenkter. - De avórdo. Autorizo O

pagamento.
Dia 30

II. P. a. 1.358 -Ex-coldribliiniv Álva-
ro campos Carvalho:

B. n. 1.607 - 1:x-contribuir& António do
Prado Valadares.

._ Autorizo O pagainentn, de a p ósito com a
conclusão.

Divisão de Seguro Social
DESPACHOS DO SR. CHEFE

Expadiente das dias 29 e 30 de novembro e
1 de dezembro de 1913

Distrito Federal:
Inscr. 9.012 - Altino José da Cunha Gui-

marães. - Indeferido o pedido de fls. 10.
laser. 31.903 - Castão Aranha;
Processo s/n - José Dejos.
- Autorizo a restituição, à vista das bifar-

mações.
Inser. 1.567 - Oscar Siqueira Coimbra. -

Indeferido de neônio com a conclusão.
Inscr. 67.381 Júlio Eabrega. -a- Inde-

firo a pedido de fls. 1?; de acôrdo com a con-
clusão.

Parágrafo único - As impugnaksões a que se
refere este artigo serão encaminhadas à Su-
ção de Assistência à Produção mas as juntará
ao processo a que se referirem.

Art. 31 - Findo o prazo referido no arti-
go anterior e não tendo sido apresentada qual-
quer impugnação a Secção do Assistência à'
Produção, emitirá parecer no qual apreciará

observância por parte da usina dos crité-
rios que lhe tenham sido sugeridos, nos tétanos
do disposto no § 2.0 do art. 12, e encaminhará
O processo à Secção Jurídica.

§ 1.0 - Havendo impugnação, o processo,
depois do examinado pela &seção de Assistancia
à Produção, tomará o ritmo próprio às recla-
mações.

§ 2.0 - Para os fins do parágrafo anterior,
o processo será remetido à Sarças) Jurídica (sua
o encaminhará à Procuradoria Regional com-
petente para a respectiva instrução.

DO REGIME ESPECIAL ÀS PEQUENAS USINAS

Art. 35 - As usinas com quotas legais
atuais inferiores a 15.000 sacos, às quais ve-
nham a ser concedidas aumantos, deverão dis-
tribuir a fornecedores 20 Vo da quota de au-
mento recebida, pela forma prevista nos arti-
gos 7 e seguintes desta Resolução.

§ 1.0 - a usina não dispuzer de forne-
cedor algum, ser-1112-á permitida a utilização
de canas próprias para realização das per-
contagem a que alude este artigo, indepen-
dentemente do pagamento da sóbre-taxa a que
se refere o § 3.0 do art. 39, durante . a safra
1944-45.

§ 2.° A disposição do § dasto artigo 'são
ee aplica às usinas que já disponham de for-
nacedores, as quais promoverão a imediata
transferancia da percentagem de 20% aos seus
fornecedores. pela forma prevista no artiga
27 e seguintes delsa resolução.

Art. 36. Os 80% restantes da quota de au-
mento recabidapelas usinas a que alude o ar-
tigo anterior. serão dividida sem quatro par-
celas de 20% cada uma que serão transferi-
da a fornecedores da seguinte forma:

A 1.a parcela na safra 19$0-17;
A 2.a lia creta na safra 1917-18;
A 3•a parcela na safra 1018-19s
A 4.a parcela na safra 1019-50.

. Art. 37. A usina que não estiver rac aban-
do na safra 1915-10 a percentagem de canas
de fornecedores a que alude o art. 35 nu que
não transferir as parcelas mencionadas no ar-
tigo anterior, nas épocas ai fixadas, perderá
o alimento que lhe haja sido concedido, fi-
cando sament e com a parte que esteja efeti-
vamaate recebendo dos fornecedores..

Ar t. 38. Para os Sas previstos no • sar'..i-
gos 35 e 36 desta resolução, a Secção de As-
sistência à Produção, Iras meses antes do ml-
cio de cada unia das safras, a partir da sa-
fra 1915-10. convidará a usina a apresentar o
plano da distrilmição a fornrcadores rias por-
centagens referidas nos aras. 36 P 36. obsnr-
vado o processo estabelecido nos aias. 27 e se-
guintas desta resolução.

DISPOSICõES GERAIS

Art. 30. Os aumentos de quota oenaia1idos
as usinas com tuadamento resolução
sarnenta serão produzidos com canas de for-
necedores, nos tèrmos do art. 06 do Estatuto
da Lavoura Canavieira, ressalvadas as exce-
ções* expressamante previstas nas ats. 36 e
36.

§ IP Para os efeitos &ala artigo e enquan-
to não estiver julgado o plano de distribui-
ção definitiva desses aumentos-entre os for-
necedores da usina, a que alude o ar t. 28,
o aumento em apraço será distribuído, a títu-
lo provisório, a todo sos fornecedores da usi-
na ,proporcionalmente às suas quotas.

§ 29 Os alimentos provisórios que venham
a se ratribuídos aos fornecedores que não dis-
ponham de canas para cobri-los serão supri-
dos pelos fornecedores que tenham canas ex-
tra-limita.

§ 3.° No caso de falta de canas de for-
necedores osi do outros lavradores existentes
na região e mquantidade suficisite para a
realização das quintas de aumento na safra da
59,1-15, a usina poderá moer canas próprias,

User. 52.993 - Gorgina Medeiros. -
tifique-se.

lesar. 50.801 - Dario da Rocha Miranda.;
1. Cancelem-se as inscrições 103.870 e

56.804.
2. Calcule-se o valor saldado da inscriçãe)

n. 56.804.
bisar. 38.311- Jmilia Ferreira Fraga. -4

Autorizo as retificações propostas:
bisar. 11.893 - Bernardo Alves Braga.

Cancele-se a inscrição n. 11.895,

São Paulo:
1 lesar. 40.317 - Maria Moreira Touzar.

Inscr. 101.677 - Arnaldo Pires da Costa.
' reser. 101.252 - Benedito de Oliveira Bora
ge.s

Dizer. 102.169 - António Soares da Silvas
Retifique-sa,

Inscr. 101.602 - João Tolentino da Rosa.
1. -- Autorizo a regularização da inscrição
ca.-officio, de fia. 2.

Bafa:
Irisar. 125.683 - Fritz Ahbahnsen.
Inscr. 91.777 -a- Augusto Judice.
- Retifique-se.

, Processo san	 Marcus Venfaius Santos. -as'
Indefiro a proposta de inscrição 71e fls. 2.

Minas Gerais:
Processo saan - Marcos de Santana Andrade.

- Indefiro a proposta de inscrição de fls. 2.

Inscr. 98.323 - Anfõnio José da Silva. -•
Retifique-se.

Inser. 48.872 - António Batista Gnimarães.
- Cancele-se.

Minas Gerais::
Processo sin - Luci Almeida Magalhães

Andrada. - Autorizo o processamento da pro-
propo.sta de inscrição de fls. 2.

Rio mirando do Sul:
User. 23.611 - Carlos Crussius Primo.

Retifique-se.
'	 Piauí:
User. 48.801 - Adalberto de .-kmorim (mar-

- nelnique-sv.
1 ,:,?tpedirmte do dia 29 de novembro de 1943

li. 13. P. n. 1.617 - Ex-contribuinte João
Barbosa Rodragnea.

Ha 11. P. n. 1.125 - Ex-contribuinte, ma-
tei:1 Peatana de Albuquerque.

11. B. P. n. 1.052 - Ex-contribuinte José
Gracindo elos Snnlos.

11. 11. 1'. n. 1.385 - Ex-contribuinte, 'Ven-
tura da Costa Filho.

D. ri. 7.012 - Ex-contribuinto, Pedro Bei-
miro da SliVa.

11. P. A. n . 587 - Aposentado, Ambrosi-
na atibeiro Sanalies.
1)0 111.1: p . . A. a , 603 a_ Aposentado, Carlos Wa-

ll. P. A. n. 677 - .‘posentada Adélia Cas-
tro,

11. P. A. n. ra17 - Aposentado Ana Babo
We'rnack.

Autorizo o pagamento, de acórdo com a
conclusão.

It. B. F. n. 1.013 - Ex-sagurado, João
Benjamim Pimentel.

lia 13. F. e. 716 - Ex-segnrado, Cia linho
Mizárl Barros el e ! e n onvola.

n , 1 . 2 07	 isx-segurado. António
Chaves Martins.

H. 11. E. n. 1.112 - Ex-segurado, Joaquim
Nado Ribeiro de Lima Neto.

11 II. E. a. 990 _ Easaegurado, Adamastor
Augosto Lopes.

11.1 13. E. n. 1.168 - Ex-segurado, Albino
da Oliveira Estavas.

Il. II. E.. n. 823 - Ex-segurado, Manuel
Caslalion

B. F. n. 1.017 - Ex-segurado, Louri-
val dos Santos Mala.
1	 to.io	 .817 _ paz-segurado, Renato13..	

p rim Silva
11. 1 11.	 o. 1.110 - Ex-segurado, Antônio

11.1B. F. ti. 1.156 - Ex-segurado, Bons
Davidoff.

11. B. E. n. 772 - Ex-segurado, Gerson Mi-
manda de Sousa.

mas o açúcar assim produzido ficará sujeito
ao que preceitua o art. 77, § 2. 0 do Estatuto
da Lavoura Canavieira.

Art. 40. A falta de apresentação dos pla-
nos a que se referem os arts. 27 e seguintes,
nas épocas fixadas nesta resolução, acari a-
tará o imediato cancelamento das quotas de
aumento concedidam, sem prejuízo do miais-.quer outras penalidades cominadas pelo Esta-
tuto da Lavoura Cã iavieira.

Parágrafo único. A sanção deste artigo será
aplicada às usinas que fizerem constar dos
planos referidos nos arta. . 27 o seguintes, de-
clarações inexatas ou falsas ,ou nêles consig-
narem nomes fictícios ou de pessoas impedi-
das de serem fornecedores.

Art. 41.. As quotas canceladas nos fartuns
dos atas. 37 e 40, bem como as sobras por-
ventila verificadas depois de feita a distribui-
ção às usinas sub-Iiimtadas, poderão ser re-
servadas para a montagem de novas usinas,
nos Estados respectivos, de acôrdo com o dis-
posto no art. 67 do'Estaluto da Lavoura Ca-
navieira.

Art. 42. Oa processos de que trata a pre-
sente resolução terão preferência Obre os de-
mais serviços das Secções a que forem enca-
minhados.

Art. 43. A presente resolução entrará em
vigor na data da sua puclicccão no Didrio Ofi-
cial, revogadas as disposições em contrário,
inclusivo a resolução n. 45-12, de 7 de outu-
bro de 1942.

Sala das Sessões da Comissão Executiva. aos
dezessete dias do mas de novembro de mil no-
vecentos e minissaia e iras. - Barbosa Limo
Sobrinho, presidente.



II. P. A. n. 601 —
Dias dos Sa TI tOtS

— De, acõrdo com a
decisão) local.

Il. 11. P. n. 1.556 —
- nini Pereira da Silva

revido da meação uxóri
11. P. A. n. 85 —

carias da Silva. Autoriz

Aposentado, Alberico

conclusão, homologo a

Ex-contribuinte, Joa-
. — Autorizo o paga-
a.

Aposentado, João Za-
ado.	 •

11. B. P. n.
fado Catão de

r. A. n.
Viana Teixeira

II. P. A. n.
rio da Silva.

— A torize
cooclusão.

1.459 — Ex-contribuinte, Boni-
Oliveira.
620 — Aposentado, Felicidade

.671 — Aposentado Manuel Miá-

o pagamento, de acordo com a
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P. A. n. 683 — Aposentado Arnaldo
Lopes;

— Homologo a decisão local.
11. B. F. n. 901 — .Ex-seguraclo, Lídio Pe-

reira de Sousa.
Il. B. F. n. 1.228 — Ex-segurado, Antônio

Guarani Mauá Guedes.
. Ti. F. n. 780 — Ex-segurado, Trajano

Neponmeeno.
11. P. A. n. 415 — Aposentado, Francisco

Guimarães Costa.
P. A. n. 686 -- Aposentado, José Ma-

chado Barcelos.

II. F. n. 772 — Ex-segurado, Gerson Mi-
randa de Sousa. Aguarde-se a apresentação
de alvará judicial para o levantamento do pe-
ctili o especial que cabe aos menores Domingos
e Ivone — Beneficiários declarados.

II. It. n. 1.125 — Ex-contribuinte, Ma-
nuel Pestana de Albuquerque. — Indefiro a
habilitação requerida a fls. 3, por Olímpia
Santana de Albuquerque.

lieloão de beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho de 29 de novembro
de 1913, do chefe da Divisão de Seguro So-
e . ai e que se publica para, os efeitos dos ar-
tigos 68 e 71, da decreto 11. 2.865, de 12 de
dezembro de 1910.

Distrito Federal:
.De Joaquim Pereira da Silva — (li. B. P.

n. 1.556). — Homologo a habilitação do filho
niiior Silvio (1/2).

tExpediente do dia 1 de dezembro de. 1913

11. B. P. n. 1.591 — Ex-contribuinte, Clau-
dio Manuel da Costa. — Aguarde-se a apre-
sentação de alvará judicial, de acórdo com o
disposto na alínea b do art. 4P do decreto-lei
n.

B. B. P. n. 1.088 — Ex-contribuinte; Luiz
Pires de Carvalho. — Aguarde-se a apresen-
tação de Alvará judicial para o levantamento
das quotas de pecúlio que cabem aos menores
José e José Luiz, beneficiários declarados.

If. 1.1. P. n. 1.660 — Ex-contribuinte, Eu-
rico Ferraz de Araújo Pad ilha. — Autorizo o
pagamento da meação uxória.

11. n. 5.419 — Ex-contribuinte, Lino dos
Sil 11 OS Costa.

B. n. 2.912 — El-contribuinte, Augusto
Procuro dos Santos Reis.

It. n. 5.619 — Ex-contribuinte, Raul Da-
!nazi°.

B. n. 556 — Ex-contribuinte, José Joaquim
de Santana.

— Autorizo o pagamento, de acõrdo com a
Conclusão.

Ifrlação de beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho de 2 de dezembro
de 1913, do chefe da Divisão de Seguro So-
cial e que se publica para os efeitos dos ar-
tigos 68 e 71, do decreto n. 2.865, de 12 de
dezembro de 1910.

Dicz trito Federal:
De Enrico Ferraz de Araújo Padilha — (II.

B. n. 1.660). — Homologo a habilitação
dos filhos Oacir (1/6), Celma (1/8) e Rutb

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração
Divisão de Material

Termo de contrato celebrado entre o Governo
Federal e José Alves Xavier, regulando, digo
regulamentando o aproveitamento de energia
kiiirdidica já realizado em uma queda dá-
gim situada- no Ribeirão Reta, Distrito de
Barra Longa. Município do mesmo nome,
no Estado de Minas Gerais, cuja conces-
são de legalização foi outorgada pelo . de-
creto número 10.183, de 24 de setembro de
1912.
Aos vinte e sete dias do mês de novembro

de mil novecentos e quarenta e três, presen-
tes na Secretaria de Estado dos Negócios da
Agricultura o respectivo ministro, Sr. Dr.
Apolonio Sales, por parte do Govèrno Federal,
e o Sr. Dr. Silvio Lopes Canado, brasileiro,
casado, advogado, como representante do Sr.
José Alves Xavier. conforme procuração pas-
sada no cartório do tabelião José Eprusco .Car-
neiro, da cidade de Barra Longa, comarca de
Ponte Nova, do Estado de Minas Gerais, com
firma e sinal público reconhecidos pelo tabe-
lião Fernando de Azevedo Milanez. desta Capi-
tal. e que fica arquivada nesta Secretaria de
Estado, acordaeam, tendo em vista o dispos-
to no .decreto n. 10.483, de 24 de setembro
de 1912, em assinar o presente tèrmo de con-
traio, regulamentando o aproveitamento de
energia hidráulica já 'realizado em uma qué-
da dilgua situada no Ribeirão Bóia, no Distrito
de Barra Lenga. Município do mesmo nome,
no Estado de Minas Gerais, e cuja concessão
de legalização foi outorgada, pelo citado de-
creto n. 10.483. em nome do aludido Sr. José
Alves Xavier, daqui por diante denominado
concessionário.

Clásula Primeira — Características do apro-
veitamento:

O aproveitamento de energia hidráulica, já
realizada pelo concessionário% numa quéda dá-
gua situada no Ribeirão Bóia, no Distrito de
Barra Longa, Monicfpio do mesmo nome, no
Estado de Minas Gerais, tem a potência de vin-
te e oito quilowtts (28 KW). resultante da va-
zão de cento e sessenta litros por segundo
(160 lis) e da altura de quéda de dezoito (18)
metros.

Cláusula Segunda — Fins a que se destina
a energia:

O aproveitamento referido na cláusula an-
terior destina-se à produção, transmissão,
transformação e distribuição de energia elé-
trica para serviços públicos federais, esta-
duais e municipais, serviços de utilidade pú-
blica e comércio de energia, no Município de
Barra Longa. Estado de Minas Gerais.

Cláusula Terceira — Registo e contagem de
prazos:

O presente contrato, que é assinado em três
vias, deverá ser publicado no Didrio , Oficial,
dentro dos vinte (20) dias seguintes ao de
sua assinatura; e submetido ao Tribunal de
Contas, dentro dos vinte (20) .dias subse-
qüentes ao de sua publicação, na conformida-
de com o disposto no parágrafo terceiro, art.
25, do decreto-lei n. 426. de 12 de maio de
1938. Depois de registado no Tribunal de Con-
tas, o concessionário deverá apresentá-lo à Di-
visão de Águas, dentro dos sessenta (60) dias
seguintes, também para fins de registo. na con-
formidade do parágrafo 3.°, art. 1.° do de-
creto n. 13, de 15 de janeiro de 1935. Os pra-
zos de vigência do 'presente, digo, os prazos
de vigência da concessão e de quaisquer ou-
tros direitos e obrigações estipulados no pre-
sente contrato, ou date decorrentes, serão con-
tados a partir da data do seu registo na Divi-
são de Águas, ou na repartição em que esta
se transformar.

Cláusula Quarta — Obrigações diversas:
I — Obrigações de caráter técnico:
O concessionário obriga-se:
1) — a conservar as suas instalações em

perfeito estado:

2) — a obedecer em todos os seus serviços,
salvo nos casos para os quais os regulamen-
tos vigentes fizerem expressas e especiais de-
terminações à prescrições que estiverem em
vigor, dentre as das normas abaixo, não sendo
aceitos carteis ou normas inferiores, ainda que
delas derivadas, como segue:

a) Verbaud Deutscher Elektrolecliniker
(V. D. E.);

b) Verband Deutscher Ingenieure (V'.
E. I.);

e) American Institute of Eletrical Engi-
neers (A. I. E. E.);

d) American Society Mechanical Engineers
(A. S. M. E.):

e) British Engineoring Standards Associa-
tion (B. E. S. A.) e

f) International Eletrical Commission (I.

3) — a obedecer a todas as exigências téc-
nicas, constantes dos regulamentos em vi-
gor.

4) — a construir e a manter nas proximida-
des do local do aproveitamento, onde e desde
que fôr determinado pela Divisão de Águas, as
instalações necessárias para observações tini -
métricas e medições de descarga do curso dá-
gua utilizado e a realizar as observações de
acõrdo com as instruções da mesma Divisão.

II — Obrigações de caráter administrati-
VO

O concessionário obriga-se, ainda:
1) — a observar e manter em seus servi-

ços, como limites mínimos de brasileiros, den-
tro de cada classe, os de três quartos (314)
para operários, e dois terços (213) para enge-
nheiros e demais empregados, de acórdo com
a exigido no parágrafo segundo, art. 195 do
Código de Águas:

2) — à fiel observância de todas as outras
exigências e normas, relativas à administra-
ção, execução e prestação daqueles serviços

acôrdo com o estipulado no decerto de
concessão, neste contrato, no Código de Águas,
no decreto-lei n. 852, de 1938, e nas demais
leis e regulamentos em vigor, em relação ao as-
sunto,

3) — a tomar providências para ampliação
de suas instalações, afim de aumentar as suas
disponibilidades em energia elétrica, desde
que o consumo atinja, durante três (3) horas
e em sessenta (60) dias no ano, a oitenta por
cento (80%) da capacidade existente, provi-
dências essas que poderão, a juizo do Go-

‘Álur
na.os Federal, por intermedio da Divisão do

a) pedido de concessão para novo aproveita-
mento hidráulico;

b) construção de centrais térmicas;
c) aquisição de energia elétrica de outras

usinas ou rédes;
4) a fornecer . energia elétrica continua-

mente, sob tensão constante e em qualquer
Potência, de acôrdo com a sua capacidade, pelos
preços que a Divisão de Águas lhe determinar,
sendo que a obrigação de fornecimento, por
parte do concessionário, inclue consumidores
particulares e emprêsas de utilidade pública;

5) a evitar interrupçõeis de qualquer espécie,
em dito fornecimento, sendo que as de caráter
permanente só poderão verificar-se por motivo
de fôrea maior, mediante prévia e expressa
autorização da Divisão de Águas, perante a
qual deverão ser justificadas as que se verifi-
carem sem a sua autorização, sem prejuízo das
sanções que couberem em cada caso;

6) a enviar à Divisão de Águas, trimestral-
mente:	 •

a) gráficos diários das cargas da energia elé-
trica produzida e tia consumida;

b) dados sôbre o valor das pontas de carga;
c) dados estatísticos sôbre consumo, relacio-

nando os consumidores por classes, e discri-
minando as que recebem energia na rède de
transmissão e na de distribuição, sendo que
tais dados e informações serão registados nos
formulários que, para êsse fim, serão forneci-
dos pela Divisão de Águas.

7) a permitir aos representantes da Divisão
de Águas, isto é, da fiscalização, dentro das
horas da expediente, o livre acesso às usinas e
demais departamentos relacionados com os
servicos.
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Cláusula quinia"— Obrigações de caráter fi-
nanceiro, contabil e geral: •

1) .As tarifas de fornecimento de energia
serão- determinadas pela Divisão de Águas e

• revistas de três' em três anos, sendo que as.
• atualmente era vigor serão mantidos até que
- sejam prescritas as que vigorarão no primeiro
periodo, o que será feito no momento opor-
1111)0.

• 2) Por capital a remunerar, ou investimento,
•a ser considerado no cálculo das tarifas acima,
entender-se-á o efetivamente gasto na pro-

. ',dedada. do concessionário, mantida em ser-
viço efetivo, desde que em função da sua in-
dástria, e concorrendo, de forma permanente,
para a produção, transmissão; transformação,
distribuição e utilização da energia, reduzido
porém, do correspondente à depreciação do uso
e tempo, verificada em tal propriedade.

3) Para preservação da integralidade da
propriedade mantida na operação, será consi-
derada no cálculo das tarifas a partir do pri-
meiro triénio, uma taxa especial, destinada à
criação e manutenção . de um fundo de reser-
va, que proverá às renovações determinadas
pelas depreciações ou impostos por . acidentes.

4) O concessionário obriga-se a adotar, nos
prazos e formas estipulados, as normas de con-
tabilidade que lhe forem impostas pela Divi-

-sãode Águas, de conformidade com o disposto
-no Código • de Águas e nos regulamentos que
forem expedidos bem como a sujeitar-se à fis-
calização contabil e econômico-financeira de
dita Divisão, que, além disso, procederá, se-
mestral ou anualmente, conforme julgado ne-
cessário, à sua-tomada de contas, examinando,
para ésse fim, a sua escrita e os documentos
nela citados.

-5) O concessionário fica obrigado, pela con-
servação, que deverá ser permanente, a manter
em estado de eficiência a propriedade e insta-
lações da operação, bem coma a preservar,
tanto quanto lhe soja possível, a integridade
funcional de citadas propriedade e instala-
ções.

6) A emissão mi aceite de títulos só será
permitido, ao concessionário, para os fins in-
dicados pelo parágrafo único do art. 181, do
Código de Águas, salvo as exceções que serão
discriminadas nos regulamentos a serem ex-
pedidos.

7) As obrigações, capital e juros, de todos
os títulos passivos do concessionário não po-
derão exceder às próprias possibilidades, sendo
que o seu cumprimento deverá ser feito sem
prejuizo do bom andamento dos serviços da
operação.

8) Os depósitos que forem recebidos pelo
concessionário, como garantia dos serviços
prestados, deverão ser recolhidos à agência
mais próxima do Banco do Brasil, de acordo
com o exigido no decreto-lei n. 3.017, de 26 de
fevereiro do 1941.

9) Se o concessionário explorar qualquer ou-
tra indústria ou serviço, no qual 'utilize ou
-venha a utilizar a energia produzida com o
concurso da propriedade-computada no investi-
mento, InCSMO deverá sujeitar-se às tarifas
-determinadas pela Divisão de Águas, e que se-
rão iguais às cobradas dos consumidores da
mesma classe, de acArdo com o disposto no nú-
mero IV do art. 180, do Código de Águas.

10) O concessionário é obrigado a manter em
'arquivo, até à verificação e respectiva tomada
de contas, todos os documentos necessários à
comprovação do custo histórico, digo, do custo
das obras relativas aos projetos aprovados, in-
clusive das instalações respectivas, e, de futuro,
das substituições ou quaisquer outros servi-
ços, melhoramentos ou ampliações executadas,
bemcom de &idas as despesas de operação.
relativas a cada exercício.

11) O afastamento e substituição de qual-
quer parle da propriedade, cuja capacidade
funcional de ache esgotada, far-se-ão na forma
seguinte:-

e) imediatamente após a verificação dêsse
estado, em caso de acidente ou não, quando o
seu retardamento for de molde a pertubar a
boa marcha da operação;

• lt) mediante autorização da Divisão dá
Águas, em.easo entrário, que o concessionário

deverá : solicitar, logo que verifique a sua con-
veniência; -•

c) por determinação da própria Divisão de
.Águas, quando reconhecer'a sua necessidade !e
conveniência, na falta - da iniciativa citada nas
alíneas anteriores.
. 12) As partes afastadas deixarão de ser
substituídas, quando desnecessárias ao serviço
cabendo ao .concessionário a iniciativa de tal
medida, que à Divisão de Águas aproará, se
nela rconhecer acerto, cabendo a esta, no en-
tanto, recusar ou não reconhecer a substitui-
vão pretendida ou já .efetuada, quando a julgar
desnecessária.

13) . As partes da propriedade afastadas dó
serviço deverão ser creditadas, imediatamnte,
pelo-seu custo histórico às contas afetadas, isto
é, em cujos débitos se acharem, sendo que ditar;
contas serão debitadas pelos custos das substi-
tuições, desde que devidamente aprovadas pela
Divisão de Águas.

14) A execução de quaisquer outros serviços
ou melhoramentos, que constituírem um aua
mento da propriedade, ens operação, isto é',
do investimento, deverá ser precedida da au-
torização da Divisão de Aguas, que a baaeacti
na. oportunidade do novo serviço ou melhora-
mento, lendo em - vista a necessidade de sua
execução, as possibilidades económicas-finan-
ceiras do concessionário, para efetuá-la, o eus-,
to respectivo. e os benefícios dela esperados,:
o que deverá ser demonatrado em urna expa:
sição detalhada, que deverá acompanhar a se-:
licitação respectiva, e ser comprovada com os
dados técnicos que forem julgados necessários.!

15) o custo de tais serviços ou melhora-
mentos será debitado, após sua execução,' às
contas afetadas, desde que igual-ao constante
da autorização respectiva.

16) Quando o custo real da substi(uição,
melhoramento ou de qualquer outro serviço
executado, for diferente do constante da auto-
rização respectiva, o mesmo só poderá ser do-
tado, a conta ou contas respectivas, após apro-
vação da diferença verificada, salvo se esta
for para menos, caso em que bastará sua co-
municação à Divisão de Águas, desde que es-
pecificado a Origem de tal diferença. Tal 'apro-
vação deverá ser solicitada à Divisão de Águas,
que a concederá se reconhecer acerto e ver-
dade nas razões expostas, sendo que. em caso
contrário, o débito do custo da substituição ou
serviço executado, à conta ou contas afetadas,
vão poderá exceder -o constante da respectiva
autorização.

17) A fonte de energia hidráulica explorada
pelo concessionária 'em uma queda situada no
Ribeirão 1181a, Distrito de Barra . Longa, muni-
cípio do mesmo nome, do _Estado de Minas
Gerais, não poderá figurar no seu patrimOnio,
sob • qualquer -rubrica, título ou valor, por sea
um bem da União, de acórdo com o estipu-
lado no art. 147, do Código de Águas.

18) A determinação do investimento, a que
se refere o item 2, será feita oportunamente
pela Divisão de Águas, na forma do disposto
no decreto-lei n. 3.128, de 19 de março de
1941, e nas demais leia e regulamentos em
vigor, pertinentes ao assunto.

19) Para determinação daquele inveatimen-
to. o concessionário deverá entregar aos repre-
sentantes da Divisão de Águas, quando à mes-
ma. tiver de Proceder-se, o inventário de sua
propriedade, bem como das obras e instala-
ções executadas, instruído com os eaquOmas
necessários à sua fácil interpretação, na forma
do exigido no referido decreto-lei n. '3.128.

20) Determinado o investimento do conces-
sionário, base sob a qual serão calculadas as
tarifas, pelas .quais cobrará os serviços pres-
tados, dito investimento deverá ser debitado
às contas que, para êsse fim, deverão ser pres-
critas pela Divisão de Águas, se, com o rima-
mo_objetivo, ainda não tiver sido elaborado e
expedido o regu l amento respectivo.

21) O concessionário é obrigado a seguir uma
ordem constante de escrituração, que deverá
ser feita segundo o "método das partidas do-
bradas" obedecendo - a princípios uniformes de
contabilidade, a ter os livros para èsse fim
necessários, quer exigidos pele Código Comer-

dal, quer peia natureza do seu serviço, quer,
ainda, pela Divisão' de Aguas, de acordo com
os regulamentos exiaedidos. Tais livros deve-
rão revestir-se das formalidades intrinsecas e
extrinsecas 'que lhes forem próprirs, sendo
que a sua escrituração deverá ser feita em
ordem cronológica, sem intervalos em branco,
nem entrelinhas, borradoras, raspaduras r.ta
emendas.

22) Até 28 de fevereiro de cada ano, a par-
tir da vigência das tarifas determinadas pela
Divisão de Águas, o concessionário dever.á
enviar, à mesma Divisão, cópia do seu balanço
geral, referente ao ano anterior, acompanhado
do inventário respectivo e do relatório anual,
referente ao dito ano, o qual deverá abrangar:

a) exposição geral dos novos serviços ou
rnelhoramentos• executados no exercício, medi-
ante autorização da fiscalização, bem como a
enumeração e explanarão dos motivos que te-
nham provocado as diferenças, quando verifi-
cadas e ainda não j ustificadas, êntre os custos
constantes das autorizações respectivas e os
oe sua execução;

b) movimento dos seus títulos passivos, com
a deliberação dos vencidos e dos respatados no
exercício, bens como dos emitidos, referentes às
autorizações expedidas:

c) aiterações verificadas na administração da
empré.sa do concessionário quanto ao número,
nomes, nacionalidades, atribuições e honorá-
rios dos seus gerentes ou administradores;

d) alterações verificadas quanto ao número
e nomes dos acionistas e ao valor das ações
respectivas, se o concessionário tiver organi-
zado sociedade anónima para exploração da
concessão de que trata o presente contrato;

c) alterações verificadas quanto ao número
e nomes dos sócios, se, para o fim indicado na
alínea anterior, o concessionário tiver organi-
zado -qualquer outro tipo de sociedade;

23) Como justa remuneração do capital in-
vetido, isto é, do investimento, como definido
no item 2, será observada a taxa fixada pele,
art. 9.0 do decreto-lei n. 3.128, já referido.

24) Desejando organizar sociedade para t . e-
piorar a concessão de que trata o presente con-
trato, o concessionário deverá requerec a res-
pectiva autorização ao Sr. ministro da :agri-
cultura, juntando, para isso, o projeto do em.
trato social ou dos estatutos da sociedade a
ser organizada, cujos sócios ou acionistas com
'direito a voto só poderão ser brasileiros, qui-
tes com o serviço militar, se natos. e que
realMente tenham prestado dito serviço, se
naturalizados.

25) Concordando o Sr. ministro, com a Or-
ganização da sociedade, na forma proposta, o
aprovando o respectivo projeto cios estatutos nu
do .contrato social, ou aceitas, pelo concessio-
nário, as. modificações necessárias à sua apro-
vação, o mesmo deverá enviar à Divisão de
Aguas, dentro dos trinta (30) dias seguintes:

I — Se a sociedade for de pessoas:
a) certidão do inteiro teor do contrato socialarquivado;
b) certidão da registo- da firma;

. 1 c) prova da nacionalidade brasileira alos
sócios, e de que os mesmos estão qui l ea orri o
serviço militar, se natos, e de que prestaram
atito serviço, se naturalizados,

II — Se a Sociedade for de capitais:
' a) certidão do inteiro teor dos estatutos

arquivados;
' b) certidão do inteiro teor da ata arquivada,

referente à eleição da diretoria em exeri7icio,
ée a sua constituição não constar dos esta-
tutos;
! c) prova da nacionalidade brasileira doa es-

tatutos, digo, dos seus diretores e da sua (mia
fação com o serviço militar, ou da prestação
de dito serviço, conforme a que couber;

ti) lista dos subscritores das ações com Oi-
reito a voto, que só poderão ser nominativos,
prova da sua nacionalidade brasileira e daquitação ou p restação do serviço militar, con-
forme a que couber, 	 .

— Se a sociedade for mista:
a) certidão do inteiro teor do contrato social

arquivado, ou dos estatutos, se em comandita
por ações e, nêste caso, lista dos comanditários,
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, O concessionário gozará, durante a vigeacia
do presente contrato, das regalios e favores pre-
vistos no Código do Águas, no decreto-lei nú-
mero 852, de 1938, e nas demais leis e regu-
lamentos que venham a ser decretados pelo
Governo Federal. em relacão ao assunto, es-
pecialmente os já estipulados no ar t. 151, da-
quele Código, a saber:

a) utilizar os terrenos, de domínio público
e estabelecer as servidões nos mesmos e através
das estradas, caminhos e vias públicas, com su-
jeicâo aos regulamentos adniinistrativos;

cai lei, as taxas devidas à União, em relação
aos serviços aqui regulamentados.

Cláusula oitava — Penalidades:
1) Pelo não cumprimento das obrigações

constantes do poesente contrato, do decreto de
concessão, do Código de Águas, do decreto-lei
n. 852, já citado, e das leis e regulamentos sub-
seqüentes, pertinentes ao assunto, o concessio-
nário incorrerá em multas que variarão de du-
zentos cruzeiros (Cr$ 200,00) a vinte mil cru-
zeiros (Cr$ 20.000,00), conforme a natureza
da infração, multas essas que serão elevadas
ao dobro nas reincidencias, salvo os casos para
os quais forem cominadas penalidades expres-
sas.

2) Imposta a multa, o concessionário terá o
prazo do trinta (30) dias, contados a partir da
intimaçãos para o respectivo -pagamento, sal-
vo se das mesmas recorrer à autoridade supe-
rior, depositando o seu montante na forma 'da
lei.

.Zt) Se, lindo aquele prazo, a multa não ti-
ver sido recolhida nem 'depositada, como • pre-
visto no item anterior, o respectivo contante
serO deduzido da caução de que trata a cláusula
dOcima primeira, contando-se novo prazo de
trinta (30) dias pára reposição, pelo concessio-
nário, da parte retirada da caução, findo o qual
incorrerá em nova multa, equivalente ao dobro
da primeira, e assim sucessivamente, até es-
gotar-se dita caução.

4) Esgotada que seja aquela caução, por res-
cindido se terá o presente contrato e por ca-
duco todos os direitos relativos à exploração
dos serviços concedidos e aqui regulamentados.

5) Aquelas rescisões e caducidade se torna-
rão efetivas por decreto do Governo Federal,
no qual se regularão a continuidade dos serviços
prestados pelo concessionário e a encampação
da propriedade em função dos mesmos.

6) Quaisquer obras que venham a ser exe-
cutadas em desacordo COM os projetos aprova-
dos, serão demolidas pelo concessionário, den-
tro do prazo que lhe fôr estipulado na respecti-
va intimação.

7) Não sendo executada a demolição„ dentro
do prazo determinado, o concessionário incor-
rerá em multa de dois mil a vinte mil cruzeiros
(Cr$ 2.000,00 a Cr$ 20.000,(10), podendo a Di-
visão de Aguas mandar efetuar, diretamente, a
referida demolição, cujos despesas correrão por
conta do concessionário.

te . prorrogado, até que o Govêrno Federal da
ao concessionário a solução definitiva.

Cláusula Décima primeira — Caução:
Para garantia das cláusulas do presente con-

trato, o concessionário deverá, antes de assinar

m
o têrmo respectivo depositar nos cofres pú-
blicos federais, em moeda corrente ou e apó-
lices da dívida pública federal, a quantia da
quinhentos e sessenta cruzeiros (Cr$ 560,00),
correspondente à potência de vinte e oito qui-
lowatts (28K\\'),,já aproveitados em uma que-
da -do Ribeirão Rôlo, Distrito de Barra Longa,
Município do mesmo nome, no Estado de Minas
Gerais, de acórdo com a concessão outorgada
pelo decreto n. 10.483, de 24 de setembro de
1912. 

Cláusula décima segunda — Prazos:
O prazo do presente contrato e o da conces-

são outorgada pelo referido decreto n. '10.483,
bem como quaisquer direitos relativos à pres-
tação dos serviços públicos e de utilidade pú-
blica a cargo do concessionário, no que respei-
ta à produção e fornecimento de energia elétri-
ca na zona de fornecimento que lhe fica risse-
guiada, serão contados a partir do registo, na
.Divisão de Águas, de presente contrato, como
dito na cláusula quarta, e terminarão trinta
(30) anos após nos mesmos mês e (lia. Termi-
nará na mesma data o prazo de qualquer ou-
tra concessão ou autorização que, em supri-
mento ao aproveitamento regulamentado néste
contrato, venha, de futuro, a ser outorgado ou
concedida ao concessionário.

Cláusula Décima terceira — Disposições fi
nalis):0	

-

presente contrato está isento do impos-
to do saio, de acôrdo com o estipulado no ar,
ligo I61, do Código de Águas.

2) À Divisão de Águas, ou repartição em que'
esta se transformar, caberá resolver, coni± a.
aprovação da autoridade superior, quando nrel
cessário, tôdas as dúvidas que possam surgir da'
aplicação do decreto n. 10.483, de 24 de setem- -
bro de 1942, quer as mesmas se refiram à In,'
tsrpretação e caunprirnento de suas cláusulas,
quer resultem do exercício da fiscalização a
cargo daquela Divisão, quer, ainda, as que sue-
girem entre o concessionário e os consumi-
dores, dos serviços de energia elétrica a seu
cargo, desde que referentes à forma ou qual-
quer outra modalidade de sua prestação.

3) Das decisões da Divisão de Águas, perti-
nentes à aplicação rit'.,ste contrato, do decreto
de concessão acima citado e das leis e regula-
mentos em vigor, referentes ao assunto, ao con-
cessionário fica assegurado o direito de recor-
rei', em grau de recurso, dentro dos prazos que
lhe forem estipulados, ao ministro da Agricul-
tura, e, dêste, para o Conselho Nacional do
Águas e Energia Elétrica.

4) Nada do disposto nêste contrato e no
decreto de concessão n. 10.483, já citado, po-
derá ser invocado contra o que ao concessioná-
rio fôr exigido pelas leis e regulamentos em vi.
gor, em relação à prestação e exploração dos
servidos de fornecimento de energia elétrica,
aqui regulamentados.

E, para firmeza e validade do estipulado nes-
te contrato, lavrou-se o presente tèrmo que, de-
pois de lido e achado conforme e de me ter sido
exibido o talão n. noventa e dois, da Tesoura-
ria dêste Ministério, referente ao depósito da
caução de que trata a cláusula décima primei-
ra, e à certidão da Delegacia Regional do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio,
que, no Estado de Minas Gerais, representa o
Conselho Nacional do Trabalho, para prova do
exigido no itero 27„ da cláusula quinta, certi-
dão essa que fica anexada ao proresso, é assi-
nado pelas partes contratantes já menciona-
das, pelas testenumbas Sidney \Vaddington,
oficial administrativo classe I, e Adão Tavares
Laranjeira. escriturário, classe O. e por mim,
Júlin Isabel Duarte Siqueira,-escriturária, clas-
se E, do Quadro Suplementar, dèste Ministério,
com exercício na Divisão do Material do Depor-
tamento do Administração, que o lavrei no livro
número dois, de contratos e acordos da mesma
ni visão.

Rio de Janeiro. 27 de novembro de 1913. —
Ipolonio Soles. — P. p. Silvio Lopes enriçado,

,;idney Waddigton. — Mio Tavares Laranja-

korn o número das ações subscritas por cada
)11m, prova da sua nacionalidade brasileira e da
quitação ou prestação do serviço militar, coo-
lesme a que couber, no caso de aos mesmos
ler sido reconhecido o direito de voto, caso)
em que as ações respectivas terão de revestir
a forma nominativa;

b) certidão do registo da firma social, quan-
do adotada;

prova da nacionalidade brasileira dos só-
cios solidários, quando se tratar de comandita.
e dos sócios quotistas, quando se tratar de
sociedade por quotas; e em ambos os casos.
-da quitação ou prestação do serviço militar.
conforme a que couber, dos gerentes ou admi-
nistradores da sociedade, quando estranhos ao
quadro socid;

26) Examinados lis documentos apresenta-
des, conformo os que couberem em cada caso, e
ítitg ados bastantes e de acOrdo com o projeto
e demais informes anteriormente aprovados,
41 sociedade organizada será, então, por doere-
1 e. declarada investida de todos es direitos e
obrigações atribuídos ao coneessionátio, pelo
ne-;pectivo decreto de concessão, pelo presente
contrato, pelo Código de Águas e demais leis
e regulamentos eni vigor, pertinentes ao as-

ato.
27) Para registo do presente contrato, o vou-

toosionário deverá. antes . de assiná-lo, provar
que três quartas partes dos seus operários São

impostas de brasileiros, bem como dois terços
dos seus engenheiros e demais empregados, de
PeOrdo com o exigido no parágrafo segundo, ar-
Jtigo 195, do Código•de Águas, e § 1.°, art. 13,
de decreto-lei n. 1.8-13, de 7 de dezembro de
.1O3o, combinado com o disposto nos arts. 5.°
• 17 do mesmo decreto.

r 28) À Divisão de Águas, pelos seus órgãos
t•senpetentes, ou à Repartição em que a mesma
6tt transformar, cabe fiscalizar e assegurar,
Feios meios legais, a fiel observância à execução

• do disposto no decreto de concessão, já referi-
do, neste contrato, no Código de Águas, no de-
creto-lei n. 852 de 1938, e nas demais leis e
regulamentos que forem expedidos em relação
00 assunto bem como impor ao concessionário,
as multas em que incidir, pelas infrações re-
metidas, de acordo com o disposto neste con-
trato, especialmente na rOilusula oitava e nas
leis e regulamentos vigentes.

Cláusula sexta — Favores:
Cláusula nona — Encampação:
A qualquer tempo, e se relevantes interêsses

o exigirem, inclusive por ineficiência dos ser-
viços, prestados pelo concessionário, e aqui( re-
gulamentados, poderá o Governo Federal avo-
cor os referidos serviços, encampando a pro-
priedade. e instalações do concessionário, me-
diante indenizarão do custo histórico de ditas
propriedades e instalações em serviço, em fun-
ção permanente da operação, deduzido aquele
custo da depreciação e amortização relativas a
tais propriedades e instalações com serviço, de-
terminado, tudo, mediante exame da contabi-
lidade do concessionário e verificação da es:

b) desapropriar, nos prédios particulares. &meia e estado de citadas propriedade e insta-
os bens e os direitos que forem necessários e 1.„);„
indispensaveis à exploraeão dos serviços con-
cedidos, de acórdo com a lei que regula a desa-
propriação por utilidade pública, ficando a seu
cargo a liquidação e pagamento das indeniza-
ções;

e) estabelecer as servidões permanentes ou
temporárias, exigidas para execução das obras
dos projetos aprovados, beto como exploração
dos serviços concedidos e aqui regulamentados;

d) construir estradas de ferro, rodovias, li-
nhas telefónicos ou telegráficas, sem prejuízo
de terceiros, para uso exclusivo da exploração;

e) estabelecer linhas de transmissão, e de dis-
tribuição, de neôrdo com os projetos previa-
mente aprovados.

Cláusula décima — Reversão:

No fim do presente contrato. passarão ao mu-
nicípio de Barra Longa, do Estado de Minas
Gerais, mediante indenização do investimento,
isto é, do custo histórico, deduzido da deprecia-
ção e amortização, fedas as instalações e pro-
priedades do concessionário, existentes em ser-
viço, desde que em função exclusiva e perma-
nente da operação, como seja da produção,
transmissão, transformarão, distribtfição e uti-
lização da energia elétrica, observado o que a
respeita dispuserem ás leis e regulamentos eiri
vigor. Se o Governo daquele Munidpio, não
fizer uso daquele direito, rica o concessioná-
rio obrigado a dar ciência dessa decisão ao Go_
vOrno Federal, bem 'como a requerer, até seiCláusula sétima. — Taxas:

I (G) meses antes do termino do praz o respecti-
O concessionário fica obrigado a recolher aos vo, a renovação ou desistência da concessão

jorees públicos federais, na forma estabelecido, ficando o prazo oste contrato antom. àticamen- ro. — /tília Izabel Duarte Siqueira.
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PARTE COMERCIAL
de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

União :
	 Cr$

2 Idem de 1917 	 	 880,00
399 Reajustamento Econômico 	 	 970,00

Obrigações

Câmara Sindical dos Corretores

BOLETIM DE CO FAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO
EM 2 DE DEZEMBRO DE 1913

Mercados

Praças
	

Oficial	 Livre	 Livre
especial

Cr$	 Cr$	 Cr$

500 Tesouro de 1932
85 Idem de -1939 	

1.105,00
1.060 00

Londres 	
Portugal 	
Suíça 	
Nova York 	
Uruguai 	
Argentina	 	
Chile	 	   

16,69

79,58
0,80

19,62
10,50

4,94
0,03

7/16
1/2

1/2
3/8

79,58
0,86
6,00

20,28
10,80

5,18

9/16
9/16

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM 3 DE DEZEMBRO DE 1913

Apólices e Obrigações Cr$

Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 S/o, port." 	 940,00
Reajustamento Económico de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 970,00
Obrigações	 do Tesouro	 Nacional	 do	 Cr$ 1. 000,00,	 7%

(1932)	 	 1.105,00
Obrigações do Tesouro Nacional de	 Cd 1.000,00, 7%

(1939)	 	 1.060,00
Empréstimo Municipal de 1914, port. 	 	   202,00
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	   238,00
Empréstimo Municipal de 	 7%, port.	 (decreto n. 1.999) 206,00
Prefeitura de Belo Horizonte de Cr$ 1.000,00, 7%, port. 1.010,00
Prefeitura de Pôrto Alegre de Cr$ 500,00, 7%, port. 510,00
Prefeitura de Recife de Cr$ 50,00, 4%, port. 	 30,00
Espírito Santo de Cr$ 500,00, -8%, port 	 532,00
Minas Gerais	 de	 Cr$ 1.000,00,	 5%,	 port. 	   800,00
Minas	 Gerais	 de	 Cr$ 1.000,00,	 7%,	 port.	 	   1.035,00
Minas	 Gerais	 de	 Cr$	 200,00,	 5%,	 port.	 (1934),	 1.a

série 	 204,50
Minas	 Gerais	 de	 Cr$	 200,00,	 7%,	 port.	 (1934),	 2.a

série 	 202,00
Minas	 Gerais	 de	 Cr$	 200,00,	 7%,	 port.	 (1934),	 3.a

sério	 	   206,00
Pernambuco de Cr$ 100,00, 5%, port. 	 	 *	 •	 • 102,00
Rodoviárias do Estado do Rio de Cr$ 600,00, 8%, port. 682,00
Rodoviárias do Rio Grande. do Sul de ,Cri 1.000,00, 8%,

portador 	   i .110,00
São Paulo de Cr$ 200,00, 5%, port. 	 257,0f/
Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8%, port. 1 .103,00

Ações de Companhias

Segunros	 Integridade	 	 320,00
Indústria Brasileira	 de	 Meias 410,00
Indústrias	 Martins	 Ferreira 	  „•••• 440,00
Siderúrgica	 Belgo - Mineira,	 port.	 	  900,00
Siderúrgica	 Belgo - Mineira,	 port.,	 partes	 beneficiárias 1 .050,00
Siderúrgica	 Nacional	 	   300,00
Usinas Cambaiba 	 200,00

Debêntures

Banco	 Hipotecário	 "Lar Brasileiro",	 S.	 A.	 de	 Crédito
Real	 	 235,00

Companhia Docas	 da Baía, 2.a série 	   180,00
Companhia Docas do Santos	 	  223,00
Companhia Nacional de Estamparia 	 205,00

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 2 de
dezembro do 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Municipais do Distrito Federal

400 Empréstimo de 1914, port. 	 	 202,00
28 Idem de 1931 	 	 238,00

500 Decreto n. 1.999 	 	 206,00

Municipais dos Estados
-• 5 Belo Horizonte 	 	 1, 040,00

AO Pôrto Alegre, de Cr$ 500,00, 7% 	 	 510,00
20 Recife, 4% 	 	 30,00

Estaduais : 1

100 Espírito Santo, 8%, port. 	 	 532,00
18 Minas, 5%, port. 	 	 800,00
55 Idem, 7% 	 '	 	 ,	 1.035,00

255 Idem, 1.a série 	 	 201,50
33 Ideni 	 . 	 	 205,00
50 Idem, 2• a série 	 	 202,00

694 Idem, 3.a série 	 	 200,00
20 Idem 	 	 205,50,
59 Pernambuco, com juros 	 	 102,00
10 Rodoviárias do Estado do Rio 	 	 682,00

. 20 Idem do Rio Grande do Sul 	 	 1 .110,00
20 São Paulo 	 . 	 	 256,00

170 Tden, 	 	 257,00

	

1.440 Idem Uniformizadas 	 	 1 .100,00
6 Idem 	 	 1 .106,00

480 Idem 	 	 1 .110,00
i'•

Debêntures :
•

1.036 Banco "Lar Brasileiro" 	
	

235,00
250 Companhia Docas da Baía, 2. a sério

	
180,00

228 Companhia Docas de Santos 	  ••••••	 223,00
125 Companhia Nacional do Estamparia 	

	
205,00

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 2 de
dezembro de 1943.-- Juvenal de Queiroz Vieira, presidente..

A Câmara Sindical da 1301sa de Valores do Rio de Janeiro, em
sessão de hoje, resolveu admitir à negociação e respectiva cotação
oficial da Bólsa as 10.000 ações nominativas da Sociedade Anónima
"Terras, Vilas e Cidades'', do valor nominal de Cr$ 100,00 cada uma,
integradas e representativas de seu capital social de Cr$ 1.000.000,00,
sendo 5.000 ordinárias e 5.000 preferenciais.

Na Secretaria desta Câmara acham-se arquivados .um fac-simile
da cautela das ações e demais documentos legais.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 2 de
dezembro de 1943. - JUvetuil de Queiroz Vieira, presidente.

Ações de CoMpanhias

10 Seguros Integridade 	 	 220,00
1/3 Brasil Industrial 	 	 160,00
100 Brasileira de Meias 	 	 410,00
400 Martins Ferreira 	 	 440,00
352 Belga - Mineira, part., com dividendos .... 	 900,00
200 Idem, partes beneficiárias 	 	 1 .050,00
47 Siderúrgica Nacional 	 	 300;00
10 Usinas Cambaiba 	 	 200,00

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 3 DB
DEZEMBRO DE 1943

Quant.	 Titulos

Apólices e Obrigações
União:

294 Diversas Emissões, port. 	
29 Idem 	   

A Câmara Sindical da Bôlsa de Valores do Rio de Janeiro, em
sessão de hoje, resolveu admitir à negociação e respectiva cotação
oficial da Bólsa as 9.450 ações ao portador da Fábrica de Filó S. A.,
do valor nominal de Cr$,2.000,00 cada lima, integradas e represen-
tativas de seu capital social de Cr$ 18.900.000,00.

Na Secretaria desta Câmara acham-se arquivados um fac-símile
da cautela das ações e demais ~In-lentos legais.

940,00 „	 Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 2 de
045.00 dezembro de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Preços

Cr$



17912	 Segunda-feira 6	•81~7•n•••n•
DIÁRIO  OFICIAL (Secção 1) 	 Dezembro de 1943

EM -TAIS E AVISOS
PRESIDâNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do
Serviço Público
Divisão de Seleção

Concurso para provimento em cargos da car-
reir:i de Técnico de Administração do Qua-
dro Permanente do Departamento Adminis-
trati7-o do Serviço Público.
C. 76 - Faço público, para conhecimento

dos interessados, que é o seguinte o resultado
final do concurso acima referido:

N.	 insrr.	 Nome	 Média Final
218 DF Carlos Alberto Lúcio Bitten-

court 	  81,0
23 f	 Newton Correia Ramatho	 80,2

DF Cleanto de Paiva Leite 	  76,0
81 DF António Fonseca Pimentel 	  70,8

Augusto de Rezende lincha 	  66,6
217 DF Antonio Monteiro Guimarães e

Sousa 	  05,1
25 DF Joaquim Gatunda Irineu

Araújo 	  63,5
35 DF Marcos .Botelho 	  61,2

15.s,zes candidatos estão igualmente
diis na prova de sanidade e capacidade físi-
ca.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de novembro
de 1913. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Concurso para provimento em cargos da classe
inicial da carreira de Examinador de Marcas
do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio.

C. 99 - Faço público, para conhecimen-
to dos interessados, que a prova escrita de
idioma e conhecimentos gerais será realizada
no dia 8 do corrente, às 19 horas e 30 minutos,
na Divisão de Seleçao (Praça Marechal Ânco-
ra).

D. S. do D. A. S. P., em 3 de dezembro
de 1913. - Ildélio Martins, chefe da Secção
de Provas.

Concurso para provimento em cargos da classe
inicial da carreira de Examinador de Marcas
do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio.

C. - 99 - .Faço público, para conhecimento
dos interessados, que a prova escrita de Le-
gislação do concurso acima referido será reali-
zada no dia 10 do corrente, às 19 horas e 30 mi-
nutos, na Divisão de Seleção (Praça Marechal
Âncora).

D. S. do D. A. S. P., em 3 de dezembro
(le 1913. - Ildélio Martins, chefe da Secção
de Provas.

Concurso para provimento em Cargos da classe
inicial da carreira de Médico Sanitarista do
Ministério da Educação e Saúde.

C. - 109 - Tendo em vista o item 8 do
edital publicado no Diário Oficial de 18-8-43,
o candidato inscrito no concurso de Médico Sa-
nitarista que tenha deixado de apresentar do-.
cumento firmado pelo diretor ou chefe a que
esteve ou ainda está imediatamente subordi-
nado, poderá apresentar o odocumento de que
,sieiastr:ata dentro do prazo improrrogável de dez

D. S. do D. A. S. P., em 3 de dezembro
de 1913. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista de qualquer Ministério - Auxi-
liar e Praticante de Escritório - Tipo A.

P. H. - 270-9 - Faço público, para conhe-
cimento dos interessados que, tendo em vista
o ofício n. 901, de 2 do corrente, dó Serviço
de Biometria Médica do I. N. E. P., pas-
sa a figurar no resultado final da prova cie
habilitação acima referida, publicado no
Diário Oficial de 13-9-43, a candidata 1.462 -
Kary Valadares Figueiredo, com a média final
57.

D. S. do D. A. S. P., em 3 de dezembro
de 1943. - Ildélio Martins, chefe da Secção
de Provas.

a)
I))

Armazenista do Ministério da Educação e Saúde

P. II. 483

Faço pública a abertura, pela D. S. do D. A. S. P., da ins-
crição à prova de habilitação para extranumerário mensalista do
Serviço de Transportes do Departamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde - Armazenista VIII e IN.

2. Dia cia abertura: 8-12-43; dia do encerramento: 17-12-43, às
18

3. Os trabalhos serão regulados pelas Instrueões Gerais, baixa-
das pelo presidente dèste Departamento (portaria n. 164, de
17-6-43), e pelas h,struções que se seguem a êste

4. A eventual mudança de residência deverá ser comunicada.
obrigatilriamente, à Divisão de Seleção e à Divisão de Orientação e
Fiscaltmção do Pessoal dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será re-
gulada pela legislação relativa ao pessoal extranumerário.

D. S. do D. A. S. P., em 3 de dezembro de 1943. - Carlos
da Silva, Filho, substituto do chefe da Secção de Inscrições.

Instruções que regulam a prova de habilitação, por delegação para
extranumerário mensalista do Serviço de Transportes do Depar-
tmento ds Administração do Ministério da Educação e Saúde -
Armazenista VIII e IX.

-
Na prova serão observadas as seguintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato deverá ser brasileiro nato ou
naturalizado na forma da lei.

2. Sexo - Masculino.
, 3. Idade - Mínima: 18 anos completos. h data do encerramen-

to das inscrições; máxima: 38 anos incomfpletos, à data da abertu-
ra das inscrições.

4. Serviço militar - Ao candidato será exigida, no ato da ins-
crição, prova de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física - O candidato será submetido
à prova de sanidade e capacidade física, de caráter eliminatório, pela
qual se verifique não apresentar doenças transmissíveis, alterações
orgânicas ou funcionais dos diversos aparelhos e sistemas, bem
como contra-indicação para o exercício da função, por anomalia
roorfológira ou. funcional.

1	 6. A prova constará de:

'	 Parte 1 - Português e Matemática - (nível de dificuldade da

2.4 série ginasial, compreendendo:
o) correção de textos que apreséntern erros relativos a assuntos

do segniele programa:
1. Ortograf ia oficial (decreto-lei n. 5.186, de 13-1-13).

2. Flexões nominais, principalmente as dos nomes compostos.
3. Pronomes; formas oblíquas e sua colocação na frase.

4. Verbos regulares, irregulares, defectivos e pronominais.
Uso impessoal dos verbos haver e fazer.

5. Sintaxe regular de concordância.
6. Regência de verbos usados com mais freqüência.
7. Emprègo da crase.
b) comunicação de ocorrência sôbre assunto de- serviço.
c) resolução de questões objetivas sobre assuntos do seguinte

programa de Matemática:
1. Operações fundamentais sare números inteiros e fracio-

nários.
2. Sistema- legal de unidades de medida: medidas de compri-

mento, área, volume, capacidade e massa (decreto n. 4.257 cIP
16-6-39).

3. Regra de três simples.
4. Área de figuras geométricas (triângulos, quadriláteros e cie-

colos) .
5. Volume de sólidos geométricos (paralelepípedo e cilindro).
Esta parte valerá até cem pontos, assim distribuídos:

Português:

correção de textos, até 	
redação de ocorrência, até 	
Mínimo de habilitação 	

Matemdtica„;

Questões objetivas, até 	 	 60 pontos
Mínimo de habilitação 	 	 30 pontos

Parte 11 - Constante de resolução de questões práticas e obje-
tivas sare assuntos do seguinte programa:

1. Unidade de compra, embalagem e armazenamento dos se-
guintes materiais: combustíveis, explosivos, lubrificantes, matérias
primas, produtos manufaturados ou semi-manufaturados, produtos
alimentícios, artigos de expediente e de escritório em geral.

2. Entrada e saída do materiais do Almoxarifado: escrituração
do material: fichas de estoque, mapa do movimento do material e
diversos modelos para registo do material. Inventário. Estoque 6contrõle.

3. Abastecimento do material aos serviços públicos; compra,
centralização das compras e processos de compra.

4. Requisição, recebimento, aceitação é entrega do material:
normas a serem observadas. Recusa de material: seus fundamentos.

5. Conhecimento dos materiais padronizados. Atribuições da
Divisão de Material dos Ministérios e do D. A. S. P.. do Departa-
mento Federal de Compras e do Instituto Nacional de Tecnologia.

Esta Parte valerá até cem pontos, 'considerando-se habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou superior a cinqüenta pontos.

7. Nota final - A nota final do candidato será a média pon-
derada das notas 'obtidas, observados os seguintes pesos:
Parte I 	 .....	 ........
Parte II .	 • • •	 • • . 	  • • 	 	 2

20 pontos
20 pontos
20 pontos
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Só será considerado habilitado o candidato que obtiver nota fi-
nal igual .ou superior a sessenta pontos

Ocorrendo empate, terá preferência, para classificação, O can-
didato que obtiver melhor resultado na parte II.

8. Observações Gerais — a) a inscrição implicará o conheci-
mento das presentes instruções pbr parte do candidato e o compro-
missão tácito de aceitar as condições da prova, tais como aqui se
acham estabelecidas; e b) os casos omissos serão resolvidos pelo di-
retor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 3 de dezembro de 1943. — Murilo
Braga, diretor de Divisão.

Inspetor dss Alunos do Ministério da Educação e Saúde

P. 11. — 484

Faço pública a abertura, pela D. S. do D. A. S. P., da inscrição
à prova de habilitação para extrannme4rio-mensalista da Escola Téc-
nica Nacional, do Ministério da Educação e Saúde — Inspetor de Alu-
nos VIII.

2. Dia da aberturas- 8-12-43; dia do encerramentos 17-12-43, às
18 horas,

3. Os trabalhos serão regulados pelas Instruções Gerais, baixa-
das pelo presidente dêste Departamento (Portaria n. 164, de -17-6-43),
e pelas Instruções que se seguem a êste

4. A eventual mudança de residência deverá ser comunicada,
obrigatbriamente, it Divisão de Seleção e à Divisão de orientação e
Fiscalização do Pessoal dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será regu-
lada pela legislação relativa ao pessoal extranumerário.

D. S. do D. A. S. P. em 3 de dezembro do 19l3. — Carlos do
Silva Filho, substituto do diefe da Secção de Inscrições.

Instruções que regulam a prova de labilitação para extranumerário
mensalista da Escola Técnica Nacional, da Divisão do Ensino In-
dustrial, do Ministério da Educação e Saúde — Inspetor de
Alunos VIII.

Na prova serão observadas as seguintes condiçõos:

1; Nacionalidade — O candidato deverá ser brasileiro nato ou
naturalizado na forma da lei.

2. Sexo — Ambos.

3. Idade — Mínima: 18 anos completos, à data do encerramsnt0
das inscrições; md,rinia: 38 anos incompletos, à data da abertura das
inSteriÇõeS.

4. Serviço Militar — Ao candidato do sexo masculino, será exi-
gida, no ato da inscrição, prova de quitação com o Serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física — O candidato será submetido à
prova de sanidade e capacidade física, de carlter eliminatório, psla
qual se verifique não apresentar doenças tranemissiveis, alterações or-
gânicas ou funcionais dos diversos aparêlhos e sistemas, bem como
contra-indicação para o exercício da função, por anomalia morfológica
ou funcionai.

6. A prova constará de:

Parte I — Conhecimentos Gerais (nível de dificuldade do curso
orimário completo), compreendendo:

a) correção de têstos, que apresentem êrros de ortografia (Decre-
to-lei ri. 5.186 de 13-1-43), flexões dos substantivos e adjetivos ,colo:,
cação dos pronomes oblíquos e concordância. do verbo com o sujeito e
do adjetivo com o substantivo.

b) resolução de questões sôbre assuntos do seguinte programa de
Matemática:

1) Operações fundamentais Obre números inteiros e fracionários,
2) Sistema legal de unidades de medida: medidas de comprimento,

área, volume, capacidade e massa (Decreto n. 4.257 de 16-6-039)..
3) Regra de três simples e sua aplicação no cálculo da percenta--

gem.	 .
c) resolução de questõse objetivas sare assuntos do seguinte pro-

grama de Geografia do Brasil:

1) Brasil-Atual divisão terri(iffial: regiões neste, nordeste, leste,
sul e centro-oeste (Diário Oficial de 4-2-1942;i, principais cidades,
portos marítimos e fluviais; meios e vias de comunicação q transporte
mais importante: viação aérea, férrea, rodoviária, marítima e fluvial.
Principais produtos de origem vegetal, animal e mineral.

d) resolução de questões objetivas sôbre assuntos do seguinte pro-
grama de história do Brasil: .

1) Grandes datas nacionais e acontecimentos que nelas ss . come-
moram.	 ,

2) Grandes vultos nacionais: Matias de Albuquerque, 'Vidal de Ne-
greiros, Felipo Camarão, Henrique DiassTiradentes, Pedro I, José Bo-
nifácio, Padre Feijó, Clemente Pereira, Duque cie Caxias, General Osó-
rio, Almirante Barroso, Tamandaré, Pedro II, José do Patrocínio, Ma-
rechal Floriano, Benjamim Constant, Rio Branco, Rui Barbosa e San-
tos Du mon t .
• Esta parte valerá até cem pontos assim s distribuídos:

a) Português, até 	 	 25 ponios
b) Matemática, até 	 	 25 pontos
c) Geografia do Brasil„ até 	 	 25 pontos
á) História do Brasil, até , 	 	 25 pontos

Só será considerado habilitado nesta parte o candidato que obt 1-
ver nota igual ou superior a vinte pontos.

Parte II — Escrita, constante de resolução de questões objetivas
sare assuntos do seguinte programa: -

1) Higiene do corpo e do vestuário.
2) Higiene dos dormitórios, banheiros e gabinetes sanitários.
3) Material empregado para limpeza. Desinfetantes coniumonts

usados.
4) Cuidado com o Material escolar.
5) Principais regras de civilidade.
6) Disciplina escolar: necessidade e meios de manté- a.
7) Deveres do inspetor de alunos, em relação a êstes, bos profes-

sores e à direeão do estabelecimento.
8) O inspetor de alunos como auxiliar do professor na formação

moral e intelectual dos educandos.
Esta parle valerá até cem pontos, considerando-se habilitado o

candidato que obtiver nota igual ou superior a vinte pontos.
Parte Ill — Prdticade serviço, ccnstante de execução do trabalhos

relacionados com as seguintes atribuições do inspetor de alunos: ser-
viços concernentes à disciplina intsrna, em geral, abrangendo a boa or-
dem nos recreios. dormitórios, rouparia, campos de jogos, aulas e de-
mais depenqènei: s e. ainda, serviços pertinentes ao asseio e higiene
do estabelecimento e dos internados.

Esta parte valerá até cem pontos, considerando-se habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou simerior a cinqüenta pontos.

7. Nota Final — À nota final do candidatosserá a média ponde-
rada dos graus oiitidos, Observados os seguintes pesos:

1

Parte 1 	
Parte II 	
Parte III 	

Só será considerado habilitado o candidato que obtiver nota final
igual ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, será observada, para classificação, a sisguisC:i
ordem de preferência.:

a) melhor resultado na Patde III; e
b) melhor resultado 'na Parte II.
8. Observares Gerais a) a inscrição implicara o conhecimen-

to das presentes instruções, por parte do candidato, e o compromiso
tácito de aceitar as condições da prova tais como aqui se acham esta-belecias; e b) os casos omissos serà'a rssolvidos pelo diretor da Di-
visão de Seleção..

D. S. do D.A. S. P„ em 3 de dezembro de 1P13. 	 Murilo Era -
ga, diretor de Dis isão.

Professor Auxiliar — ministério da Agsicultura

P . 485

Faço pública a abertura, pela D.S. do D.A.S.P.
'
 da inscrição ti

prova de habilitação para i extranumerário-mensalista do Aprendizado
Agrícola do Km. 47 da Rodovia Rio-São Paulo, do Ministério da Agri-
cultura — Profesor auxiliar, IX.

2. .Dia da abertura:- 8-12-43; dia do encerramento: 17-12-13,
às 18 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pelas Instruções Gerais, baixs-
das pelo presidente dêste Departamento (omitiria ri. 1614 d e 17-6-13,e pelas Instruções que se seguem a , este edital.

4. A eventual mudança de residência deverá ser cornunicada,
obrigathriamente, à Disisão de Seleção e à Divisão de Orientação e
Fiscalização do Pessoal _ilêste Departare,
• 5. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será re-

gulada pela . legislação relativa ao pessoal extranumerário.

D. S. do D.A.S.P., em 3.de dezembro de 1943.	 Carlos íta Silva
Filho, substituto do chefe da Secção de InssriçõeS.

o
3



Independência. D. Pedro I. O 1.0 reinado.
Período regencial (1831 — 1840).
D. Pedro Ir.
Guerras internas e externas.
Abolição do cativeiro.
Proclamação da República. Vultos.
Govêrnos republicanos até Washington Euiz.
A revolução de outubro . de 1930. O Estado Novo. Getúlio

8)
9)

10)
11)
12)
13)
14)
15)

Vargas.
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Instruções que regulam a prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Aprendizado Agrícola do Km. 47 da Rodovia Rio-
São Paulo, do Ministério da Agricultura — Professor Auxiliar IX.
Na prova serão observadas as seguintes condições:

1. Nacionalidade — O candidato deverá ser brasileiro nato ou na
Luralizado na forma da lei.

2. Sexo — Ambos.
3. Idade — Mínima: 18 anos completos, à data do encerramento

das inscrições; máxima: 38 anos incompletos, à data da abertura das
inscrições.

4. Serviço Militar — Ao candidato do sexo masculino será exi-
gida, no ato da inscrição, prova de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física — O candidato será submetido à
prova de sanidade e capacidade física, de caráter eliminatório, pela
qual se verifique não apresentar doenças transmissíveis, alterações
orgânicas ou funcionais dos diversos aparelhos e sistemas, bem como
contra-indicação para o exercício da função, por anomalia morfoló-
gica ou funcional.

• 6. A prova constará de:
Parte I — Compreendendo:

a) resolução de questões objetivas sôbre assuntos do seguinte pro-
grama de Geografia do Brasil:

1) Situação geográfica — posição; aspecto geral; pontos extremos;
dimensões comparadas.

2) Franteiras terrestres — evolução e tipos; fronteiras seten-
trionais, ocidentais e meridionais.

3) Relévo — aspecto geral; maciços Atlântico, Central, Nortista
e das Guianas.

4) Costas — características gerais; descrição do litoral setentrio-
nal, oriental e meridional.

5) Hidrografia — distribuição geral da rède hidrográfica. As
grandes bacias: amazónica, platina, sanfranciscana. Bacias secun-
dárias. Lagos e lagoas.

6) Climas — Fatores modificadores do clima. Tipos de clima.
7) População — Grupos étnicos fundamentais; mestiçagem; imi-

gração e colonização. Distribuição da população, zonas de densidade.
Línguas e religiões.

8) Organização política e administrativa — Forma de govêrno.
A União, os Estados, os Municípios. Os territórios e o Distrito Federais
Localização dessas unidades políticas nas diversas regiões naturais,
,atual divisão territorial — Diário Oficial de 4-2-42).

9) Produção económica — Principais produtos agrícolas. In-
dústria pastoril. Bidústria extrativa. Indústria manufatureira. Co-
mércio.

10) - Vias de comunicações e transporte — Vias férreas; rodo-
vias; vias maritiinas e fluviais; aviação; portos.

b) resolução de questões objetivas sõbre assuntos do seguinte
programa de Ciências Naturais:

1) O corpo humano. O esqueleto.
2) Noções sóhre os aparelhos digestivo, circulatório e respirató-

rio.
3) Os sentidos.
4) Caracteres, composição e propriedades gerais da água. Seu

papel biológico.
5) Caracteres, composição e propriedade do ar. Seu papel bio-

ico
G) Higiene individual. Alimentação. Vestuário. Os hábitos men-

tais sadios. Os vícios. 	 .

7) A habilitação. Higiene da casa. A vida no campo. A vida na
cidade; higiene urbana.

8) Som e luz. Ação do som e da luz sôbre os sères VIVO°.

9) Calor. Ação do calor Obre os sares vivos.
10) Eletricidade e magnetismo. Ação da eletricidade sabre os sères

vivos.
c) resolução de questões objetivas sôbre assuntos do seguinte

programa de História cio Brasil:
1) Descobrimento do Brasil. O Sacola.

2) Expedições exploradoras.
3) Capitanias Hereditárias.
A) Go-s-Crnos gerais.
5) Entradas e Bandeiras.
6) Inconfidência Mineira.
7) Transmigração da família real para o Brasil. D. João VI..

Esta parte valerá até cam pontos, assim distribuídos:

Geografia, até 	 	 30 pontos
Ciências Naturais. até 	 	 30 pontos
História do Brasil, até 	 	 40 pontos

Só será considerado habilitado nesta parte o candidato que obti-
ver nota igual ou superior a (luarenta pontos.

Parte II — Compreendendo:

a) correção de textos que envolvam conhecimento de assuntos do
seguinte programa de Português (nível de, dificuldade da 2.a série
ginasial).

1) Ortografia oficial (decreto-lei n. 5.186, de 13-1-43). Em-
prêgo de maiúsculas e de abreviaturas usuais.

2) Flexões nominais, Principalmente as dos nomes compostos.,
3) Pronomes; formas oblíquas e sua colocação na frase.
4) Verbos regulares, irregulares, defectivos e pronominais. Uso

impessoal dós verbos haver e fazer.
5) Sintaxa regular e concordância.
6) Regência de verbos usados com mais frequência.
7) Emprêgo da crase.
b) resolução de questões objetivas gane assuntos do seguinte.

pragrama de Matemática (nível de dificuldade da 2. a série gina-
sial).

1) Operações fundamentais sõbre números inteiros, fracionários
e complexos.

2) Sistema legal de unidades de medida: medida de comprimento,
área, volume, capacidade e massa (decreto n. 4.257, de 16-6-39).

3) Orerações com potências. Extração da raiz quadrada.
4) Proporções. Regra de três simples. Percentagem. Divisão

proporcional. Juros simples.
5) Área de figuras geométricas (triângulos, quadriláteros e cír-

culo).
6) Volume de sólidos geométricos (prismas retos, cilindro e es-

fera).
c) cópia, h lapis e a mão livre, de um sólido.

_ Esta parte valerá até t em pontos, assim distribuídos:

Correção de textos, até 	 	 40 pontos
Questões de Matemática, até 	 	 410 pontos
Desenho, até 	 	 20 pontos

Só será considerado habilitado nesta parte o candidato que obti-
ver nota igual ou superior a cinqüenta pontos.

Parte 111 — DUlálica, constante de uma aula, com a duração de
trinta a cinqüenta minutos, a uma classe do 3.0 ano primário, ver-
sando sôbre ponto sorteado de uma das matérias, também sorteada,
dentre as das partes I e II.

Após o sorteio da matéria e do ponto, o candidato terá o tempo
máximo de cinqüenta minutos para elaborar o plano de aula e justi-
ficar a orientação dada, sendo permitida consulta aos livros que
trouxer.

Esta parte ,valerá até cem pontos, assim distribuídos:
Plano de aula e' sua justificação, até 	
Isxaticlão dos conhecimentos ministrados, até 	
Adequação, até
Clareza de exposição e correção de linguagem, até 	

Só . será considerado habilitado nesta parte o candidato que obti-
ver nota igual ou superior a sessenta pontos.

7. Nota final — A nota final do candidato será a média ponde-
rada das notas obtidas nas três partes da prova, observados os se-
guintes pesos:

Parte I . „ 	 	 1
Parte I/ . 	 	 2
Parte 111 .	 2

•

20 pontos
40 pontua
20 pontos
20 pontos
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Só será considerado habilitado o candidato que obtiver nota final
igual ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate; será. observa. para classificação, a seguinte
ordem de preferência:

o) melhor resullado na Parte 111 1!

11) melhor resultado lia Parle 11.

8. Observações gerais - a) A inscrição implicará o conheci-
mento das presentes instruções., por parte do candidato,.em competi-
misso tácito de aceitar as condições da prova tais corno aqui se acham
estabelecidas; e b) os casos omissos seriin resolvidos pelo diretor da

.Divisão de Seleção.

1),S, do D.A..S„ elo 3 de dezembro de 1941. - Murilo Ercuu,
diretor de Disisão.

•

Praticante de Escritório VI do Ministério (ia Agricultura

P. 11. - 486

Pavo publica a abertura, pela D. S. do I). A. S. da ins-
e ri eá0 á Prova do habilitaçã o) para extraeumerário mensalisla da Di-
visão de Fomeeto da Produção Animal, do Ministério da Agri 'oito%
- Praticante ii Eseritorio VI.

2. Dia do akrtura: 8-12-43; diq do encerrou-todo: 1-",
às 18 heras.

3. O ~Mato mie for admitido deverá s';rvir no Quilómetre 47
tiaesteada Ria-São Paulo.

4. Os trabalhos sPrrio regelados pelas Instruções (lereis, hal_
sedas peto vesioente deste 1)e9artanni elo (Portaria o. 161,', de 17
ths julho de 1943, e pelas InStrtiçõeS mie se seguem a este ed.tal.

5. A eventual mudança do residéecia deverá ser cone:Mc:ela,
obrigating ain mie. à Divisão de Seleefio e à Divisão de Orientaeãe e
leseanzação do Pessoal tlêste Departamento.

6. A fitoacão dos candidatos habilitados e admitidos será re-
gulada pela li gis)aeão relativa ao pessoal extranumeraeio.

1). S. do D. A. S. P., em 3 de dezembro -de 1913. - Grilos
Filho, ,subslituto do chefe da Secção de Inseriçõe:-..

Instruções que regulam a prova- de habilitação, por delegação para
èxtranumerário mensalista da Divisão de Fomento (ta Produção
/Aliam', do Ministerio da Agricultura - Praticante de, Esciaó-
lio VI..

Na prova serão observadas as seguintes condições:
1 . Naci000lidede - O candidato deverá ser brasileiro nato un

natoralizado na forma da lei.

.?. Sexo -- Ambos.
3. Idade - Mínima: 18 anos eomplotos à data do encerrameeto

das inscrições; máxima: 38 ame incompletos, à data da- ebertora das
inscrições.

4. Serviço	 - Ao candidato do sexo masculino será exi-
gida, no ato da inscrição, prova de quitação com o ser iço militar.

5„ Sanidade e copueidade física -0 candidato será submetido à
prova iie. sanidade e capacidade física, de caráter eliminabil e o. pela
qual se verifique 13ãO apresentar doenças transmissiveis, alleratões

orgilnicas ou funcionais dos diversos aparelhos e sistemas, bem como
contra-indicação para o exercício da f. unvão, por anomalia morfo-
lógica ou tuneioni.l.

6. A prova constará de:

l'cuu• l( 1 -. Pirtualiès e meieneítjeo - (o (vai de dificuldade kia
2.	 uriui gina,ial:, compreendendo:

correção de text ios, que apresentem erros relativos No seguinle
pr(grama:

-I) Oe(egrafia Oficial çdecreto-lei n. :s.186, de 13 de Janeiro
de 1913).

2) Flexões nominais, principalmente as dos nomes compo(n.:,

3) Pronomes; formas oblíquas e sua éolneação na frase.
4) Verbos eegolares irregulares, defectivos e pronominais. Lti,o

impessoal dos y erbos haver e fazer.

5) Sintaxe reguder de coneordilucia.
erasi r,? 1tegencia dos verbos usados com mais freqüaneia. Liso da

re:•olucj i-lo de tpnestões objetivas siobre assuntos de
progranta:

• I) Operaeões fundamentais sare números inteiros e fracio-
nários.

2) Sistema legal de unidedes do medi-as: medidas de compeimento,
área, olume, capacidade e massa oleeru !o n. 4.257, de 16 de Junho
de 19:19).

3; Regra de três simples.

4) Pin'CP111:1geni ,

Esta parte valerá até cem ItUlli qs, assim distribuídos:
Cerreção de textos, ato l 	 eol pontos
Ilesoluieão de questões, até 	 	 40 pontos

SO será consideir; .3o -habilitado, neste parle, o candidato que a-
tiver nota ieual ou superior a cinqüenta pontos.

Pi Pie 77 -- Dtict i logra fia , constant e de copia corrida de trèclio
impre. so .

Esta parle valerá atÁ cem ponte. considerando-se habilitado
candidato eme (Uivei' nota igual ou superior a einqüenla pontos.

7. Nol,!	 - A nota final do camlida;o será a media
derada dos graus 1.) , ,Lid0 4,obsersados os seguinte pesos:

Pari,	 t. 	
Parte 11 	 	 2

.6'45 será com, Jerado labilit:/(10 o oandidato que ohtivt, r nota
¡gral o u ~vogue a cinqfemta 1.ontos.

' Ocot-enda enmate. 1 ,.!rá peeferência. Para e l a" sifira ç ãO, o
didato (pie obtiver inellice.i resultado na Parte IL

8. o'Lservaça gerais- a) A inserirão implieará
das presentes iiilrueões. por parle do . candidato, e
tácito de aceitar as' condiiei, es da iirtwa: tais' cmuo
estabelecidos; e 1. os casos ()misses SCrão - eesoleidos
Divisão de

D. s. ,lo D.. A. S..
,firelci, diretor (1 ,! Divisão:

seguintes

o

1 , 0n-

final

can-

o conhecimento
o compromisso
aqui' so acham
pelo dieetor da

.ein 3 de dezembro de 1913. - Murilo

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de - Ins-
petor de Imigração do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio.

Vaco público, para conhecimento das iate-
ressallus, que a provai oral de Miolo.' esh'an-
geiro será realizada no dia 8 do COrVeille,
19,30 horas, na Divisão de Seleção, praça Ma-
rechal Âncora.

D. S. do 1). A. S. P., em 1 de dezembro
de 1943, - Maio Martins, chefe da Secerm
de Provas.

---
Concurso para provimento em cargos da classe

inicial da carreira de Médico Psiquiatra do
Ministério da Educação e Saúde.

C. - 111
Faço público. para conhecimento dos bale-

ressados, que a prova estrila de Seleção do con-
curso acima referido será realizada às 7 leras,
do dia 11 do corrente no Pavilhão ela 1), isão
de A perfeiçoamento (as'. Presidente Wilson);
no Rio. e na Delegacia do Instituto dos liehs-
-triárins, mliii JOSÓ nifilifáCIO D. 237, uni
Nolo.

D. S. do D. A. S. P.. em 4 de d..zelobno
de 1913 , _ Marting, chefe da Secção
de Provas.

RETIFICAÇÃO (*)

Auxiliar e Praticante de Escritório. Tipo .4.
Pil-nosivn	 •

No Didrio Oficio! de 30 de novembro findo,
na 1.a coluna, onde se 1i •
1.435. Surali Vkeeis da .didota Lima	 91,00

Leet-se:
1.453. Saralt Viegas da Mota Lima	 94.00

Diário Oficial de 1 de novembro de 1913

Processo D. 7.228-43
.k,página o. 17.e22, 3.a coluna, onde se
Despalmo s ibineologadoe - Moacir Beirr.,s,

substituiu do prosi lente;
Leia-se:

Despachou: IT.omologado, em 25-11-43: -
Moacie Bri.egs, substituta do presidente.

Processo n. 11'..602-43
À página seguinhe 2. a roluna, onde se lê!
Despacho: ,Aprovado. Em 27-4-S3. - Moa-

cir llriggs, 8111)Si ituto do nrlisidente;
Leia-se:

Despacho: Apeovado. Em 27-11-43.
Moacir llriggs, substituto do presidente.

(') N. do S. Pb. - Iletificadu por èrre
de revisão.	 .

RET1 Flf :AÇÃO ( •)

, As ilior de Esc,'i1ó,i 1V. - P.17. - 180
NO Didrio Oficiai de 1 d ir coerente, a, pá-

gina n. 17-.659, na 1» coluna, oMIO s lê:

'-- Antes do 711 .1,Otri't) do provo,

Aireiliar de eseritoeio IX da C. C. II. do
MinistArio da Guerra.

2 ,- No titulo, das instru:ócs,
• Comissão I o e. Roam is leões d• n

Ministério da'Guerro - Auxiliar de cseritó-
yio IX,

3	 jvo 'item 2, de letruli. da Porte I,
• (decreto n. 4.257. de 16-1-1930,.

4	 Ao fim do eddoi, n.a colono,

• De S. do D. 'A. S. P., • em 20 do novembro
de 1913.

Leia-se, respectivamente:
1), Auxiliar de Escritório- IX iJ C. C. Ti..
2)	 Comissão Central de Requisições -

Auxiliar de Esc g tório 1X.
...(decrete n. 1.257, de 16-6-1030),

4) 1 D. S. do D. A. 'S. P., em 20 de no-
vembro de 1913.

(*); Ne do S. Ph. - Retificado por èero
revisão e de original,
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

D epartamento Nacional da Produção
Animal

Di% isiio de Caça e Pesca

Por despacho exarado em 2.1 de novembro
último, foi multada por infração do art. 30,
parágrafo -único do ( -Adilo .de 'Caça, a firma
Vi ina Braga & Cia. em joazeiro, Baia.

Do de;pacho do ditem' da Divisão de Cila
e Pesca cabe recurso para o Sr. ministro da
Agricultora, no prazo de 15 dias, devendo o
niesmo ser entregue ao Kisto de Fiscalização
de Caca e Pesca em S. Salvador, Baía.

Por despacho exarado em 19 do corrente.
foi Joultado por infração do art. 30, parágrafo
noivo, do Código de Caça o Sr. Liberal.° &
Cia. Ltda.. do Distrito Federal.

Do pespaclio do diretor da Divisão de Caça
e Pesca sabe recurso para o Si'. ministro da
Agrirtillura, no prazo - de 15 dias, devendo o
insano ser entregue na Divisão de Caça .e
Pe:ea à praça 15 de Novembro, no Edifício do
Fnireposto de Pesca.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Universidade do Brasil
Escola Nacional de Engenharia •

coNcunso 1 / -E HABILITAÇÃO

De erdein do Sr. diretor, faço público para
conhecimento dos candidatos à matricula no
1. 0 ano dos cursos seriados desla Escola, no
ano de 1911, que do dia 20 ao dia 30 do pró-
ximo mês de dezembro, serão recebidas as pe-
tições ,de inscrição no concurso de habilita-
ção para a mencionada matricula.

Nos tèrmos da resolução do Conselho Técni-
co Administrativo, foi fixado em (01)) sessen-
ta, o número máximo dos alunos admitidos
à matrícula inicial no j•0 ano dos cursos se-
riado:. total êsse de adiai(' com a capacida-
de didática das instalações e à eficiência do

No ato da inscrição os candidatos deverão
apresentar, na forma da legislação vigénte, os
seguintes docomentos:

a) carteira de identidade;
b) certidão de idade;
e) atestado tio vacina:

d) aleslado de sanidade física e mental;
e) atestado de idoneidade moral;
f) cerlificado ÍIc curso secundário funda-

Mental ou do curso secundário comple-
mentar;
recibo de pagamento da taxa de cruzei-
l'US. 80,00;

h) 3 retratos de 3x4.
Aviso ainda aos interessados que não serão

aceitos pedidos de inscrição que não estiverem
com a documentação exigida completa; assio
como, não serão recebidos certificados comi as-
sinaturas ilegíveis. Certidões de existência da
certificados de exames em outros institutos de
ensino, também não serão aceitas, nem públi-
ca forma de quaisquer documentos.

-As petições deverão ser entregues na Secção
de Expediente pelos candidatos ou seus pro-
curadores. diariamente, de • 1 às 16 horas, sal-
vo aos sábados, ela que as referidas petições
deverão ser entregues de 11 às 13 horas.

Os pedidos de inscrição serão recebidos até
o dia 30 do mencionado Mês de dezembro, às
16 horas.

Finalmente, aviso aos interessados que na
farina da lei não é permitida a inscrição em
dois instil mitos congêneres. •

E:Tola Nacional de Engenharia, 1.° de de-
z mf.iro de 1913. - Androdo Pen(I, secretário.

g)

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

(iriso, firam	 intimados a notificar a este Departamento, o motivo 	 que determinou o não cumprimento da obrigação as8tunida,
di tido èf-lf! D. F. C. 1105o prazo a vencer-se nas datas indicadas abaixo:

Prazo Novo prazo
Firma Itcquisição	 Empenho 'Vencido concedido

até

Abílio F. Magalhães & Comp. 	 	 20;3.617 16.591 6-11-43 12-12-43
b tem 	 	 • • 123.025 16.118 6-11-13 12-12-13
Companhia Fábio Bastos .Cota. 	 Ind.	 	 121.025 26.529 29-11-13 12-12-13

(10s0 -iii0 & Conm.	 Ltda.	 	 621.718 25.614 18-11-13 12-12-43
D. N.	 Pereira & Com p. Ltda.	 	 125.054 26.514 29-11-13 12-12-43
liernicto Costa & Comp. 	 Ltda.	 	 123.100 26.415 28-11-13 12-12-13
Idem 	 •	 • 124.027 26.506 29-11-4:1 12-12-43
Henrique de Abreu	 	 501.081 11.552 19-11-13 12.‘-.12-13
Idem 	 504.081 11.550 19-11-13 1`212-13
Idem 	 504.081 11.551 19-11-13 12-12-43
liistrumenlal	 ótico	 1.111a.	 	 278.087 25.691 18-11-43 12-13-43
Idem 	 •	 • 125.051 20.513 29-11-13 12-12-13
J. Torquato & Comp.	 Ltda.	 	 121.02/ 26.505 29-11-13 12-12-13
J. Pinho & Morais Lida 203.617 16.591 6-11-13 12-12-4;1

1.. Araújo & Comp. Ltda.	 . 	 123.101 26.725 30-11-43 12-12-13
Kodak Bras. Lida. . 	 624.292 5.720 30-11-43 19-19-43
Idem 	 625.151 5.518 30-11-43 12-12-13
Ideni 	 ••••••• 	 	 • 621.993 5.538 30-11-13 12-12-13

lem 	 •	 • es.0,441 5.239 30-11-13 12-12-13
Linotipo do Brasil,
wen. 	

624.636,k
621.632

25.819
21.810

30-11-43
30-11-43

12-12-13
12-12-13

Idem 	 •	 • 621.511-A. 21.800 30-11-1:: 12- 12- 1:1
.1 n Ietti 	 621.500,k 21.808 30-11-43 12-12-43
blem 	 621.637-A 25.850 30-11-13 12-12-13
Laboratório Paulista de Biologia: s.	 A.	 	 204.875-A 26.176 20-11-43 12-12-13
lutili	 &	 Kleiner	 Ltda.	 	 125.019 21.536 27-11-13 12-12-13
Martiiis Júnior & Comp.	 	 125.012 21.088 13-11-13 12-12-13
Moreira "Barbosa & Comp.	 Ltda.	 	 125.038 21.012 Z3-11-43 12-12-43
Mosbla, S.	 	 124.027 20.501 29-11-43 12-12-13
Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda. 	 	 125.062 26.220 30-11-43 12-12-13
P. Kaslrup & Comp.	 	 203.631 18.538 N1-11-43 12-12-13
Id em 	 	 . (121.496 18.312 30-11-13 12-12-13
Idem 	 267.085 10.597 30-11-13 12-12-13
Idem 	 113.238 18.093 30-11-13 12-12-4:1
Ilamiro Ribeiro & Comp. Ltda.	 	 621.719 26.334 27-11-13 12-12-13
Santos Soabra & Comp. Ltda. 	 	 624.737 26.177 28-11-13 12-12-43
SOciedade Técnica Instai. Mat. Const. Ltda. 	 	 203.631 18.539 30-11-43 12-12-13
Idem 	 	 ..	 • 267.085 10.591.1 30-11-13 12-12-12
Idein 	 501.065 10.725 no-11-1:; 12-12-43

AVISOS

Conmnico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado o prazo de entrega do material referente aos empenhos mencionados neste

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada conninicaçlio à D.I1.E .. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do material,
por carta 011 memorando.

A não observando 'destas :instruções, levará o D.F.C. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no decreto Itúlllef0
5 •87:3, de 26 de Pinho de 1910, reservando-se, também o direito de limiar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1913. - Augusto Barato; diretor da D.R.E.
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Ficam os Srs. fornecedores notificados que dever5o entregar o material a que se referem os empenhos mencionados neSte
dentro dos noras prazos concedidos c atioixo llteliCi011(«IOS

,	 Novo
Firma	 Requisição	 Empenho	 prazo vont:edicto

até
Albino Castro & Comp. 	 	 001.088 ,	 3.202	 20-12-1943
Indústrias Reiinidas Irmãos Spina, S A	 '401.381	 .23.584	 12-12-1913
P. Kastrup & Comp. 	 	 602.020	 18.318	 12-12-194:1
Hero 	 .•.	 601.113	 18.625	 20-12-1913
Idem 	 	 203.631	 18.535	 20-12-1943
Idem 	 -. 	 •• •	 203-.613	 18.403	 20-12-1943
idem 	 	 203.r.92	 18.531	 20-12-1943
Idem 	 	 901.134	 18.692	 20-12-1911
Idem 	 •• n 	 615.369	 18.322	 20-12-1913
Idem 	 	 112.199 1	 18.084	 20-12-1943
Idem 	 	 203.622	 18.210	 20-12-1943
Idem 	 ...	 272.e67	 18.413	 20-12-1943
Idem 	  .	 203.(11	 18.401	 20-12-1913
Idem 	 •• • •	 203.f,95	 18.20(1	 20-12-1913
'Idem 	  ..;	 113.238	 I	 18.094	 20-12-1943

Dentro ilèsse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do matertai,1por carta ou memorando.
A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dal' início ao orou so de multa, referente à penalidade prevista no decreto

n. 5.873, de 26 de junho de 1910, reservando-se também o direito de tomar as tico ...kW:meias que julgar acertadas aos casos.
Rio de Janeiro, 2 de - dezembro de 1913. - Angusto Barata, diretor da 1).11.E.

Em vista dos Srs. foreecedores. embora intimados pela publicação no Dideio Oficiá, a fazer a entrega do material das reqiiisições
mencionadas neste aviso. não terem dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo qual deixaram tle fazer
e entrega, ficam notificados de que esta D.R.E. dará inicio aos processos de multa, prevista lio decreto n. 5.871, .de 26 de jimbo de
1910, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos: -

Firma	 Recto isição ,	 Empenho	 Prazo N ene ido
Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 	 125.006	 17.182	 1-11-1943
idem .. 	 	 - 203.191	 1	 16.684	 30-11-1943
Moreira Barbosa & • GOMIL Ltda. 	 	 125.028	 18.85:	 1e11-1943

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de. 1943. - -Angusto Baealo, diretor da D.B.E.

Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo-se esgotado os prazos de entree'a do ,material referente às requisições meneiolu:das
neste aviso, ficam intimados a notificar a êste Departamento o motivo que determinou r o não cumprimento da obrigação aw.u.tmida, couce-
;lendo &sie 14.1 0 .C. novo prazo a vencer nas datas indicadas abaixo:	 1	 Prazo

vencido	
Novo prazo
concedido

Firma	
Requisieão	 1 Empenlio

1	 _
F. 26";	

até
. J. P. Machado	 	 	 450.11-.0 29-11-13	 8-12-43

'-Papelaria Alexandre Ribeiro Lide	  	 450.4,68	 F. 25,4	 30-11-43	 8-12-43
Dentro dèsse novo prazo concedido, deverá ser dada comuni cação à, D.R.n. (Dix,À.são de Ri 2epção e Expedição), da entrega do

material, por carta ou memorando.	 .
A não ohserváncia destas instrucões, levará o D.F.C. a dar inicio ao processo referente à pe nal idade lirexiSta no decr eto númerok 5.873, art. 31 de 26 de jimbo de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providênci; s que julgar acertadas aos casos.
Rio de janeiro, 3 de dezembro de 1943. - Angusto Barata, diretor da D.R.E.

Em vista dos Srs. fornecedores, embora intimados pela p ublicação no Diário oficiá, a fazer a entrega do material das regoisiOes
abaixo mencionadas, e não havendo portanto, dado cump rimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo qual deixaram
de fazer a entrega, ficam notificados de que esta D.B.E. dará início aos processos de multa, • prevista no decreto n. 5.873, art. 34, do 26
de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertaCas aos casos:

Firma

Indústrias Rotativas de Papéis Ltda. 	
Companhia Paulista de Papéis e Artes Gráficas 	

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943. - Augusto Barata, diretor da D.R.p.

• Diário	 Prezo

Oficial

	

22-11-43
	

28-11-43

	

22-11-43
	

28-11-43

Requisição

450.155
450.157

Empenho

I?. 250
E. 246

Tesouro Nacional

Caixa de Atuortitaeão

Faço público que, tendo se extraviado 5
(cinco) apólices da Dívida Pública Federal,
tipo Uniformizadas, do valor nominal de Cr$
1.000,00 (mil cruzeiros), cada uma, de nó-
meros177.777, '177.778, 177.779, 233.922.
233.923, juros de 5% ao ano, averbadas em
nome de Joaquim Mariano de Castro Araújo
Júnior, brasileiro, casado, serão expedidos no-
vos títulos, em substituição, se, no prazo de
5 (cinco) dias, contados da publicação dêste
edital, nenhuma reclamação for apresentada.

Caixa de Amortização, 27 de novembro de
1913. - elladstone Bodrigues Flores, dire-
tor.

•

Recebedoria do Distrito Federal

SENÃO DO PREPARO DA ARRECADAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.125

Pelo presente edital ficam intimadas Vidas
as firmas abaixo mencionadas, umas com en-
dereço ignorado, outras com endereço, mas aí
não encontradas, estabelecidas nesta Capital,
a comparecer nesta Recebedoria no prazo de

trinta (30) dias afim de satisfazer as exi-
gências provenientes dos seguintes processos:

N. 16.175-39 - Companhia Cervejaria Lu-
zitánia S. A., rua Teodoro da Silva, 7.49-753
- imposto de consumo Cr$ 150,00.

N. 53.593e12 - Produtos risleri Limitada,
rua Dias da Costa n. 12-13. - Imposto de
sêlo Cr$ 5,30.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Intendência
do Exército

Estabelecimento de Material de Inten-•

dèneia do Rio

OFICINA DE ALFAIATES

COSTURAS NA GUERRA

I) - Na Alfaiataria do E. M.I. do Rio, ha-
verá distribuição de costuras na semana en-
trante, na ordem seguinte:

Terça-feira, 7 e quinta-feira, 9 - Costu-
reiras de na. 2.001 a 2.200. - Jaime Mnái
Noreira, , 1. 0 tenente . Ene. dá O. A. do M.1.
do Rio.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE.
GÓCIOS INTERIORES

Imprensa Nacional
De conformidade com o disposto no art. 251,

do decreto-lei n.. 1.713, de 28 de outubro . , de
.1939, fica citado o ocupante da classe
.1,', da carreira de Operário de Artes Gráficas
do Quadro Suplementar,. do 111inistério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, privativa da Im-
prensa Nacional, Enéias Navarro, para, dentro
do prazo de dez (10) dias, contados da lata
desta piiblicação no Diário Oficial, apee-

'seutar defesa no p rocesso administrativo
11. 22.520-43 contra o mesmo instaurado, 54)))ipena de revelia.

Poderá examinar os respe • tivoS autos, dià-riamente das 11 às 17 horas, durante o pnzo
referido, na Sala de neiiniões desta ltepatei-ção, à Avenida Rodrienes Ateesa . 1.
' Publique-se, on trossini, no "Boletim do
Pessoal".

I.N., em 30 de novembro de 101:1. - RubensPorto, (.1 irei or.
Era o que centinlia o Presente e para aqui

fielmente trasladado.
I.N.. cru 30 de novembro de 194.3. - Com-sue*, Mnioni Lobo, secretário II a Comissão deInquérito, (*)

(") Publicado novamente por haver saído
elmo incorreções na pág. 17.673, no DiárioOficio!, de 1-12_43.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Conselho RegionA de Engenharia
e A rqu:tet tira

Quinta-Região -	 Federal, rtio
de janeiro e E .pirito Santo

Sr. Norberto Dias rieheira.

lata Capilão Menezes ir. ta!I	 Javarépagiii:.
- Nesta.

lie ordem do Sr. preside de, levo ao vo.sse
reolleciniento, que cai seesão de 29 de no n omina]
p róximo posa:ido, reaols-en •ste conselho 'Re-

nal de Engenhai ;a, manter o auto de coes-
(maçam de infraçaral n. 1.085, contra vós lavra-
do cot 30 de julho de 1913.

Outrossim, comin.ico-vos que o depósito fei-
ein 11 de (adulai) p. p., converteu-se no

pa gamento da multa conataate do auto achne
mencionado.

Rio de Janeiro, I de tlezembro de 1913. -
/iai ia Le.r uttraber Neilo -Mochndo, encarregado
do exaberliente.

mareio, quinto andar, sala 537. à avenida Atua--
tido _Borges a. 251 tias • doze às oniinze ho-
ras. exceto aos sábados, sob pena de, não o
fazendo, ser promovida a sua roliratwa
exceli 1 ivo.	 -

Rio de Janeiro. I de dezetn:dai de 1013. -
Helio Lenigrober Neto Macha , 10, encarregada
da Expedir:eito.

IIECISÃO

Processo n. 7.957.

Autuado: Joaquim Pinto onimarãee..
O Conselho Regional de Engenharia e Ar-

quitetura da QuMla itegiala §-m soa sessfia
plena desta data e de acOrdo com o parever
do senhor e laselbeiro relaloe, • jutgeu strbeia-
teate o atito de constatação de inl ração nú-
mero 1.091 (mil e noventa e tini). r bem
aplicada a 'multa de Cr$ 1.000.00 (mil .cru_
zeiros). de ;eõrdo cern os arta. 38. l e tra o. e
11 do deel'eiO 11. 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

Lavre-se o competente anta de multa e fa-
çam-se as publicações e net ificações neces-
sárias.	 •

Rio de janeiro, 29 de novembro de 1913.
- li. O. Pinheiro Guedes, presidente.

do Brasil, satisfazer o pagamento da multa de,
Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiroa), na Tesouraria
deste Conselho, sito no Edifício do Ministério
do Trabalho indústria e Comércio, 5•0 andar
sala 3:-.;7. à av. Aparicio BorgeS n. 251, das 12
às 13 horas, exceto aos sabadoe, sob pena de não
o fazendo, aer promovida a sita cobrança cru
executivo.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1913.
Len:ar:11,er .N elo Mnrhado, encarregado do

expediente.	 '

p roceaso mi. 8.003:
Animal() - Carlos Donadio.
ti Conse.lor Regional de Engenharia e Ar-

quitetura da Quinta Regiãà, ern sua sessão plena
desta data e de acordo com o parecei., do Se-
nhor Conselheiro Relaloc, julgou subsistente
o aido de coastação í10 iufração numero 1.111
(mil renhi e onze), e bem aplicada a multa do
Cr$ 1.000,00 (mil cruz('iros). de acõrdo com
o art. 38.0 letea a, do Orcei() numero 23.569,
de 11 de (h oonbro de 1933. - Lavre-se o
COTTIrf lente auto de multa e façam-se as publi-
cações O notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 29 de 'membro de 1913. -
L. O. Kniteiro Credes, presidente.

pmci Ã.C1

:Proeesso n. 7.919.
Auloado - Nerberto Dias Ficheira.

O Conselho Regional de Engenharia e Ar-
quitetura t a Quinta Região, cru sua sessi".o ple-
na lesta data e de acidai() com o Parecer do se-
(dee, conselheiro relrtor, julgou subsistente o
eira( de constatação de infração numero mil e
eilenla e cinco e bem aplicada a multa de Cr$
500.00 (quinhentos crueeiros),, dc acôrdo com
o artigo 38.0 letras a e b, do decreto número
2.35a. de 11 de dezemb •o de 1933. Lavre-se odb
cempetente auto de intata e façam-se as pu-
blicações e 'notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1913. -
- I- O. Pinheiro Guedes, presidente.

Sr. Mario Clark Bacelar.

Rua Retfi'lltOr o. 131 - 1.° andar - Nesta.
Do ordem do Sr. presidente, levo ao vosso co-

nhecimento, que em sessão de 29 de novembro
resolveu êsle Conselho Regional. can-

o auto dc coostata ão de infração numero
t .C78, contra vós lave: do em 19 de•jollio
19'13.

Rio de Janeiro, I de dezendiro de 1943. -
Herio Lemgcnber ."Vetio Machado, encarregado
do expediente.

Sr. Mario Glarek Bacelar.

Rua Redentor n. 131 - 1.° andar - Nesta.
De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso

eonhecimento, que ern sessão de 29 de novem-
bro p. p., resolveu este Conselho Regional de
Eegenharia e Arquitetura, cancelar o 'auto de
errnstalaneão de infração ri. 1.080, de 19 de ju-
lho de 1913,

Rio de Janeico, 1.° de dezembro de 1913. -
77eGo Lernorub ,Y Neli° Machado, encarregado
,Ti expediente.

•nn•. Joaquim Pinto Guimarães.
Roa Uruguaiana n. 118, 7•0 andar,

ao'
De ordem do senhor presidente. levo . ao

vosso conhecimento que, em sessão de 29 de
novembro próximo passado. resoheti eate
Coasellio Regional manter o auto de conta-
fa ç ã o de infração n. 1.091. coratra vós la-
vrado em 29 de agAsto de 1943.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do
prazo de dez (10) dias, a contar da publi-
unção (lo presente ao Diária O(icial, satiafa-
eer o pagamento da multa de Cr$ 1.030.00
mil cruzeiros). imposta pelo referido auto.

na Tesouraria deate Conselho, sito no edifij
rio do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-

Construtora Carioca Limiteda.

Mia Méxteo n. 168, terceiro andar, sala 308
- Nesta.

De ordem do senhor preeidonte, levo ao
VOSSO conhecimento que, em sessão de 20 de
novembro próximo passado, resolveu ' éste
Conselho Regienal manter o auto de consta-
taçãn de infração e. 1.009, neutra vós lavra-
do oro 18 de janeiro do corrente ano,' e re-
duzir a importa:leia da multa para Cr$ 3)0.00
(trezentos cruzeiros).

Outrossina ficais intion do a, dentro do
prazo de dez (10) dias, a contar da publ,-
cação do [recende no Diário Oficial. satisfa-
zer o pagamento da multa de Cr$ 300.00 (tre-
zentos cruza ires). imposta p:10 referido aato.
na Tesoura aia déate Conselho, sito no edifí-
cio do Miuistério do Trabalh o. Indústria e P.1)..
márcia, quiato andar, sala 537, à avenida Apa-
rido Borges .n. 251 , das doze às quiaze ho-
ras. exceto aos sábados, sob pena de, não o
fazendo, ser paomovida a sua cobranca
execut ivo.

Rio de Janeiro, 1 de dei-caibro de 1913. -
Helio Lernornher Neta Maehodo, encartegad,
do Expediente.

1»,:etsao

Processo n. 7.658.
Autuada: Construtora Carioca Linailada.
O Conselho Regional de Engenharia e Ar-

quitetura da Quinta Região, em sua sessão
plena desta data e de acórdo com o parecer

seabor coateelheiro relator, julgou subsie-
teate a auto de constatação de infração nú-
mero 1.009 (mil e nove) e reduzir a !mon o-
trineta da multa para Cr$ 300,00 (trezentos
Cruzeiros). de acôrdo coal o art. 38, letras a
e b. do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

Lavre-se o competente auto de multa e fa-
çam-se as publicações e notificações neces-
sárias. •
. Rio de Janeiro, 2.9 de novembro de 1943.
- L. O. Pinheiro Guedes. presidente.

Sr. Carlos Donedio, rua Viaconde deeitabo-
roi n. 550 - Niterói. - Estado do Rio da.
Janeiro.

De ordem do Sr. presidente, levo ao 'vosso
conhecimento, que em Se35110 de 29 de novem-
bro p. p., resolveu este Conaelho Regional,
manter o atilo cle constatação de infraeão nú-
mero 1.111, contra vós lavrado em IS de se-
tembro de 1913.

Outrossim. ficais intimado a dentro do prazo
de 10 (dez) dias, a contar da 'publicação do
presente no Diário Oficial dos Estados„Unidos-

'Sr. Luiz da Silva Guimarães - av. Salvador
de Sá n. 28 - Nesta.

De oreem do Sr. presidente, levo ao vosso
coilheeimante, que em sessão de 20 de moveu hei
p. p., resolveu é g te Conselho Regional. manter
o auto de constado dcm infração n. 1.097. contra
vós lavrado em 19 de setembro de 1913: -

Outrossim, ficais intimado a dentro do prazo
ale 10 (dez) dias, a contar da publicação do
preseute no Diário Oficial, satisfazer o paga-
mento da noilta de Cr$ 500,00 (quinhentoa cena
zeiros), na Tesouraria. alaste Conselho, sito nu
Edifício do Ministerio do Trabalho, Indúslria '-
e Gomórcio. 3.0 andar sala 537, à av. Arrancha
Borges n. 251, das 12 às 15 Juntas. exceto aos
sábados. sob pena de não o fazendo. ser pro-
mov i da a sua cobrança em executivo.

Bio de Janeiro, 1 de dezemberi de 1913. -
Helio Lewruher Veio Machado, Nnearrogado
d.o evp idiente.

ov.cisÃo

Processo o. 7.989.
Aut uado - Luiz da Silva Guimarães.
O Conselho Regional de Engenha r ia e Ar-

quitetura da Quinta 'Região, eia sua sessão plena
desta data e de acórdo com o parecer do Se-
nhor conselheiro relator. ,ititizou subsistente o
auto de constatação de infração número mil
e noventa e sete e bem aplicada a multa de
Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), de acórdo
coro o art. 38 letra o e b do decreto u. 23.509,
de 11 de (Zezembro de 1933. Lavre-se o compe-
tente atilo de multa e façam-se as publicações
e notificaules necessárias.

Rio do Janeiro, 29 de novembro de 1913.
- L. 0. Pinheiro Guerits, presidente.

limo. Sr.
Ie Jrd qn ao Se. presidente, levo ao vosso

coultecim q.do, que em seasão de 20 de novem-
bro p.p., resolveu este Conselho Regional,
Manter o auto de constatação de infração n.
1108, contra vós lavrado em 15 de setembro
de 1013 e reduzir a multa para 10% do seu
valor.

Outroaeim, ficais intimado à, dentro do pra-
zo de 10 (dez) dias, a ~lar da publicação
do presente no Diário Oficial, satisfazer o pa-
gamento da impartáncia de Cr$ 50.00 (cin-
qüenta cruzeiros), na Tesoura ri a dést e Conse

-lho, silo iro edifício do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio. 5. 0 andar sala 537,
à avenida Aparício Borges n. 251, das 12 hs
15 hora?. exceto aos sahadns, sob pena de não
o fazendo, ser promovida a sua cobrança em
execra iço.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1913.
Lentornber

do expediente.

sala

Neto Mochado, encarregado
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limo. Sr.
Do ordem do Sr. presidente, levo ao vosso

conhecimento, que em sessão de 29 do novem-
bro p.p., resolveu éste Conselho Regional,
manter o auto do constatação de infração n.
1.095, contra vós lavrado em 1.° de setena:-
bro do 1943, ~ente quanto a multa.

Outrossim, facais intimado a dentro do pra-
zo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente no Diário Oficial, satisfazer o pa-
gamento da multa de Cr$ 1.000,00 (mil cru-
zeiros), na Tesouraria dêste Conselho, sito no
edifício do Ministério do Trabalho, Indústria
e Coméi'cio, 5.° andar sala 537, à avenida Apa-
rido I3orges n. 251, das 12 às 15 horas, ex-
ceto aos sabados, sob pena de não o fazendo,
ser promovida a sua cobrança em executivo.

Rio de Janeiro, I.° de dezembro de 1943.
— Hélio Lernaruber Neto Machado, encarre-
gado do expediente.

DECISÃO

Processo: n. 7.061.
Autuado: João Leôncio de Araújo.
O Conselho Regional de Engenharia e Arqu

tetura da Quinta Região, em sua sessão plena
desta data e de acôrdo com o parecer do Sr.
conselheiro relator, julgou . subsistente o auto
de constatação de infração número mil e no-
venta e cinco, sómente quanto a multa de Cr$
1.000,00 (rrfil cruzeiros), de acôrdo com o ar-
tigo 8.° do decreto-lei número 3.995, de 31
dezembro do 1941. Lavre-se o competente au-
to de multa e façam-se as publicações e no-
tificações necessárias.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1943. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

limos. Srs.
De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso

conhecimento, que em sessão de 20 de novem-
bro, p .p., resolveu éste Conselho Regional,
manter o auto de constatação de infraeão n.
1.138, contra vós lavrado em_ 14 de outubro
de 1913.	 .

Outrossim, ficais intimado à dentro do pra-
,zo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente no Diário Oficial, satisfazer o pa-
gamento de multa de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros), na tesouraria dêste Conselho; sito
no edifício do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, 5. 0 andar sala 537, à aveni-
da Apartei() Borges. ri. 251, das 12 às 15 ho-
ras, eaxceto nos sábados, sob pena de não o fa-
zendo, ser promovida a sua cobrança errf exe-
cutivo.

Rio de anero, 1. 0 de dezembro de 1943. —
Hélio Lentgruher Neto Machado, encarregado
do expediente.

DECI SÃO
Processo: n. 8.001.
Autuado: Servix Engenharia Limitada.
O Conselho Regional de Engenharia e Arqui-

tetura da Quinta Região, em sua sessão plena
desta data e de acôrdo com o parecer do Sr.
conselheiro relator, julgou subsistente o auto
de constatação de infração número mil cento

e trinta e oito e bem aplicada a multa de Cr$
500,00 (quinhentos truzeiros), de acôrdo com
o artigo 38.0 letra a, do decreto número 23.569,
de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o com-
petente auto de multa e façam-se as publica-
ções e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1943.—
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

limos. Srs.
Sociedade Anónima "Paulo Afonso".
ltua São José n. 70 — I.° andar — Nesta.
De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso

conhecimento, que em sessão de 29 de novem-
bro p.p., resolveu én° Conselho Regional,
manter o auto de constatação de infração
1.130, contra vós lavrado em 7 de outubro
de 1943..

Outrossim, ficais intimado a dentro do pra-
zo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente no Diário Oficial, satisfazer o pa-
gamento da nfulta de Cr$ 300,00 (tresentos

cruzeirbs), na tesOuraria déste Conselho, sito
no edifício do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, 5. 0 andar sala 537, à aveni-
da Aparício Borges n. 251, das 12 às 15 ho-
ras, exceto aos sábados, sob pena do não o
fazendo, ser promovida a sua cobrança em
executivo.

Rio de Janeiro, 1.° de dezembro de 1943.
— Hélio Lentgruber Neto Machado, encarrega-
do do expediente.

' DECISÃO

Processo: n. 8.013.
Autuado: Sociedade Anônima "Paulo Afon-

so".
O Conselho Regional de Engenharia e Ar-

quitetura da Quinta Região, em sua sessão
plena desta data e de aéôrdo com o parecer
do Sr. conselheiro relator, julgou subsistente
o auto de constatação de infração número mil
cento e trinta e bem aplicada a multa de Cr.
300,00 (trezentos cruzeiros), de acôrdo com o
artigo 38.° letra b, do decreto número 23.509;
do 11 de dezembro do 1933. Lavre-se o com-
petente auto de multa e façam-se as publica-
ções e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 29 do novembro de 1913. —
L. O. Mnheiro Guedes, presidente.

Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho

Devem apresentar suas defesas no Protocolo
do Departamento Nacional do Trabalho, sito
à ar'. Aparicio Borges, 5. 0 andar do Palácio do
Trabalho, dentro do prazo de (5) dias úteis,
após esta publicação, conforme preceitua o
§ 2.° do art. 629 d.o decreto-lei n. 5.452 de
1 de maio de 1.943 as seguintes firmas:

Autos:
N. 2.936 — Neugart 	 Comp. Ltda.
N. 2.137 — Herbert Kutt.
N. 2.939 — C. de Sá Peixoto.
N. 3.029 — Magina & Santos,
N. 3.030 — Magina & Santos.
N. 3.034 — Amélia Guimarães.
N. 3.035 — Helena Keller Ais.
N. 2.958 — Arnaldo Henrique Amaral.
N. 2.959 — Alfredo Irmão & Rogério.
N. 2.900 — Alfredo Irmão & Rogério.
N. 3.041 — Francisco Ferreira.
N. 3.042 — Francisco Ferreira.
N. 3.043 — Dib Simão Ganso.
N. 3.044 — Eurico & José.
N. 3.045 — Manuel Pereira Homem,
N. 3.046 — . Manuel Pereira Homem.
N. 3.047 — Firmino Simões Vieira.
N. 3.008 — Andrade & Fontanilles.
Em, 1-12-43. — Dr. Decio Parreiras, dire-

tor da Divisão de Higiene e Segurança do Tra-
balho.

Devem apresentar suas defesas no Protocolo
do Departamento Nacional do Trabalho sito
à av. Aparicio Borges 5.° andar do Palácio do
Trabalho, dentro do prazo de cinco (5) dias
úteis, após esta publicação, conforme precei-
túa o § 2.0 do art. 629 do decreto-lei n. 5.452
de 1 de maio de 1943, as seguintes firmas:

Autos:
N. 2.775 — Francisco de Castro Lopes.
N. 2.773 — Rui Fonseca de Castro.
N. 2778 — Pinho Vieira & Comp.
N. :1.016 — Coelho Sobrinho.
N. 3.017 — J. S. Nunes & Comp.
N. 3.018 — Egrejas & Irmão.
N. 3.001 — N. de Matos & Comp.
N. 3.036 — J. Nunes.
N. 3.037 — F. Barros & Irmão.
Em, 2-12-43. — Dr. Decio Pereira, dire-

tor da Divisão de Higiêne e Segurança do Tra-
balho. — visto.

eEDITAL DOS SÉLOS COMEMORATIVOS DO
CENTENÁRIO DE BARBOSA RODRIGUES

Faço público, de ordem do Sr. diretor geral,
que, dentro do prazo de noventa dias, a contar
desta data, será posta em circulação uma
emissão de 1.000.000 de sélos, da taxa de Cr$
0,40, destinada a . comemorar o centenário do
nascimento do grande botânico e elnólogo bra-
sileiro Barbosa Rodrigues.

São as seguintes as caraCteristicas dos refe-
ridos sêlos:

Dimensões — 0,040 m x 0,026 m; formato —
retangular; côr — verde; o6 motivos emprega-
dos no sêlo prendem-se todos às atividades do
homenageado: botánico e einólogo. Assim, no
primeiro plano, no ângulo inferior à esquerda,
vê-se um muiraquitã, descoberto e estudado
por ,Barbosa Rodrigues na região amazônica.
muiraquitã que representa o ídolo da caça dos
índios brasileiros daquela região; no ângulo
inferior, à direita, vê-se o ídolo da pesca.
Êsses dois elementos relembram os notáveis
trabalhos ,realizados pelo homenageado no cam--
po da Etnografia, Vê-se, ainda, no primeiro
plano, à esquerda, orquídeas que recordam a
importante contribuição de Barbosa Rodrigues
à monografia das Orquidaceas da "Flora Una-
siliensis", de Martius. Nos segundo e terceiro
planos, à esuerda. vêem-se, respectivamente,
um microscópico e a figura do próprio natura-
lista em sua mesa de trabalho. Do quarto
plano em diante, à direita, uma visão simbólica
dos grandes rios do setentrião brasileiro, no-
tando-se pa.bubiras vulgarmente denominadas
"paxiuba", como símbolo do portentoso traba-

"Sertum Palmarum Brasiliensium", de au-
toria de Barbosa Rodrigues. Dizeres ao ato.
à direita, em duas linhas horizontais e em céu'
branca: "Brasil Correio"; à direita, à meia al-
tura, em cor branca, a taxa "40" e na própria
côr, do sélo, logo abaixo, a palavra "centavos".
Um pouco acima da base do sèlo, mais para à
direita e em duas linhas, as datas "1842-1015"
e em tôda a .extensão da base do sêlo, em côr
branca, "Centenário Barbosa Rodrigues".

O projeto do sêlo foi desenhado pelo senhor
Rolando Tompakow, auxiliar do Instituto de
ECologia Agrícola,

ESTRADA DE FERRO CENTRAI
• DO BRASIL •

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

• De ordem do Sr. diretor são convidados os
interessados a apresentarem propostas para a
prestação de serviços do clínica radiológica aos
empregados e passageiros desta Estrada, do
acôrdo com as condições abaixo indicadas:

La condição — As propostas deverão ser en-
viadas à Secção de Assistência Social, locali-
zada i à Avenida Francisco Bicalho n. 337, nesta
Capital, até às 15 horas, do dia , 27 do de-zembro dêste . ano.

2.a condição — Serão aceitas propostas paraprestação de serviço de clínica radio!ógica no
Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte.

3.a ' condição — Cada concorrente apresenta-rá a sua proposta em dois envelopes numera-
dos com os números 1 e 2, fechados, lacrados
e com a indicação, por fora, do nome doproponente e do assunto da concorrência.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

- À emissão foi impressa pela Casa da Moeda,
pelo processo tipográfico, com picote, tendo
sido utilizado papel com a filigrana "Brasil-
Correio".

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1913. —
Romeu de A. Gouveia e Silva, chefe do Serviçc
do Material.



Carteira de Exportação e Importo .ão

AVISO N. 56

IMPORTAÇUES PROVENIENTES DOS ESTADOS UNIDOS DA AMádCA
OU DO CANADÁ

A Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A.,
▪ reportando-se ao Aviso n. 55, há dias divulgado pela imprensa, co-

munica aos interessados que foram excluídos da relação publicada
no Diário Oficial da União, de 26 de novembro últono (Secção I), os
materiais abaixo, para cuja • importação, pois, será necessária a
apresentação de "Pedidos de Preferência":

FORRAGENS ' E ALIMENTOS
Schedule 13

E. 1401.00
1115.00
1116.00

1119.00

1129.98

1119.00

1129.98

Feno.
Caroço de algodão - torta.
Semente de lintio - torta.

Côco - furta e farelo (oleag.),

Semente de cánharno - torta e farelo (oleag.).

	

1119.00	 Tortas oleaginosas, outras que não as já mencionadas
acima.

	

1121.00	 Caroço de algodão --- farelo.

	

1122.00 ,	Semente de linho - farelo.

	

1123.00	 Babaçú --- torta e farelo..

	

1124.00	 Feijão soja - farelo de torta (oleag..).

	

1129.05	 Copra - torta e farelo (oleag.).

	

1129.98	 Farelos de tortas oleaginosas - outros que não os já
mencionados acima.

	

1140.00	 Farinha de peixe para alimentos.

	

1180.00	 Alimentos para gado leiteiro e aves, misturados
(inclusive "calf mana").

	

1182.00	 Conchas do ostra.
1185.00 Alimentos preparados e misturados, Outims que não

os já mencionados acima (inclue soro do leite em
pó).

	

1190.00	 Alimentos derivados do trigo, em farelo, quirera, etc.

	

1199.00	 Alimentos - outros que não os já mencionados acima
(inclusive bagaço de maçã).

	

Z:liedule 1:
	 . GRÃOS E SEUS PREPARADOS

	

p. 2811.00	 Farinha de milho.
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A.a condirão - No envelope n. 1, colocará
es documentos que provem a existência legal
da firma, que está quites com o Imposto sôbre
a Renda, com a Fazenda Federal e Municipal,
ee for firma desta Capital e, no caso de se
tratar de firma estabelecida fora do Distrito
Federal, que está quites, também, com a
Fazenda Estadual.

Incluirá no mesmo envelope certidóes pro-
vando que cumpriu os dispositivos des decre-
tos-lei n. 20.291, de 12-8-31. e n. 2.765, de 9
Ge novembro de 1940, provas de idoneidade e
capacidade profissionais, indicando as instala-
ções e recursos que possue para a execução
dos serviços propostos, bem como, declaração
de que presta ou já prestou iguais serviços
a repartições públicas, entidades autárquicas
e grandes emprèsas particulares, juntando, ee
eossivel atestados das mesmas sôbre a execução
dos ditos serviços.

5.a condição - No envelope n. 2 colocará
a proposta dos serviços a executar com a
indicação detalhada dos preços respectivos.
para cada espécie de radiografia, tais como:

Articulações - Arcada dentária - Broa-
Jiografia -Bexiga - Braço - Bacia - Crânio
- Coluna - Cotovelo - Coração e vasos da
I,ase do mesmo - Coxa - Clavícula -
n‘nio - Cistografia - Dentes - Dedos do
pe - Dedos da mão - Estômago e duodeno
- Esôfago - Estômago e grosso intestino -
Face - Grosso intestino - Grosso intestino
com crister opaco Ilisteroselpingografia -
Hemiarca dentária : - Intestinos - Hemitórax

des - Maxilar inferior - Mão - Mieleig,rafia
- Mediastino - Maxilar superior - Ossos
próprios do nariz	 Ponho - Perna - Pé
- Pulmões - Pielografia endovenosa . C/C -
Pielografia ascendente e descendente --
simples - Rt.dieseepia - Sela túrciea -
Sacro - Coceyx - Steimum Seios maxilares
- Seios frontais - Segmento de membro
superior - Segmento de membro inferior -
Tórax - Toreografia - Tórax (Pulmão e co-
raçãe) - Tórax (estômago e duodeno) com
pedi( grafia coo série do duodeno - Uretrogra-
fia. vesícula - Vesícula. estômago e duodeno
- Vesícula com contraste - Ventricolografia
- Vesícula seminal - Ortodiagrame.

7.a condição - As propostas serão apresen-
tadas em três vias e deverão conter a 'decla-
ração do proponente, de inteira submissão às
condições do presente edital. que servirão de
base para a lavratura do contrato.

8.a condição - Cada proponente deverá in-
dicar o prazo dentro do qual poderá iniciar a
evecuçrio dos serviços propostos, a contar da.
data da proposta.

e.a condição - Não serão abertas as pro-
postas dos concorrentes que não forem acei-
tos, em face dos documentos a que se refere
a condição 4.a.

10.a condição - A Comissão julgadora exa-
minará. primeiramente, os documentos apre-
sentados no envelope n. 1, dando conhecimen-
to aos concorrentes exeluidos, 48 horas antes
da abertura do envelope n. 2, dos aceitos,
cabendo nos primeiros o direito de recurso
para o diretor, do alo da Comissão, dentro
daquele prazo.

11.a condição - Após a decisão de diretor
sôbre os recursos por ventura apresentados, a
comissão marcará o dia e hora da abertura
das propostas (envelope n. 2) dando conheci-
mento prévio aos interessados para assistirem
a • dita abertura.

12.° condição - Ao diretor da Estrada ca-
berá a aprovação da concorrência que por sua
deliberação poderá ser anulada, sem que por
êsse alo tenham os concorrentes direito a
qualquer indenização.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1913
- Major EU?' iC0 de Souza Gomes Pilho, chefe
do Gabinete.

Os negativos deverão ser apresentados P M
material de primeira classe isentos de man-
chas e outros sinais que possam invalidar o
julgamento das dados radiográficos.

As chapas deverão ser numeradas e acom-
panhadas de relatórios com a mesma numera-
ção no qual constarão Ideies os dados radio-
lógims e radiagnósticos, com indicações neces-
sários, quando se oferecerem.

As chapas radiográficas deverão ser apre,-
seniadas (lenho de • 21 horas a contar , da data
do pedido, com a interpretação necessária e
completa de modo a poder o clínico firmar o
diagnóst

6.a cendiçáo - Serão levadas em considera-
ção propostas que, embora fugindo ao esta-
belecido na condição n. 5. contenham uma mo-
dalidade de prestação do serviço em causa que

- Intestino com trânsito - Joelho - Mastói- melhor consulte -aos interesses da Estrada.

BANCO DO BRASIL, S. A.
Schedule

Panos para cortinas.
Pano engoma i° para encadernação.
Gravatas, mantos e chales - exceto de sêda.
Manufaturas de tecidos - outras que não as já meu-
cionades acima (exceto linóleo; feltros para forros
de assoalho; panos oleados para mesas e paredes;
pane para encapar livros (revestido ou impregnado
de piroxi1ina-; tecidos revestidos ou impregnados de
piroxilina ou outros materiais; roupas impermeáveis;
coletes, corpinhos e cintas; colchões; ‘algodão absor-
vente; gazes e ataduras; tecido elástico, ligas, tiras e
s etspensórios; fardamento - do Exército„. Aviação e
Marinha).

vEnEmUs E SEUS PREPARADOS
Scheclule 13

Azeitonas (inclue verdes, maduras, recheadas, enem
môlho de vinagre, em garrafas, latas, barris, grandes
ou pequenos).

Esclarece, por oportuno, que a apresentação para o 1.0 e 2.° tri-
mestres de 1914, de "Pedidos" relativos a êsses materiais deverá ser
feita dentro do prazo fixado no Aviso n. 53, que expirará a-15 de de-
zembro corrente.

Em dezembro de 1913.

N. 3675.00
3679.00

3680.98
3680.05
3081.00
3689.00

Schedule 17

N. 0022.00

Schedule

N. 3913.00
3914.20
3928.00
3999.00

Roupas de banho.
Artigos de malha - outros que não os já acima
mencionados (inclusive "sweaters" e chales). (Vide
gravatas e "cache-cols" no n. 3.928, em "Produtos
de Tecelagem").
Casacos, ternos e calças de meninos.
Idem, idem, para homens.
Roupas para senhoras e crianças. 	 •
Manufaturas de lã ou de pêlo de cabra Angorá, in-
clusive as de pêlo de camelo -- outras que não as
já mencionadas acima (exceto tecidos total ou prin-
cipalmente fabricados de lã; feltros de lã - não te-
cidos; feltros de lã - tecidos, próprios para máqui-
nas; cobertores e tapetes de lã).

PRODUTOS DERIVADOS DA CARNE

Carne de equino.

PRODUTOS DE TECELAGEM

N. 1252.93



EM PORTUGUÊS
	

SCIIEDULE B
	

EM INGLÊS

Casacos, ternos e, calças- de
meninos.

Idem, idem, para homens..

Roupas para senhoras e
crianças.

Manufaturas de lã 'ou de
pêlo de cabra . Angorá,

—inclusive as de pêlo do
camelo — outras que
não as já mencionadas
acima (exceto tecidos
total ou principalmente
fabricados de lã; feltros
de lã — não tecidos;
feltros de lá — tecidos,
próprios para máquinas;
cobertores e tapetes de
lã).

Produtos derivados da carne:

Carne de equino 	

Produtos de tecelagem:

Panos para cortinas 	

Pano engomado para enca-
dernação.

Gravatas, mantos e chales
— exceto de sêda.

	

3680.98	 Overcoats, suits, and
pants, boys'.

	

3680.05	 Overcoats, suits, and
pants, men's.

	

3681.00	 Women's and chil-
dren's clothing.

	

3689.0v	 Woll or mohair una-
nufactnres, n.e.s

3fcat products:

	0022..00	 ilorse meat.

Textile products:

	3913.00	 Window-shade cloth.

	

3914.20	 - Starch filled Look
doa.

3928.00 Neckties, criavat s,
rnufflers & scarfs.,
except silk.

Manufaturas de tecidos —
outras que não as já
mencionadas acima ' , (ex-
ceto linóleo; feltros
para forros de assoalho;
panas oleados para me-
sas e paredes; pano para
encapar livros (revesti-

• do ou impregnado de
piroxilina); tecidos 1 re,
.vestidos ou impregna-
dos de piroxilina ou
cetros materiais; rou-
pas impermeáveis; co-
letes, corpinhos e cin-
tas; 'colchões; algodão
absorvente; gazes e ata-
duras; tecido elástico,
ligas, tiras e suspensó-
rios; fardamento — de
Exército, Aviação e Ma-
rinha) . .

Vegetais e seus preparados:

Azeitonas (inclue verdes,
madura., recheadas eu
em miau de 's magro,
em garrafas, latas, bar-
ris, grandes ou peque-

, nos).

3999.00

1252.95

•Tcxtile manufactures,
n e.s. (Include
second-hand elo-
thing, and trim-

"mings).

Vegetables and pre-
parations:

Olives (inclue green,
ripe, stuffed, or
pickled ia boi-
tios, cans, kegs,
or barreis) .
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IMPORTAÇOES PROVENIENTES DOS ESTADOS UNIDOS
DA AMÉRICA OU DO CANAI4A,

materiais que foram excluídos da relação publicada no Diário
Oficia/ da União, de 26-11-43 (Secção I), e cuja importação, por isso
mesmo, passou a depender de "Recomendação" para "Pedjdo de Pre-
ferência":

EM PORTUGUÊS
	

SCREDULE B
	

EM INGLÊS

Forragens e atimentos:

Feno 	 	 1101.00

Caroço de algodão — torta 	 	 1115.00

Sementes de linho — torta 	 	 1116.00

1119.00
Cóco - torta e farelo (oteag.) 	

1129 :98

Semente de cánliarno — torta j 1119.00
e farelo (oleag).	 t 1129.98

Tortas oleaginosas, outras	 1119 . 00
- que não as já meneio-

das acima.

Caroço de algodão — farelo	 1121.00

Semente de linho — farelo 	 	 1122.00

Babaçú — torta e farelo 	 	 1123.00

Feijão soja — farelo de ter-	 1124 . 00
ta (oleag.).

Copra — torta e farelo	 11.29:05
(oleag.),

Farelos de tortas oleagino-	 1129.98
sas -- outros que não
já mencionados acima.

Farinha de peixe para ali- 	 1140.00
mento.

Alimentos para gado leiteiro
	

1180.00
e aves, misturados (in-
clusive (cal! mana).

"Conchas de ostra 	 	 1182.00

Alimentos	 preparados	 e	 1183.00
misturados, outros que
não os já mencionados
acima (inclue soro de
leite em pó) .

Alimentos derivados do tri-	 1190.00
go, cai farelo, quirera,
etc.

Alimentos — outros que não	 1199 . 00
os já mencionados aci-
ma (inclusive bagaço de
maçã) .

	

Grãos e seus preparados:
	

Grains and prepara-
(bus:

Farinha de milho 	 	 2811 ..Q0

Lã:

Roupas de banho 	
	

3675.00

Artigos de malha — outros
	

3679.00
que não Os já acima
mencionados (inclusive
sweaters e chales). —
(Vide gravatas e cache-
cols no n. 3.928, em
"Produtos de tecela-
gem").

Fodders feeds:

Ray.

Cottonseed cake.

Linseed cake.

Cocomit oul cake and
meai.

Itempseed oul crke &
meal.

Qil cake n.e.s.

Cottonseed meai.

Linseed nieal.

Babassu cake & meai.

Soybean oul	 ake
meai.

Copra oul cake & oil
cake meal.

Oil cake meal, n.e.s.

Fish meal for feed.

Dairy & poultry
feeds. mixed (in-
elude calf man-
na) .

Oyster shells,

Feeds, prepared &
- rnixed (imlude

dried b t t e r-
• milk) n.e.s.

Wheat feeds, bran,
middlings, etc.

Feeds, n.e.s (include
apple pomace).

Cora flour.

1Vool:

Bathing sults.

Knit wearIng apparel,
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

SERVIÇOS GERAIS DE ADMINISTRAÇÃO

PROVA DE HABILITAÇÃO DE MENSA-
GEIRO EXTRAORDINÁRIO 20

Faço pública a bertura, pelos Serviços Ge-
rais de Administração do Instituto de Pre‘i-
delicia e Assistência dos Servidores do Estado,
missão de Mensageiro Extraordinário 20.

2. As inscrições abrir-se-ão às 12 horas do
Próximo dia 6 e encerrar-se-ão às 12 horas
do dia 11 do corrente, impreterivelmente, no
andar térreo do edifício do IPASE.

3. As inscrição é privativa para os candi-
datos do sexo masculino, maiores de 14 anos
e menores de 17.

3.1 - Para efeito do disposto no item
anterior será considerada a idade corres-
Pondente ao aniversário mais próximo,
no momento da inscrição.

3.2 - A inscrição será feita mediante
preenchimento de ficha fornecida no local.
Nesse ato deverá o interesado entregar
Cr$ 3,20 em estampilhas (uma do trás
cruzeiros e uma taxa de Educação). Ao
devolver a ficha o candidato deverá apre-
sentar duas cópias de fotografia, de
0,03mx0,04, tirada de frente e sem cha-
péu.

4. A inscrição é meramente dcclaratória,
comprometendo-se, no entanto, o candidato, a
iiPresentar. caso for habilitado, 03 documeiitos
exigidos nas presentes Instruções, sob pena

de ser eleminado sem que lhe assista qualquer
direito a recurso u indenização.

5. Os documentos são s seguintes
a) Certidão de nascimento;
b) Atestado de conduta, passado pelo de-

legado distrital;
c) Atestado de vacinação ou revaeinação anti-

variótica. firmado no máximo até dois anos
antes, por autoridade sanitária.

6. A inscrição só se tornará efetiva após
homologação do diretor dos Serviços Gerais de
Administração.

DAS PROVAS

• 7. As provas serão escritas e orais, com-
preendendo pequenos cálculos e Lestes de nivel
mental e aptidão para a função.

8. As provas escritas serão desidentifica-
das.

9. O local, a hora e a data da realização
das provas serão anunciados, mediante fixa-
ção de edital no andar térreo do edifício sede
do IPASE.

10. Não haverá segunda chamada, impor-
tando a ausência do candidato em sua dets-
tência total da prova.

11. Sem prejuízo das provas de conheci-
mentos, só será considerado reaularmente ha-
bilitado. o candidato que lograr aprovação no
exame de capridade física e sanidade men-
tal.

DISPOSIOES GERAIS

12. Será sumàariamenee eliminado o can-
didato que se revelar indisciplinado, intortês
ou usar meios fraudulentos na realização da
prova.

13. Qualquer reclamação sóbre os trabalhos
da prova deverá se apresentado ao diretor dos
Serviços Gerais de Administração.

14. Quaisquer outras informações podeeão
ser obtidas no local das inscrições.

15. A inscrição implicará o conhecimento e
aceitação, por parh do candidato, das condi-
ções da prova tais como aqui se acham esta-
belecidas.

Os casos omissos serão resolvidos pelo di-
retor dos Serviços Gerais de Administração.

S.G., em 2 de dezembro de 1943. - Hélio
Beltrão, diretor dos Serviços Gerais de Admi-
nistração.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁMOS
Na publicação n. 66/43 de "Autos de Infra-

ção' Vste Instituto, feita a fls. 17.674/675
do Diário Oficial de 1-12-43; no acórdão nú-
mero 50.16:1, em .3-11-43. Onde se diz: Au-
tuado: Fitipoldi, Irmãos & Cia., diga-se:

Irmãos & Cia., do Uruguaiana, 'Rio
Grande do Sul.

No acórdão . n. 50.26. em 11-11-43. Onde
se diz: Autuado: Wilhelm Stetlecic, diga-se:
Wilhelm Svellecie, do Distrito Federal.

No acórdão n. 50.320, em 12-11-43.: Onde
se diz: Autuado: Jose( Antônio Gomes, diga-
se: José Antônio Gomes, de Conselheiro La-
falda, Minas Gerais.

() N. do S. Pb. - Retificado por érro de
revisão.-

1PUBLICAÇÕES DA
I MPRENSA NACIONAL

Cr$
	

Cr$

Alerta 	
Bases de Organização dos Desportos 	
Bolsa de Valores 	
Código de Processo Civil 	
Código de Minas 	
Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares

da Armada 	
Código Nacional de Trânsito 	
Consolidação das Leis do Trabalho
Cosseguro no Ramo Incêndio 	
Desapropriações por Utilidade Pública 	
Ensino Secundário - Lei orgânica, 2,00 - Pro-

gramas do curso ginasial 	
Ensino Comercial 	
Ensino Industrial 	
Escola de Aeronáutica - concurso de admissão..
Escola de Especialistas de Aeronáutica
Escolas Preparatórias de Cadetes-Regulamento..
Escola Nacional de Educação Física e Desportos..
Escola de Estado Maior (Regulamento) ... 	
Estatuto dos Militares 	   

	

10.00	 Estatuto dos Funcionários da Prefeitura do Distrito

	

1.00	 Federal 	 	 1.50

	

0.60	 Estatuto da Lavoura Canavieira 	 	 2.00

	

8.00	 Imposto de Renda 	 	 2,00

	

2,00	 Justiça do Trabalho 	 	 8,00
Lei de Introdução ao Código Civil 	 	 1.00

	

4.00	 Leis Penais 	 	 20,00

	

3.00	 Loteamento e venda de Terrenos 	 	 1,00

	

5.00	 Manual do Patrão de Pesca 	  30,00

	

0,50	 Organização, e Proteção da Família

	

0,50	 leis) 	 	 2.00
Organização sindical 	 	 5,00
Ortografia 	 • 	 	 1,00
Regulamento da Polícia Civil 	 	 10,00
Seguro e Fiscalização - Seguros Privados	

Cr$ 15,00 e Acidentes do Trabalho 	 	 10.00
Salário mínimo 	 	 0.50
Símbolos Nacionais 	 	 15.00
Sistema legal de Unidades de Medidas 	 	 2.50
Tesourarias dos Serviços Públicos 	 	 6.00
Trabalho do Menor 	 	 1,50

•
•

(coletânea de

1,00
6.00
4,00
2.00
3.00
2.00
1.00
ZOO
1.50

EXTRATO DO CATALOGO DE PUBLICAÇÕES
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SOCIEDADES
TBEODOR WILLE tc CIA. LTDA.

Em liquidada

(Decreto-lei ii. 5.099 do 27-7-4e;

eoxeoruthecia PADA A VENDA DoS AillsrAzENs SITOS ÀAVENIDA
VENEZUELA Ns. 174-192

A Comissão do Liquidação da firma Theodor Wille Sz Comp. Li-
mitada comunica aos interessados que, de acerdo com o disposto no
art. 2.0 do decreto-lei n. 5.699, de 27 de julho de 1913 e alínea a)
da norma 3.a das instruções do Banco •Io Brasil S. A., como Agente
Especial do Governo cx-vi do art. 1.0 do decreto-lei n. 5.e61, de
12 de julho de 1913, publicadas no Diário Of icial de 10 de agósto
de 1913, fica aberta concorreneia para venda dos armazens sitos
Avenida Venezuela ns. 174-192, nas seguintes condições:

I — O objeto da concorrencia é a venda de dois armazens . con-
tiguos, situados à Avenida Venezuela, •a saber:

Ns. 174-182 — Armazém de três pavimentoe, de cimento ar-
mado, coberto de telhas, construido em terreno de 35 ms. pela Ave-
Dida Venezuela, por 50 ms. do fundo, com um elevador para pas-
sageires e três elevadores de grampo para sacos de café, estando no
mesmo instaladas máquinas para beneficiamento o ensemie de cafée

N. 192 — Armazém de tres pavimentos, de cimento armado, co-
berto de telhas, construído em terreno de 15 ins. pela Avenida 'Ve-
nezuela, por 50 ms. de fundo, vem uni elevador de passegeiros e um
de carga, estando no mesmo feitas instalações para movimentação
de carga pesada.

Ambos os armazens terminam em plataforma junto ao desvio da
linha férrea.

II	
°

— As propostas poderão ser apresentadas para aquisição dos
dois armazens, em conjunto, ou separadamente, ou para um deles
apenas, e deverão ser entregues, ate às 17 horas do dia 23 do cor-
rente, na sede da firma liquidanda, a Avenida Rio Branco n. 79,
1.0 andar.

III — As propostas deverão:
a) ser apresentadas em duas vias, rubricadas eia tádas as fõ-

lhas, sendo a I." via selada com Cr$ 1,00 por fõlha e mais Cr$ 0,20
de selo de Educação e Saúde, encerradas em envelopes do papel es-
pesso, fechados, lacre dos e rubricados, com a indicação:

Proposta para compra dos armazens sitos à Avenida Venezuela
mis. 174-192:

b) ser feitas sinn rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas e
declarar em algarismos e por extense o preço oferecido, que não po-
derá ser inferior a Cr$ 0.375.000,00 (seis milhões e trezentos e se-
tenta e cinco mil cruzeiros), paea o armazém maior e Cr$
2.025.000,00 (dois milhões e seiscertos e vinte e cinco mil cruzei-
ros) para o menor;

c) ser datadas e assinadas pelo proponente e conter a indicação
do seu endereço e do seu telefone;

estar' acompanha(las de declaração do Banco do Brasil S. A.
de que o proponente está inscrito de acordo com a letra b) da nor-
ma 3.a das instruções de 6-8-43, publicadas no Diário Of iciW de 10
do mesmo mes;

e) estar acompanhadas da prova de que o proponente deposi-
tou no Banco do Brasil S. A. dois por cento (2%) da avaliação do
imóvel, para garantir sua oferta.

f) conter a declaração expressa de que o proponente se sub-
mete a teclas as cláusulas deste edital.

IV — Os envelopes contendo as propostas, serão peblicamente
abertos e arrolados, no primeiro dia útil, seguinte ao da terminaeão
do prazo (cláusfila 2.a) às 15 horas, na sede da firma à Avenida
Rio Branco n. 79, 1.0 andar.

V — As propoelas si rão estudadas e encaroinbadas com pare-
cer, dentro de 15 dias, ao Banco do Brasil S. A. como Agente Es-
pecial do Governo Federal, o qual autorizará a venda ao concbr-
rente da melhor proposta oi mandara, no caso, de empate, proceder
a sorteio ou solicitação entre os que ofereceram o maior preço ou,
se julgar conveniente, anulará a concorrência.

Qualquer que seja a decisão, não caberá contra ela procedimen-
to judicial, sob qualquer pretêsto, reservando-se o Agente Especial
de Defesa Económica inteira liberdade de ação no tocante à con-
correncia, inclusive a de recusar qualquer concorrente.

VI — O concorrente aceito fica obrigado a, no prazo de trinta
(30) dias, contados da data do aviso que, por edital, publicedo no
Diário Oficial, lhe fôr feito, apresentar o recibo de recolhimento da
importãncia da proposta em moeda corrente ao Banto do Brasil
S. A.. 'afim de, poder assinar a escritura. 	 -

VII — Tinias as despesas da escritura e impostos relativos à
transmissão, inclusive laudêmio se fõr devido, correrão por conta dos
compradores.

VIII — No caso do concorrente vencedor, devidamente notifica-
do, recusar-se a assinar a escritura de Compra e venda, perderá, a
favor do Fundo de Indenizactio, o direito ao depósito de dois por
cento (2ele) a que se refere o número 3, letra e). Neste caso e a

juízo do Banco do Brasil S. A. come Agente Especial de Defesa exo-
nómira, será classificado o concorrente imediatamente colocado mi,
se j u lgar mais conveniente, eberta nova concorrem:ia.

TX — Pro;erido o despacro definitivo, serão resteuidos os de-
pósitos dos concorrentes, cuja; propostas não forem aceitas.

Qualquer pedido de infoi mações será atendido diàriamente no
local acima indicado. das 14 à 17 horas.

Rio de Janeiro, 3 do dezembro de 1913. — A Comissão de Et-
quiducao

(N.13.39 — 1-12-13 — Cr$ 1.020.00 — 3 vezes)

EMPRESA DE TRANSPORTES AF3OVIAS BRASIL S. A.

DI111:TURIA 1 nE AERONÁUTICA CIVIL.

cEnTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Em-
prêsa de Transportes Aerovias Brasil S. A.. datado de ilezeseeie ,16)
de novembro de mil novecentos e tesaeenta, e (ris (1913) e
colado sobsob o número seis mil seleceetos e qui edita e sete (6.717) de
dezessete (17) de novembro de mil novecentos e guarida e três
(1913), vos seguintes terreos: Exile). Diretor da Aeronáutica Civil.
— A Empresa cio Transportes ieeroN ias Brasil S. A. com  sede esta
Capital à aveni la Apavicio fogos, 123, por seu procurador bilra -
assinado, respeeosamente, pede a Y. Excia¡ lhe seja fornecido, de-
vidameete autéeticada, a cópia da ata 'Ia Assembleia ;era' Extraor-
dinária do seus aeionisias, realizada no dia 18 do outubro P. paseade,
que instruo seu processo n. 6.392-13, e. bem assim, certidão do des-
pacho em que a Exmo, Sr. ministro da Aeronáutica houve por bem
aprovar a refmena de eeus estatutos, afiei de poder cump -ir com
formalidades de Duble-ação e ar quivameate. — 'Y ermos em que P•

 es

deferimento. — Rio de, Janeiro, 16 de novembro de 1913. P. p. Em-
presa do Transportes Aeroviae Brasil S. A. (Assieado) Fernando de
Oliveira Reis. — (Data o assiaalura sôbre unia es ampilba federal f•

selo de Educação e fs'aúde n evalor total de Cr$ 3,20, deslilainvid e
inutiliz: dos). Certifico, que, no processo número i inco mil setecen-
tos o deis (5.702), do eorrente anu em que a Empresa de Transpor-
tes Aerovias Brasil, S. A., submete à aprovação oeste Ministerio
reforma dos seus esta utos, o excelentíssimo senhor ministro da Ae-
ronáutica, por despedi° do dezessete (17) de n o v e mbro do mesicel
ano, exarou o seguinte despacho: "Aprovado-. E. Ilida mais havendo
a que me reporte eu, Alpina Nogueira da (imita, oficial atlininietrativo.

,classe .1. passei a presente certidão (me vai subscrita pelo oficial ale:
ministrativo classe L, Newton Ferreira Cameos, chefe da secção au-
xiliar da Diretoria de Aeronáutica Civil e v sada pelo reepectivo di-
retor, Dr. Adroablo 'roufenho Junqueira Ayi es. •

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1943. — Newton . Campos .

Visto: A. Joiweiru Ayrcs, diretora

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL, ENTIcAcnum NÁRI A BE 18 p r, °temem n 1 Ti 3

Aos dezoito (18) dias do mês de outubro de 1943. re(inidw its
16 horas na sede social, à avenida Apartei° Borges n. 123, 2. 0 andar,
n e ionistas que representavam mais de dois têrços do capital sou ial.
conformo se verificam das assinaturas lançadas com as declaraeees
exigidas por lei, no livro "Presença de Acionistas", foi indicado 1, vett
presidir aos trabalhos o . acionista Dr. Osvaldo Duarte do Rego Mon-
teiro, que para secretário, convidou o acionista Sr. Arí Vierling.

Constituída :assim a Mesa, o presidente declarou, por haver nú-
mero legal, instalada a assembléia geral extraordinária, a qual feira
regularmente convocada 'por animei° 1dd-eirado no Diário Ofi.,j..71 de
8, 12 e 11 e no Jornal do Comércio de 8. 12, e 11 do corrente mis.
anúncio que foi lido por' mim secretário e é deste teor: — Empresa
de Transporte Acro ias Ierasil, S. A. -- A diretoria . convoca os
Srs. acionistas para se reindrem em Asenedéia Extraordinária no dia
18 do corrente, às 10,00 'horas na sede eociae à avenida Apari•io
Borges n. 123, 2.0 andar, afih de deliberarem sebre um projeto de
reforma do sestatutos (arts. 9, 11, 12, 14, 15 e 2e), tendo também
Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1913. — Assinado, Oscar ltaywood
Tayes, diretor-presidente. — Roberto João Taves, diretor-gerente.
em vista satisfazer a sexigencias feitas no Ministério da Fazende.
(Firmas reconhecidas no Cartório do tabelian . Alvaro Cunha). --
Finda, a leitura, o presidente submeteu à discussão o prbjeto de re-
forma dos estatutos e, nein havendo quem fizesse uso da palavra, foi
O rucem°, artigo po redigo. submetido a votação e unanimemerie
aprovado. — O presidente determinou, em see l uda, a leitura da
carta que, em (Firmas reconhecidas no Cartório do tabeliiio MN-are
Cunha) .-digo: Procedi, em seguida, como seeretário, à leitura do
projeto de reforma dos estattuos, acompanhado da eeposiçáo justi-
ficativa, apresentada pela, diretoria, documento que é deste teor: —
Srs. acionistas — Tendo e invista o progresso alcançado durante este
primeiro ano de veda da empresa. o que faz prever grande desenvel-
vimento de suas atividades aeronáuticas e, canseqüentemente, apre-
ciável aumento de trabalhe a executar e a dirigir, os-atuais diretores,
da empresa deliberaram — em retinião da Diretoria. coe venere oe
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afim de submeter vossa apreciação o seguinte projeto de reforma
dos estatutos: Art. 90 — A sociedade 'será administrada Por urna
Diretoria composta de très membros, todos brasileiros, residentes no
pais. eleitos pela assembléia geral pelo prazo de u mano para os se-
gundes cargos: — presidente, vice-presidente e gerente. Art. 11 —
A Diretoria tem as atribuições e o spoderes que a lei e o sestatutos
lhe confere para assegurar o funcionamento regular da sociedade,
tirado cada diretor investido dos poderes necessários à gestão ordi-
nária dos negócios sociais e representar a sociedade em Juízo ou fora
dèle. g 1.0 — Compete especialmente: a) ao diretor-presidente a
orieotaeão e direção geral dos serviços e negócios sociais e a repre-
sentsçrni da Diretoria perante as autoridades públicas; b) ao diretor
vire-presidente a superintendência geral da emprêsa; c) ao diretor-
gerente a organização dos serviços sociais. § 2.0 — Os atos e opera-
ções que envolvem responsabilidade pear a sociedade deverão ser
pl .:uivados por dois diretores dos quais um dèles o diretor-presideble,
ou por um diretor e um procurador, na conformidade dos poderes
sonstantes do instrumento do mandato. § 3.0 — Nas filiais, sucursais
Lo t egoleias. a sociedade será representada pelo procurador nomeado,
de k instrumento constarão os seus poderes. Art. 12 — Nos casos
de impedimento temporário de qualquer dos diretores ou no de vaga
do cargo. a Diretoria escolherá o substituto, que servirá, no caso de
vaga, pelo tempo que faltava ao substituto. Art. 14 — Fica criado
o coopiho Consultivo, que se comporá 'd etrês a sete membros pela
assemblè; ia geral pelo prazo de um ano, podendo ser reeleitos. Ar-
ise 15 — Compete ao Conselho Consultivo, orientar e aconselhar a

Diretoria sob o ponto de vista técnico, relativamente ao objeto de
oxploraczo da sociedade. Art. 21 —O exercício social terminará em
e 1 de dezembro de cada ano. — Levantado o balanço, com observam-
via 4 lu g prescrições legais, e feitas as necessárias amortizações, do
Mero limiido serão deduzidos: a) cinco por cento (5 %) para a coas-

1 do fundo de reser\ a legal, até alcançar vinte por cento (20 To)
do capitel social; b) a importancia necessária para a distribuição de
um (lis ilendo de seis por cento (6 %), ou superoir, conforme tiro-
pus ti da Diretoria, depois de ouxido o Conselho Fiscal e • aprovada
pela tssembléia geral; e) dez pee cento (10 %) para a constituição de
uni fundo de reserva especial. — O saldo, se houver, será transpor-
tado para o exercício seguinte, ou Lerá a aplicação eue a assembléia
re .:olver. — As alterações acin . a visam tambem atender as Ordens
do Se. ministro da Fazenda, satisfazendo, assim, as goeigSncias feitas
por' S. Excia. no requerimento apresentados por esta emprésa pai%
vir e gosar de favores aduaneiro; e fiscais. (Processo ns. 97.913-.12
e 5.890/13 — Diário Oficial de 26 de agõsto e 11 de setembro de

Rio de Janeiro, no de setembro de 1913. — Assinado, Oscar
n. 'laves e Roberto J. Taves. — Finda a leitura, o presidente sub-
met ei à discussão o projete de reforma dos estatutos, e. não ha-tendo
(medi fizesse uso da palavra, foi o mesmo, artigo por artigo, subme-
tido votação e unanimemesite aprovado. — O presi lente determi-
nou. em seguida, a leitura da carta que, em trinta de setembro do
ano em curso, dirigiu à emprêsa o Sr. Oscar R. laves, presidente da
soci edade. carta que é dêste teor: — Limo. Sr. Roberto J. 'laves. —
Diisdor-gerente da • "Emprèsa de Transporte Aerovies Brasil, S. A."
— Avenida Apartei° Borges ir. 123. — Nesta. — Ilmo. Senhor. —
Sassiações. — Sentindo guie ir gestão dos negócios la casa comercial
do que sou sócio principal — Oscar Taves & Cia. — exige toda a
miuha atenção e a totalidade do meu tempo e de meus esforços, ve-
nte.. por meio desta, apresentar a V. S. a minha renúncia do Oslo
que ocupo, há um ano, de diretor-presidente desta emprêsa, remin-
cia esta que deverá ser apresentada à Assembléia a ser convocada
para reforma dos Estatutos. — Apresentando a minha renúncia,
aproveito o ensejo para agradecer toda a cooperação recebida de
V. S., como companheiro de Diretoria, e a todos os auxiliares, tin-
i-arde éste período mais árduo da vida desta emprêsa. e, renovando
os protestos de minha mais sincera estima e consideração, subscrevo-
une, respeitosamente. — Assinado: Oscar R. Taves. — Pediu a pu-
lava o acionista Dr. Trajano de Miranda Valverde e disse que os
ari.nistas lastimavam profundamente a renúncia do Sr. Oscar R.
Ta es ao cargo de presidente, renúncia que entretanto por s"- irre-
vogável, a assembléia, devido aos motivos dela, não podia deixar de
aceitar. Propunha. porém, (pie a assembléia aprovasse .um voto de
louvor ao diretor-presidente, pela sua brilhante atuação no comieso

s;.ta desta emprêsa, voto êste que foi unânimemente aprovado.
— O presidente 'determinou, então, se procedesse à eleição dos dire-
tor, ,s presidente e vice-presidente. — Colhidos e apurados os votos,
verifivon-se terem sido unânimemente eleitos: — para presidente
Luiz Felipe de Sousa Sampaio, brasileiro, solteiro, do comércio, resi-
delito à avenida Atlântica ri. 430. apartamento n. 13, o para vice-
presidente o Dr. João Borges Filho, brasileiro, casado; industrial,
residente à rua Piratininga ri. 126. — A assembléia, por proposta do
acionista Dr. Walfrido Bastos de Oliveira Filho, resolveu que os ho-
norários do diretor vice-presidente fossem iguais aos dos dois outros
diretores. — Conforme proposta do acionista Sr. Charles E. Ma-
thews. a assembléia resolveu que o mandato dos atuais diretores ter-
minasse na data em que se reilnisse, no ano próximo, a assembléia
geral ordinária. — Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão
para se lavrar esta ata no livro próprio, por mim secretário, e. rea-
besta a sessão, foi a ata lida, aprovada e vai ser assinada por todos
os presentes.— Tirei da ata trÔs cópias autênticas, datilografadas, para
os fins legais. — Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1943. — Assina-
dos: Ari •Vierling. — Osvaldo Duarte Rego Monteiro. Charles E.
Msthews. — Donald M. Murray. — P. p. Lowell Yerex, Donald M.
Mhrray. — Guilherme Corrêa Garcia Date. — Roberto J. Taves. — Tra-
imn de Miranda Valverde. — Walfrido Bastos de Oliveira Filho. —
Cestifico que a presente é uma cópia autêntica da Ata da Assembléia

Geral Extraordinária, realizada a 18 de outubro de 1913, como foi
lavrada de fls. 1 v. a 4 do respectivo Livro de Atas das Assembléias
Gerais, n. 1. da emprêsa.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1913. — Ary Vierling, secre-
tário.

Rio, 27 de outubro de 1943. — P. p. Emprèsa de Transportes
Aerovias Brasil S. A., Fernando de Oliveira Reis.

Reconheço a firma Ary Vierling — Rio do Janeiro, 26 de outubro
de 1913. Em testemunho (sinal público da verdade) — Alvaro Cunha.

Em cumprimento ao despacho do Sr. diretor, exarado no pro-
cegso n. 5.702-43, desta Diretoria, declaro que a presente cópia da
ata da assembléia geral extraordinária de 18 de outubro de 1943;
confere com a que consta•às fls. 57 e 58 do mencionado processo e foi
apresentada pela Emprêsa de Transportes Aerovias Brasil S. A.,
para a necessária aprovação do Exmo. Sr. ministro da Aeronáutica,
na forma do disposto no decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1913. — Newton F. Campos.
(N. 13.432 — 4-12-913 — Cr$ 408,00)

ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO INDUSTRIAL
BRASILEIRO

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, sua sede e foro, em 28 de abril de 1912,
destina-se a promover e estimular entre seus associados a prática e
o desenvolvimento dos desportos e reilniões sociais e culturais. S211
quadro social compõe-se exclusivamente de fstncionários e diretores
do Banco Industrial Brasileiro, os quais não respondem subsidiária-
mente pelas obrigações sociais. P. administrada por uma diretoria
composta de: presidente, vice-presidente, 1.0 e 2.0 secretários, IP e
2.° tesoureiros, cabendo ao presidente a representação social cio juízo
e fora dele. De duração indeterminada, 'poderá ser dissolvida em
qualquer época, mediante a aprovação de, pelo menos; 3/1 dos sócio
quites presentes -à Assembléia Geral Extraordinária especialmente,
convocada para 4sse fim. No caso de dissolução da Associação, seus
bens serão transferidos a urna instituição de caridade indicada pela
assembléia geral que deliberou sua dissolução. Os estatutos poderão
ser modificados, em caráter provisório ou definitivo, urna vez apro-
vadas as modificaoões pelo Conselho Deliberativo. A diretoria atual
e fundadores constam de uma relação anexa aos estatutos. Distriln
Federal, '4 de dezembro de 1913. — O presidente, Eduardo M. S.
Quentel.

(N. 13.139 — 4-12-13 — Cri 51,00).

CASA BANCÁRIA E ADMINISTRADORA DE VALORES SOMACO LTDA.

Rua São Bento n. 8

Rio de Janeiro

Carta patente n. 2.553, de 29 de dezembro de 1911

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1913
Ativa

Cr$
Despesas de instalação 	 	 27.103,30
Mó' eis e utensílios 	 	 117 .167,70
Títulos descontados . 	 	 4 .701.905,50
,Empréstimos em conta corrente 	 	 3f .766.322.00
Valores em caução 	 	 1 .219 .600.00
Valores em administração 	 	 62.965.500,0.0
Títulos em cobrança 	 	 2.671.215,70
Valores em dessósito 	 	 40 .77.1.356,70
Devedores hipotecários . 	 	 6.600.000,00
Aluguéis em cobrança 	 	 8.828.00
Obrigações de guerra 	 	 381.125,60
Caixa:
Ela moeda correntee em bancos 	 	 8 .109 .155,70
Diversas contas • 	 	 23.401,50

159.159.611.70

Passivo
Cr$

Capital . 	 	 500.000.00
Depósitos em conta corrente com juros -	15.696.598,20
Depósitos em conta corrente sem juros 	 	 1 .492 .414.30
Depósitos em conta corrente particular 	 	 2.938.960,30
Depósitos em conta corrente limitada 	 	 17.100,00
Depósitos a prazo fixo 	 	 24.005:796,90
Valores caucionados e administrados 	 	 61.185.100.00
Valores em cobrança e depositados 	 	 43.448.602.40
Créditos hipotecários • 	 	 6.600.000,00
Credores por aluguéis a receber 	 	 8.828,00
Credores por obrigações de guerra 	 	 381.425.60
Diversas contas . 	 	 181.756,00

159.159.611,70

Figueira, gerente. — Mario Heleno, gerente. — A. L. M. Magalh,ãee,
p.p., gerente. — A. Barbosa dos Santos, chefe da Contabilidade.

fio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943. — Ary P. de Andrade

Registo n. 32.160.	
1 n3, 427 — 4. - .12. - .13 —Cr$ 132,601
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BANCO INDUSTRIAL BRASILEIRO S. A.
CARTA PATENTE N. 1.573

Rua do Rosário n. 111
Edifício Próprio

• EANCM 30 DE NI)valwal‘n na 1943, com pitia:NngNno AS OPMSA(55iS DAS EILiAiS E MANWAS

Ativo
Cr$	 Cr$

— Imobilizado
Tandiveis 	
Móveis e utensílios 	

6.880.095,80
1.893.315,60	 8.773.411,40

Ir—Disponível
Caixa: em moeda corrente e outros bancos. 	
No Banco do Brasil 	

Na Caixa Económica:
Dop. legal n/aumento de capital 	

29.4811.28720
41.540.880,30

• -10..000.000,00 61.050.167,50

1II — Realizável
`Mos descontados 	  	  • 1-40.181 .867.40
Empréstimos em contas correntes 	 	 21.092.119,90
Correspondentes . 	 	 • • ' 4 .1563.138 no
Tímios e valores de n/Propriedade 	 	 2-10.000,00
Juros de apólices federais 	 	 53.075,00
Hipotecas . 	 	 115.000,00	 16. G.315.500,60

IV — Contas de resultado pendente
Juros, desp. gerais, impostos, etc. 	

V — Contas de compensação
Ações em caução 	
Títulos em cobrança 	

.Val.ves caucionados 	
Valores depositados 	
Garantias diversas 	
De vedore s Por títulos em caução e em depósitos 	
Outras contas de compensação 	

V — Diversas
Filiais e agências 	

	
41.783.064,60

Diversas contas 	
	

539.159,00
	

42.322.221,60
421 .060.356,50

5.708.574,90

250.000,00
54.331.767,70
4.55:3.727,60

12.715.201.00
18.526. 019 10
14.118.171.80
32 .392,288,30 136.890.478,50

Cr$	 Cr$	 Cr$

	

1 — Não exigível	 .,
Cnpital	 	  , 	 	 10.000.000,00
1:. mdo de reserva legal 	 	 252.296,30
Fundo de reserva especial 	 	 1.000.000,00
Deposites para aumento de capital 	 	 19.864.700,00 	 31.116.996,10

Fundo de depreciação 	 	 51.815,50
lun• ros e perdas 	 - -°88.322,70	 343.168.20	 31.460.161,50,.	 ..	 . 

II —Exigível (depósitos)
C/c. movimento 	 •	 ' 61.595:751.90
C/c limitadas e populares 	 	 36.058,119,20
C/e. Sem juros 	 	 1.755.441,40'
Cie. a prazo fixo 	 	 .	 53.314.107,3w
cje. de pré-aviso 	 	 22.574.001.50

	
178.297 .7513:30

Bancos c/caução 	  	  ' 7.983:511,30
Redescontes 	  • 11.165:872.00 . 19.142,383,10

Ordens a pagar 	  • •	 .1.647.138.90
Di N idendos:

Anteriores . 	 	 i14.222,90 
Do 1.° semestre de 1913 	 	 32.4:30,00 -	 - • 46.652,90	 1.03.791.81

Correspondentes . 	 	 778.014,10	 120.918.90,50,	
III — Contas de resultado pendente 	 	 .

. Comissões, descontos, juros, etc. 	 	 9.017.587,0')IV — Contas de compensação
Caução da Diretoria • 	 	 250.000,00
Credores por títulos em garantia 	  • ,	 i 	 31.259.915.70
Credores por títulos em' cobrança- 	 	 ,	 	 23.074.822,00
Credores por títulos caucionados 	 	 11.118.171,80
DePositantes de valores 	 	 17.268.931,60
Credores por garantias dis ersts 	 1	 18.526.012,10

	Outras contas de compensação 	   e •	 32.392.288,30	 M.890.1/8,50

V	 Diversas
Filiais e agencias 	 	 43.600.161,60
Diversas contas 	 	 112.718,10 	43.713.183,00

421.060.356,50
~endro de rinnorio machado, presidente. — Jose Campos de Oliveira, diretor. — Humberto Meio Nóbreffo, diretor. — João Emiti°Frehy, diretor, — Júlio Pinto Júnior, gerente. — Sileério Ceglio ,d irelor s uper i ntendente. —Mário De Grossi, contador, registo m'tmepo

32.461.
(N. 13.440— 4-12-43 — Cr$ 571,20).



Títulos de3conl adi); 	
Era présiin os em Conlas Corpeol,:s 	
Letras e eeitos a receber em col , ; :anoa da waça 	
Valores em liquidação 	
Valores cai cionados 	
fittdos e .Vi t ndes pripries 	

Caixa:
em moeda :•orrente 	
eia deposit no 11anc0 do Brasil

deposi; em outros Bancos

Di\ ersas (molas 	 	 275.167,7C
Bens Imobiliários dc. terceirt	 353.000,00

6.656.986,1 o

Cr$

Gap:tal	 .	 	 1.000.000,00
Fundo de reserva 	 854.432.20
Fluido de	 liquidações	 	 171.667,50
Depósitos em contas correntes ("OlD j e COS 	 287 .671,60
Derósitwz a prazo fixo	 	 862.975,70
Depósilw cru corda n li' cobrança da ¡raça 	 5.165,00
Títalos ein caução	 :, d e pósito	 	 4	 5.888,00
Diversas	 contas	 	 2.671.183.6(1
Administração de I , os	 	 , 	 355.000.0

6.656.936,10

á

96.81:5,80
27 099.50

130.435.50

126 306,50
720. nri.to

5.105,00
23r1 -518.90
415.888,00

1 375,80

251. 380,80
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BANCO MERCANTIL DO RIO DE JANEIRO S. A.

iot 30 on NovEviono 1 . 15 1953

Alie°

	

1

	
Passivo

Carteira:

decoulados	 	 	 131.803.6" 20

c' $

Eleitos	 a	 teci G.295.:166,80 . 138.158.989.06,

2.202.167
.
 70Correpondentes	 interior	 	

Contas	 correntes	 garantidas	 	 .28.315.1150
Valores	 cauciona los	 	 90.006.708.10
Valores	 d(po.:itados	 	 079.916.`.'16.10
Tit.ulos, fundos e innS\ eis pertencentes ao Banco 7.127.758,:l0
Letras	 eui	 cobrança	 	 2.213.550,6')
f)i versas contas	 	 1 .216.117,10
Caixa: em moeda corrente	 em Bancos 	 79 .655 .330,10

1.1 29.861.8G:1,10

Capital
Fundo de ri serva 	
Fundo de r ,serva
11eposi tante

Cr$

15.000.000.00
10.385.887,0c

278.851,70

em ele	 . orri jur. 5 	 11(5.969.097,10
Idem sem Jun s 	 8 . 095 .192,1(.1
b r em	 d:	 aviso	 	 RI .181.084,90
Veta	 fie pl'aZe)	 fixo	 	 30 -129.893,60
1'	 1	 1. e lITIS a	 prémio	 	 101.213,80 717.377.111,50

Deposilanl es	 de	 títulos	 e - vtVores 	 770.613.011.50
rl'itillos	 por	 Couta	 ile	 Terceiros	 	 8.508.917,4/)
1,11cris	 e	 pe .das	 	 . 305 .776,70
D:versas 5.202.301,30

1.029.861.863,10

EM dr'	 dezembro de 1913 — Ao !nOr	 pr,sideate. — João Ribeiro J111IlOI. diretor. — ii. JOIfl'$ c Castro,
certladr — 'leg. 37.373.

(N. 12.111 — .1-12-12 — flr:"¡z 102,00)

MONTEIRO DE CASTRO & CIA., BANQUEIROS

bua lo p,osário n. 1 0 — Rio de Janeiro — Carta Palkoile a. 1.635

DIEANC N:TE 1 , 18 OPEDAçõES EAt 	 nr, :, ,ovEvriato ow, 1913

Atiro
	

Po,ksien

Rio de Jareno, 1 de dezembro de 1913. — Jocw., ftlonletco dc Cds(i o, gerente. — 'tentando I Trent, contador — neg. sob o ou-
rro 31.018.

(N. 13.417 — 4-12-43 — Cr$ 110,30)
n•n•-n•-•

INDÚSTRIAS QUÍMICAS BRASILEIRAS "DUPERIAL" S. A.

Md:W(51110 DA I T METortIA A SITI APRESENTADO EM ASSEMBLÉIA nEa.u.
onDITY:ittrA D . .s ACIO N ISTAS. A REALIZATt-SE tio DIA 10 DE DEzEMBRO
DE 1943.

Srs. Arionb.las:
A Diretoria VPIII dar contas dos atos da adminiStração dos ne-

gócios realizados durante o exore-lei° financeiro da Companhia; en-
cerrado em 30 o setembro de 1943.

O resultado aparado dura ate o referido exercício foi satisfatOrio e
a Companhia ar-estir - das dificuldades criadas pela gnerra, pede con-
tinuar o seu desideralum de suprir a indústria brasileira com ma-
osrias primas essenciais ao sou funcionamento.

Tendo-se agravado o encarecimento geral do custo de vida a
Con,panhia resolveu melhorai: ainda mais o "abono- especial conce-
dido aos seus empregados, de acórdo com o decreto-lei n. 3.813, de
10 de novembro de 1911. tendo essa naedidajá sidg posta em . vigor a
partir de 1 de rui obra rfr 1943,

.Sendo intenção da Companhia desenvolver a sua atividade indus-
trial a Direi orla 1 . ,solveli com a aprovaão do Conselho Fiscal, propOr
aos .acionisais a transferência da sede social Para a cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, calando a assembléia geral extraordi-
nária, para esse fito convocada para o dia 1 de dezembro de 1913.

Para atender a itsse desenvolvimento previsto, a Diretoria r eco -
fundou a limitação dos dividendos a distribuir e deixar pendente um
saldo de lucros maior do que o normal, afim de que a Companhia
possa ampliar a sua atividade industrial no Brasil.

Para o exercicio findo em 30 de setembro' de 1943 a Diretoria re-
solveu propór a diSletlillieãO de 20% de dividendos sobre o capital so-
cial.

De acôrdo vorn os Estatutos da Companhia, os Srs. acionistas de-
verão proceder à elcição da Diretoria, dos membros do ConseNlo Fiscal
e seus ~leni( s para o próximo exercício.

Diretoria está à disposição dos senbores acionistas para quais-,
quer informaçnies que possam &Miar.

Rio de Jaiwiro, no de novembro de 1913. — Rolph Otsburgh, dire-
tor-presi,lente.



111 .406.597,50

Débito Crédito

..nn•••n••

Despesas Gerais, Remuneração da Diretoria, etc.
Impostos	 	
Juros e Descontos pagos 	
Depreciação do Ativo Fixo 	
Provisão para contas duvidosas 	
Provisão para desvalorização dos estoques 	
Fundo de Previsão 	
Reserva Legal 	

' Dividendos a declarar:

5.0 -.olvidendo à razão de 20% por ação 	
Saldo em 30 de setembro de 1943 	

•.

Cr$

19.548.375,20
4.573.642,00

165.414,60
1.531.564,30

473.248,10
7.677.129,50

122.870,50
859.881,10

2.800.000,00
8.890.470,20

46.642.598,50

Cr$

Saldo em 30 de 'setembro de 1912 	 	 5.311.612,30

Produto das operações sociais 	 	 38.503.758,60
Comissões recebidas 	 	 2.639.286,30

Juros e Descontos percebidos 	 	 99.102,30

Rendas Diversas 	 	 58.839,00

46.642.598,50
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4,	 • BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 30 DE SETEMBRO IDE 1943

(INCLUSIVE AS FILIAIS DE SÃO PAULO, PÔRTO ALEGRE E BAIA)

Ativo Passivo

n

Cr$	 Cr$

Passivo Não Exigível:

Cr$ Cr$

7.757.281,40
Capital 	 ,
Re-erva Legal	 	

11.000.000,00
2.170.000,00 16.170.000,00

Passivo Exigível a Curto Prazo:
3.858.423,50

Contas a Pagar 	 73.806.818,10
Despesas a Pagar 	 2.921 .667,90 76.728. 186,00

Passivo Pendente:

Dividendos a Declarar 	 2.800.000.00
1.288.556,00 -Fundo de Previsão 	 4.700.000,00 7.500.000,00

Conta de Lucros e Perdas:

• Saldo em 30 de setembro de 1943 . 8.890.170,20
27 .493.303,30

109.288.956,20
Contas de Compenswfdo:

530.962,70
Cauções dos diretores 	 70.000.00
Credores por consignação 	 2.041.641.3o
Apólices em garantia ., 	 6.000,00 2.117.641,30

Ativo Fixo:

.Terrenos, edifícios, maquinária,
equipamento, etc. 	

Ne7108: — Reserva para depre-
ciação e obsolescència

Ativo Realizável a Curto Prazo:

Ativo Disponível:

Caixa e Bancos 	
Contas a Rece-

ber 	 	 29.379.737,50

111 e n o s: —
Reserva 	 	 1 .881.424,20

Contas Correntes 	
Mercadorias ...	 88.014,283,80

M e n . o s: —
Reserva
para des-
valorização	 14.500.000,00	 71.414 .283,80

Inversões 	

Ativo Realizdvel a Longo Prazo:

Depósitos em garantia 	

Ativo Pendente:

Despesas deferidas e pagamentos adiantados .•••

Contas de Compensação:

Ações caucionadas pelos direto-
res 	 	 70.000,00

Mercadorias em consignação 	 	 2.041.641,30
Apólices em garantia 	 	 6.000,00

675.302,80

584.542,90

100,.288.956,20

111.406.597,50

2.117.641,30

418.083,80	 104.150.249.60

N. Budford, diretor-gerente. — D. C. Boyce, diretor-tesoureiro. — Eric M. Lee, contador. Registo n. 37.340.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS & PERDAS PARA O WERCICIO FINDO EM 30 DE SETEMBRO DE 1943

Bydford, diretor-gerente. — D. C. Boyce, diretor-tesoureiro. — Eric. M. Lee, contador. Registo n. 37.340.
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Aos Srs. acionistas da Indústrias Químicas Brasileiras "Dupe-
rial" S. A.

De adirei° com o art. 127 do decreto-lei n. 2.627 a Diretoria da
Iedóstrias Químicas Brasileiras -Duperial" S. A. nos presentou, para
parecer, os doctinwritos prescritos nessa disposição legal, correspon-
dentes ao exercício findo em 30 de setembro de 19-13.

Fizemos exame dos referidos documentos com os livros de conta-
bilidade e a documentação justificativa, havendo além disso, obtido
as informações e explicações que pedimos.

Conforme êsse exame, somos de opinião que o balanço geral e
mula de lucros e perdas demonstram a situação financeira da So-
ciedade em 30 de setembro de 1913 e os resultados das operações para
o exercício findo nessa data.

Rio de Janeiro. 2 de dezembro de 1913. — A. _A nderson. — E. O.
— Edward Tally.

(N. 13.417 — 4-12-53 — C1$ 711,00).

BANCO IRMÃOS GUIMARÃES, LTDA.

Rua do Ouvidor ns. 79/19-A

Rio de Janeiro — Baía — Recife

AUTORIZADO PELA CARTA PATENTE N. 2.416

PALANCETE DA MATRIZ E FILIAIS EM 30 DE NOVEMBRO DE 1913

Ativo

Let ras Descontadas 	
Empréstimos em c/correntes
Correspondentes no interior 	
Filiais .
Tilulos de n/propriedade 	
Imóveis. de n/propriedade 	
Instalações, móveis e utensílios
Caixa

Em moeda corrente e Banco. 8.268.678,80
No Tesouro Nacional	 	 2 . 000.000,00
Ne Banco do Brasil	 	 '5.579.392,70 15.8.18.071,50

Letras a receber por n/conla 	 5.648.906,50
Letras	 a	 receber por c/alheia 	 	 13.426.882,40
Valores em caução e em depósito 	 42.902.269,20
Diversas contas 1.160.635,20

Soma	 total	 	 Cr$ 119.609.509,50

Passivo
Capital ,
Reserva para aumerdo de capital..

1.000.000.00
1 .000.000.1)0

Fundo de reserva	 	 508.1ó8,00 2.508.168,00

Fundo de . depreciação	 	 -	 30.787,80
Depósitos

Em c/c sem limite 	 21.792.245,70
Em	 c/c	 limitadas	 	 8.733.054.50
Em c/e populares 	 4 .768.283.90
Com	 aviso prévio	 	 1.069.198.00

•	 A	 prazo	 fixo	 	 17.898.358.30 57.201.110,10

Correspondentes	 no	 interior	 	 1.066.121,30
Filiais	 	 2.990.684,70
Cheques e ordens de pagamento 	
Cobrança no País 	
Credores p/valores depositados e em caução
Diversas Contas 	

Soma total 	  Cr$	 119.609.509,50
• Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1943. — David A. O. Guima-

rães, gerente — J. A. Moura, contador, reg. n. 32.445.
(N. 13.441 — 4-12-43 — Cr$ 112,20)

COMPANHIA BRASILEIRA ELÉTRICA S. A.

AT' DA ASSEMBLÉIA • GERAL ORDINÁRIA DA . COMPANHIA BRASILEIRA ELÉ-
TRICA S. A., REALIZADA NO DIA 9 DE MARÇO DE 1943

Aos 9 dias do mês de março do ano de 1913, no escritório da
Sociedade Anônima Companhia. Brasileira Elétrica, nesta capital, à
avenida Mem de Sá n. 32, às 15 horas conforme convocação para tal
publicada no Diário Oficial de 10 de fevereiro próximo passado, reü-
niram-se os acionistas constantes do livro de presença, representando
a totalidade do capital social, conforme depósito prévio das ações que
possuem, havendo os acionistas prestados as declarações a que se
refere o art. 92 do decreto-lei 2.627 de 1940. O diretor-presidente,
Sr. Francisco Vacchiano, convidou os acionistas para nos têrmos do
art. 19 dos estatutos, escolherem um acionista que devia presidir a

assembléia geral ordinária. Por aclamação, foi indicado o próprio •
Sr. Francisco Vacchiano, que, para secretária da mesa, convidou a
acionista Edila Gonçalves Marques. Constituída, assim a mesa, o
presidente declarou instalada a assembléia geral ordinária, a qual,
acrescentou, fora regularmente convocada por anúncio publicado no
Diário Oficial de 10 de fevereiro próximo passado para o fim dos se.,
nhores acionistas- tomarem conhecimento e se pronunciarem sobre o
relatório da diretoria, parecer do Conselho fiscal, balanço e contas
relativos aos seis meses de exercício de 1911 e relativos ao ano social
de 1949, e, bem assim, procederem ,a eleição dos membros da direto-
ria e conselho - fiscal, inclusive a fixação dos salários devidos aos
mesmos. Por determinação do presidente, procedeu cai seguida a
secretária a leitura do relatório, balanço, conta de lucros e perdas o
perecer do conselho fiscal. Finda a leitura, o presidente submeteu
esses documentos à discussão e, como ninguém quisesse usar da pa-
lavra, postos em votação, verificou-se terem sido os mesmos apro-
vados por unanimidade, tendo-se abstido de votar os membros da
.diretoria e do conselho fiscal. Procedeu em seguida a eleição dos
membros da diretoria e do conselho fiscal para o exercício do 1913.
Colhidas as cédulas em urnas separadas, e apurados os votos, o pre-
sidente proclamou o seguinte resultado. Francisco Vacchiano, na-
tural da Itália e residente à rua do Riachuelo n. 111, casa 10, apar-
tamento 2. nesta cagital, diretor-presidente: Luiz Paravato, brasileiro,
residente à rua do Riachuelo n. 14 sob., nesta capital, diretor-ge-
rente. Para o conselho fiscal, efetivos: Raffaele Paolino, Edita Gon-
çalves Marques e Vicenzo António Telecio Cosenza. Suplentes: Pas-
coal Estues, Damiano Peluso e Nicolau Cosentino. Por prOposta do
acionista Vicenzo António Telecio Cosenza, a assembléia, deliberou e
aprovou que os honorários da diretoria e do conselho fiscal, para o
exercício de 1913, continuassem iguais aos do exercício anterior, bem
corno que fosse inscrita na ata dessa assembléia que os atos da di-
retoria, a partir de 30 de dezembro de 1912 até as presentes eleições,
estão espressa e eategéricamente ratificados pela presente assem-
Idéia. Ninguém querendo falar sare assuntos de interesse soda', e
nada mais havendo a ti-atar, o presidente encerrou a sessão às 17 horas,
após mandar lavrar ata no livro próprio da sociedade, a qual, depois
de lida e aprovada, foi assinada pela mesa e acionistas presentes, e
da qual foram tiradas cópias autênticas para fins legais. Rio de Ja-
neiro, 9 de março de 1013. (aa) Francisco Vacchiano, diretor-presi-
dente; Luiz Paravato, diretor-gerente; Edita Gonçalves Marques, se-
cretária; Raffaele Paolino; Vicenzo Antonio Telecio Cosenza; Pascoa/
Esteves; Damiano Peluso. Eu, Edita 'Gonçalves Marques, secretária
da assembléia que lavrei a presente ata, subscrevo esta cópia autèmr.
tica com os senhores diretor-presidente e diretor-gerente,

Rio de Janeiro, 9 de março de 1913. — Francisco Vachiano. —
Luiz Pararato. — Edita Gonçalves Marques.

Visto: Pires Ferreira, diretor da Secção.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Companhia Brasileira Elétrica S. A., em 10 de setembro do 1943,
pelo Sr. -diretor dêste Departamento, certifico que se acha devida-
mente arquivada nesta Repartição sob o n. 19.863, a ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em 9 de março de 1913, que aprovou
as contas do exercício de 1912, elegeu os membros da diretoria e osdo conselho fiscal e fixou os seus vencimentos. — Pagou de sèlo de
arquivamento a importáncia de Cr$ 20,20. — Departamento Nacional
da Indústria e Comércio,. Primeira Secção.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1913. — Carmen Cruz, auxiliaresc. IX. — Visto: Pires Ferreira, diretor da Secção. Selada comCr; • 4,30.
• (N. 13.412 — 3-12-43 — Cr$ 224,40)

INDÚSTRIAS BRASILEIRAS ALCALINAS S. A.
RELATO:110 DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDI-NÁRIA A REALIZAR-SE NO DIA 10 DE DEZEMBRO DE 1913

Senhores acionistas:

Vimos à presença de VV. SS. para expór o ocorrido durante o
exercício findo em 30 de setembro de 1943.

Foram devidamente a provadas e arquivadas no Departamento
Nacional da Indústrias e Comércio as atas do aumento de capital,
assunto resolvido na Assembléia Geral Extraordinária realizada em15 de julho de 1912.

Continuam ainda os estudos e pesquisas necessárias para se esta-
belecer o local apropriado aos fins sociais que visam a montagem da
indústria alcalina no Brasil.

O balanço e a conta de lucros e perdas encerrados em 30 de
setembro de 1913 que mereceliam parecer favorável do Conselho
Fiscal e que fazem parte integrante dèste relatório, não mostram
nenhuma transação comercial pois a emprêsa ainda não saiu de sua
fase inicial de pesquisas e estudos,

A Diretoria está a inteira disposição na sede social para qualquer
outro esclarecimento que os senhores acionistas desejarem.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1913. — Ralph Olsburoh, di-
retor-gerente.

31.159.187,80
11.975.215,70

496.753,70
9.779.915,20

353.010,00
350.674,80
507.956,60

566.755,80
19 . 075.788.90
32.902.269,20
3.207.493,40
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BALANÇO GERAL Em 30 DE SETEMBRO DE 1943
	 •••

4

Afico

Cr$	 Cr$

Ativo realizável em curto prazo

Ativo disponível

Caixa e bancos 	
	

5.80.250,70
Devedores diversos 	

	
67 .736.20	 5 . 867 . 966,90

Ativo pendente

Despesas de instalação 	 	 98.324,30

Lucros e perdas

Saldo em 30 de setembro de 1913 	 	 32.1100

5 . 998. 421,80
Conta de compensação

Ações caucionadas pelos diretores 	 	 12.000.00

6.010.421180

Passivo

Cr$	 Cr$

Passivo não exigível

Capital 	
	

5.100.000,00

Passivo exigível

A curto prazo

Credores diversos 	 	 10.089,70

Impostos a pagar 	 	 6.882,00 •

17.571,70
A longo prazo

Empréstimos 	 	 ,880.850,10
	

898.421,80

Conta de compensação

Diretores por ações eauciOnadas 	
	

12.000,00

6.010.421,8Q

Ralph Oisburyfi.; diretor. — N. Byford, diretor. — Eric H: Lee, contador, registo n. 37.340.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 30 DE SETEMBRO DE 1943

Débito Crédito

Saldo em 30 de setembro de 1912
Despesas gerais 	
Despesas de pesquisas 	
Impostos 	
Juros 	

Cr$

16.351.30
65.184,50
40.639.40

9'. 213,8o
45.062.50

176.484,50

Juros 	

Saldo em 30 de setembro de 1913 segundo balanço
geral 	

Cr$

141.373,90

.2.110.60

. 176.481,50

Ralph Olsburgh, diretor. — N. Byford, diretor. — Eric M. Lce, contador, registo ri, 37.340.

Conforme êsse exame, somos de opinião que o balanço geral e a
conta do lucros e perdas demonstram a situação financeira da Socie-
dade em 30 de setembro de 1913 e os resultados das operações para q
período findo nessa data.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1913. — Alexander Amimou.
— Frank E, Fuller. — EdiCard O. Peei.

(N. 13.448— 4-12-43 — Cr$ 306,00).

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Aos senhores acionistas da Indústrias Brasileiras Alealinas S.A.
De nardo com o •art. 127 do decreto-lei n. 2.627 a Diretoria da

Indústrias Brasileiras Alcalinas S.A. nos apresentou, para parecer,
os documentos prescritos nessa disposicão legal, correspondentes ao
exercício findo em 30 de setembro de 1943.

Fizemos exame dos referidos documentos com os livros de con-
tabilidade e a documentação justificativa, havendo além disso obtido
as informacões e explicações que Pedimos.

"BANCO DE CRÉDITO SUBURBANO" S, A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL, REALIZADA EM DEZ DE AGÓSTO DE 1913
Aos dez dias do mês de agósto do mil novecentos e quarenta e

três, retinidos em primeira convocação, no prédio 'número seis da
rua Assfs Carneiro, desta cidade, sede da Sociedade Cooperativa de
Responsabilidade Limitada, "Banco do Crédito Suburbano" em liqui-
dação, subscritores que representavam a totalidade do capital do
Banco de Crédito Suburbano Sociedade Anónima, em constituição, a
que esta sendo incorporado o cervo da referida liquidando, conformo
se verificou de suas assinaturas na lista de presença, conferida esta
com a lista de subscrição, assumiu a presidência, por aclamuão, o
subscritor coronel Ilonório Figueira, que para secretário, convidou o
subscritor Sílvio Pereira. O presidente declarou instalada a assem-

biela que fõra regularmente convocado por anúncio publicado no
Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" nos dias, um, dois, três
e _quatro do • corrente, anúncio que foi lido e é dêste teór: Banco
de Crédito Suburbano, Sociedade Cooperativa de Responsabilidade
Limitada . em liquidação: Sile convidados os Srs. acionistas desta So-
ciedade, incerporadoi a da Sociedade Anónima Banco de Crédito Su-
burbano em que a mesma está se transformando, para se reunirem
em assembléia geral; no dia•dez de agósto do corrente ano, às quinze
horas, na sede :wird, à rua Assis- Carneiro número seis, para cons-
tituição definitiva da sociedade, conhecimento dos laudos dos leu.
vados e sua discussão, lista dos subscritores e demais atos da cow:-
tituição. Francisco António Pinto — Liquidante. Damião Alves do
Oliveira 'Magalhães Liquidante. Determinou em seguida, o pre-
sidente, o que fiz, coroo secretário, à leitura do laudo dos peritos, que
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se achavam presentes para prestar as informações que lhes fôssem
solicitadas. O laudo é do tôr seguinte: Laudo de avaliação do acervo
da Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada "Banco de
Crédito Suburbano" a ser incorporado ao "Banco de Crédito Subur-
bano" em organização sob forma de-Sociedade Anônima: Nós, abaixo
assinados, peritos nomeados pela assembléia geral dos fundadores do
Banco de Crédito Suburbano S. A. (em organização), realizada no
dia sets de junho de mil novecentos e quarenta -e três, para avaliação
dos bens e efeitos a serem a ele incorporados e que constituem o
acervo da Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada "Banco
de Crédito Suburbano", com sede à rua Assis Carneiro número seis,
nesta Capital, dando desempenho à honrosa incumbência, compare-
cemos à sua sede no local acima e aí, em presença da sua Diretoria
e funcionários procedemos à verificaçãío dos móveis, utensílios e ins-
talações que guarnecem o estabelecimento, os quais relacionamos
abaixo: Em seguida, procedemos à verificação da sua escrituração,
examinandos todos os seus livros e documentos de contabilidade os
quais sa achavam em perfeita ordem, escriturados na devida forma,
sem emendas ou rasuras. Os livros examinados foram os seguintes:
Livro "Diário" tio números um a seis, todos revestidos das forma-
lidades iegaia, sendo o último, o de número seis, em uso, com du-
zentas fõlhas, com termo de abertura lavrado em quatorze de março
de mil novecentos e quarenta e dois, selado por verba em dezoito
do mesmo mês e registado no Departamento Nacional de Indústria e
Comércio no mesmo dia dezoito de março de mil novecentos e qua-
renta o dois: achava-se escriturado, até à página 252, referente às
operações até o dia trinta de abril de mil novecentos e quarenta e

Ares. Livro "Copiador de Cartas": de números um a trás também
revestido das mesmas formalidades, sendo o último, o de número
três, em uso, com termo de abertura lavrado em dezoito de fevereiro
de mil novecentos e quarenta e três contendo 500 fólhas, selado por
verba em vinte três de fevereiro de mil novecentos e quarenta e três
e registado no Departamento Nacional de Indústria e Comércio no
mesmo dia, utilizado até a fôlhas 34, com cópias de correspondência
até o dia onze de junho do corrente ano. Livro "Caixa": com trezentas
fedhas com termo de abertura lavrado em dezeaseis de setembro do
mil novecentos e quarenta e dois, selado por verba no mesmo dia e
registado no Departamento Nacional de Indústria e Comércio no dia
dezoito do eesino mês e ano, achava-se escriturado até a fôlhas cento
e setenta e seis. Livro de "Matrícula de Sócios", de números um a
três, igualmente revestidos de tôdas as formalidades legais, sendo o
último, o de número três, em uso, com duzentas fôlhas, com térino
de abertura e selo por verba em onze de abril de mil novecentos o
quarenta e registado no Departamento Nacional de Indústria e Co-
snércio em vinte e dois 'do mesmo mês e ano, achava-se escriturado
até a página cento e cinqüenta e dois. Livro "Razão", de fôlhas
sóltas, escriturado. Livro de "Contas Correntes de Movimento" de
fôlhas sôltae, escriturado. Livro de "Contas Correntes Limitadas", de
fólhas sôltas, escriturado. Livro de "Contas Correntes Econômicas"
com duzentas folhas escriturado até à página oitenta e cinco. Livao
de "Contas Correntes Garantidas", de duzentas fôlhas, escriturado
até à página cento e oitenta e cinco. Livro de "Contas Correntes a
"Prazo", com duzentas fedhas, escriturado até à página número de-
zenove. Livro de 'Obrigações a Receber", com duzentas fôlhas, es-
criturado até à página cento e vinte cinco. Relação dos móveis e
utensílios: Um conjunto de balcões e uma divisão envidraçada com
"guichet" três placas de metal com inscrições, um grupo de madeira,
um porta-chapéus, urna escrivaninha, oito "mesas-bureaux", duas
mesas para, máquinas, dezoito cadeiras, uma relógio de parede, uma
máquina de escrever "Underwood" carro de 0,35, n. 783.315-14, uma
dita "Royal", carro de 0,50, n. 746.820s18, uma dita "Underwood"
carro "Standard" ri. 629.185-12, uma dita de calcular, Marca "Un-

• derwood", n. 315.975-14.120, um arquivo de aço com quatro gavetas,
formato 30 x 40, um dito idem com duas gavetas formao 12 x 16,
um dito idem, com duas gaventas formato 8 x 12, uma estante de
madeira com porta de esteira, uma dita envidraçada, um armário
guarda-roupa, dois cofres de ferro, a prova de fogo marca "Resistente"
com duas portas, um dito sem marca, número um, com duas portas,
uma ettante para telefone, com cinco gavetas, uma prensa para copia,
diversos livros, impressos,- material de expediente e apetrechos de
escritório em uso. Depois de examinados todos êsses elementos, clie-
-gamos à seguinte conclusão, quanto aos valores: "Ativo"; Imobilizado:
Móveis Utensílios e Instalações — Cr$ 65.000,00. Material de Expe-
diente: Cr$ 3.657,00 — Cr$ 68.657,0() — Realizável a curto e longo
prazo — Empréstimos Diversos e Títulos a Receber, Cr$ 1.261.655,60.
Cobrança do conta alheia, Cr$ 286.417,10 — Cr$ 1.651.102,70. Dis-
ponível — Caixa e Bancos: Cr$ 272.505,00 — Total do Ativo —
Cr$ 1.992.265,00. — "Passinvo": — Exigível: — Depósitos em
Contas Correntes e Responsabilidades Diversas, Cr$ 1.555.817,90,
Credores por Títulos em Cobrança, Cr$ 286.447,10 — Cr$ 	
1.442.256,00. Ativo Líquido — Patrimônio, Cr$ 550.000,00. Isto
pôsto e baseado nos elementos constantes do balanço da Sociedade
encerrado, em 31 de dezembro próximo findo — quanto aos valores
do Ativo Realizável e Disponível e quanto ao Passivo Exigível, damos
ao acervo liquido da Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Li-
mitada "Banco de Crédito Suburbano", o valor de "quinhentos e cin-
qüênta mil cruzeiros), Cr$ 550.000,00, sujeito às oscilações relativas
à boa ou má liquidação dos valores no Ativo Realizável. Rio de Ja-
neiro, três de agôsto de mil novecentos e quarenta e três. (ass.) José
Calixt) de Rezende, Américo de Souza e Daniel Nunes de Oliveira.
Finda ii leitura e como nenhum subscritor quisesse usar da palavra,
o presidente submeteu o mesmo laudo à votação, dizendo que os subs-
critores que o aprovassem, deveriam permanecer sentados. Não lia-
t'endo subscritores interessados que devessem abster-se de votar, uma

vz que todos os subscritores são associados da liquidanda, verificou-
se ter sido o laudo aprovado por unanimidade, e assim disse, o pre-
sidente, incorporado no patrimônio da Sociedade em constituição o
acervo da liquidanda, descrito no laudo pelo valor de Cr$ 550.000,00
(quinhentos e cinqüenta mil cruzeiros). Em seguida o presidente de-
clarou que tinha em mãos o projeto dos estatutos devidamente as-
sinado, em duplicata por todos os subscritores, a lista da subscrição
e o recibo do depósito de 50 % do capital, realizado em dinheiro.
Ordeno-me, o que fiz, como secretário, a leitura do referido recibo
de depósito passado pela Caixa Econômica Federal do Rio de Janeiro
e do projeto dos estatutos. São do te'ór seguinte os referidos documen-
tos: — Recibo -de Depósito: — Caixa Económica Federal do Rio de
Janeiro. Cr$ 25.000,00 — Caução n. 41.827. O Sr. Banco de Crédito
Suburbano S. A., depositou na caderneta de acôrdo com o decreto
n. 19.870, de 1931, a importáncia de Cr$ 25.000,00 (vinte cinco
mil cruzeiros', para garantia do aumento de capital a percentagem
de 50 e's, de Cr$ 50.000,00 — Rio de Janeiro, dez de agósto de mil
novecentls e quarenta e três. Assinaturas ilegíveis. Banco de Cré-
dito Suburbano S. A., em constituição. Capital dividido em 6.000
(seis mil) ações nominativas de Cr$ 100,00 — Cr$ 600.000,00 (seis-
centos mil cruzeiros), sendo: valor do acervo incorporado da Soc.
Coop. de Resp. Ltda. "Banco de Crédito Suburbano" de Cr$ 	
550.000,00, capital elevado em Cr$ 50.000,00. Lista definitiva dos
subscritores: Otávio de Magalhães, brasileiro Cr$ 350.000,00 3.500,
ações; Luiz Felipe Maigre de Oliveira Ferreira da Gama, brasileiro,
Cr$ 10.000,00, 1.000 ações; Sílvio Pereira, brasileiro, Cr$ 50.000,00,
500 ações. Antônio da Silva Vilhena, brasileiro, Cr$ 30.000.00, 300
ações. Lúcio da Costa Morais, brasileiro, Cr$ 15.000,00, 150 ações.
Dr. Joaquim Bodrigues Neves, brasileiro, Cr$ 10.000.00, 100 ações.
Manuel Gonçalves de Magalhães, brasileiro, Cr$ 100.000,00, 100
ações. Américo Pereira, brasileiro, Cr$ 100.000,00. 100 ações. Ma-
nuel Francisco de Assis, brasileiro, Cr$ 5.000,00, 50 ações. Manuel
Ferreira Jorge, brasileiro, Cr$ 5.000,00, 50 ações. Dr. Augusto
Barros de Figueiredo e Silva, brasileiro, Cr$ 5.000,00. 50 ações.
Guaraciaba José Pereira da Silva, brasileiro, Cr$ 5.000,00, 50 ações.
Flávio Piquet, brasileiro, Cr$ 3.000,00, 30 ações. Tetnete co-
ronel Poluiria Figueira, brasileiro, Cr$ 2.000,00 20 ações.
Dr. José Joaquim da Trindade Filho, brasileiro, Cr$ 1.000.00,
10 ações, (:',ezínio Miguel Messina, brasileiro, Cr$ 1.000,00,
10 ações. Moacir de Matos Cordeiro, brasileiro, Cr$ 1.000.00,
ações; Djalma Moura, brasileiro, Cr$ 1.000,00, 10 ações. Em tempo
se declara que o subscritor Américo Pereira, subscreveu Cr$ 	
6.000,00, 60 ações,- e não como está acima escriturado. Estatutos
do Banco de Crédito Suburbano S/A. — Capítulo I — Denominação,
sede, objeto, e duração: — Art. I.° — Com a denominação de Bane()
de Crédito Suburbano S/A., fica constituída uma sociedade por
ações regida pelos presentes estatutos e pelas leis do país, Art. 2.°
— O Banco terá a sua sede no Distrito Federal, podendo criar fi-
liais, agências, sub-agências ou escritórios em todo o território na-
cional, observada sempre a legislação sôbre a matéria. Art. 3. 0 —
() objeto do Banco é a realização de tôdas as operações bancárias
permitidas em lei, bom como as que lse são acessórias. Parágrafo
único: — Sempre que a diretoria, ouvido o conselho fiscal, decidir
fazer operações para as quais a lei exija licença ou autorisação es-
pecial do govêrno tais como, a de crédito real, câmbio e venda de
títulos a prestações, aguardará para as iniciar a obtenção da respec-
tiva licença ou autorização. Art. 4. 0 — O prazo de duração será de
vinte (20) anos, cotitados da data da autorização concedida para o
seu funcionamento, podendo ser prorrogado.' De capital e ações:
Art. 5.0 — O capital do Banco integralmente, subscrito e realizado
por pessoas físicas brasileiras, será de Cr$ 600.000.00 (seiscentos
mil cruzeiros), divididos em 6.000 (seis mil) ações de Cr$ 100,00
(cem cruzeiros) cada uma, o dito capitai é realizado da seguinte
forma: — Cr$ 550.000,00 (quinhentos e cinqüenta mil cruzeiros)
valor do acervo da Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Li-
mitada" Banco de Crédito Suburbano" e Cr$ 50.000,00 (cinqüenta
mil cruzeiros) em moeda corrente. Parágrafo único: — As ações
nominativas, digo as ações serão nominativas e ~ente poderão
ser transfehdas a pessoas físicas brasileiras, observando o disposto
no decreto-lei n. 3.182, de 1911. Art. 6. 0 — O capital poderá ser
elevado por deliberação da assembléia geral, reservando-se aos acio-
nistas preferência para a subscrição das novas ações na proporção
das que já possuirem de acôrdo com a lei. — Capítulo III — Da
Diretoria: --Art. 7 0 — O Banco será administrado por uma Di-
retoria composta de um diretor-presidente, um diretor-secretário e
um diretor gerente, residentes no país, acionistas ou não, eleitos pela
assembléia geral pelo prazo de cinco anos, podendo ser reeleitos.
Art. 8.° — Os diretores serão empossados pela assembléia que os
eleger depois de prestada a caução de 200 (duzentas) ações do Banco,
no prazo máximo de trinta dias. Art. 9.0 — No caso de renúncia ou
impedimento, o diretor-presidente será substituído pelo diretor-se-
cretário e este pelo diretor-gerente. Parágrafo único: — As subs-
tituições durarão o tempo da falta ou impedimento e no máximo até
a realização da primeira assembléia geral ordinária que resolverá
sobre o preenchimento definitivo do cargo vago. Art. 10 — Os
diretores terão a remuneração e as gratificações que forem fixadas
anualmente pela assembléia geral. Art. 11 — Serão atribuições da
Diretoria: — I — Fixar as taxas da' diblieiro recebido a juro. a
taxa e o prazo dos descontos e empréstimos. II — Redigir, modifi-
car e fazer executar o regulamento interno do Banco; III — Organi-
zar o relatório e demais documentos que devam ser apresentados à
assembléia geral ordinária; IV — Propor, ouvido o Conselho Fiscal,
o dividendo que deva ser distribuído anualmente e indicar a quota
de lucros que deva ser levada ao fundo de previsão e outros que
forem criados do acôrdo com a lei.; V — Deliberar sôbre todos os



Segunda-feira 6 /MARIO OFICIAL (Secção	 vezembro de 1943 17931

negócios concernentes as operações sociais que não dependam de
resolução privativa da assembléia; VI — Transigir. renunciar di-
reitos, alienar bens e direitos e contrair as obrigações necessárias
ao desenvolvimento e progresso do Banco. VII — Convocar a as-
sembléia geral 'dos acionistas, ordinária ou extraordinária, propôr-
lhe o que entender conveniente à prosperidade do estabelecimento,
submetendo-lhe as propostas de reforma dos estatutos, lianidação ,an-
tecipada ou prorrogação do prazo à duração da Sociedade. Ari. 12
— Ao diretor-presidente compete especialmente: — 1 — AS rea-
'p iões da assembléia geral e as sessões da Diretoria; 11 — Convocar
o Conselho Fiscal quando entender conveniente - e ouvi-lo sare as-
suntos que se relacionem com a administração do Banco; III —
Assinar com o diretor-gerente ou diretor-secretário, os contrato' e
escrituras em que o Banco deva figurar; IV — Representar oficial-
mente o Banco em tadas as suas relações, quer perante ó govêrno
e autoridades administrativas que em • Juízo ou fora- dêle é consti-
tuir mandatários; V — Aesinar balanços, balanceies e relatórios das
operações do Banco. Art. 13 — Compete ao diretor-secretário ter
a- seu cargo todo o expediente do Banco, redigir as aias das reü-
niões, assinar com outro diretor os documentos dependentes de duas
ou mais assinaturas e substituir o diretor-presidente em suas fal-
tas e inpedimentos. Art. 14 — Compele ao diretor-gerente a su-
perintendência de tôdas as atividades internas do Banco e seu pes-
soal; nomear e demitir; ouvido o diretor-presidente, os funcionário.
do Banco, 'marcando-lhes os vencimentos e as fianças que devam
prestar, se for o caso para o exercício do cargo. — Capítulo IV —
Do Conselho Fiscal: Art. 15 — O Banco terá um Conselho Fiscal
composto de três membros -efetivos o três suplentes eleitos- anual-
mente pela assembléia geral 'e, podendo ser reeleitos. Art. 16 e- As
atribuições do Conselho Fiscal são as determinadas pela lei das so-
ciedades por ações e a sua remuneração será fixada na assembléia
geral que o eleger. Capítulo V — Dás assembléias gerais: Art. 17
— A assembléia geral dos acionistas é o poder supremo do Banto;
as suas deliberações serão tomadas por maioria de votos, compe-
tindo um voto a cada ação. Parágrafo único. — As deliberações da
assembléia geral obrigam os acionistas ainda que ausentes ou dis-
sidentes. Art. 18 — A assembléia geral ordinária para tomar co-
nhecimento do relatório da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal,
verificer as contas,- balanços e inventários, proceder a eleição de
diretoria e membros do Conselho Fiscal, realizar-se-á durante o
mas de abril de cada ano, em dia prefixado pela Diretoria. Art. 19 —
Às assembléias gerais extraordinárias serao convocadas com ante-
cedência legal. Capitulo VI — Do exercício social. balanço, lucros e

psna aplicação: Art. 20 — O exercício social coincidirá • com o ano
.civil. Art. 21 — O balanço que deverá obedecer às prescrições le-
gaia, será levantado no dia trinta e um de cada ano. Art. 22 —
Os lucros líquidos apurados em balanço, serão distribuídos. pela sea
guinte forma: a) 5 % para cc3nstituição do fundo de reserve legal,
até atingir 20 % do capital; b) uni dividendo aos acionistas que
será fixado pela assembléia geral, por proposta tia Diretoria, ou-
-vido o Conselho Fiscal; c) O saldo, se houver, terá a aplicação Que
a assembléia geral determinar. Art. 23 — Os dividendos não re-
clamados no prazo legal prescreverão em benefício da Banco. Ca-
pitulo Vil — Art. 24 — A liquidação do Banco se fará de acôrdo
com as leis em vigor. Art. 25 — Compete a assembléia geral esta-
belecer o modo de liquidação, eleger o liquidante e o Conselho Fis-
cal que deverá funcionar durante o penado de liquidação. Dispo-
Siç5es transitórias: Art. 26 — O Banco assume o ativo e passivo da
Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada, 'Banco de Cré-
dito Suburbano", ficando, por conseqüência, responsável por tódas
as obrigações e direitos para com o fiséo e terceiros. Não haverida
quem quieesse usar da palaera, foi o projeto de estatutos subme-
tido à votação, verificando-se ter sido unânimemente aprovado.
Cumpridas, como tinham sidas, teclas as formalidades legais, de-
clarou o presidente definitivamente constituído o "Banco de Cré-
dito Suburbano S/A.., e ordenou se procedesse, a eleição dos dire-
tores e fiscais. Procedida a eleição, verificou-se tple tinham sido
eleitos: Para diretores: Luiz Felipe Maigre de Oliveira Ferreira,
da Gama, brasileiro, residente à rua Goiaz n. 458, presidente; Sílvia
Pereira, brasileiro, casado, residente à rua Clarimundo de Melo nú-
mero 272, secretário; Otávio de Magalhães. brasileiro, residente à
rua Mias da Silva n. 7, gerente; e para o Conselho Fiscal ', membros
efetivos: António da Silva Vilhena, brasileiro, residente à rua Ita-
baiana n. 156, Dr, Joaquim Rodrigues Neves, brasileiro; residente
à rua hicós n. 23. Lúcio da Costa Morais, brasileiro, residente à
roa pede() de Carvalho n. 50, e suplentes: Dr. Augusto Barros • de
Figueiredo e Silva, brasileiro, residente à estrada Real de Santa
Cruz n. 2.746, Dr. Manuel Francisco de Assis, -residente à 'avenida
Suburbana n. 3.109, apto. 102, brasileiro, Dr. Jose Joaquim da
Tritdade Filho. brasileiro, residente à rua Assis Carneiro n. 576.
O presidente declarou, então, que a assembléia devia de acanto com
a lei e os estatutos, votar a remuneração • da Diretoria e do Conselho
Fiscal. O subscritor Dr. José Joaquim da Trindade Filho propôs,
que os ordenados da Diretoria ficassem para serem deliberados pela
assembléia de instalação. Os membros do Conselho Fiscal por pro-
posta do mesmo, perceberão Cr$ 100,00 por seesaio em que tomarem
parte. :Salguem mais tendo solicitado a palavra, o preeident e de-
delem que os que votassem pela proposta deviam ficar sentadoe.
Verificou-se ter sido a mesma unànimemente aprovada. Nada mais
havendo a tratar o presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo
necessário i lavratura da presente ata no livro próprio, por ln ini
secretário e, reaberta a ,sessão, foi a mesma ata lida e aprovada e
vai ser assinada por beaos os presentes, dela sO tirando as cópias
autenticas, datilografadas para os fins legais. E eu. Silvio Pereira,
secretário, a redigi e assino, Sylvio Pereira. — Dr. Manoel Fran-

cisco de Assis.M.anoel GonçalFes de Magallaies.—Flavio Piguet.-1
Dr. Augusto Barros de Figueiredo e — Tte. cel. 110110ri0 Fui
guelra. — Dialota Moura. — Guaraciaba José Pereira da Silva. -e
Amorico Pereira. — Luiz Felippe Maigre de Oliveira Ferreira d,'4
Gama. — Or. José Joaquim da Trindade Filho. — Antonio da Silva
Vithene.	 /Ateio da Costa Moraes. — Dr. Joaquim, Mc/Agites Neves,
— Manoel Ferreira Jorge. — Octavio do Magalhães. — Cesinio.
guel Messina e Moacyr de Maltes Cordeiro:

Está conforme o original. — .Sylvio Pereira, secretarie.
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COMPANHIA FABRIL BRASILEIRA DE LONAS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

As quinze horas do vigésimo sexto dia do mês de novenchro d.31
mil novecentos e" quarenta e. três, retiniram-se, em primeira convoca-
ção, na sede social da Companhia Fabril Brasileira de Unas, à rua,
Buenos Aires, cento e setenta e doi3, loja, nesta cidade, conforme anda-
.cios de convocação regularmente publicados e verificado o comparea
cimento de todos os acionistas e conseqüente representação da totali-
dade do capital secial, conforme se verifica de suas assinaturas lança-
das a f)llias três do Livro de Presença, com as • declarações exigidas.
em lei, tendo sido prèviamente depositadas, na Caixa da Companhia,'
as cautelas correapondenies às respectivas ações, pertencentes aos se-
nhores acionistas ' Presentes, pelos mesmos ou per seus mandatários, ie
acionista Sr. Pioloineu Rodrigues Trindade, na qualidade de diretoe
presidente declarou abertos os trabalhos da presente assembléia e pe-
diu que a mesma designasse uru acionista para presidi-la. Então, poe
proposta do Sr. Oloniel Mesquita Medina, foi aclamado para presidir
a assembléia o acionista Sr. Raul Augusto Dias Gonçalves, o qual as-
sumiu a presidência da reünião, convidando para primeiro e segumaa
secretários, os acionistas Wagner Serpa Ebendinger o Raymunda M.a;
vares Coelho, resPectivamenle. Constituída, assim, a mesa, o Sr. pre-
sidente, dando por instalada a Assembléia Geral Extraordinária, decla-;
rou inicialmente que tinha a esclarecer à Assembléia, tal como já lia-
via feito. pessoalmente a cada um dos Srs. acionistas, que a presente+

marcada, anteriormente, para as quinze horas do dia dezesseis
do corrente mês, conforme anúncios publicados no "Jornal do Comér-
cio" de sete, nove e dez do corrente mês, deixou de ser então realizatLa
Por haver a Imprensa Nacional publicado o anúncio do convocaçãe,
tão sbniente no dia nove do mês corrente, apesar de haver sido Pa8a;t

arquivado, para. fins cbovenientes. Dito isso. solicitou o Sr. presi-
para fazê-lo por três vezes, conforme recibo, ora re-exibiclo, que fica-1
eá a
dente - ao Sr. primeiro sefretário que precedesse à leitura do,
edital de convocação, publicado nos Didrio Oficia de dezoito, dez-
nove e vinte, e "Jarnal do Comércio" de dezoito, dezenove e vinte,
todos do corrente mês, cujos exemplaras ficaram igualmente arquiva-
dos e se encontram redigidos nos seguintes tèrmos: "Companhi'a
Fabril Brasileira de Danas — Primeira convocação — Assembléia Ge-
ml Extraordinária— A Diretoria da Companhia Fabril Brasileira do
Lamas convida seita acionistas a reitnirem-se em sua sede à rua flue-
nos Aires ci. cento ,e setenta e dois, lója, às quinze horas do dia vinte e
seis de novembro de mil novecentos e quarenta e três, afim de deliba-,
rarern sôbre a seguinte ordem do dia: Primeiro — Tomar conheciej
mento do resultado da subscrição do aumento do capital social votadue
na Assembléia Geral, Extraordinária de quinze de setembro de mil no-e
vecentos e quarenta e três. Segundo. Tomar conhecimento da renún-
cia do Sr, diretor Presidente. Terceiro. Modificar e ampliar os Esta
tidos. Quarto. Eleição para o cargo de diretor técnico. Quinto, Deli
berar sôbre outros' interasses da Sociedade. — Rio de Janeiro, cinco
de novembro de mil novecentos e quarenta e três. — Raul Augustee
Dias Gonçalves. --alayme José de Carvalho Amolam. — Ptolomen
drigues Trindade.	 Após a leitura referida, declarou o Sr. presa
dente que, , obedeceedo à ordem de assentos adotada no edital de e311—,
vocação, trazia, em primeiro lugar, ao conhecimento da assembléia, 'o
que dizia respeito ao resultado da subscricao do aumento de capital
social da Companhia, tal como fóraidejeto da Assembléia Geral Extra.,
ordinária realizada a quinze de setembro do corrente ano, o qual, ater
didas as prescrições legais, verificadas as desistências e sessões ope-
radas no prazo estipulado, conforme documentação exibida à Direto-
ria, obteve, com o .maior êxito, o seguinte resultado, conforme se- ve-
rifica da lista dos respectivos subscritores. que. passou a sei' lida Pelo'
primeiro secretário: "Raul Augusto Dias Gonçalves, português, casa-
do, comerciante, residente à Avenida Delfim Moreira, mil cento e trin-
ta, duzentas e cinqüenta ações; — Jayme José de Carvalho Amolam,
brasileiro, casado, Comerciante, residente à Travessa Lúcio de ' Men-
donça, quarenta e cinco, duzentas e cinqüenta ações; — Wagner Serpa
Ebendinger, brasileiro, casado, comerciante, residente à rua Barão do
Petrópolis, quarenta e cinco, cento e vinte ações: — João 'Nunes da
Silva, brasileiro", casada, comerciante, riesidente 	 Rua Cambaleais,
quatrocentos e sessenta e nove. São Paulo, cento e sinta aeees; Ray-
mundo Alvares Coelho brasileiro, casado, comerciário, residente à rua
Vilela Tavares, cento e quatorze, casa treze, sessenta ações; — Antônio
Mendes Gomes, porhiguês, casado, industrial, residente à rua Guiai-
curús quatrocentos e sessenta e nove, São Paulo, cinzentas ações". Ter-
minada a leitura, deelarou o Sr. nresille»le que a referida lista de au-
mento de capital, se • 'encontrava regularmente assinada pelos respeeti-
yos subscritores. A seguir, ainda por determinação do Sr. presidente;
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procedeu. o primeiro secretário à leitura do recibo de depósito da dá- onze — A Seriedades será administrada por urna Diretoria-'composta
cima parte do aumento de capital. do teor ssuinle: "Nemero Ires mil de um gerente,eerente, diretor tesoureiro e um diretor técnico,
setecentos e noventa e oito — ABA — Banco Andrade Arnaud — Se- eleitos desi gnadamente pela assembléia geral, por maioria absoluta
ciedade Anónima, rua Buenos Aires 11. V i nte . 20-A — Rio de Janeiro e- de votos. — Artigo vinte — Ao diretor gerente incumbe: a) re-
tem mil cruzeiros, recebemos da Companhia Fabril Brasileira de presentar a Sociedade em Juízo ou fora dele, ativa e passivamente;
fias a quantia de cem mil cruz(iros, que diz representar dez por cento b) convocar e presidir as riqiniões da Diretoria e as reilniões coe-
do aumento do seu capital. — "carimbado" — Brasil — Tesouro Na- jentas da Diretoria e Conselho Fiscal; c) fazer cumprir as dentes-
domai — Imposto do selo — Matrícula número trinta e sete, dois mil rações da essAmbléia geral e da Diretoria: (/) assinar, cum outro di-
e vinte Cre CPC— Banto A.ndrade Acnaud, Rio de Janeiro. dezesseis de retor, es asões. cautelts. ce eretos de crédito, cheques aceites e
rovembro de mil noVerentos e quarecta e ir(s, trinta e cinco mil no- endossos de letras; e) dirigir os serviços financeiros da socieda-
verentos. e vinte e dois, leme ° Andrade. Arnaud Sociedade Anónima. as- de e superintender_ a parte comercial e industrial; () autenticar,
sinwio itegivel". Assuelos esses, subscs ..ição de eapital e depósito ban- com a sua assinatura, as certidões que forem requeridas e a Direto-
vário de dez por rent°. que. submetidos a discussão. são unânimem :140 ria mandar passar. — Artigo vinte e um — Ao diretor tesourei-
aprovedos e ratificados retos s re. acesnistas som quaisquer debWes. ro incumbe: a) organizar e manter atualizada a contabilidade e a
Declarou, depois, o Sr. presidente que, passando ao assunto cens: ante correspondência da sociedade, zelando pela conservação do arquivo
do edital do convocação. sob número (lois. conumieava, para os deVi- s ocial; b) efetuer os pagamentos autorizados pela Diretoria; c) as-
cite; fins. a renúncia. ao respectivo cargo, apresentada pelo Excelent siar. com outro diretor, as asões, cautelas, contratos de crédito,
sim() Sr. diretor-presidente, nos termos da carta dirigida à diretoria, chemies. aceites e endossos de letras. — Artigo- vinte e dois —
rojo inteiro teor foi lido pelo primeiro secretário: "ílio, vinte e .3Pis Ao diretor teenico incumbe: a) dirigir o orientar a parte industrial
do outubro do mil noveeentos e quarenta e tries. Exeslentissimos se- das fábricas. estabelecendo 110rallOs e normas para O funcionameato
setores naol Angusto Dias nuesalves e Jayme José sts Carvalho Asilo- das mesrnas. determinando as atribuições dos reepectivos operários e

mui dignos diretores da Companhia Fabril. Brasileira de Minis'. demais auxiliares: b) adquirir matérias prima, maquinários, por-
Saint:leões. Sendo-me inteiramente impoesível — ante meus imimercs 'tences, ou quaisquer outros materiais necessários ao consumo das fá-
afazeres. continuar exercendo o honroso dasgo de diretor-presidem s , bricas. assinando os respectivos pedidos; c) represesetais com ou-
gue venho oeupando na tem-mantida. venho, pela presentss, solicitar, em iro diretor. a Sociedade junto a (malquer repertição pública, fee
caráter irrevogável, dispensa das respectivas .funções. Devo, entretan- deral. estadual 011 municipal. bem como perante quaisquer ',articula-
to. deslavar que, afim de n5o vir a criar possíveis embaraços à miau- res ou autarquias no Estado de São Paulo; d) Pr oc ed e r, com outro
nistree5o, continuarei respondendo pelo . respectivo expediente. até à diretor. 00 Estado de São Paulo. ao recebimento de quaisquer coitas
prexima reunião da assembléia extraordinária a ser ein breve realiza- devidas à Snciedade. seja a qoe titulo for. bem como abrir e movi-
da. sem suem assunto, no momento, aproveito a oportunidade temei mental' contes ern Bancos ou outros institutos de crédito. assinando
:igradecse a Vossas Excelencies e demais acionistas. a distinção que conjuntamente com outro diretor, cheques, saques e ordens de paga-
me conferiram com dita el s ição, formulando. outrossim, à Companhia, mento, dando recibos e quiteções. — Artigo Vinte e três
os mais ardentes votos de prosperidade. Atenciosamente de Vossas Os demais atos, de mero expediente, poderão ser praticados, isola-
Excelências. Ptolomen Rodrignes Trindade". Penei então a palasrs demente. Por qualquer diretor. — (aa.) Raul. Augusto Dias (ton-
o acionista Sr. mérito dos Santos Carvalho o qual declarou quo, em- ealves. — Jayme José de Carvalho Amosim. — Piolomen Redriguee
Lora não assistisse à assembléia outra alternativa, senão a de ter que Trindade". — Parecer do Coeselho Fiscal — ltio de Janeiro três de
aceitar a demissão solicitada. diante dos termos irrevogáveis em mie novembro de mil novecentos e quarenta e três —O Conselho

mesma fóra apresentada, aproveitava, a_ oportunidade para propor tomando conhecimento da proposta apresentada a trinta de outubro de
fesse consignado um voto de louvor ao diretor demissionário, pelo seio mil nosecentos e quarenta e três pela Diretoria da Compelahia Fabril
(1 dedicação com que sempre se desempenhara de suas árduas atribue- Brasileira de Lonas, para serem elaborados, nos atuais Estatutos,
ções. Submetida a renencia a votação, foi a mesma aprovada por tostes algumas meetiicações julgtidas necesszirias. em conseqüencia shis•

alterações operadas na Compaelea, verificou, estes meticuloso estudoos acionistas, nos lermos da proposta apresentada, abstendo-se de Se-
lar o detnissionário. A s-guir. pediu o Sr. presidente ao primeiro se- dos motivos expostos. como determinante de tais modificações, que
cretário que procedesse à leitura da "Proposta da Diretoria" e "Pare- as mesmas devem ser aceitas e aprovarias pelos senhores acionistas:,

por
tat	

consultarem, realmente. sob qualquer ponto de vista, os inte-cri do( onselho Fiscal'', relativos à modificação e ampliação dos "Es-
resses da Companhia. — (na.) Carlos Coelho dos Ses.itos—Jayine Aneutos". de acôrdo cora o fiem terceiro do edital ds convocaeão. o que

passou a set . efetivamente, feito e é do teor seguinte: "Rio de Janenso, gosto Ferreira e Fortunato Suares Amorne" —Submetida a distais-
são a peoposla da Diretoria, foi unànimemente aprovada, em virtudequatro de novembro d e mil novecentos e quarenta e li és — Srs. acio-
do que os Estatutos da Sociedade passaram a ter, integral e defiliti-nistes. A Diretoria da Companhia Fabril Brasileil'a de Limas vem tra-

zer au conhecimento de Vossas Excelências que de aceiteis, com a d e- vamentee a seguinte redação. conforme leitura , feita pele senhor pri-
liberação unânime da Assembléia Geral Extraordinária realizada a metro secretário: "Companhia Fabril Brasileira de Lonas — Estatu-
quinze de setembro do corrente ano, foi aprovada ante os poderosos tos —Capitulo nria—Da Sociedade, denominação, sede, fins e , dara-
motivos então expostos. o aumento do capital da Sociedade de qui- ção — Artigo primeiro—Sob ti denominaçào de "Companhia Fabril
relentos mil cruzeiros, para um milhão e quinhentos mil cruzeiros, ni.S Brasileira de lassas" fica constituída uma sociedade anónima. regida
condições aprovadas em dita Assembléia e respeitadas as formalidades POr estes estatutos e pela legislação em vigor, com sede, administração
legais vigentes, alimento esse que acabava chs obter o mais completo e foro jurídico na cidade do Rio de Jaleiro.— Artigo segundo- A So-
êxito com sua integral subscrição. Nessas condições, tinham pois de ciedade tem por fins a indústria e o comércio de tecidos de lona e
ser modificados os Estatutos da sociedade. não só quanto à parte c)n- de algodão, correias de lona, passamanaria e demais artefatos, oo-
rernenle ao capital social, como também relativamente ao que diz ees- dendo, para isso, adquirir, coostruir e instalar estabelecimentos
peito à caw:tittfição da Diretoria, em conseqüência da rriação do cargo em qualquer paste do território nacional. — Artigo terceiro — o
ite diretor técnico, a ser necessàriamente criado, com a respectiva de- P ra zo de duração da sociedade será de vinte (20) anos podendo, to-
terminação de atribuições. Acrescia, porém, que o inesperado proble- devia, sei . reduzido ou prorrogado, nos termos da lei e pela forma
ma surgido com o pedido de demissão, formulado em caráter irrevoga- nela prevista. — Artigo quarto — O capital da sociedade é fixado em
vel. peto Sr. diretor presidente da Companhia, determinava, per sua Cr$ 1.500.000.00 (um milhão e quinhentos mil cruzeiros), dividilos
Vi'. , eunteen à Diretoria, que igualmente sugerisse — como medida de em mil e quinhentas ações (1.50(1) ordinárias, metade nominativas o
conveniencia iii sereiço e economia — a extinção do aludido cargo de metade ao portador. O valor das ações será realizado da seguinte
diretor presidente, passando as respectivas Bulcões a serem distribui- forma: quinhentos mil cruzeiros (Cr$ 500.000,00). relativos ao ce-
das entre os (lP !liais diretores. Assim, depois de liav . 'rern procedido ao pitai inicial.. js", integralizndos; e o restante uns milhão de cruzei-
estudo delido do assunto e de acórdo com o Parecer do Conselho Fissal, ros (Cr$ 1.000.000.00) relatevos ao aumento do capital: dez p --

a Diretoria deseja submeter à criteriosa aprovação da Assembléia as cento (10%), no ato da subscrição, e o restante noventa por mas)

seguintes modificações nos Estatutos, afim de que os mesmos meihor (90%), espontâneamente. ou 'mediante c hamadas a critério da Direte'e
possam atender aos fins a que se tlestinam: "Arti go seg undo: a So- ria e observadas as disposições legais — Parágrafo único — Fica sim-
ciedad leio por fins a indestria e o comércio de tecidos de lôna a da jeito, à taxa de Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros), por ueidade, a eolivera
algodão. correias de leme passamanaria e demais artefatos, Podendis. são ou substituição de ações, quando solicitada pelo acionista. Ca-
para isso. adquirir, construir e instalar estabelecimentos em .qualquer pitado dois — Dos aswinblélas oerois-Arti go quinto — A assembléia
ponto do território nacional". — "Artigo quarto —. O capital da so- geral se constitue pela reilniâo de acionistas cedas ações, quando
etedade é fixado em Cr$ 1.500.00,00 (um milhão e quinhentos me nominativas, este jam i nscritas nos livros da sociedade com sessenta
cruzeiros). divididos em mil quinhentas: ações (1.500) ordinárias, (GO) dias, no mínimo, de antecedência dá reunião, ou, quando ao
tade nominativas e metade ao portados. O valor das ações será rea't- Portador, sejam depositadas na sede social até cinco (5) dias an-
zado da seguinte forma: quinhentos mil cruzeiros (C14.500.000,00) tes da reunião. — Artigo sexto-D instrumeintos que provam o mau-
relativos ao capital inicial, já integralizados; e o restante um milhão dato ou a representação de acionista serão depositados na sede so-
cie cruzeiros ((r$ 1.000.000.00). relativo ao aumento do capikil; dez cial até Muco (5) dias antes da reenião sob pena de nesta não to--
por cento (10%), no ato da subscrição, e os restantes noventa por !en- marem parle os respectivos mandatáeios ou representantes.—Artige
to (90%), espontaneamente, ou mediante chamadas a critério da dire- sétimo—A assembléia geral será instalada pelo diretor gerente ou
toria e observadas as disposições legais" — "Artigo sétimo — A as- pelo diretor tesoureiro, o qual, verificando haver número legal.
sembléia geral ssrá instalaria pelo diretor gerente ou pelo diretor te- convidará um acionista para presidi-1a. Se qualquer acionista se
sonreiro, o sinal verificando haver número legal convidará um acto- opuser 1 esse processo de designação, o diretor submeterá a votos
nista para presidi-la. Se qualquer acionista se opuser a esse processo escolha do presidente da asseinbléia, mediante eleieão apurada por
de dreegnação, o diretor submeterá a votos a escelha do presidente da dois eserutiaadores, um dos quais escolhido dentre os que se tiverem
assembléia. mediante eleição apurada por dois escrutinadores, um dos oposto à designação. O acionista que presidir à assembléia, eenvi-
quais escolhido dentre os que se tiverem opósto à designação. O acto- dará doia outros para secretários, ,assim constituído a mesa que diri-
nista que presidir à assembléia, Convidará dois outros Para secretários, girá os trabalhos. — Artigo Oitavo — As deliberações da assembleia
assim constituindo a mesa que dirigirá os trabalhos. — Artigo . geral,, tomadas de Conformidade- emas a lei e estes estatutos, obrigam
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a todos os acionislas;• ainda que ausentes ou dissidentes. — Artigo
Nono Haverá anualmente uma assembléia geral ordinária, que se
reunirá dentro dos quatro primeiros meses do ano, de preferência
durante o mês de março, para o exame e deliberações sare o relató-
rio da diretoria, parecer do conselho fiscal, balanço e contas do exer-
cício findo e mais o • que fôr determinado na lei o nestes estatutos.
Artigo Décimo — Os anúncios de convocação da assembléia geral serão
sempre motivados, ainda que sumariamente, e obedecerão, no que con-
cerne aos prazo o' número de publicações, ao que dispuser a lei. —
CAPITULO TRÊS — Da administração — Artigo Décimo Primeiro —
A sociedade será administrada por uma diretoria, composta de um
diretor-gerente, um diretor-tesoureiro e um diretor-técnico, eleitos
designadamente pela assembléia geral, por maioria absoluta de votos.
— Artigo Décimo Segundo — Nenhum diretor poderá entrar em exer-
cieto sem, préviamente, caucionar trinta (30) ações. da Companhia, em
garantia da sua gestão, as quais não serão liberadas enquanto não
aprovadas as suas contas pela assembléia geral. — Parágrafo único
— A inveatidura no cargo de diretor dar-se-á mediante -a assinatura
do tèrmo da caução. — Artigo Décimo Terceiro — O mandato da
diretoria será de cinco (5) anos, sendo permitida a reeleição. Os
diretores não reconduzidos exercerão o cargo até o dia da posse do:
novos diretores eleitos. — Artigo Décimo Quarto --• Os membros
da diretoria terão uma remuneração mensal e uma percentagem só-
bre os lucros líquidos, fixadas pela assembléia geral. — Artigo Dé-
cimo Quinto — Em caso de impedimento 'temporário, por prazo su-
perior a trinta (30) dias, ou em caso de vagas a diretoria, em reunião
conjunta com o conselho fiscal, escolherá o substituto do 'diretor
impedido ou afastado, o qual, no segundo caso, exercerá o mandato
até a primeira reunião da assemb:éia -geral. que .proverá em defini-
tivo ao preenchimento do cargo. — Parágrafo único — O ssibstituto
perceberá a remuneração que cabia ao substituido, Salvo delibera-
ção em contrário no ato da nomeação. — Artigo Décimo Sexto — Em
caso de impedimento,. ou vaga, de dois diretores. simultaneamente,' o
outro diretor convocará imediatamente a assembléia geral para que
esta delibere sare o prenehimenIo dos cargos. — Artigo Décimo
Sétimo — E' facultado à diretoria, de acordo com o conselho fiscal.
conceder licença a qualquer diretor até o prazo de seis (G) meses. —
Artigo Décimo Oitavo — Reputar-se-á haver renunciado ao cargo
o diretor que não tomar posse até trinta (30) dias após a eleição, ou
que, dentro de igual período, depois de findo o prazo da licença con-
cedida. não reassumir as suas funções. — Artigo Décimo Nono --•
À diretoria, coletivamente, compete:- a) administrar os negócios da
sociedade; b) celebrar contratos, ouvido o conselho fiscal, se assim
o entender; e) nomear e demitir os empregados da sociedade, fixan-
do-lhes os respectivos vencimentos; d) organizar o relattório anual
a ser apresentado à assembléia geral; e) elaborar e expedir os regu-
lamentos que reputar necessários; () convocar as assembléias gerais;
g) escolher, de anórdo com o conselho fiscal, os estabelecimentos ban-
cários em que devam ser recolhidos os valores da socieda(le, cujo
levantamento será mediante recibos, ordens de pagamento ou che-
ques firmados por dois diretores; h) exercer os demais atos previs-
tos na lei. _s., Artigo Vigésimo Ao diretor-gerente incumbe: a)
representar a sociedade em Juizo ou fora dele, ativa é passivameote;
h) convocar e presidir as reuniões da Diretoria e as reuniões con-
juntas da diretoria e conselho fiscal; c) fazer cumprir as delibera-
afies da assembléia geral e da diretoria; til assinar, com outro disc-
setor, as ações, cautelas, contratos de crédito, cheques, aceites e en,
dosos de letras; e) dirigir os servieos financeiros da sociedade e su-
perintender a .parto comercial e industrial; f) autenticar, com a sua
assinatura, as certidões que forem requeridas e a diretoria mandar
passar. — Artigo Vigésimo Primeiro — Ao diretor-tesoureiro in-
cumbe: a) organizar e manter atualizada a contabilidade e a cor-
respondência da sociedade, zelando pela conservação de arquivo socisl;
b) efetuar os pagamentos antoritados pela diretoria; c: assinar, com
outro diretor, as ações, cautelas. •contratos de crédito, eheques, acei-
tes e pndossos de letras. — Artigo Vigésimo Segundo — Ao dire-
tor-Mcnico incumbe: o) dirigir e orientar a parto industrial das.
fábricas, estabelecendo horários e normas para o funcionamento
das mesmas, determinando as atribuições dos respectivos operários
e demais auxiliares; b) adquirir matérias primas, maquinários, per-
tences. ou quaisquer outros materiais necessários ao Consumo das
fábricas, assinando os respectivos pedidos; c) representar, com ou-
tro diretor, a sociedade junte a qualquer repartição pública, fe-
deral, estadual ou municipal, bem como perante quaisquer particula-
res ou autarquias. no Estado de Silo Paulo; d) proceder, com ou-
tro diretor, no Estado de São Paulo, ao recebimento de quaisquer
contas devidas à sociedade, seja a que título fôr, sem somo
abrir e movimentar contas cio Bancos ou outros institutos de cré-
dito, assinando, - emsinntainente com outro diretor, cheques, saques
e ordens de pagamento dando recibos e quitações. — Artigo Vi-
sésimo Terceiro — Os demais atos, de mói.° expediente, poderão ser
praticados, isoladamente, por qualquer diretor. — GAP/TULO
QUARTO — Do Conselho Fiscal — Artigo Vigésimo Quarto — O
conselho fiscal compôr-se-: á de trèsinembros efetivos e três ‘uplen-
tes, eleitos anualmente pela assembléia geral, que lhes fixará a re-
muneração e a percentagem atinente aos membros efetivos. — Arti-
go V iOsiroo Quinto — Os membros do consenso fiscal terão as atri-
buições o poderes previstos na lei — CAPITULO CINCO — Dos lu-
cros e sua Divisão — Artigo Vigésimo Sexto — No dia trinta e um
de dezembro de cada ano proceder-se-á ao- levantamento do inventa-

rio e do balanço geral, com observância das prescrições legais, o do
lucro liquido verificado, após as devidas amortizações, será dedu-
zida a percentagens de cinco por cento (5'42) para a constituição do
funIJ de reessva legal, até alcançar vinte por cento (20%) do capi-
tal social, e a vinte por cento (20) Para constituição do fundo de
resma para aumento de capital. O saldo remanescente ficará à dis-
posição da assembléia geral, que fixará o dividendo ,por proposta
da diretoria e ouvido o conselho fiscal e a percentagem dos diretores
e mi mbros efetivos do conselho fiscal. — Artigo Vigésimo Sétimo —
O ano social coincidirá com o ano civil. — Artigo Vigésimo Oitavo—
Os dividendos não reclamados prescreverão segundo as disposições

— Capítulo Seis — Da Liquidação — Artigo Vigésimo Nono
— A sociedade 'entrará em liquidação nos casos previsto na lei. —
Parágrafo único — Compete à assembléia geral estabelecer o modo
de liquidação, eleger o liquidante ou liquidantes e o conselho fiscal
que .deverá funcionar no período da liquidação"; — Finda a leitura
dos Estatutos da sociedade, com sua redação definitiva, pediu a pala-
vra o acionista senhor Jaime José de Carvalho Amorim, dizendo que,
tendo sido ampliadas as atribilições dos .diretores, em conseqüência
da reforma estatutária, acabada de aprovar, entendia ser seu dever
apresei tar, tal Como apresentava, à assembléia, a resignação ao car-
go de diretor-tesoureiro que, até •alí vinha exercendo, afim de pro-
porcionar aos senhores acionistas, a mais ampla -liberdade para a
eleistio do respectivo titular. Pedindo imediatamente a palavra, o
acionista senhor Raul Augusto Dias Gonçalves, presidente da reil-
nirtn, declarou que, pelos mesmos motivos invocados por seu digno
colega de Diretoria, êle — tal como já era seu pensamento, caso a as-

_ semidéia viesse á aprovar, corno fez, a proposta de reforma dos Es-
tatutos Sociais apresentada pela Diretoria — vinha renunciar ao car-
go le diretor-gerente, certo que, assim, os senhores acionistas melhor
poderiam decidir na escolha da pessoa que deveria ocupar o respecti-
vo cargo. Pediu; eniço, a palavra o acionista senhor Armando Vieira,
o qual, depois de haver enaltecido a atitude, semper superior e des-
prendida, dos referidos diretores, propos que — em face dos crite-
riosas motivos apreesntados — a assembléia aceitasse ditas demis-
sões, procedendo, ato continuo, à eleiciid da 'nova diretoria; proposta
essa que foi aprevada por todos os acionistas presentes, exceção, ape-
nas. dos demissionários, que se abstiveram de votar. Afim de se pro-
ceder. então, à eleição, foi feita a chamada dos senhores acionistas
pela ordem em que figuravam no "Livro de Presenças", havendo
cada um dos meSmos depositado, na urna, as respectivas cédulas de-
vidamente assinadas. Finda a votação, e . verificado correspondei' o
número de cédulas ao dos senhores . aeionistas presentes, constatou-se
o seguinte resultado final, por maioria: Para diretor-gerente —
Raul Augusto Dias Gonçalves; para diretor-tesoureiro — Jaime José
de Carvalho Amorim; para diretor-técnico — António Mendes Go-
mes. Propôs, então, o acionista Neiton Trindade, que os diretores
eleitos exercessem os respectivos cargos pelo prazo de cinco anos,
contados da data', da respectiva posse, devendo prestar caução, nas
condições previstas nes artigos treze e doze, respectivamente dos Es-
tatutos, antes de 'se investirem nos mesmos. .o que foi aprovado pela
assembléia. Ainda pelo acionista Galvani Maigre Trindade, foi pro-
posto que, na forma do artigo quatorze, a remuneração dos senho-
res direiores eleitos, deveria continuar sendo de cinco mli cruzeiros
mensais para cada um, sem prejuízo do especificado no artigo vinte
e seis dos Estatutos, o que foi igualmente aprovado, por urutujil
de, sem discussão. Foi então dito pelo senhor presidente que, com o
aumento do capital social, a lista completa dos senhores acionistas
passaria a ser a r que exibia naquele -momento, lista essa • que seria
transcrita, logo a seguir ao término da ata tia assembléia, ficando
da mesma fazendo parte integrante e Complementar. Usou, finalmen-
te, ia palas ra o senhor Ptolomeu Rodrigues Trindade que, propôs um
voto de louvor pelo pleno êxito da retinião, que vinha proporcionar
à Companhia um, consideravel impulso em suas inúmeras atividades
comerciais e indüStriais, das quais adviriam para a sociedade e, prin-
cipalmente, para á coletividade, inestimáveis benefícios, com a colabo-
ração sempre crescente, da Companhia, na defesa dos sagrados inte-
rêsses da nacionalidade. Essa proposta, foi calorosa 6 unânimemeo-
te aprovada. O senhor presidente, depois de encerrar a fólhas três do
"Livro de Presenças", suspendeu a sessão pelo tempo necessário à
lavratura dsta ata, por mim, segundo secretário, no livro próprio, e,
reaberta a sessão,, foi a mesma ata lida pelo senhor primeiro secretá-
rio, e vai ser assinada por todos os senhores acionistas presentes, dela
se tirando uma cópia autêntica, datilografada. paar fins legais. Rio
de Janeiro, vinte,e seis. de novembro de mil novecentos e quarenta
e três. -- Raimundo Álvares Coelho, segundo secretário. — Wagner
Serpa Ebendinger, primeiro secretário. — Raul Augusto' Dias Gon-
çalves, presidente, — Jaime José de Carval oliAmorim. — Fortuna-
to Soares A morim, — Ptolonieu. Rodrigues Trindade. — Galvani Ma i-
gre Trindade. — ,Neilon Trindade. — Jaime Augusto Ferreira, —
Armando Vieira. — Carlos Fontes, — Carlos Coelho dos Santos. —
Raul Pinlo de Carvalho. — Otoniel Mesquita Mediria. 	 Adérito dos
Santos Carvalho.	 João Nunes da Silva. p. p. Raimundo Álvares
Coelho. — Antônio Mendes Comes. p. p. agner Serpa Ebendinger.
Companhia Fabril ,Brasileira de Lonas — Raul Augusto Mas Gonçal-
ves, presidente.

Balmundo Adu lares Coelho, segundo seeretásjo. _ Wagner Serpa
Ebendinger, primeiro secretário. — Raul Augusto Dias Gom'alues,
presidente. — Jaime José de Carvalho Autoria?. — Fortannto Soares
Amorim. — Neiton Trindade. — Jaime Augusto Ferreira. — Arman-
do. Vieira. — Otoniel Mesquita Medi-na. — Carlos Coelho dos Santas.
— Mérito dos. Santos Carvalho — Raul Pinto de Carvalho. — P1 aio-
meu Rodrigues Trindade. — Carlos Pontes. — João Nunes 41(1 Silva

Raymundo Álvares Coelho. — Antônio Mendes Gomes, op,. usas-
ner Serpa Ebendinger.
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LISTA DOS SI.:13$CIIITOTIES DA CiLNIPANIIIA FADRIL 1:11ASILEIIIA DE LONAS

NU ui e s

Itaul	 Angii-ilo Dias Conualses.	 Nacionalidade:
Portingiica.	 Estado civil: Casado. 	 Profis-

Besidència Nlirrlepo	 ijp	 to:,7,es Entradas de capital

são:	 Cunierciaide	 	 	 Avenida Delfim Moreira,	 1.120. D. Federal, 380 Cr$	 155.000,00

Ja,y	 JoH,',	(1, ,	 Carvalho	 Ainorini.	 Nacitniali-
dade:	 Brasileira.	 Estado	 civil:	 Easado.'
.profiso:	 Comerciante	 	 	 Trav.	 11 -dcio iJi	 ..Nlendotica,	 45.	 1).	 Federal. 380 Cr$	 155.000,00

ktifuíiio.Nlendes (tomes.	 Nacionalitli.ole: 	 Por1,1-!
g licsa.	 Estado	 civil:	 Casado.	 profisão:.•
Intlustr;a1	 Rita	 iiuicurú. 469. São Paulo 	 200 Cii	 20.000,00

Wagner	 tiple(	 Flieu1iiIigli.	 Nacional idade
Brasileira.	 Estado	 viN	 :	 Casado.	 Proris-
são: Comerei:ode 	 Rua	 'Barão	 Pelrópolis,	 +5,	 casa	 13.	 ltistrilo

.Federal	 	   150 Cr$	 1?.000.00
João Nono-.	 lasil\ a.	 -.Nicionalidade:

Est.1410	 civil	 .C.:_vU411).	 I:o-
no:rciante	 	 Rita (tuaictirds,	 469.	 São	 Pano	 	 1:•,(1 Cr$	 42.000,00

Ilaytoundo	 1.1\ ares	 Coelho.	 Nacionalwado;
Brusilen .a.	 Estado	 civil:	 lido.
são: Comerciante 	 ftua	 TaN'ares, 111, casa 13.	 0, Federal 70 Cr$	 16.000,00

Clal\ uni 1.51aigre Trinda,:e.	 Nacionalidade:	 Bra-
sileira.	 Estado	 ri n 	 Viúvo.	 Profissão
Comerciante	 	 	 nua 41 . 11prai	 Cãmara,	 337..1).	 Federal._ Cr$	 30.000,90

Flolatficu Ibtdri g nes T..indade.	 Nacionalidade:
Brasileira.	 I llstado	 civil:	 Casulo.	 Profis-
são: Col,ercianle	 	 nua General (Amara, :137. •	 30 Cr$	 30.000,00

Nedon Bodt . iglies	 Nlegre Trindade.	 Nacionali-
dade:	 Brasileira.	 Estado	 civil:	 Solteiro.
Profissi	 comerrífirin 	 Titia	 C.--;lieral	 Ciimara,	 337.	 D.	 Federal.... 20 Cr$	 2(1.000.00

Tay me Augu s to	 VetTf.,ira.	 NaVioDalidwle:	 Bra-
sileira.	 Estado	 civil:	 Casado. • 	Profissão:
Comerciante 	 	 Av.	 Paulo Fronfin, 679.	 0. Tederal 	

ctis	 Santms Carvalho.	 Nacionalidade:

Cr$	 20.000.00

Estado	 civil:	 Cas-ado.	 prorj.s_
são: Conosrciário 	 Rua Duque dc Caxias, 08. D.	 Federal._	 10 Cr$	 10,000,00

Armando
ESIIDIO	 civil:	 Solteiro.	 profissãn:	 conta_
dor 	   Rim Ferreira Viana, 35	 D. Federal 	 10 Cr$	 10.000,00

C0e1111) dos Sanlos. Nacionalidade: Por-I
tuguesa.	 Estado civil: Easado.	 Profissâo:1
comerciário	 	  	 1	 Av.	 Copacabana,	 1.131-1).	 Fedoral 	 10 Cr$	 10.000,00

Otioniel Mesquita Medito). Nacionalidade; 13ra_t
sileica.	 Estado	 civil:	 Casado:	 Profissão:1
Conlerciário	 	 	 Rua 7 de ';ielenihro, 90. D. Federal 	 10 Cr$	 10.000,00

Corlunato	 SourPS	 AnD n l'im.	 Nacionalidade:
Brasileira:	 Estado civil:	 -Solteiro.	 Profis-
são: 1,Dgenleeir0	 	

earlog 	Fontes.	 Naciona	 :	 Brasileira.

Av.	 Captical.alla,	 7riti.	 I)	 Yoderal	 	 10 Cr$	 10.000,00.

Estadi , civil:	 Casado.	 Profissão:	 Comer-.
eiante	 	 Rua Paula Freilas, 06. 	 D. Federai ...... 10 Cr$	 10.000,00

Raul Pinto de Carvalho. Nacionalidade: Brasi-
leira.	 Estado	 civil:	 Ca.anto.	 Profissao:
Banqueii o	 	 Bua Eduardo nuinle, 3. D. Federal 	 10 C t' $ • 	10.000,00

(N. 13.121 — 3-12-43 — Cr$ 1.377.00).
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Panair do Brasil, S. A.
PAN AMERICAN AIRWAYS SYSTEM

4eroporto Santos Dumont — Rio
de Janeiro

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Não tendo se realizado a Asemblela

Geral Extraordinária convocada para
hoje, 30 de novembro, por não terem
sido ainda recebidos de todos os Esta-
dos os boletins da subscrição pública,
convidam-se os senhores acionistas e
subscritores do capital desta sociedade
a comparecer & Assembléia Geral Extra-
ordinária a se realizar, em segunda con-
vocação, às 16 horas do dia 7 de de-
zembro p. f., no Auditório do Instituto
de Resseguros do Brasil, à avenida Pe-
rimetral n. 159, para o fim de tomar
conhecimento da subscrição do aumento
do capital e eleger os diretores de acôr-
do com os novos estatutos, praticar to-
dos e quaisquer outros atos e tomar as
deliberacees que forem necessárias com
relação a reorganização da sociedade.

Rio do Janeiro, 30 de novembro de
1943. — Paulo de Oliveira Sampaio, di-
retor-presidente e gerente. — Alberto
Torres Filho, diretor-secretário.

(N• 13.296 — 30-11-43 — Cr$ 61,20 —
3 vezes).

Companhia Vidraçaria Nacional
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

São convocados os acionistas da Com-
panhia Vidraçaria Nacional, para a As-
sembléia Geral Extraordinerla a reali-
zar-se em 18 de dezembro de 1943, às
15 horas, na sede social, à avenida Go-
mes Freire ns. 77-79, afim de tomorem
conhecimento e deliberar sôbre o relatório
dos atos e operações da liquidação de
suas coitas finais: encerramentoda li-
quidação e conseqüente extinção da So-
ciedade.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1943. — Companhia Vidraçaria Nacio-
nal. — Jacy Barbosa Bodrigues, liqui-
dente.

(N. 13.407 — 3-12-43 — Cr$ 73,40
3 vêzee).

Viação Aérea Santos Dumont S. A.
Capital subscrito: Cr$ 30.000 .000,00
Comunica aos subscritores de capital

que, de acôrdo com o decreto o. 5.956
de 4-11-1943, as entradas recebidas dos
subsct Rores estão depositadas nos se-
guintes estabelecimentos bancárias:

Banco Brasileiro de Crédito,
Banco do Comercio S. A.
Banco União Mercantil.
Banto de Crédito Pessoal.
Banco Lowndes.
Banco Ipanema S. A.
Casa Bancária Santa Cruz.
Banco Nacional de Descontos S. A.
Casa Bancária Mandara & Filhos.
Banco Andrade Arnatal S. A.
Banco Brasileiro do Comércio S. A.
Banco Comercial de Descontos S. A.
Banco Central Brasileiro.
Banco Nacional do Comércio e Pro-

dução.
Sede social: Avenida Graça Aranha

n. 81, 12.* andar — Rio de Janeiro —
Caixa Postal 1.259 — End. teleg.
"Avimont" — Telefone: 42-8026 (Rede
Interna).

Viação Aérea Santos Dumont 8. A.
José Marcondes Homem de Mello,

gerente.
(N. 13.425 — 4-12-43 — Cr$ 143,80 —
vezes).

Companhia Simões
Rua Teõfilo Otoni n. 113, L e andar
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
gao convidados os senhores setenta-

tab para se retinirem, na sede social,
à rua To:SM° Otoni n. 113, 1. • andar,
sala 4, 0..4 14 horas, era Assembléia Ge-
ral Extraordinária, para o fim especial
de se deliberar snbre as disposiçôes do
art. XVII dos Estatutos Sociais em
combinação com a letra E, do art. 137do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940.	 •

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1943. — Cia. Simões — Arthur EmílioVelara Guimarães, diretor-gerente.

(N. 13.418 — 3-12-43	 Cr 79.60 —vezes).

Declaração
A abaixo assinada Emrila Gonçalves

Lento, portuguesa, casada, residente
rua 2 de Fevereiro n. 228, chegada ao
Breei!, pela última vez em 1940, decla-
ra para fins de direito ter perdido sua
certidão de idade, atestado de saúde
e vacina.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1943. — Emitia Gonealvea Lento.

(Firma reconhecida no Cartório do
la Ofício de Notas).

(N. 13.433 — 4-12-43 — Cr$ 45,90—
3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro modelo 19 n. 320.403.
Rio de Janeiro, 4 de dezembro de

1943. — Tilo Adalberto Batista Serra.
(Firma reconhecida no Cartório do

1.° Oficio de Notas).
(N. 13.437 -- 4-12-43 — Cr$ 39,80 —

3 vezes).

Praça

V. Waquil, devidamente assistida por
seu marido, Amin Waquil, vem por meio
deste comunicar à praça em geral que,
em data de 19-10-43, comprometeram-se
a vender seu estabelecimento comercial
(armarinho), sito à rua Armilas Cor-
deiro n. 606, livre e desembaraçado de
qualquer onus, ao Sr. J. Plidervasser,
estabelecimento nesta cidade, ti. rua San-
tana n. 68. -

Aqueles que se Julgarem seus credo-
res, poderão apresentar-se devidamente
habilitados, em qualquer dos dois ende-
reços, dentro do prazo estipulado em
lei.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de
1943. — V. Waquit. — Aminè Waquil.

(Firmas reconhecidas no Cartório do
do 12.° Oficio).

(N. 13.434 — 4-12-43 — Cr$ 79,60—
3 vezes).

Pavimentadora Industrial S. A.
Levamos ao conhecimento de quem

posra interessar que foram cumpridas
junto ao Banco do Comércio S. A., as
exigências a que se refere o decreto-lei
n. 5.936, referentes ao aumento de Ca-
pital desta Companhia.

Pavimentadora Industrial S. A. — A
diretoria: P. Pisani Perrone, diretor.

(N. 13.488 — 4-12-43 — Cr$ 27,50 —
3 vezes).

Companhia Brasileira de Constru-
ções, Administração e Imóveis
S. A.

Rua da Quitanda n. 97, 1. • andar
ASSEMBLÉIA GERAL TXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionis-

tas para se retinirem no dia 14 do cor-
rente, às 14 horas, na sede social, à rua
da Quitanda n. 97, L e andar, para deli-
berarem e votarem o que necessário for
para colocar os estatutos dentro das
exigências das leis que atualmente re-
gem as sociedades anónimas.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1943. — Cia. Bras. de Constr. Admi-
nistr. e Imóveis — Vitorio Cluffo, dire-
tor-gerente.

(Firma reconhecida no Cartório do
tabelião F. Werneek).

(N• 13.445 — 4-12-43 — Cr$ 52,00 —
3 vezes).

Clube Marimbás
rarrincitçÃo

Na publicação feita no Diário Oficial
de 3 do corrente, & página n. 17.791,
onde se le:

Clube dos Maribas
leia-se:

Clube dos Marimbeis/.

(•) N. do S. Pb. — Retificado por
erro de revisa*.

Praça
A Garage José Mauricio Limitada,

com sede nesta Capital à rua do Nún-
cio n. 54, comunica A Praça que, du-
rante o impedimento do gerente efetivo
Sr. Joaquim Pinheiro Sampaio, será O
referido cargo exercido pelo vedo se-
nhor José Maria dos Santos Veiga, ao
qual são conferidos todos os poderes.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1943. — Garage José Maurício Limitada
— José Maria dos Santos Veiga. — Joa-
quim Pinheiro Sampaio-

(Firmas reconhecidas no Cartório do
9.• Ofício de Notas).

(Ne 13.443 — 4-12-43 — Cr$ 61,20)
— 3 vezes).

Declaração
"Manoel Pereira Macedo, estabelecido

à rua Maxwell n. 351, com negócio de
tinturaria declara que vendeu livre e
desembaraçado o seu estabelecimento ao
Sr. João Matos da Silva; todos os que se
Julgarem credores queiram apresentar os
seus créditos dentro do prazo da lei,
afim de serem liquidados.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1943. -- Manoel Pereira Macedo. —
João Mattos da Silva.

(Firmas reconhecidas nos Cartórios
do 24.° Ofício e 19. 0 Oficio de Notas).

(N. 13.436 — 4-12-43 — Cri 17.30)

Praça
COOPERATIVA DOS PLANTADORES
DE LARANJAS DE NOVA IGUASSie
,Comunica que a partir desta data dei-

xnu de ser seu diretorlcomercial o se-
nhor Jose Baroni, tendo sido nomeado
em substituição o Sr. Amadeu Antônio
Ferreira.

Nova Iguassil, 1 de dezembro de 1943
— Pela comissão executiva — Edgard
Simões Correu, presidente.

(Firma reconhecida no Cartório do
9.° Ofício de Notas).

(N, 13.e26 — 4-12-43 — Cr$ 61,20 —
3 vezes).

Emprésa Lánrea do Administração
S. A (E. L. A. S. A.)

ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

Segunda convocação)
Não se tendo realizado, por falta de

número, a Assembléia Geral de Consti-
tuição mareada para o dia 1 deste mês,
convocamos os Srs. subscritores do ca-
pital social da Empresa Láurea de Ad-
ministração S. A, para outra, a reali-
zar-se no próximo dia 15, As 17 horas,
no largo da Carioca n. G, 8. 0 andar,
sala 820, nesta Capital, afim de resolve-
rem sóbre a constituição definitiva des-
ta sociedade anônima, aprovação do pro-
jeto dos Estatutos Je, por todos assina-
do, eleição de sua primeira diretoria e
do conselho fiscal.

Outrossim, avisamos que, nos termos
da lei, depositamos no Banco Zagari
Ltda., a 3 do corrente, a importando. de
Cr$ 52.500,00, total dos J5 % recebidos
em 29 e 30 de 'novembro último, con-
forme recibos em poder dos Sra. subs-
critores.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1943. — Albano Alexandre de Barros
Leal. — Eugênio Luiz Caruso, fundado-
res. •

(N. 13.431 — 4-12-43 -- Cr$ 101,00 —
3 vezes).

Companhia Aliança Agrícola
São convidados os Srs. acionistas desta

Cia. para se retinirem leni Assembléia Ge-
ral Extraordinária, no dia 14 deste mês,
às 13 horas, na rua São Pedro n. 13, 2.°
andar, para deliberarem eóbre uma pro-
posta de aumento de capital e reforma de
estatutos, nomeação de louvados, sendo
necessário o comparecimento de acionistas
representando 2/3 do capital social.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1943
— A diretoria: Alvaro Mendes de Oli-
veira Castro. — Fernando Mendes de
Oliveira Castro.

(N. 13.389 — 3-12-43 — Cr$ 64,30 —
3 vezes),

Companhia Imobiliária Kosmos
Resultado do 525. 0 sorteio, realizado

em 4 de dezembro de 1943.
Número sorteado 157

O próximo sorteio terá lu gar na stle
gunda-feira, 3 de Janeiro de 1944, às
12 horas, na sede social, 0. rua do Ouvi-
dor n. 87.
• O Fiscal do Goveno, Alvaro Carneira
de Campos.

(N. 13.446 — 4-12-43 — Cr$ 10,20)

Atlantida — Emprêsa Cinemato-
gráfica do Brasil S. A.

Dando cumprimento . ao disposto no
art. 4.. do decreto-lei n. 5.956, de 1 de
novembro de 1943, declaramos que os
depósitos referentes ao aumento de ca.
pitai desta Empresa, ora em realização,
estão sendo feitos no Banco comércio
e Indústria de Minas Gerais, à. rua da
Alfindega n. 27, nesta Capital. — O
diretor-presidente: Paulo Burle.

(N. 13.435 — 4-12-43 — Cri 16,30)

Declaração
Jules Charles Wysard declara ter per-

dido a sua carteira de estrangeiro, mode-
lo 19, expedida pelo Serviço de Estrangei-
ros no Distrito Federal, sob o n. SRE
93.931.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1943. — Jittes Charles Wysard.

(Firma reconhecida no Cartório do
12. e Ofício de Notas).

(N. 13.394 — 3-12-43 — Cd 33,70
3 vezes).

Declaração
O abalso assinado declara que Perdeu

sua carteira de identidade de estrangeiro,
modelo 19, n. 437.341, do Distrito Federal
em 24 de outubro de 1943.

Rio de Janeiro. 3 de dezembro de
1943. — Antonio Emilio Pancada.

(Firma reconhecida no Cartório do
17.• Oficio de Notas).

(N. 13.400 -- 3-12-43 — Crj 33,70—
3 vezes).

Mc. Kinlay S. A.
Ficara convocados os senhores actoo

nistas para uma Assembléia Geral Ex.
traordineria que se realizará no dia 11
do corrente, às 14 horas, na sede da
sociedade à rua Conselheiro Saraiva
n. 34, sobrado, para o firn do toma-
rem conhecimento de proposta da dire.
toria sôbre aumento do capital social.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1943. — Herbert Taylor, diretor-preate
dent e .

(N. 13.345 — 2-12-43 — Cr$ 45,90—i
3 vezes).

Declaração
Perdida a carteira modelo 19, Mime.

ro 223.428. Carteira do Distrito Federal.
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de

1943. — Antonio Pinto.
(Firma reconhecida no Cartório do

1. 0 Oficio de Notas).
(N. 13.399 — 3-12-43 -- Cr$ 27.50-

3 .vezes).

Declaração
• Declaro que perdi a minha carteira dê
estrangeiro modelo 19 n. 40.301.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1943.  — Augusto Saraiva .koque.

(Firma reconhecida no Cartório dg
17.e Oficio de Notas).

(N. 13.387 — 3-12-43 — Cr$ 30,60—,
3 vezes).

Companhia Indútria Papéis
e Cartonagem

A Diretoria avisa aos Srs. acionistas
que se acha it disposição dos mesmos na
Caixa da sua Agente Geral, Cia. Meca..
nica e Importadora de São Paulo, à rua
Florêncio de Abreu, 210, São Paulo, das
14 &a 17 horas, o dividendo Cr$ 5,00 por
ação autorizado pela Assembléia Geral
Ordinária, realizada em 20 do agosto de
1943.

São Paulo, 30 de novembro de 1943.
— rl• P. Companhia Indústria Papéis e
Cartonagem — A. diretoria: Gerald
caiou°. — Carlos Bailia,.

(N. 13.415 —• 3-12-43	 Cd 48,00""3 vezes).

ANÚNCIO



Companhia Industrial de Minérios
Em organização

Os abaixo assinados comunicam a quem
Interessar possa, que, por acordo mútuo,
liquidaram seus compromissos com os
acionistas da mesma, encerrando seus
negócios, deixando portanto de existir a
mesma Sociedade,

Rio de Janeiro, dezembro de 1943. —
Arnaldo Damasceno Vieira, — Anterico
Meireles La Porta.	 •

(N. 13.411 — 3-12-43 — Cr$ 55,10 —
3 vêzes).

Declaração

Declaro que a 1.° via do meu certifi-
cado de conclusão do curso coinplemen-
tar no Colégio Pedro 11 se acha na
secretaria da Faculdade Nacional de
Medicina.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1943. — Milton de Andrade Silva.

(Firma reconhecida no Cartório da
12.. Circunscrição — Terceira zona).

(N. 13.351 — 2-1243 — Cr$ 36,70 —
3 vezes).
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Declaração

Declaro que perdi minha carteira de
estran geiro, com permanência a Título
precário de ri. ri. E. 116.413.

1:la de Janeiro. 2 de dezembro de
— Walter Schicatzer.

(Firma reconhecida no Cartório do
J.. oficio de Notas).

(N. 13.141 — 2-12-43 — Cr$ 33,70 —
2 X'

"A Fortaleza" Companhia Nacional
de Seguros

ssEmELÉ IA GERAL EXTRAORDINÁR'IA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas
a se relia irem em Assembléia Geral
Extra,aalinária, na sede da Companhia.
à rua do Ouvidor 11 1 02, 2.° andar,
Desta Capital, às 14 horas do dia 10
do osrrente afim de deliberarem sõbre
Os s411»tes assuntos:

1) Modificação do parágrafo único
do art. 71 dos Estatutos Sociais adota-
dos por deliberação das Assembléias Ge-
rais Extraordinárias de 2 de dezembro
de 1942 c 21 de janeiro de 1942, con-
soante o disposto no decreto-lei n. 14.050,
de 19 de novembro de 1943 que os apro-
vou;

2) Eleição da nova Diretoria
3) Eleieào dos membros do Conselho

Rio dê Janeiro, 1 de dezembro de
194:1. — Dr. Nelson °tient de Resen-
de. — Dr. Drena Ernani da Mello e
Baça. — Dr. Jefferson Mendonça Cos-
ta. — Sr. Pobert C. Luas.

Na reiblicaeão deste anúncio, feita à
página 17.742 do Diário Oficial de 2 de
dezembro corrente, onde se lê: decreto-
lei it. 14.050 de 19 de novembro de
1942 — leia-se : decreto n. 14.050 de
J9 de novembro de 1943.

N. ao S.	 — Retificado por erro
de revisão.

(N. 17.102 — 1-12-43 — Cr$ 97,90 —
vêzes)

Casa Bancária Nacional S. A.
A Ss	 IA C Mn..d. EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas da
Casa Bancária Nacional S. A., a se
retinirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, às 10 horas do dia 15 de
dezembro na sede social à rua Primeiro
de Março n. 116, 1. 0 andar, nesta Capital,
para deliberarem sõbre assunto tratado
na Assembléia Geral Ordinária cia 2€
de maio de 1941 e referente à eleição do
Conselho Fiscal.

7tio lo Janeiro, 4 de dezembro de
1947. — José de Castro Menezes, dire-
tor - presifb-..Dte — Daniel Aires de Grito,
dirclor-tesourciro.

(N. 11.12i — 3-12-43 — Cr$ 79,60 —
3 vSzes)

Banco de Crédito Pessoal S. Á.
ASSF:31RL.1:1A GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convecação

São Con‘idados os senhores acionistas
do Lano de Crédito Pessoal S. A. a se
retinirem ato Assemblaia Geral Extra-
ordinária. no cila 15 do corrente mês,
às 13 i I Ora ti, na sede social, A rua Bue-
nos Aires ri 55, afila de deliberarem
Sõ bre n- ns têrinos finais do aumento do
capital de Cr$ 10.000.000,00 (dez mi-
Ib'sde cruzeiros) para Cr$ 20.000.000,00
(vinte milhões' de cruzeiros), autorizado
pela asssini,lairt Geral Extraordinária
realizada co 27 de setembro último e
conseqiielde reforma cio art. 4. 0 dos es-
tatutos s,ciaia, hem como sabre os atos
porventura necessários à efetivação desse
aumento de capital,

mo de Janeiro, 3 de dezembro de
1913. — FOrnalLt10 de Mello Viamut, pre-
sidente. — Moysio Ginsepe Maria Russo,
vice-presidente. — João Francisco Coe-
lho Lima, diretor-gerente. — Lindolfo
()mui° Xavier, diretor. — Jorge Tavare,s
Guerra, diretor.

(N. 13.405 — 3-12-43 -- Cr$ 163,20 —
a Vez(s)

À Praça
Gaspar Eduardo Alves Pereira, co-

munica à praça e a quem interessar pos-
sa que em data de 11 de setembro do
corrente ano, deixou de fazer parte da
sociedade denominada "Sociedade Luso-
Brasileira de Comércio Ltda.", sita à
flua Uruguaiana n. 216, 2.° andar, pago
e satisfeito de todos os seus haveres,
conforme documentos hábeis em poder
dos sócios remanescentes, permanecendo
a dita sociedade nos mesmos moldes e
objetivos; aguardando e agradecendo a
cooperação sempre dispensada pelos seus
amigos e clientes.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1943. — Gaspar Eduardo Alves Pereira.

p. Soc. Luso-Brasileira de Comércio
Ltda. — Antonlo Rodrigues de Farias.

(Firmas reconhecidas no Cartório do
17.° Oficio de Notas).

(N. 13.349 — 2-12-43 — Cr$ 82,60 —
3 vezes).

Declaração

Edmundo & Vetromile Ltda., suces-
sores de Ilotiorio & Cia. Ltda., esta-
belecidos à rua Miguel Couto n. 147,
com "Agência de despachos marítimos
e terrestres", (Agência Honorio), decla-
ram que, perderam o recibo n. 393, de
17 de julho de 1929, da Tesouraria da
E. F. C. do Brasil, referentes à cau-
ção de 15 (quinze) apólices em ga-
rantia do contrato com essa via-férrea

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1943. — Edmundo it Vetromile Ltda.

(Firma reconhecida no Cartório do
2.° Oficio de Notas).

(N. 13.354 — 2-12-43 — Cr$ 71,40 —
3 vazes).

S. A. Fazendas do Carmo
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionis-
tas a comparecerem na sede social, a
rua Sete de Setembro n. 141, 3.* andar,
no dia 15 do corrente mês, para se reil-
nirem em Assembléia .Tieral Extraordi-
nária, e deliberarem siSbre a retificação
da ata da Assembléia Geral Extraor-
dinária realizada em 27 de setembro do
corrente ano, relativamente A naciona-
lidade, estado civil, profissão e residên-
cia dos Diretores já eleitos.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1943. — S. A. Fazendas do Carmo —
A Diretoria: Octario M. Ribeiro, pre-
sidente.

(N. 13.377 — 2-12-43 — eis 73,40 —
3 vêzes).

Banco Nacional do Comércio
e Produção S. A.

O Banco Nacional do Comércio e Pro-
dução S. A. em cumprimento ao dis-
posto no decreto-lei n. 5.956 publicado
no Diário Oficial de 4 de novembro de
1943 e na portaria ri. 62 do Sr. mi-
nistro do Trabalho de 20 do mesmo mês,
avisa aos Srs. subscritores do aumento
de seu capital de Cr$ 12.000.000,00 para
Cr$ 30.000.000,00, votado em Assem-
bléia Geral Extraordinária, que as im-
portâncias iate agora, recebidas relativas
a êsse aumento foram recolhidas ao
Banco Moreira Sales, com sede nesta
capital à rua da Alfândega n. 19.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1943.— Antonio Martins Fontoura Bor-
ges, diretor-presidente.

(N. 13.408 — 3-12-43 — Cr$ 91,80 —
3 s azes ) .	 .

Abatadouro Modélo Brasil S. A.
Sede: Rua Afonso Cavalcanti n. 179

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Por ordem do Diretor Presidente, são

convidados os Srs. acionistas -a se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária no dia 8 de dezembro de 1943,
as 15 horas, na sede social, afim de
tomar conhecimento de atos praticados
pela Diretoria em relação ao aumento
de capital autorizado pela Assembléia
Geral Extraordinária de 8 de julho do
corrente ano e consolidar as reformas
Estatutárias autorrzadas na mesma As-
sembléia.

Rio de Janeiro. 2 de dezembro de
1943. — Pela diretoria: João Francisco
GOMC8 ruga, tesoureiro.

(N. 13.369	 2-12-43 — Cr$ 91.80 —
3 vêzeS).

Declaração
Declaro, para os devidos fins, que a

1.° via do certificado do Curso Coniple.
mentar de Medicina, fornecida pelo Co-
légio Pedro II, se encontra arquivada. na
Faculdade Nacional de Odontologia da
Universidade do Brasil.'

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1913. — Mario Celso Barbosa de Mi-
randa.

(Firma reconhecida no\ Cartório do
8.° Ofício de Notas).

(N. 13.365 — 2-12-43 — Cr$ 44,90 —
3 vezes!).

Banco Construtor de Finanoia-
mento da Barra do Pirai S. A.
Os fundadores do Banco Construtor

e de Financiamento de Barra do Pirar
S. A., abaixo assinados, convocam os
subscritores do capital para se retinirem
às nove horas do dia doze de dezembro
p. vindouro, domingo, na Casa do Via.
Jante, à rua Governador Portela, nesta
cidade, afim de, em Assembléia Geral,
deliberarem sObre a const Itukfio da So-
ciedade, aprovação dos Estatutos e elei-
ção da Diretoria e do Conselho Fiscal.

Barra do Pirai, aos no de novembro
da 1913. --- Agnello Ciotota. — João
Antonio ~rano.

(Reconheço verdadeiras as firmas su-
pra de Agnello Clotola e Antonio Carne-
rano. — Barra do Pirai, 2 de dezembro
de 1913 — Em testemunho (sinal públi-
co) da verdade, Joaquim Oridio dos San-
(os Mello).

(Reconheço a firma de Joaciulm Ovidlo
dos Santos Mello — filo de Janeiro, 3 de
dezembro de 1943 — Em testemunho (si-
nal público) da verdade, Dirceu de Al-
meida Vale Mira)

(N. 13.391 — 3-12-43 -- Cr$ 82,60 —
3 vezes).

"Mar Sociedade Anônima"

Segunda convocação

Convidamos os senhores acionistas
se retinirem, em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 12 do corrente, as
14 horas, na sede à rua Pedro Alves
n. 60, afim de considerarem a seguinte
ordem do dia:

a) atos da Direoria relativos it efe-
tivacão do aumento do capital, e res-
pectiva aprovação:

h) nomeação de peritos que avaliem,
na forma da lei, bens e direitos que se
Incorporarão ao capital social;

c) exigências a satisfazer do Depar-
tamento Nacional de Indústria e Co-
mércio, referentes a. dispoaleão dos Es-
tatutos, aos objetivos sociais e sua am-
pliação.

Pao, 4 de dezembro do. 1943. — Fran-
cisco Antunes Maciel. diretor-presidente.
— José Luz de Magalhães, diretor-se-
cretário.

(N. 13.422 — 3-12-43 — Cr$ 91,80 —
3 vezes).

Indústrias Reünidas de Pesca
e Conservas Neptuno S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Os abaixo firmados, comerciantes cnt
São Paulo e nesta Praça, possuidores de
2.420 (duas mil quatrocentas e vinte)
aerses nominativas das 3.500 (três mil e
nuinhentas) aeaes da Indústrias Reilnidas
de Pesca e Conservas Neptuno S. A.,
usando do direito que lhes confere o ar-
tigo 89, parágrafo único, letra b, do decre-
to-lei n, 2327, de 26 de setembro de
1940, e:

Considerando em que os negócios so-
ciais não têm tido o desenvolvimento es-
perado e lógico;

Considerando em que a contabilidade
social não está perfeita, havendo neces-
sidade de uni exame serio;

Considerando ent que, dirigido ao Pre-
sidente um requerimento solicitando-lhe
a convocação de uma Assembléia Geral
Extraordinária para os fins abaixo, não
foram atendidos, consoante carta de•20
de novembro p, p, firmada pelo mesmo
Presidente.

Vêm, pelo presente edital, convocar uma
Assembleia Geral Extraordinária da re-
ferida Indústrias Retinidas de Pesca e
Conservas Neptuno S. A., a se realizar
na sede social às 15 horas do dia 11 de
dezembro de 1943, afim de tratar dos
seguintes assuntos:
a) Tomar conhecimento da situação

dae uSociedadelearede e adotar as providência
que

u	 s

h) Apreciar a ação dos Diretores e
dos membros do Conselho Fiscal, manten-
do-os ou destituindo-os com eleição de
outros.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1943.
— Moreira Viegas it Cia.

(Firma reconhecida no Cartório do
4.° Ofício de Notas).

(N. 13.383 — 3-12-43 — Cr$ 163.20 --.
3 vezes)

1. N. — Divulgação n. 89

Código de Processo Civil
Com índice alfabético e remissivo

COBRANÇA DA DIVIDA PCIBLICA
DESAPROPRIAÇÕES POR UTILIDADE PÚBLICA

PREÇO	  Cr. $ 8,00

A venda na Seco() de Vendas da Imprensa Nacional e nas Agénclas:
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